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RESUMO

O objetivo central desta pesquisa foi analisar a configuração identitária do
professorado do ensino fundamental público, da região metropolitana de Natal – RN.
Parte-se da hipótese que o “ser professor”, nesse contexto, constitui-se a partir das
regularidades de um habitus específico, o qual, segundo Bourdieu, traduz-se em
esquemas mentais de pensamento e ação de um determinado grupo social. Esse
habitus é a base sobre a qual se constrói a representação social sobre o ser
professor, predominante no grupo, e as distinções simbólicas que marcam as suas
variações identitárias. Três fontes de dados foram fundamentais para a construção
da tese: (a) memoriais de formação de alunas graduandas de um Curso Normal
Superior e a observação direta de algumas das defesas públicas desses realizadas
durante o trabalho de campo; (b) um questionário para caracterização econômica,
social e cultural de uma amostra de professores da rede pública municipal de Natal –
RN, e a (c) aplicação do Procedimento de Classificações Múltiplas (PCM) a uma
sub-amostra desta população. A análise dos dados foi feita com o auxílio da
estatística não-paramétrica e multidimensional, do método de Análise Categorial de
Conteúdo e da Análise da Enunciação. Os resultados da análise tomaram em conta
um amplo conjunto de variáveis, suas associações e implicações, o perfil social e
cultural da população investigada, incluindo seu estilo de vida e gostos, as
estratégias desenvolvidas pelos agentes no processo de tornar-se professor/a e a
representação social do ser professor. Conclui-se que a identidade social do
professorado, ou, como se prefere dizer aqui, o ser professor, é resultado de um
conjunto de regularidades produzidas pelo habitus que dá forma social e sentido à
existência do grupo. Constata-se a existência de variações identitárias que são
provocadas pelas variáveis nível educacional e modalidade de atuação no ensino
fundamental (se as primeiras ou últimas séries em que atuam os sujeitos). Todavia,
essas variações não são capazes de quebrar a força das regularidades que dão
forma, sentido e visibilidade social ao grupo. A representação social do ser professor
indica as tensões, ambigüidades e tendências inerentes ao senso comum e aponta
uma forte tendência para a ressignificação do ser professor. Defende-se, portanto, a
tese que a configuração identitária do professorado investigado caracteriza-se por
uma síntese integradora, produto de um habitus, que se sobrepõe e, ao mesmo
tempo, coexiste com diferentes variações identitárias.

Palavras-chaves: Professor Ensino Fundamental, Identidade Social, Representação
Social, habitus.
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ABSTRACT

The main aim of this research has been to analyze the identity patterns of the
teacher’s staff of fundamental education public schools in the Metropolitan Area of
Natal-RN. It sets out from the hypothesis that “being a teacher” within this context
grows out of the regularities of a specific habitus, which, according to Bourdieu,
develops into mental schemes of thought and action within a specific social group.
This habitus forms the basis on which is built the social representation of “being a
teacher” prevailing in the group, as well as the symbolic differences that typify its
identity variations. Three data sources have been fundamental in building up this
thesis: (a) formative essays of students graduating from a Higher Teacher’s
Formation Course, as well as observing some of the public defense of these essays
during field work; (b) a questionnaire aimed at classifying economically, socially, and
culturally a sample of public teachers of the Natal-RN county; and (c) submitting a
sub-sample of this group to the process of Multiple Classification Procedures (MCP).
The analysis of data was done according to the multidimensional, non-parametric
statistical procedures of both the Category Content Analysis and Enunciation
Analysis methods. The results of the analysis took into account an ample set of
variables, its associations and implications, the cultural and social profile of the
population under scrutiny, their life styles, as well as the strategies they developed in
the process of becoming a teacher, and the social representation of “being a
teacher”. We came to the conclusion that the social identity of the teachers’ corps, or
– as we prefer to say it – “being a teacher’, is a result of a set of regularities produced
by the habitus that gives social shape and meaning to the existence of the group
proper. We note the existence of identity variations caused by the variables (a)
educational level; and (b) mode of action in fundamental education (if these are the
first or last grades where the subjects operate). However, these variations will not
break the power of the regularities that give shape, meaning, and social visibility to
the group. The social representation of “being a teacher” points to the tensions,
ambiguities, and trends inherent to common sense, as well as to a strong tendency
to reassign a new meaning to “being a teacher.” Our thesis, therefore, is that the
identity configuration of the teachers’ corps under scrutiny is characterized by an
integrative synthesis, by-product of a habitus that is superimposed, and at the same
time co-exists with different identity variations.

Key-words: Fundamental education teacher, social identity, social representation,
habitus.
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RÉSUMÉ

L’objectif central de cette recherche a été l’analyse de la configuration identitaire du
corps de maîtres de l’enseignement fondamental publique de la région métropolitaine
de Natal-RN. On part de l’hypothèse que “l’être maître”, dans ce contexte, se
constitue à partir des régularités d’un habitus spécifique, le quel, selon Bourdieu, se
traduit en des schèmes mentales du pensée et de l’action d’un groupe sociale précis.
Cet’habitus forme la base sur la quelle se construit la représentation sociale du “étre
maître” prédominant dans le groupe et les distinctions symboliques qui marquent
leurs variations identitaires. Trois sources de données ont étés fondamentales pour
construire la thèse: (a) des mémoires de formation des étudiantes de graduation d’un
Cours Supérieur de Formation de Maîtres et l’observation in loco de quelques
defenses publiques de ces mémoires pendant les travaux pratiques ; (b) un
questionnaire avec le but de caractériser d’une façon economique, sociale et
culturelle un échantillon des maîtres du réseau publique municipal de Natal-RN ; et
(c) l’application de la Méthode des Classements Multiples (MCM) à une subdivision
de cet’échantillon. L’analyse des données a été faite selon la statistique non-
paramètrique et multidimensionale, la méthode d’Analyse Catégoriale du Contenu et
de l’Analyse de l’Énonciation. Les résultats de l’analyse ont pris en considération un
ample ensemble de variables, leurs associations et implications, le profil social et
culturel du groupe sous investigation – y compris leur style de vie –, les stratégies
prises par les agents pendant le processus de devenir maîtres et la représentation
sociale du “être maître”. On a conclu que l’identité social du corps des maîtres – ou,
selon l’expression de préférence ici, l’être maître – est le résultat d’un grand
ensemble de régularités produites par l’habitus qui donne forme sociale e
signification à l’existence du groupe. On constate l’existence de variations identitaires
à cause des variables (a) niveau d’éducation ; et (b) mode d’action dans
l’enseignement fondamental (selon l’action de l’agent dans les premières ou
dernières années des cours à l’école). Néanmoins, ces variations ne sont pas
capables de casser la force des régularités qui donnent forme, sens et visibilité
sociale au groupe. La représentation sociale du “être maître” indique les tensions,
ambiguïtés et tendances inhérentes au bon sens et aussi une forte tendance a
donner une nouvelle signification au “être maître”. On propose donc la thèse dont la
configuration identitaire du corps de maîtres objet de cette recherche a la
caractéristique d’une synthèse intégrante, produit d’un habitus qui dépasse et en
même temps se trouve en coexistence avec des différentes variations identitaires.

Mots-clefs : Maîtres de l’enseignement fondamental, Identité sociale, Représentation
sociale, habitus.
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INTRODUÇÃO

“[...] o que é complexo só pode se dizer
de modo complexo; em segundo lugar, a
realidade não é apenas complexa, mas
também estruturada, hierarquizada e é
preciso passar essa idéia de estrutura: se
quisermos apreender o mundo em toda a
sua complexidade e, ao mesmo tempo,
hierarquizar, colocar em perspectiva, [...]
é preciso voltar a essas frases pesadas”
(BOURDIEU, 2004, p. 68).
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É corriqueiro, quando se fala em professor ou professora, imaginarmos uma

determinada pessoa com características peculiares, assim como quando nos

referimos aos advogados/as, médicos/as, enfermeiros/as ou, no campo religioso,

aos evangélicos, esotéricos, católicos e assim por diante. Apesar de ser

relativamente fácil elencar pontos em comum demarcatórios da identidade desses

grupos, ao nos deparamos com uma análise mais rigorosa somos levados à

conclusão de que muito nos falta para entender a lógica que preside a construção e

estruturação identitária dos mesmos, bem como o que parecia ser, de início, um

bloco homogêneo indiviso torna-se um emaranhado de possibilidades entrecruzadas

que depõe contra nossa conclusão inicial. Profissões, religiões, opções políticas,

todos esses elementos e as identidades aos mesmos vinculadas estão imersas em

campos sociais distintos, relativamente autônomos uns dos outros, mas que também

se interpenetram.

Nosso foco de interesse, neste trabalho, é a identidade docente. Ao ter em

vista o professorado do ensino fundamental, poderíamos fazer algumas perguntas

sobre essa constituição identitária. O que teriam em comum e o que distinguiria duas

professoras, trabalhando em salas de aula vizinhas, sendo uma especialista e a

outra apenas possuindo o Curso de Magistério (profissionalizante)? E o que dizer

das diferenças ou similaridades identitárias entre um professor que trabalha nas

séries finais e um outro que atua nas séries iniciais deste nível de ensino? E,

seguindo a mesma lógica de raciocínio, entre um professor e uma professora no

tocante aos seus estilos de vida?

Essas distinções e/ou similaridades possíveis poderiam ser de várias ordens

desde as mais idiossincráticas (pessoais) até as mais amplas (sociais). Como nosso

enfoque aqui é psicossociológico, trabalharemos, então, a partir de uma perspectiva

mais ampla do ponto de vista da constituição identitária. Assim poderíamos agora

perguntar, tomando como referência as questões acima esboçadas: quais as

implicações do nível educacional, da modalidade de atuação e do gênero para a

identidade social do professorado? Além dessas variáveis, outras estão em jogo,

como a remuneração familiar, a remuneração pessoal, a faixa etária, a experiência

docente e assim por diante.

De antemão, para não ficarmos enredados em tantas questões, este trabalho

procura responder alguns desses questionamentos que, em conjunto, apontam na

direção da constituição identitária do docente do ensino fundamental. Esta pesquisa
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teve como população o professorado do Ensino Fundamental Público da Região

Metropolitana da cidade do Natal – RN, diretamente junto aos/às professores/as da

Rede Municipal desta capital e junto à alunas de um Curso Normal Superior (CNS).

Essa instituição, apesar de localizar-se nesta cidade, recebe muitas alunas da região

pela mesma polarizada.

Como objetivo central, visamos analisar como se articula a configuração

identitária do professorado, no tocante às regularidades e às variações identitárias

desta estruturação. Como objetivos específicos, investigamos: (a) o perfil do

professorado, o que inclui as relações pessoais e familiares com o mundo do

trabalho, a naturalidade, o “lugar” do gênero feminino e masculino no ensino

fundamental, a remuneração pessoal e familiar, a escolarização e o nível

educacional para a docência; (b) a trajetória escolar e as razões da escolha

profissional; (c) o estilo de vida e os gostos; (d) a representação social sobre o ser

professor/a.

As perguntas por nós levantadas aqui advêm de um amplo levantamento

bibliográfico na literatura nacional sobre a identidade social docente, por ocasião da

nossa dissertação de Mestrado e de trabalhos subseqüentes (LIRA, 2003 a; 2003 b,

2004). Temos observado que, apesar da vitalidade do número de pesquisas e

enfoques diferenciados sobre a temática da identidade social, os estudos realizados,

em geral, apresentam perspectivas pontuais a respeito da mesma. Isto também foi

verificado por André (1999, 2001). Freqüentemente, o número de sujeitos

participantes destas pesquisas é baixo, sendo, recorrente, estudos de casos em

uma unidade escolar ou em uma instituição formativa. Outrossim, entre os grupos de

pesquisas mais produtivos no Brasil, que estudam a identidade social docente,

contando com um maior número de publicações, na revisão bibliográfica realizada

(LIRA, 2003 a), o enfoque está direcionado ao pólo constitutivo externo da

identidade ou aos discursos que forjam as identidades. Todavia, é preciso levar em

conta a complexidade dessas relações nos sujeitos, uma vez que são ativos e

seletivos na construção dos sentidos (MOSCOVICI, 2005; CHARTIER, 1991; 1999).

Consideramos aqui um amplo conjunto de variáveis na configuração

identitária do professorado e as suas implicações nessa estruturação. Contudo, não

nos interessa apenas verificar a ocorrência das singularidades do professorado,

importa também conhecer a “teia” que dá sentido a essa estruturação.
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Procuramos evidenciar que o professorado do ensino público

fundamental caracteriza-se como um grupo sócio-profissional, que, mesmo

apresentando algumas variações identitárias, está submetido a um conjunto

regularidades que sobrepujam essas variações. Do ponto de vista teórico, a

expliticitação dessa premissa está articulada à teoria praxiológica elaborada por

Pierre Bourdieu, sobretudo ao conceito de habitus, que é apresentado formalmente,

no capítulo sete, denominado: Habitus e Representações Sociais.

Como veremos, ao longo da exposição, o habitus do professorado a partir

dos resultados encontrados é responsável por orquestrar mesmo em agentes e

subgrupos distintos modos de ser, pensar e agir, regulares e variáveis.

Nossa opção metodológica para responder às questões levantadas pautou-se

tanto na abordagem qualitativa como na quantitativa de pesquisa. Apesar do leitor

em uma rápida passagem poder observar um nítido aporte estatístico em quase

todos os capítulos deste trabalho, que se evidenciará nas tabelas, gráficos e testes

estatísticos utilizados, a abordagem qualitativa também foi de fundamental

importância para a arregimentação de todo o trabalho, em especial quando nos

atemos à análise do material discursivo.

Para compreender melhor a natureza das questões que nos mobilizaram e

que terminaram por dar luz à construção deste trabalho, estaremos dialogando com

a literatura científica sobre a identidade social docente, ao mesmo tempo em que

consideraremos algumas das variáveis aqui estudadas, caminhando assim para

apresentar o arcabouço teórico-metodológico proposto para o encaminhamento do

trabalho.

Variáveis chaves para compreensão da Identidade Social Docente: revisitando

a literatura nacional

A discussão aqui esboçada levará o leitor a compreender como, no campo

científico, foi gestada a superação paulatina de leituras generalizantes da identidade

social docente a favor de leituras mais atentas às peculiaridades do professorado na

realidade brasileira. Nessa tentativa, iremos tecendo a explicitação de algumas das

variáveis estudadas ao longo desta pesquisa. Em geral, essas variáveis foram
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trabalhadas isoladamente nas pesquisas que serão apresentadas e,

necessariamente, não foram explicitadas a partir da noção de variável estatística. A

tarefa de pinçar variáveis nessas pesquisas nasce da necessidade de evidenciar

como este trabalho foi se constituindo a partir das nossas reflexões iniciais.

Começaremos, então, com as contribuições das abordagens marxistas e neo-

marxistas ao estudo das identidades sociais docentes.

Ao partir de uma abordagem de cunho marxista, Pessanha (1994) e Silva

(1995) estudam como se estrutura a identidade docente no Ensino Fundamental,

constatando o forte papel exercido pelas estruturas sociais na construção dos

sujeitos. Pessanha (1994) analisa o professorado como um bloco coeso, como um

exemplo de grupo profissional filiado às classes médias, tomando como parâmetro o

panorama da história brasileira desde a década de 1930. A “ascensão e a queda do

professor”1 está vinculada à história da classe social de pertença tanto no sentido de

que a mesma sofreu acentuados revezes com o golpe de 64 — distanciando-se as

frações da classe média ligadas historicamente à burguesia nacional das outras que

se aproximaram do populismo emergente — quanto das próprias mudanças da

origem de classe do professorado. Depois década de 1970, as professoras são

recrutadas das frações mais baixas das classes médias, pois, segundo a autora, nas

últimas décadas, os estudos têm apontado para o fato de que as professoras

“primárias” têm se originado das camadas mais pobres da população.

Silva (1995) reflete sobre a identidade docente em uma perspectiva que

procura conhecer a distância existente entre o que define como sendo o núcleo de

sustentação da identidade do professor (sentido profissional), centrado, na sua

opinião, no ensino e na atividade política, e a sua caracterização social, pautada nos

gostos, aspirações, sentimentos e representações sobre o trabalho docente entre

outros. Nessa perspectiva, a identidade do professorado está enlaçada por

determinantes histórico-sociais que têm desfigurado a imagem social do grupo,

decorrente das dimensões negativas do mundo doméstico na escola, das

vinculações da identidade da professora às identidades familiares (tia, mãe) ou a

outros papéis sociais (do assistente social, do psicólogo etc.), do descompromisso

político e da “incompetência técnica” dessas profissionais. Silva parte da mesma

linha de raciocínio e se apóia nos trabalhos Mello (1982), Freire (1993) e Novaes

1 Título do livro de Pessanha (1994) que já introduz ao leitor, em parte, sua abordagem do fenômeno
identitário.
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(1991), que questionarem o vínculo negativo e ideológico existente na associação

entre o trabalho da professora e o papel da tia/mãe.

Ainda que Silva (1995) e Pessanha (1994) considerem, do ponto de vista

teórico, a autonomia dos sujeitos frente às determinações sociais, dada à

possibilidade de transformação social, terminam por negligenciá-la nas suas

pesquisas. Essas análises têm sido criticadas como sendo generalizantes,

prescritivas e reducionistas, sobretudo, a partir da década de 1990 (FONTANA,

2000; CARVALHO, 1996).

O discurso prescritivo, exemplificado por Silva (1995), aponta prioritariamente

para o dever ser e não para a configuração social do ser docente, em uma

interpretação marxista de qualificação e trabalho masculinos, portanto, desconsidera

o papel da cultura feminina e da sua qualificação (CARVALHO, 1996). O advento

das Pedagogias Críticas, segundo Fontana (2000), teve como conseqüência a

denúncia das insuficiências e falácias do projeto liberal, que consideravam a

atividade docente como desprofissionalizada, enquanto propunham um perfil de

professor progressista contraposto ao conservador. Isto resultou em um discurso

que inscrevia os professores e professoras por uma abordagem negativista, em

outras palavras, pelo que não tinham e deveriam ter, pelo que não eram e deveriam

ser, pelo que não sabiam e deveriam saber.

Para Carvalho (1996, p. 77), na década de oitenta, dois enfoques principais

ora se complementavam ora se alternavam na literatura nacional: "[...] de um lado a

compreensão da escola como organização burocrática e, de outro, a análise da

atividade docente a partir do conceito marxista de trabalho". Na década seguinte,

são incorporadas as perspectivas de gênero e a crítica aos modelos marxistas

reducionistas de interpretação da sociedade.

Souza (1996) e Costa (1995), em uma perspectiva neo-marxista

compreenderam que, ao lado do peso das estruturas na constituição identitária, há

um espaço de criação dos sujeitos, bem como outros fatores que se entrecruzam

para a estruturação da identidade social, de tal modo que não pode ser

compreendida mediante uma análise generalizante unidimensional.

Souza (1996) discute a temática da identidade social docente em uma

abordagem que compreende o trabalho, a alteridade e a noção de sujeitos coletivos.

Assim considera os conflitos entre os sujeitos, as singularidades, as particularidades

de diferentes gerações docentes convivendo num mesmo espaço social em sua
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análise. Há entre os professores e professoras do Ensino Médio, uma cisão que

aponta para uma militância desenvolvida nos tempos da transição democrática e

uma ausência de militância entre professores/as mais novos que não vivenciaram

essa experiência. Souza evidencia ainda os recuos e avanços desse grupo

profissional na luta em prol do ensino e, no sentido inverso, mostra o peso das

deliberações governamentais no sentido de conformá-los à ordem vigente. Contudo,

não supõe que este grupo seja politicamente alienado como destacou Silva (1995).

Como a pesquisa de Souza (1995) foi desenvolvida entre sujeitos atuantes no

Ensino Médio e em uma perspectiva sócio-profissional, enquanto a nossa direciona-

se para o ensino fundamental, em uma perspectiva prioritariamente psicossocial,

coube-nos considerar esses dados como sinalizadores para possíveis distinções no

grupo a ser estudado. Assim, pareceu-nos, como para a autora, que a variável faixa

etária e também a experiência docente (tempo de trabalho na profissão) poderiam

ser fundamentais para a compreensão da identidade social, em especial, quando se

trata de estilo de vida. Nesse sentido, dois fatores se entrecruzam: a etapa em que

uma pessoa se encontra no seu ciclo vital e as circunstâncias culturais e sociais nas

quais a existência transcorre (PALÁCIOS, 1995).

A tese de doutoramento de Costa (1995), publicada sob a forma de livro,

investigou como os professores e professoras demarcam uma diferença identitária

substancial principalmente em relação à clientela das classes populares. Mesmo

procurando não homogeneizar o grupo, essa autora identifica um conjunto de

elementos que compõe um sistema identitário capaz de servir de referentes sociais

para distinguir e classificar os homens e mulheres envolvidas com o ofício docente.

A noção de classe social, utilizada de modo não ortodoxo, mostrou-se, nessa

pesquisa, uma categoria fundamental para o entendimento da força das estruturas

sociais, o que foi reforçado pela utilização conjunta das categorias trabalho e

gênero. Costa considerou que essa relação seria complexa de tal modo que as

professoras se auto-representavam como autônomas, mas, ao mesmo tempo, sem

perceber, reproduziam práticas da lógica da dominação masculina.

Enquanto grupo profissional multiforme, professores e professoras estão

inseridos conjuntamente em lógicas distintivas de gênero. De acordo com Soihet

(1999), Carvalho (1996), Louro (1989), o marxismo clássico considerou secundária a

questão de gênero, fixando-se na contradição das classes sociais. O gênero é

referenciado dentro de uma dimensão constatativa, na medida em que é admitido
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apenas o grande número de mulheres no magistério, mas são as determinações de

classe fundamentais para se compreender o professorado.

De acordo com Louro (1997c), em uma abordagem pós-estruralista, a

identidade docente produz-se intrinsecamente relacionada à identidade de gênero,

que é urdida na instituição escolar, nas escolas de formação e no espaço social

extra-escolar. Sublinham-se aqui a força das relações de gênero e da dominação

masculina, pois quem falou, escreveu e descreveu as mulheres foram os homens.

Para essa autora, ao longo do século XIX, as professoras foram identificadas como

figuras carrancudas, severas e pouco sorridentes. Nas primeiras décadas do século

XX, os pressupostos pedagógicos da época prescreviam que deveriam ser menos

severas e mais sorridentes, sendo chamadas então de “professorinhas” e

“normalistas”. O curso normal era identificado como um curso espera de marido e o

magistério “[...] claramente demarcado como um lugar de mulher” (LOURO, 1997c,

p. 471). Com a emergência dos discursos sociológicos e psicológicos na teoria

pedagógica, a professora passa a ser denominada de Educadora), com uma função

corretiva para as crianças desviantes e inadaptadas, ao mesmo tempo em que o

aluno começa a ser considerado como o centro do processo de ensino-

aprendizagem.

Como continuidade desses discursos, desenvolve-se o do profissionalismo

nas décadas de 60 e 70. Isto numa conjuntura propícia através do regime militar,

das legislações minuciosas e extensas, da burocratização das atividades escolares,

revitalização da disciplina Moral e Cívica e até do controle policial. Neste quadro, há

uma reivindicação das mulheres por salários iguais aos dos homens, melhores

condições de trabalho, pois se identificam como profissionais a despeito de uma

história que as identificavam como mães espirituais dos seus alunos. Por outro lado,

consubstanciado pelas vertentes psicopedagógicas contrárias ao tecnicismo

educacional, emergia a tia, “[...] como uma espécie de reafirmação da função afetiva

e de sua importância central na atividade docente” (LOURO, 1997c, p. 473) Ao

considerar os movimentos de professores e professoras na transição democrática,

em especial nas greves, Louro ressalta a caracterização dos professores e

professoras agora como trabalhadores e trabalhadoras da educação.

Nessa abordagem histórica, a identidade social é traçada a partir do seu pólo

constitutivo externo, enfatizando-se menos as repercussões na dinâmica interna dos

sujeitos e o papel desses como elementos ativos e interpretantes, portanto,
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questionadores e co-construtores do fenômeno identitário (CHARTIER, 1991; 1998;

1999). A crítica aos marxistas ortodoxos sobre a negligência da categoria analítica

gênero levada a cabo pelos pós-estruturalistas e pós-marxistas, resultou em uma

postura igualmente questionável: a ênfase em uma análise histórica generalizante a

partir desse conceito outrora esquecido. Assim, na evolução da compreensão do

gênero como ferramenta de análise, passa-se de uma noção de sujeito feminino

universal para a constatação de que seriam múltiplas as facetas identitárias do ser

feminino (SOIHET, 1997).

Apesar das críticas acima referidas, a introdução da categoria gênero foi

fundamental para a evolução do campo científico brasileiro, quando se trata do

estudo das identidades docentes (LIRA, 2003a). A inclusão da variável gênero,

neste trabalho, perpassa uma série de questionamentos, pois procuraremos

analisar, também, se o gênero teria um peso tão demarcatório na configuração

identitária do professorado do Ensino Fundamental.

Lelis (1999a, 1999b), não se ateve unicamente ao gênero da docência,

porque utilizou a noção de habitus e campo de Bourdieu e descartou a noção de um

sujeito feminino universal, na medida em que sublinha as várias facetas constitutivas

possíveis entre as professoras de sua pesquisa, a partir dos diferentes capitais

materiais e simbólicos que possuem. Determinados grupos de professoras

mobilizam capitais diferenciados para legitimar as suas práticas docentes, como por

exemplo, os títulos universitários (capitais educacionais) ou a incorporação de um

espírito de corpo profissional calcado no cotidiano escolar. Evidenciou-se que os

estilos de ensinar (e de viver) dependiam, dentre outros aspectos, do “[...] acesso

aos bens culturais, à obtenção ou ausência de títulos escolares, a atmosfera e o

projeto pedagógico das escolas onde construíram suas histórias” (LELIS, 1999b, p.

152) bem como da posição social ocupada pelos sujeitos, se da classe média ou das

mais desfavorecidas . Do ponto de vista da identidade social, não seria o fato de ser

homem ou mulher, mas um conjunto de capitais e estilos de vida, práticas e

representações que melhor explicariam o ser docente.

A partir dessa mesma perspectiva, Gilson Pereira (2000, 2001) verificou a

existência de habitus diferenciados entre docentes do Estado de São Paulo.

Segundo esse autor, na década de 1980, não foram atendidas as expectativas

profissionais e políticas que despontaram na transição democrática. Assim, os

originários de posições mais baixas viram frustradas as chances de satisfação das
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necessidades cotidianas, porém tiveram, pelo menos um “consolo”, a superação do

trabalho manual, destino comum dos agentes situados nas mesmas posições do

mundo social. Em geral, temos, nesse período, professoras primárias, pedagogas e

formadas em cursos do Magistério que eram sócias principalmente do CPP2, mais

inclinadas (pelas trajetórias adquiridas) ao comedimento e à prudência. Estaríamos

aqui diante do ethos missionário da profissão, caracterizado como um “[...] conjunto

de valorações que denotam invariavelmente o sentido vocacional do professor

(carisma), além, da renúncia e do desprendimento do magistério, ao lado dos

esforços e abnegações” (PEREIRA, 2001, p. 82).

Os professores originários dos setores médios apresentaram um duplo

sofrimento por terem suas expectativas materiais e as suas esperanças de retornos

simbólicos frustradas. Esses, os chamados “trabalhadores da educação”, eram mais

inclinados à contestação, identificavam-se mais com o ethos do trabalho do

magistério e eram, em geral, sócios da Apeoesp3. Apresentavam o falar típico dos

políticos, dos pretendentes ao poder, “[...] e mais nitidamente exprimiriam uma

relação sistemática com o mundo na forma de uma hexis corporal (barba,

gestualidade de liderança política, jeans, boina e mochila)” (PEREIRA, 2001, p. 47).

Eram licenciados em faculdades de reduzidos créditos e também em universidades

públicas de prestígio. Seus “pertences” materiais e simbólicos os habilitavam à

ambição de lideranças sindicais. O ethos do trabalho foi compreendido como um

“[...] conjunto de valores tendentes a ressaltar as virtudes laboriosas do trabalhador

educacional e as capacitações propriamente pedagógicas do professorado” (2001,

p. 82).

Um outro questionamento que emergiu a partir desses dados foi à

consideração de que haveria diferenças entre professores/as atuantes em diferentes

níveis de ensino que, em geral, se associa ao diferente tipo de formação proposto

para as séries iniciais e finais do Ensino Fundamental, como retrataram as

pesquisas de Carvalho (1999), Lelis (1999 a, 1999 b) e também Pereira (2001).

Nesse sentido, consideramos essas duas variáveis, a modalidade de atuação e o

nível educacional, como fundamentais para a compreensão da identidade social do

professorado.

2 Centro do Professorado Paulista.
3 Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo.
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Nas últimas décadas, o processo de exclusão social aprofundou-se, mediado

pelo sistema educacional. Na atualidade, a exclusão manifesta-se não mais na

dificuldade de ingressar na rede escolar, mas, no interior da escola e da

universidade, através da conhecida pirâmide educacional, na qual apenas alguns

poucos chegam ao seu topo (BOURDIEU, 1999 a, 1999 b). O problema da exclusão

também se manisfesta através da baixa qualidade das instituições educativas, no

cumprimento de seus objetivos.

A segmentação do sistema educacional em vários níveis educacionais tem

uma relação direta com o valor atribuído aos profissionais, que se encontram nele

inseridos. Inclua-se também a própria formação educacional que puderam alcançar,

legitimando-os ou não a ocupar as posições mais prestigiosas do sistema. De

acordo com Pereira (2001), devemos lembrar que a Educação Básica, sobretudo,

em suas séries iniciais, ocupa um sub-campo já desprestigiado do campo

educacional/intelectual.

No passado histórico e no momento atual, a lógica do campo educacional

incentivada pelas leis que regem a contratação de novos profissionais e também de

acordo com a sua expressão cultural e simbólica, preconiza que quanto menor a

criança, menos requisitos de titulação devem ser exigidos para o/a docente que atua

nessa área.

Podemos perceber isso, por exemplo, em relação à Educação Infantil (da

criança de zero a seis anos), era vinculada às Secretarias de Ação Social, em um

nítido caráter assistencialista. Foi apenas com a promulgação da Constituição de

1988 e da Nova LDB (1996), que essas instituições foram vinculadas às Secretárias

de Educação. Contudo, apesar dos avanços, o preconceito em relação ao trabalho

manual, os cuidados com alimentação e higiene, diretamente relacionadas à

dimensão doméstica, fazem com que mesmo nesse nível educacional, as

professoras se distingam das suas auxiliares que seriam destinadas a essas tarefas

“menos honrosas” da divisão social do trabalho. Isso acontece ao mesmo tempo em

que os requisitos educacionais aumentaram para as professoras nesse nível de

ensino (KUHLMAN JÚNIOR, 2000). Segundo Cerisara (2002), as auxiliares de

ensino estabelecem uma relação com o emprego ou trabalho e são, em geral,

provenientes de atividades do mercado de trabalho como domésticas, serventes,

vendedoras, ascensoristas, para as quais o trabalho de auxiliar significou um
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avanço; para a professora cuja formação se deu no universo escolar e a meta era as

séries iniciais do Ensino Fundamental, o trabalho como professora na Educação

Infantil significa um valor descendente.

Arroyo (1980), no período de transição democrática, se é que podemos assim

chamar, já apontava para a relação entre os títulos acadêmicos e as relações

trabalhistas que eram motivadas pela lógica do rebaixamento salarial, com a

massificação de títulos de normalista e o incremento paulatino dos especialistas da

Educação, que seriam mais bem remunerados. Nas palavras do autor: “Quando a

porcentagem de normalistas aumentou na composição do corpo docente brasileiro,

foi necessário criar novas categorias de trabalho especializado para depreciar o

nível, as funções dos salários dos normalistas, reduzindo-os a categoria de não

especializados” (ARROYO, 1980, p. 21).

Mais recentemente, Arroyo (2000) sublinhou que existem imagens diversas

do magistério e auto-imagens também. Em muitas ocasiões, ressalta o autor,

acreditam os/as docentes que é através de um melhor preparo profissional que a

sociedade irá outorgar um maior valor aos mesmos, porém as identidades sociais

docentes não dependem apenas disso. Uma professora da Educação Infantil

carrega uma imagem difusa pouco profissional, sendo à mesma creditada pouco ou

nenhum valor a eventuais cursos feitos, mas é principalmente valorizado a sua

simpatia, seu carinho, sua boa aparência... A professora das séries iniciais carrega

uma imagem mais definida, ainda que pouco profissional. Carinho, atenção, cuidado,

dedicação são mais requeridos, sendo esses traços fortes no imaginário social,

entretanto, não conferem um estatuto profissional. Finalmente, os/as professores/as

das séries finais do Ensino Fundamental, em geral, licenciados/as, é creditado a

competência técnica na área, porém eles/elas não incorporam a figura do educador,

condutor da adolescência e juventude, nem ainda: “[....] conseguiram incorporar,

ainda que licenciados, os traços da imagem de docente, professor de um campo de

conhecimento, reservado ao professor universitário, socialmente definido com um

estatuto de competente” (ARROYO, 2000, p. 30).

Portanto, a modalidade de atuação do docente, no nosso caso específico, as

séries iniciais ou finais do Ensino Fundamental é fundamental para compreender a

sua identidade, bem como o nível de escolaridade atingido, posto que estão direta e

indiretamente relacionados.
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Também realizamos uma série de cruzamentos estatísticos com a variável

remuneração salarial, em especial, a familiar, por considerar que a família se

estruture em torno de objetivos comuns e particulares, a partir de uma abordagem

sistêmica interatuante de seus membros, mobilizando recursos para assistir os

projetos coletivos e individuais na família. A remuneração tem sido palco para lutas

históricas do professorado frente às novas demandas sociais e políticas sócio-

educacionais.

Como observamos, até então, apesar de seguirem diferentes perspectivas

teórico-metodológicas, as pesquisas relatadas apontam para uma configuração

identitária plural que decorre em cada um dos estudos da utilização de variáveis ou

categorias analíticas diversas para se compreender a identidade social do

professorado. Esse panorama pôde ser vislumbrado a partir desse conjunto de

pesquisas através da leitura compreensiva de seus resultados. Nossa tarefa aqui

será investigar em uma mesma população uma série de questões sobre a

constituição identitária do grupo, tendo em vista esse conjunto distinto de variáveis

a partir das regularidades e variações identitárias do grupo estudado.

Arcabouço Teórico

O desenvolvimento de um eixo referencial aqui tem o intuito de procurar, na

temática da identidade social, o fio condutor que cruza fronteiras disciplinares e, ao

mesmo tempo, por em evidência a reflexividade do pesquisador no diálogo entre as

alternativas mestras que elegeu. Deste modo é que poderemos superar os eventuais

conflitos epistemológicos, pois a primazia recai sobre o objeto de pesquisa e não na

teoria preferida do pesquisador. Em alguns momentos, iremos considerar pontos de

vista alternativos, mas úteis para enriquecer a discussão dos dados.

É de fundamental importância compreender a necessidade de efetivar o

caráter auto-reflexivo na pesquisa, conhecendo os nossos laços de afiliações ou de

filiações teóricas. Para não nos enredarmos ingenuamente nos saberes instituídos e

legitimados, devemos mobilizar, “[....] contra a ciência que se faz, as aquisições da

ciência já feita”, porque fazemos ciência “[...] tanto em função de nossa própria
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formação quanto contra ela” (BOURDIEU, 2001 b, p. 6). Por esse motivo, Bourdieu

(2004) afirma que na criação do conceito de campo tinha agido com Weber e contra

Weber.

Pretendemos apresentar somente um arcabouço geral do quadro teórico da

pesquisa. Desejamos que a teoria seja “[...] como o ar que se respira, está por toda

parte e em parte alguma, no meandro de uma nota, no comentário de um texto

antigo, na própria estrutura do discurso interpretativo” (BOURDIEU, 1996a, p. 204).

Todavia, estamos atentos para o fato, igualmente pertinente, de que, quanto menos

consciente for à teoria implícita, maior será o risco de que a pesquisa seja mal

conduzida e inadaptada ao objeto de estudo (BOURDIEU, CHAMBODERON E

PASSERON, 1999c).

De modo breve, faremos uma introdução dos conceitos principais que

nortearam a construção da tese, pois os outros conceitos e apoios teóricos serão

discutidos, quando necessários, ao longo da exposição do trabalho.

A contribuição de diversos autores desde meados da década de 1950 foi

fundamental para a mudança paradigmática nas ciências humanas. Bourdieu

(1994a) procurou, através do conceito de habitus e de campo, superar o objetivismo

estruturalista, que sufocava os sujeitos, e o subjetivismo fenomenológico, que

desprezava as estruturas, para dar lugar às relações dialéticas entre as estruturas e

o papel dos agentes na atualização e reprodução das mesmas. Já Moscovici (1978)

contribuiu para a superação da dicotomia sujeito/objeto, na concepção realista da

realidade através do conceito de Representação Social, uma organização

significante diretamente relacionada às identidades dos sujeitos.

Segundo Domingues (2001) na tentativa de superação do subjetivismo e do

objetivismo, Bourdieu lançou mão de diferentes tradições filosóficas e sociológicas,

utilizando-se de autores diversos como Witgenstein, Bakthin, Goffman, Mauss, Marx

Weber, Karl Marx. Contudo, a tradição estruturalista tem maior controle sobre o seu

projeto, nesse sentido:

Sobretudo ausente encontra-se a noção de interação - o que faz
com que Bourdieu bata de frente com o interacionismo simbólico e
subutilize tanto a obra de Goffman, quanto, especialmente, a de
Bakthin (aliás um crítico contumaz do estruturalismo de Saussure)
(DOMINGUES, 2001, p. 61).
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Ainda de acordo com Domingues (2001), o conceito de habitus de Bourdieu

reflete o estruturalismo encontrado na tradição francesa herdeira direta de Levi-

Strauss e Sausurre. O conceito de campo social é influenciado por um

estruturalismo4 mais corrente na sociologia, que, de um modo geral, enfatiza as

homologias estruturais e funcionais como também as regras de transformação

específicas de cada um dos campos sociais estudados.

O campo social pode ser compreendido como um universo particular

(científico, artístico, religioso etc.) de forças, onde se constituem valores pelos quais

os agentes lutam estrategicamente para se posicionar e angariar lucros. Esse não é

um espaço homogêneo, porque os agentes aí estão colocados de modo diverso: os

detentores de uma melhor posição (os dominantes, na linguagem de Bourdieu), que

angariaram maiores lucros pela legitimidade (cultural, científica, etc.) e os que ainda

lutam para alcançar um capital simbólico, chamados de dominados. A tarefa dos

grupos dominantes consiste em impor o que eles têm, são e fazem aos grupos

sociais dominados (BOURDIEU, 1994c).

Para Grillo (2006) é justamente o conceito de campo de Bourdieu que mais se

aproxima da concepção de esfera de Bakthin. Segundo essa autora, os dois autores:

(a) questionaram as mesmas correntes de pensamento, o subjetivismo e o

objetivismo; (b) propuseram soluções distintas “[...] mas que partiram de um terreno

comum: a constituição sócio-histórica do sujeito agente que não é um produto do

determinismo mecânico da estrutura, mas também não é uma individualidade auto-

consciente e livre de coações” (GRILLO, 2006, p. 142); (c) elaboraram teorias

dialéticas, apontando, de um lado, para o contexto ideológico do campo intelectual e

por outro, a compreensão do seu objeto de estudo; Bakthin, em uma postura mais

interdisciplinar, e Bourdieu procura consolidar mais a autonomia e a abrangência do

campo sociológico, o que explica o seu ataque a outras disciplinas.

Um outro conceito crucial na trajetória acadêmica de Bourdieu é o de

habitus. De acordo com esse autor, o habitus poderia ser considerado como:

[...] um sistema subjetivo, mas não individual, de estruturas
internalizadas, esquemas de percepção, concepção e ação comuns
a todos os membros de um mesmo grupo ou classe e constitui a

4 Garcia esclarece: "[...] homologia, do grego "homós" = igual, semelhante; "lógos" = estudo, tratado. E ainda na
biologia esse termo significa a semelhança de estrutura e origem, em partes de organismos taxionamente
diferentes. Bourdieu utiliza esse termo  para indicar, exatamente, a presença de traços equivalentes em campos
específicos" (1996, p. 65).
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pré-condição para toda objetivação e apercepção: a objetiva co-
ordenação de práticas e o partilhar de uma visão de mundo pode ser
fundada na perfeita impessoalidade e intercambiável singularidade
de práticas e pontos de vista (BOURDIEU, 1992, p. 86).

Segundo Lalive D`Epiney, o habitus seria uma identidade sócio-cultural ampla

(apud DOMINGOS SOBRINHO, 1998). O habitus não apenas se relaciona à

discussão da estruturação de identidades sociais, mas é um conceito que aponta

para seus processos constitutivos. De acordo com Louis Pinto (2000), o habitus, na

teoria de Bourdieu, pode ser compreendido a partir de quatro dimensões: (a)

disposicional, decomposta, por sua vez, na dimensão praxiológica (sentido de

orientação social) e afetiva; (b) distribucional, que dá luz às distinções,

classificações hierarquizadas, formas superiores e inferiores, dominantes e

dominadas do mundo social; (c) econômica, explicitando as estratégias, os

interesses e as lutas pelos diferentes tipos de capital; (d) aspecto categorial,

concernente ao trabalho lógico de ordenação do mundo.

Por ser produto das experiências vividas, que variam segundo o lugar e o

momento, o habitus engendra práticas que “[...] nenhuma regra por mais complexa

que seja pode prever” (BOURDIEU, 2004, p. 21). Baseia-se, portanto, na ordem do

fluído e do vago. Mesmo assim, deve-se ter sempre em mente, que o jogo social é o 

lugar da regularidade: “Nele as coisas se passam de modo regular, os herdeiros

ricos se casam regularmente com caçulas ricas. Isso não quer dizer que seja uma

regra, para os herdeiros ricos, desposar caçulas ricas” (BOURDIEU, 2004, p. 81).

Portanto, mesmo não sendo produto de uma obediência à regra, os detentores de

um mesmo habitus agem de forma regular.

Na sua dimensão econômica, o habitus relaciona-se com os capitais culturais

que se apresentam sob três formas no: (a) estado incorporado, concernente à

relação com o corpo e a incorporação, que pressupõe um longo trabalho de

inculcação e assimilação, mediatizado, sobretudo, pela educação familiar; (b) estado

objetivado, aquele que está inscrito em suportes materiais (bens culturais) como

quadros, livros, carros, celulares etc.; (c) no estado institucionalizado, consolidado

sob a forma de títulos, certificados, concursos, que conferem ao seu possuidor um

valor pelo reconhecimento neles auferidos (BOURDIEU, 1999 d). Além do capital

cultural, Bourdieu definiu o capital social como sendo um:
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[...] conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão ligados à
posse de uma rede durável de relações mais ou menos
institucionalizadas de interconhecimento e de inter-reconhecimento
ou, em outros termos, à vinculação a um grupo, como conjunto de
agentes que não são somente dotados de propriedades comuns
(passíveis de serem percebidas pelo observador, pelos outros ou por
eles mesmos), mas também são unidos por ligações permanentes e
úteis (BOURDIEU, 1999 d, p. 67).

Há ainda a interdependência entre o capital cultural e o capital social, posto

que um capital está para o outro como duas faces de uma mesma moeda. Em todas

essas relações, é fundamental ter em vista o poder simbólico, que se institui como

um poder arbitrário, exercido pelo reconhecimento social dentro de uma dinâmica

quase mágica, na qual se presentifica a crença, uma illusio, “[...] no interesse do jogo

e no valor dos móveis de competição inerente a esse envolvimento” (BOURDIEU,

2001c, p. 21).

Para Lechte (2002), um habitus pode ser evidenciado através de um conjunto

de variáveis correlacionadas estatisticamente umas com as outras, por exemplo, a

ocupação, a educação, a renda, as preferências artísticas e culinárias. Ainda

segundo esse autor, para Bourdieu, a relação problemática entre uma disposição e

os atos contingentes, pode ser vislumbrada justamente através das regularidades

estatísticas. Essa é a sua aposta teórico-metodológica para a superação da mesma.

Lahire (2002, p. 18) adverte que essa perspectiva faz condensar ou cumular o

conjunto de propriedades mais ligadas a um grupo social, que ilustra modelos

macrossociológicos, todavia “[...] pode se tornar enganoso e caricatural quando não

tem mais o status de exemplo, mas é tomado como um caso particular do real”.

Vale ressaltar que cada indivíduo convive e é socializado em vários e em

diferentes regiões (dominadas ou dominantes) dos campos sociais (CORCUFF,

2001). Assim, pode ser entrecruzado por diferentes habitus. Nesse sentido, um

conjunto de pesquisas têm sido desenvolvidas no intuito de compreender a cultura

em um escala individual, procurando compreender as socializações diversas até

mesmo contraditórias que perpassam os indivíduos (LAHIRE, 2004; 2006). Nesta

pesquisa, por outro lado, buscamos investigar os aspectos mais amplos que são

incorporados e construídos por um determinado grupo social, portanto, atentamos

para sua constituição psicossocial e não os aspectos individuais da abordagem

referida.
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Finalmente, no que tange à praxiologia de Pierre Bourdieu, vale salientar que

não estaremos utilizando a terminologia agente, como o autor a utiliza. Preferimos o

termo sujeito, uma vez que nos pautamos também na Psicologia Social, sendo

freqüente a utilização no sentido de indivíduos-sociais, tanto assujeitado às tramas

da linguagem e da cultura quanto relativamente autônomos no papel de co-

construtores da identidade do grupo. O termo sujeito, na evolução do campo

científico, parece ser mais pertinente, na atualidade, do que o termo agente,

utilizado por Bourdieu em certa época para não confundir os conceitos por ele

propostos com os dos seus opositores diretos. Os fenomenólogos propunham um

sujeito livre sem sofrer efeito de determinação social alguma ou mesmo se libertar

desse círculo opressor, enquanto os estruturalistas concebiam-no como um

epifenômeno das estruturas sociais.

Se até então trilhamos a perspectiva estritamente bourdiesiana, convém

agora apresentar o elo de ligação dessa abordagem com a teoria das

representações sociais proposta por Serge Moscovici. Vários pesquisadores, apesar

de considerar a importância da obra de Bourdieu, têm procurado, entretanto, uma

interlocução mais ampla no que respeita ao estudo das identidades, desde a década

passada na realidade brasileira; como é o caso de Andrade (1999), Domingos

Sobrinho (1997, 1998, 2002, 2003), Penna (1992), Ennes (2001) que têm buscado

na Teoria das Representações Sociais novos subsídios para a construção de

modelos teóricos de estudo das identidades sociais.

Com efeito, encontramos nos trabalhos desenvolvidos por Domingos

Sobrinho (1997, 1998, 2002, 2003) a interlocução mais ampla entre a teoria

praxiológica de Bourdieu e a Teoria das Representações Sociais. A abordagem

proposta por esse pesquisador, não apenas nas publicações já referidas, mas em

uma série de trabalhos por seus orientados desenvolvidas no âmbito da pós-

graduação tem sido: (a) analisar as relações entre o habitus e as representações

sociais; (b) considerar as representações sociais como uma via de acesso ao

habitus. Uma análise dos trabalhos desenvolvidos por esse autor e por ele

orientados fugiria aos objetivos desta pesquisa.

É importante salientar que para o próprio Bourdieu (2004, p. 157), a

Sociologia deveria “[...] sempre incluir uma sociologia da percepção, isto é, uma

sociologia da construção das visões de mundo, que também contribuem para a

construção desse mundo”. Contudo, esse autor pautou-se mais em uma abordagem
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sociológica macrossocial do que propriamente em uma perspectiva mais atenta às

dimensões sutis das representações sociais, no âmbito entrecruzado da psicologia

cognitiva e da psicologia social.

Para responder a questão sobre o que significa ser professor/a, seguindo o

modelo proposto por Domingos Sobrinho, esboçado de modo mais detalhado por

Albuquerque (2005), lançamos mão igualmente da Teoria das Representações

Sociais. A razão dessa escolha se deve em grande medida ao poder explicativo da

teoria, ao procurar superar abordagens dicotômicas e, ao mesmo tempo, ao erigir

um conceito, nas palavras de Jodelet (2001), que é renovador e reunificador das

ciências sociais, além de considerar a dimensão cognitiva e social do fenômeno

representacional.

É bem conhecida a constante referência à premissa defendida por Moscovici

(1978) de que as representações sociais espelham a identidade do/s grupo/s.

Todavia a repetição, muitas vezes, irrefletida dessa afirmação, obstaculiza

compreender a mutualidade desse processo, pois tanto o pensar coletivo sobre os

objetos sociais espelha a identidade social quanto esta última interfere ativamente

na sua interpretação.

No quadro do modelo proposto, a propósito do estudo das identidades

sociais, consideraremos a complexidade da relação entre os fenômenos identitários

e representacionais e procuramos investigar a representação social do ser

professor/a que o grupo constrói de si mesmo, tendo em vista a estrutura e os

conteúdos dessa representação. O enfoque da auto-representação social advém da

importância de resgatar a própria “voz” dos sujeitos na apreensão que fazem de si

mesmos enquanto grupo do seu ser social.

Muitas publicações têm discutido a teoria das representações sociais, em

nosso meio, tais como: Sá (1996, 1998), Spink (1995), Guareschi; Jovchelovitch

(1998), Anadón; Machado (2003), Moreira (2005), Moreira; Oliveira (1998), Carvalho;

Passeggi; Domingos Sobrinho (2003), sem contar com as traduções de obras

consideradas essenciais da literatura internacional sobre a temática a exemplo de

Moscovici (1978, 2003) e Jodelet (2001, 2005), e ainda as inúmeras dissertações e

teses defendidas. Sem entrar nos meandros da teoria, uma vez que entendemos

que esses trabalhos são por demais suficientes para a compreensão inicial,

gostaríamos de pontuar alguns aspectos gerais, que serão úteis para a discussão

posterior.
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Como bem frisou Ide (1995) toda definição é em si mesma uma finição,

porque quando conceituamos determinado objeto do conhecimento delimitamos o

mesmo nos parâmetros demarcatórios do conceito estabelecido. Moscovici, em seus

primeiros trabalhos, evitou fechar o círculo conceitual do que seria uma

representação social vislumbrando a possibilidade de um enriquecimento paulatino

da própria teoria (SÁ, 1996; 1998). Apesar de esse autor ter apresentado

conceituações breves do que seja uma representação social, no seu trabalho

pioneiro chega a afirmar posteriormente que essa definição ainda lhe escapava

(MOSCOVICI, 1978). Com o passar do tempo e com as incompreensões resultantes

da teoria, inclusive as críticas erigidas por outros pesquisadores, sentiu a

necessidade de delimitar melhor o conceito. Em publicação recente, Moscovici

(2003) pontua que as representações sociais podem ser vislumbradas sob duas

óticas complementares. Do ponto de vista estático, as representações sociais

podem ser compreendidas como modelos recorrentes de imagens, crenças e

comportamentos simbólicos, articulados enquanto um conjunto de teorias, que

ordenam ao redor de um tema “[...] uma série de proposições que possibilita que

coisas ou pessoas sejam classificadas, que seus caracteres sejam descritos, seus

sentimentos e ações sejam explicados e assim por diante” (2003, p. 207-208). Do

ponto de vista dinâmico, as representações se apresentam como essa rede de

idéias, imagens e metáforas interligadas livremente, sendo mais móveis e fluídas,

diferentemente da noção de teoria, destacando-se assim o seu movimento de

transformação contínuo.

Segundo Wagner (1998, p. 4), uma representação social pode ser entendida

como: “[...] um conteúdo mental estruturado — isto é, cognitivo, avaliativo, afetivo e

simbólico — sobre um fenômeno social relevante, que toma a forma de imagens ou

metáforas, e que é conscientemente compartilhado com outros membros do grupo

social” . Apesar de essa definição ser bastante abrangente e muito nos ter auxiliado

na condução deste trabalho, vale salientar ainda que uma representação social inclui

também a dimensão do inconsciente, a dimensão contextual e a dimensão interativa.

Essas duas últimas dimensões estão mais explícitas na definição proposta por

Jodelet (2001, p. 22), sendo a representação social, para essa autora, “[...] uma

forma de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, como um objetivo

prático, e que contribui para a construção de uma realidade comum a um conjunto

social”.
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No cotidiano, através da conversa e da ação, os indivíduos em conjunto

elaboram ativamente representações sociais sobre objetos considerados relevantes

para a comunidade de pertença e para outras concorrentes nos campos sociais em

que estão inseridas (WAGNER et al., 1999; DOMINGOS SOBRINHO, 1998). Essa

co-construção não se dá, entretanto, apenas como resultado de um pensar coletivo,

mas também da imposição de significados considerados legítimos para serem

pensados, vividos, acreditados e também para servirem como guia de ação. Abric

(1998) defendeu que quatro grandes funções são exercidas por intermédio das

representações sociais: (a) função de saber, na medida em que permitem

compreender e explicar a realidade; (b) função de orientação, ao guiar

comportamentos e práticas; (c) função justificadora, por permitir, a posteriori,

justificar as tomadas de posição e comportamentos e, finalmente, (d) função

identitária, permitindo a proteção e especificidade dos grupos.

Para Moscovici (2003), a estruturação das representações sociais se dá tanto

no sentido de sua organização, na teia lógica que a preside, porque convencionaliza

os objetos, pessoas, ambientes, em um modelo distinto e partilhado por um grupo de

pessoas, quanto ao sentido de imposição na força prescritiva que exerce sobre os

sujeitos na atividade interpretativa. Os conteúdos representacionais são

fundamentais para a sua compreensão, porém insuficientes se não forem

vislumbradas as amarrações ou a teia de relações entre esses conteúdos.

De acordo com Buschini (2005), o processo de desenvolvimento da teoria das

representações sociais resultou em uma especialização que fez convergir para os

estudos pautados nas três abordagens principais. A abordagem antropológica

enfatiza a análise dos conteúdos e processos representacionais, através das noções

de ancoragem, objetivação e núcleo figurativo, pautada preferencialmente em

métodos qualitativos e pode ser identificada como a “Escola de Paris”. Uma outra

abordagem, conhecida como “Escola de Aix” ou da “Teoria do Núcleo Central”

enfatiza o estudo das representações a partir de sua estrutura central e periférica.

Finalmente, uma terceira abordagem, conhecida como a “Escola de Genebra”,

coloca-se em um estatuto intermediário, entendendo as representações a partir de

princípios organizadores “[...] em função dos quais diferentes indivíduos se

posicionam, a partir de suas ancoragens sociológicas e ideológicas” (BUSCHINI,

2005, p. 159). Essa última escola propõe uma abordagem mais dinâmica das

representações sociais com um conteúdo menos fixo.
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Finalmente, apesar de não termos neste trabalho discutido sobre a identidade

social de um modo mais amplo na literatura, gostaríamos de destacar os

pressupostos que estão presentes no nosso olhar, a partir também da leitura

compreensiva que fazemos de alguns autores/as sobre a temática.

Primeiro, há de se levar em consideração que não há separação entre o

indivíduo e a sociedade, todavia, a depender dos objetivos de pesquisa, podemos

ter recortes diferenciados e específicos para se estudar a identidade pessoal ou a

social. Esse pressuposto inicial desconsidera essa dicotômia considerando-a uma

verdadeira amarra para a compreensão psicossociológica do mundo social.

Bourdieu, em vários trabalhos, procurou com o conceito de habitus e campo social

superar essa dicotomia.

Norbert Elias (1994), procurando analisar a origem histórica dessa dicotomia,

sublinhou que a idéia de santíssima trindade individual em séculos passados não

suscitava questionamentos. Entretanto, na Idade Moderna, foi sendo urdida

lentamente a separação entre o individual e o social, através: do renascimento ao

supor o progresso individual, dos puritanos, na divisão entre o trabalho coletivo e o

individual, e das formações teóricas antitéticas (individualismo contraposto ao

comunismo, socialismo, coletivismo), já no século XIX. Para abordar o problema da

separação indivíduo/sociedade duas perspectivas despontaram igualmente

limitadas: a primeira, acreditando que a sociedade seria uma criação deliberada de

pessoas individuais e a segunda, que o indivíduo não desempenharia papel algum

por ser produto da biologia ou de qualquer entidade transcendental.

Segundo, a identidade não é uma espécie de essência biológica nem

mesmo cultural, define-se nas relações sociais (HALL, 1999). Para Woodward

(2000), numa perspectiva dos Estudos Culturais, a identidade é relacional, marcada

por diferenças simbólicas, sociais e materiais. Urge analisar os sistemas

classificatórios, as diferenças sociais que são obscurecidas e as exclusões sociais.

Ainda se faz necessário trabalhar com o nível psíquico, na busca das razões ou do

porque certas pessoas/grupos assumem determinadas posições de identidade.

Nesse sentido, esta autora utiliza-se do conceito de identificação. Apesar de não

trabalharmos a partir desse conceito, concordamos com a autora na perspectiva

relacional da identidade.

Terceiro, a identidade é contínua, pressupõe uma permanência, mas, ao
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mesmo tempo, evolutiva, múltipla e dinâmica. É negociada na trama das

relações sociais e implica na interpretação do mundo, dos valores e dos significados

simbólicos constituídos. Assim como o rosto modifica-se com o passar do tempo a

identidade também vai se transformando, mas conserva aqueles traços iniciais

(ELIAS, 1994; STRAUSS, 1999). A idéia de constância deriva, sobretudo, da

subjetividade do indivíduo, repercutindo nas suas práticas sociais cotidianas.

Quarto, a dimensão simbólica remete à aceitação da violência simbólica

na construção dos sistemas de diferenças operados pelos agentes/sujeitos

nos respectivos campos sociais onde estão situados. Todavia, a construção do

mundo social não se atém apenas a lógica da dominação simbólica (BOURDIEU,

1996b).

Quinto, existem elementos de pertença, tanto materiais quanto

simbólicos, que configuram ou caracterizam a identidade social de um grupo.

Nesse sentido, destacam-se as práticas sociais e coletivas, engendradas no seio do

grupo, as representações sociais, compartilhadas e também disputadas em cada

campo, e os referentes materiais.

Sexto, o processo de construção e reconstrução identitária não envolve

apenas a dimensão racional, mas também as dimensões afetiva,

antropológica, sociológica, política e outras que não podem ser apreendidas a

partir de olhares simplificadores.

Finalmente, este trabalho está subdividido em sete capítulos, que passamos a

sumariá-los a seguir.

Plano da Obra

No primeiro capítulo, trataremos, especificamente da metodologia da

pesquisa. Este apresenta, de um modo mais amplo, a população, a amostra, os

instrumentos de coleta, a análise dos dados e, de um modo mais específico, as

fontes de dados que aqui denominamos memoriais e questionários respectivamente.

Isto porque, ao longo da exposição dos resultados, iremos retomar a metodologia,

sobretudo, nos capítulos referentes à representação social do ser professor/a.

No segundo capítulo, explanaremos os resultados relativos ao perfil do
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professorado. Iremos discutir sobre o gênero predominante da docência, as origens

sociais, a naturalidade dos sujeitos, a remuneração pessoal e familiar, como também

a escolarização e o nível educacional. Temos aqui uma sociografia do grupo

estudado.

No capítulo três, iremos discorrer sobre o se tornar professor/a. Partiremos

da temática da escolha profissional, que se caracteriza muito mais por uma lógica da

destinação profissional e, a seguir, discutiremos sobre essa escolha no quadro do

magistério atual, na visão dos sujeitos.

No capítulo quatro, tratamos do estilo de vida e gostos do professorado.

Apresentaremos os resultados referentes aos bens materiais e aos de serviços

utilizados, às atividades mais correntes, no final de semana, às viagens de férias, à

atividade sindical e às preferências e hábitos culturais.

Nos capítulos cinco e seis apresentaremos a representação social que o

grupo elabora sobre o ser professor/a do ensino fundamental. Nestes dois

capítulos, retomaremos, em cada um deles, a apresentação da metodologia utilizada

por tratar-se de uma abordagem mais diretamente vinculada aos mesmos.

No capítulo sete, procuraremos fazer uma síntese geral dos resultados da

pesquisa e, ao mesmo tempo, explicitaremos a tese proposta, lançando mão do

conceito de habitus e representações sociais.

Por fim, nas considerações finais, procuramos fazer uma releitura da

pesquisa com um todo e colocamos questões para futuras pesquisas, as

implicações e limitações deste trabalho.
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1 – METODOLOGIA:

FONTES DE DADOS MEMORIAIS E QUESTIONÁRIOS
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Este trabalho tem por lastro três fontes de dados, servindo ao propósito de se

complementarem para a análise da configuração identitária do professorado do

ensino fundamental. Na primeira fonte (denominada fonte de dados memoriais),

exploramos o discurso oral e escrito sobre o se tornar e o ser professora, elaborado

por alunas-formandas de um Curso Normal Superior (CNS), em Natal – RN, na

modalidade formação em serviço. Essas professoras, em sua grande maioria,

exercem a docência na região metropolitana de Natal e também em cidades

circunvizinhas polarizadas pela capital do estado. A segunda e a terceira fontes

(denominadas respectivamente de fonte dados questionários e fonte PCM)

apresentam dados provenientes de uma coleta mais ampla, tanto pelo número de

sujeitos investigados quanto pela diversidade de instrumentos utilizados como ainda

pelo escopo de questões colocadas em pauta. Essa coleta foi realizada em 14

escolas da rede pública municipal da cidade de Natal, contando com a participação

de 262 professoras/es do ensino fundamental inicial e final. Como se ilustra na

tabela abaixo, para essas fontes de dados foram utilizados diferentes instrumentos

de coleta e estratégias diversificadas de análise, para responder questões

confluentes e também diversificadas do fenômeno identitário.

Neste capítulo, apresentaremos os aspectos gerais da metodologia, da fonte
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de dados memoriais e da fonte questionários, uma vez que, no quinto e no sexto

capítulos, faremos a exposição conjunta da metodologia e dos resultados referentes

à fonte de dados Procedimento de Classificações Múltiplas, aqui denominada de

fonte PCM. Iniciaremos, assim, pela fonte de dados memoriais.

1.1 - Fonte de dados memoriais: o discurso de alunas formandas de um Curso

Normal Superior

Na fonte de dados memoriais, procuramos investigar o relato sobre a

constituição do ser e do tornar-se professora, produzido por alunas formandas,

apresentado por escrito, sob a forma de Memorial Acadêmico, e oralmente

defendido, como requisitos parciais para a conclusão de um Curso Normal Superior

(CNS), em Natal – RN. Nosso objetivo aqui foi conhecer as regularidades

constitutivas da identidade de professoras das primeiras séries do ensino

fundamental. Esta análise nos ajudou a enriquecer as hipóteses iniciais e estimulou

questões sobre a temática, sobretudo, no que respeita às relações entre as origens

sociais do professorado, os capitais acumulados e as diferentes instituições

formadoras no campo acadêmico.

A construção escrita dos memoriais segue uma orientação acadêmica

compartilhada entre os professores da instituição (CARRILHO, 1997), no entanto

nem todos os trabalhos analisados contemplaram os elementos que esperávamos

encontrar, como, por exemplo, a profissão dos pais e da mãe, dificultando assim o

levantamento de cunho quantitativo. Portanto, a abordagem aqui enveredou mais

para uma perspectiva qualitativa de pesquisa, apesar de termos lançado mão

também de dados estatísticos.

A análise empreendida envolveu:

(a) uma amostra de 73 memoriais de formação produzidos por professoras

em formação, arquivados na biblioteca da referida instituição. Desses temos: (F1a)

48 Memoriais escritos do ano de 1995 até 1998, sendo 12 para cada ano letivo e

(F1b) 25 memoriais do ano de 1999, defendidos no ano 2000.

(b) o discurso de defesa do memorial das 25 formandas, conforme o item

anterior (F1c).
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A tabela, a seguir, explicita a fonte de dados memoriais e as respectivas

estratégias de análise de dados utilizadas.

Como estratégias de análise, utilizamo-nos da: (a) análise de freqüência,

considerando 48 memoriais (escritos do ano de 1995 até 1998) e os 25 (escritos no

ano de 1999); (b) análise da enunciação para o discurso de defesa (apresentação do

memorial à banca examinadora) das alunas-professoras e seus respectivos

memoriais (25 memoriais do ano letivo de 1999).

A análise de freqüência se realizou mediante o levantamento de unidades

de registro que apontavam para a escolha da profissão docente, a profissão ou

ocupação dos genitores e as dificuldades no trajeto escolar. A unidade de registro

escolhida foi o “tema”, considerado como uma asserção ou um conjunto de

asserções sobre um mesmo tema norteador (FRANCO, 1986). Dado o grande

número de memoriais a que tivemos acesso seria um trabalho hercúleo analisar

aprofundadamente cada documento, portanto, lançamos mão da análise de

freqüência para um conjunto maior de memoriais, constantes na fonte de dados F1a,

incluindo também a fonte de dados F1b.

A análise da enunciação por sua própria natureza demandou um empenho

mais meticuloso, pois consideramos o discurso escrito e o falado, no caso, a defesa

do memorial, sendo utilizadas as fontes de dados F1b, F1c. A escolha da análise da

enunciação se deve ao fato de que esta leva em consideração primordialmente o

discurso do sujeito em sua totalidade, diferentemente da análise do conteúdo que

segmenta o discurso de todos os sujeitos envolvidos, classificando-o em unidades

de sentido, para daí construir categorias (FONTANA, 2000). No nosso caso,

levamos em conta não apenas o discurso escrito, o memorial em si mesmo, mas
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também a sua defesa.

A viabilidade da análise da enunciação, na perspectiva escolhida, a

bakthiniana, resguarda uma relação singular com a temática em voga. Para Bakhtin,

a palavra “[...] está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico

ou vivencial” (1999, p. 95), existindo sob a forma neutra (pois não pertence a

ninguém), minha (porque opero com ela em uma situação específica) e do outro (do

qual apreendo e assimilo o seu significado). A palavra por si mesma não dá conta da

enunciação, uma vez que há uma parte verbal expressa e uma extra-verbal

(situação e auditório), além de que podemos responder aos outros com um sorriso,

um gesto brusco, uma expressão facial. A enunciação dá, portanto, sentido as

palavras (BAKHTIN, 1998).

O enunciado é sempre direcionado ou endereçado a alguém ou a um grupo

social, levando-se em conta qual a posição social, o título, o peso do destinatário e o

que prevejo esse saber a respeito do que está sendo tratado, suas concepções,

convicções e preconceitos. Ao enunciar temos em vista os elos precedentes e

subseqüentes na cadeia discursiva em um determinado campo, porque estamos

sempre respondendo a alguém quer polemizando quer concordando, sendo: “[...]

impossível alguém definir sua posição sem correlacioná-la com outras posições”

(BAKHTIN, 2003, p. 297). Isto é importante considerando-se a identidade, porque

“Através da palavra, defino-me em relação ao outro, isto é em última análise, em

relação à coletividade” (BAKHTIN, 1999, p. 113). Em acréscimo, Bakthin sublinha:

Mas de onde tenho obtido este ponto de vista “pessoal” se não dos
pontos de vista daqueles pelos quais fui educado, junto aos quais
tenho estudado, cujas idéias tenho lido nos diários e tenho escutado
em encontros e conferências? E se eu refuto as opiniões do grupo
social que até agora eu pertencia, é só porque a ideologia de outro
grupo social tem começado a dominar a minha consciência, a tem
preenchido, a tem obrigado reconhecer a exatidão de realidade
objetiva que a gerou (BAKTHIN, 1998, p. 51).

Portanto, até a nossa individualidade é socialmente forjada através dos

discursos dos outros, construindo-se matizada pela coloração de diversos grupos e

campos sociais. A identidade social, da mesma forma, é entrelaçada por

circunstâncias históricas, por semelhanças e oposições (exo-grupais e intra-grupais),

por confluências diversificadas, incluindo conflitos que permeiam os grupos sociais.

Essas diferentes estratégias tornaram-se complementares, pois com a
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análise da enunciação fizemos uma maior aproximação do discurso do sujeito,

considerando o memorial escrito e a defesa na sua totalidade, em uma perspectiva

mais verticalizada, e com a análise do conteúdo balizamos as dimensões mais

regulares da constituição para efeito de contraste em uma perspectiva mais

horizontal.

1.2 – Fonte de dados questionários: Professorado da rede pública municipal de

Natal

A fonte de dados memoriais foi o primeiro passo para refletirmos aspectos da

constituição identitária do professorado do ensino fundamental. Acreditávamos que

deveríamos, a partir de então, testar nossas hipóteses iniciais com um número mais

abrangente de sujeitos, incluindo os que trabalham nas séries finais do ensino

fundamental e, ao mesmo tempo, responder a outras questões relativas a essa

constituição que não poderiam ser respondidas com os dados da etapa anterior da

pesquisa. Assim, realizamos um levantamento amplo de dados, lançando mão do

questionário e do Procedimento de Classificações Múltiplas (PCM). O PCM será

apresentado juntamente com a análise dos dados nos capítulos cinco e seis. De

todo modo, os aspectos gerais da descrição da população, a seguir, fazem

referência também à fonte de dados PCM. Iremos expor aqui esses aspectos gerais

e descrever apenas o questionário e as estratégias de análise utilizadas para

interpretação dos dados.

TABELA 2: Descrição da fonte de dados questionário por estratégias de análise
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1.2.1 - A amostra: método de seleção, dimensionamento e caracterização

A população desta segunda fase de coleta de dados refere-se aos

professores e professoras do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino da

Cidade de Natal - RN, com atuação nas modalidades de ensino inicial, do 1 º ao 5º

ano, e final, do 6º ao 9º ano, no período diurno, excetuando-se os/as que trabalham

na Educação de Jovens e Adultos. Para sua realização, resolvemos selecionar uma

amostra representativa estatisticamente. Procuramos, então, o Departamento de

Estatística da Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Norte no intuito

de levantar os dados preliminares da população a ser estudada.

De acordo com o que foi delineado para constituir o universo da pesquisa,

salientamos que a rede de ensino referida conta com 65 escolas, assim distribuída:

37 com atuação exclusiva na modalidade de ensino fundamental inicial, 6 escolas

trabalhando exclusivamente com a modalidade final e 22 trabalham com ambas as

modalidades. Essas escolas estão localizadas na sua grande maioria na Zona Norte

(28), em segundo lugar na Zona Oeste (19) e o restante nas Zonas Leste (9) e Sul

(9). Segundo o INEP (CENSO ESCOLA, 2004), temos nesse universo: 926 funções

docentes, na modalidade inicial, e 566 na modalidade de ensino final, em um total de

1492 funções docentes (ver anexo A, anexo B, anexo C).

O número de funções docentes, vale salientar, não coincide com o número de

professores/as, porque uma mesma pessoa pode ter duas matrículas e ocupar duas

funções docentes; assim sendo, o número de funções, é maior do que o número de

professores. Para constituição da amostra, utilizamos os dados do INEP, que nos

serviram para dimensioná-la, apesar das suas limitações. Reconhecemos que esses

dados nos foram bastante úteis, os quais também serviram de base para as

pesquisas que procuraram conhecer o perfil do professor em âmbito internacional e

nacional, ambas patrocinadas pela UNESCO (SINISCALCO, 2003; O PERFIL...,

2004).

Contamos com a participação de um estatístico para a definição do método

de seleção da amostra e seu dimensionamento. Optamos por uma amostra por

conglomerado das escolas consideradas no estudo. A amostra por conglomerado

considera que os indivíduos da população formam agrupamentos naturais, como por

exemplo, os alunos de uma turma. Dessa forma, a unidade de amostragem não é o
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indivíduo, mas o conglomerado. De acordo com Bisquerra (2004), os indivíduos da

população têm a mesma probabilidade de fazer parte da amostra, atendo-se assim

ao princípio da eqüiprobabilidade. O cálculo da amostra, feita pela responsabilidade

do estatístico, encontra-se em anexo, sendo o resultado n= 14 escolas (ver anexo

D). Para a seleção das escolas, fizemos um sorteio que contou com todas as

unidades de ensino do universo considerado. A distribuição da maioria das escolas

da amostra, nas Zonas Norte (8) e Oeste (4), deve-se à aleatoriedade do sorteio e

ao maior número de escolas existentes nessas regiões da cidade. Mesmo assim,

todas as regiões da cidade foram contempladas no sorteio.

A amostra por conglomerado foi dividida em dois estágios. No primeiro,

procuramos contactar todos os professores e professoras das escolas para solicitar

que respondessem ao questionário. Atingimos o número total de 262 sujeitos

pesquisados. No segundo, definimos uma sub-amostra, que será apresentada na

segunda parte deste trabalho.

No primeiro estágio, a nossa meta era conseguir a participação efetiva de

todos aqueles professores e professoras das referidas escolas. Os dados do INEP

referentes ao número de funções docentes nos apresentam uma idéia aproximada

de quantos sujeitos havia em cada conglomerado, mas, conforme o que foi

discutido, esses números nem sempre condiziam com o número real de sujeitos

abordados. Em tese, teríamos sempre um número igual ou menor de professores do

que o número de funções docentes. No entanto, em três escolas, coletamos dados

com um número maior de sujeitos do que o número de funções docentes

encontrados no Censo Escolar (2004), o que pode ser resultado do ingresso de

novos professores no magistério, pois a coleta de dados desta pesquisa se deu no

ano de 2005 ou então houve erro no preenchimento do formulário do censo. Em

duas escolas o número de funções docentes foi igual ao número de sujeitos da

pesquisa. Em nove escolas, coletamos dados junto a um número menor de sujeitos

para compor a amostra do que o número de funções docentes, o que se deve à

distorção numérica entre a função docente e o número de professores/as da escola,

aos profissionais que estavam de licença médica, aos que estavam em

disponibilidade na Secretaria da Educação ou em outros órgãos públicos, aos que

não foram encontrados mesmo depois de várias visitas e ainda aos não quiseram

participar da pesquisa.
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Explicitaremos o segundo estágio, nos capítulos 5 e 6, quando tratarmos do

estudo da representação social do ser professor/a. Como veremos, realizamos um

teste denominado Procedimento de Classificações Múltiplas (PCM), tendo sido

necessário estudar uma sub-amostra da pesquisa. Por enquanto, abordaremos o

instrumento de coleta de dados questionário e os procedimentos de análise para o

tratamento dos dados que dele emergiram (anexo E).

Vale salientar ainda que, ao longo da exposição, utilizaremos a seguinte

codificação para os sujeitos: S50mig / S102fipg (S - sujeito e, a seguir, o seu

código/número de identificação). A primeira letra minúscula indica o gênero (m –

masculino e f – feminino); a segunda letra indica a modalidade de atuação (i – séries

iniciais do Ensino Fundamental / f – séries finais) e, por último, o nível de

escolaridade (m – Ensino Médio ou Magistério / g – Graduado / pg – Pós-graduado).

TABELA 4: Distribuição da amostra por estabelecimento de ensino

Escola Zona F %

Profa. Adelina Fernandes Norte 34 13,00
Prof. José do Patrocínio Norte 27 10,30
Nossa Senhora da Apresentação Norte 25 9,50
Prof.ª Malvina Cosme Norte 16 6,15
João Paulo II Norte 14 5,30
Vera Lúcia Barros Norte 10 3,85
Santa Catarina Norte 9 3,45
Prof.ª Lourdes Godeiro Norte 6 2,35
Total Zona Norte 141 53,90

Prof. Luís Maranhão Oeste 38 14,50
Celestino Pimentel Oeste 27 10,30
Prof. Berilo Wanderley Oeste 15 5,70
Prof. Bernardo Nascimento Oeste 14 5,30
Total Zona Oeste 94 35,80

João XXIII Leste 14 5,30
Total Zona Leste 14 5,30

Prof. Antônio Severiano Sul 13 5,00

Total Zona Sul 13 5,00

Total Geral 262 100
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1.2.2 – O questionário e a análise dos seus dados

Uma grande parte de nossos dados provém do questionário, fonte de dados

F2a. Esse instrumento continha 31 questões: 1 subjetivo-discursiva, 4 abertas (para

preenchimento simples, tais como profissão/ocupação dos genitores, naturalidade) e

26 de caráter objetivo. O questionário serviu para levantar dados referentes à

escolarização, formação acadêmica, carreira do magistério, gostos, estilo de vida,

participação em entidades sindicais, bem como sobre a família dos sujeitos. A

questão 12, de caráter subjetivo-discursiva, procurou saber qual era a reação dos

sujeitos quando um/a aluno/a manifestava o desejo de ser professor/a. A aplicação

do questionário exigiu entre 10 a 15 minutos para cada sujeito. Fizemos a sua

testagem na Escola João Paulo II, para garantir a compreensão da terminologia

utilizada no instrumento.

Para a análise dos dados provenientes do questionário, utilizamos a

estatística descritiva, o teste de associação qui-quadrado, os coeficientes de

correlação (C e V) e para a questão aberta, a análise de conteúdo.

A estatística descritiva serviu para ilustrar as características gerais da

amostra. A partir da freqüência das respostas em cada item do questionário, são

apresentadas as respectivas porcentagens. Contudo, a descrição geral da amostra

não satisfaria as perguntas que colocávamos para a construção deste trabalho,

porque visávamos considerar as ocorrências ou não de possíveis associações entre

um conjunto distinto de variáveis.

O teste de associação qui-quadrado de Pearson, em linhas gerais, leva em

consideração se no cruzamento de duas variáveis as freqüências observadas, na

amostra, diferem de modo significativo de uma distribuição equilibrada (freqüências

esperadas). Esse teste é utilizado quando perguntamos se há alguma associação

entre duas variáveis categóricas. Por exemplo, há associação entre o gênero

(masculino ou feminino) e o nível educacional (ensino médio profissionalizante,

graduação, pós-graduação)? Ou seja, há diferenças significativas entre os homens e

as mulheres no tocante ao nível educacional atingido ou não há nenhuma

associação?

A partir do cálculo do qui-quadrado é possível saber — levando em

consideração o tipo de tabela (se 2 x 2, 2 x 3, 3 x 3 etc.), que nos dá os graus de
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liberdade e a tabela de referência de distribuição do qui-quadrado — a probabilidade

de significância, o valor de p. É usual nas ciências humanas, considerar o nível de

significância � ��������� 0,05. Caso o valor de p seja menor do que o �, então

confirmamos a hipótese de que há associação estatisticamente significativa entre

as duas variáveis, sendo consideradas variáveis dependentes. Caso o valor de p

seja maior que o �, então rejeitamos a hipótese e não há associação entre as

duas variáveis, ou seja, são variáveis independentes (BARBETTA, 2005).

A partir das distorções entre as freqüências esperadas (em uma distribuição

equilibrada) das freqüências observadas (da amostra) é que podemos inferir qual o

comportamento ou a tendência da amostra. Em termos proporcionais, as mulheres

seriam mais ou menos qualificadas que os homens? Como o teste do qui-quadrado

não ilustra a força dessa associação, teremos que recorrer a uma medida de

correlação entre as variáveis, caso exista associação entre as mesmas (p menor

que 0,05).

Utilizamos para conhecer o grau/força de associação o coeficiente de

contingência (C) e o coeficiente de Cramér (V), conhecido como V de Cramér. O

valor de C ou de V se estabelece entre o intervalo de 0 (zero) a 1 (um). Quando o

valor de C ou V estiver próximo de 1 é grande a força da correlação (associação

forte). Um valor próximo de zero ilustra uma associação fraca entre as variáveis,

já um valor próximo a 0,5 uma associação moderada.

No nosso caso, para tabelas 2x2, como a associação entre as variáveis

gênero (M ou F) e Modalidade de Atuação (séries iniciais ou finais), utilizamos o

coeficiente de contingência, representado por C. Em tabelas superiores a 2 x 2,

como no caso de uma tabela 3 x 2, no cruzamento das variáveis Nível Educacional

(EM, G, PG) e gênero (M ou F), utilizamos o coeficiente de Cramér, conhecido como

V de Cramér. De acordo com Levin e Fox (2004), em tabelas superiores a 2 x 2, o

valor de C é alterado, daí a orientação destes autores para o uso do V de Cramér,

para superar essa desvantagem.

Para analisar a questão aberta, lançamos mão da Análise de Conteúdo.

Essa análise também foi utilizada para contemplar os dados provenientes da

justificativa do PCM. Utilizamos uma perspectiva de análise diferenciada para cada

um desses instrumentos, portanto, preferimos aqui discutir tão somente aspectos

gerais da análise de conteúdo e, no momento propício, explicar como cada conjunto

de dados foi trabalhado.
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Bauer (2002) pontua que essa análise envolve duas dimensões principais: a

dimensão sintática e a dimensão semântica. A primeira envolve os transmissores de

sinais e suas inter-relações, descrevendo os meios de expressão e influência –

como algo é dito e escrito -, através da freqüência de palavras e sua ordenação,

vocabulário, tipos de palavras, características gramaticais e estilísticas. A análise

semântica envolve a explicitação dos sentidos conotativos e denotativos de um

texto5. É muito freqüente também na análise semântica o estudo da co-ocorrência de

palavras dentro de uma mesma frase ou parágrafo, posto que são indicadores de

sentidos associados. Neste trabalho, utilizamos da dimensão semântica da análise

de conteúdo.

Para Franco (2005) a análise de conteúdo encontra-se entre o domínio da

hermenêutica e da lingüística, é caracterizado como um método lógico-semântico,

porque a sua função é a de um classificador, na medida em que tanto classifica

logicamente os conteúdos manifestos, após a análise e interpretação dos seus

valores, quanto é por si mesmo um trabalho com as definições. A tarefa

classificatória impõe ao pesquisador compreender as hierarquias, o sentido das

percepções e analogias das mensagens, o que fundamenta a base de todos os re-

agrupamentos e classificações. Segundo essa autora, a semântica na análise de

conteúdo é compreendida “[...] não apenas como o estudo da língua, em geral, mas

como a busca descritiva, analítica e interpretativa do sentido que um indivíduo (ou

diferentes grupos) atribui às mensagens verbais ou simbólicas” (FRANCO, 2005, p.

15).

Faz-se necessário distinguir dois conceitos fundamentais da Análise de

Conteúdo, o significado e o sentido de um objeto. Oliveira (1995, p. 50),

interpretando Vygotsky, admite que para esse autor o significado propriamente dito

de uma palavra, refere-se ao: “[...] sistema de relações objetivas que se formou no

processo de desenvolvimento de uma palavra, consistindo em um núcleo

relativamente estável de compreensão da palavra, compartilhado por todas as

pessoas que a utilizam” (OLIVEIRA,1995, p. 50). Por sua vez, o sentido refere-se às

diferentes conotações que um termo tem para cada indivíduo, composto por relações

que dizem respeito ao contexto e às suas vivências afetivas. Nessa interpretação, o

5 Vanoye (1993) esclarece o sentido denotado de um texto é aquele, via de regra, encontrado
nos dicionários, enquanto o sentido conotado, varia de pessoa para pessoa, de época para época
etc.
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sentido está ainda muito vinculado a um indivíduo particular. Franco propõe uma

definição que abarca mais a dimensão social do sentido, entendido como: “[...] a

atribuição de um significado pessoal e objetivado, que se concretiza na prática social

e que se manifesta a partir das Representações Sociais cognitivas, valorativas e

emocionais, necessariamente contextualizadas” (FRANCO, 2005, p. 15). Preferimos

esta definição que vai ao encontro da perspectiva psicossocial adotada neste

trabalho.

Retomaremos ainda a explicitação da análise de conteúdo ao longo da

exposição dos resultados da pesquisa. Por ora, descrevemos apenas os aspectos

mais gerais dessa abordagem metodológica.

1.2.3 - Quadro geral da amostra da fonte de dados questionário

Iremos discorrer especificamente sobre a amostra nos resultados da

pesquisa, no entanto, consideramos necessário esboçar algumas características

gerais quanto às variáveis mais utilizadas: o gênero, a modalidade de atuação, o

nível educacional dos sujeitos, a experiência docente e a faixa etária.

Dos participantes da pesquisa, 65,60% atuam no nível de ensino fundamental

inicial e o restante, 34,40%, no ensino fundamental final, algo que ilustra a

característica do próprio universo da pesquisa. Considerando-se o número de

funções docentes temos uma amostra muito próxima em termos percentuais do

universo estudado, pois 62% das funções docentes são destinadas à modalidade do

ensino fundamental inicial e 37,93% a do ensino fundamental final. Em relação ao

gênero, 84,7% da amostra é feminina e 15,3% masculina. No que tange ao nível

educacional, temos 8,3% com o ensino médio, 64,2% com a graduação e 27,5%

com pós-graduação. Os gráficos abaixo ilustram respectivamente a distribuição dos

sujeitos por experiência docente e por faixas etárias.
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28,80%

51,50%

1-6 anos 7-1 5 anos A c im a de 16 ano s

GRÁFICO 1: distribuição dos sujeitos por experiência docente

16,40%

40,10%
23,30%

20,20%

21-30 A nos 31-40 A nos 41-50 A nos A c im a de 50 A nos

GRÁFICO 2: distribuição dos sujeitos por faixas etárias

Em síntese, como veremos nos capítulos a seguir, temos um grupo: (a)

predominantemente feminino (84,7%); (b) qualificado, a maioria dos sujeitos é

graduado (64,2%) ou pós-graduado (27,5%); (c) experiente na profissão docente,

pois 51,5% tem acima de 16 anos de magistério; (d) com uma faixa etária entre 31 a

40 anos, em uma proporção de 40,1 %, e acima de 41 anos em uma proporção de

43,5%.

Como se verifica, têm-se uma distribuição dos sujeitos bem diversificada.

Daí a necessidade de utilizarmos o teste do qui-quadrado, uma vez que esse

possibilita analisar as proporções de cada um dos subgrupos de modo comparativo,

mesmo não havendo uma identidade numérica. Em alguns casos, para se adequar

aos requisitos deste teste, resolvemos agregar os dados em categorias maiores, por

exemplo, na distribuição dos sujeitos por faixa etária dividimos em duas amplas
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categorias, menos de 40 anos e acima de 40 anos, e não em quatro categorias

como se ilustra no Gráfico 2.

A partir do próximo capítulo, discorremos sobre os resultados da pesquisa.

Inicialmente, explicitaremos os aspectos mais amplos do perfil identitário do

professorado (Capítulo 2), a seguir, trataremos da constituição do se tornar

professor/a (Cap. 3), do estilo de vida e gostos (Cap. 4) e da representação social

que esses sujeitos constroem sobre o ser professor (Cap. 5 e 6). Daí, encaminhar-

nos-emos para um capítulo mais discursivo, no qual faremos uma releitura dos

resultados de toda a pesquisa (Cap. 7), e, no capítulo subseqüente, apresentaremos

as considerações finais.
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2 – O PERFIL DO PROFESSORADO
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Uma identidade social, a partir do modelo seguido, não pode ser

compreendida apenas através da dimensão representacional, pois convém conhecer

os sujeitos para além de suas representações sociais e dos discursos performativos

que lhes pretendem forjar. Nesse sentido, a construção e estruturação identitária de

um determinado grupo social articulam aspectos psicossociais característicos dos

sujeitos e aspectos posicionais decorrentes de sua inserção institucional, familiar,

entre outras.

Neste capítulo, nosso objetivo será apresentar um conjunto de resultados que

permitam visualizar o professorado através de seu perfil social. Isso será feito por

meio da análise de algumas variáveis tais como: gênero, naturalidade, escolaridade,

formação, nível educacional dos sujeitos e outras fontes acessórias: início da

escolarização, exercício de atividades paralelas ao magistério, profissão/ocupação

dos pais, das mães e dos cônjuges.

2.6- O gênero da docência

Antes de apresentarmos os resultados relativos ao gênero dos sujeitos,

faremos uma breve exposição sobre o processo histórico que ficou conhecido como

a feminização do magistério. Isso nos levará a compreender o expressivo número de

mulheres no ensino fundamental na atualidade. Esse fenômeno histórico, presente

na segunda metade do século XIX e no início do século XX, em um grande número

de países, começou também a ocorrer naqueles com em que o corpo docente ainda

é predominantemente masculino no final do século passado (SINISCALCO, 2003).

2.1.1 - Revisitando a feminização do magistério

A feminização do magistério ocorreu dentro de um quadro amplo de

mudanças sociais, como o processo de funcionarização do corpo docente, o

desenvolvimento dos sistemas nacionais de ensino e a industrialização. Essas

mudanças atingiram, de forma dessincronizada, diversos países, em ritmos e
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momentos diferenciados, de acordo com as peculiaridades nacionais. Segundo

Hypolito (1997), em países desenvolvidos, como nos Estados Unidos e na Inglaterra,

esse fenômeno se desencadeou mais rapidamente, ao passo que em países

periféricos, como Portugal e Espanha, o processo se deu de forma mais lenta.

Em nosso país, o processo de feminização ocorreu sobretudo no final do

século XIX e início do século XX, com a instauração do regime republicano. O

vínculo do magistério com o gênero feminino foi sendo construído em meio a

disputas nos anos oitocentos. Os argumentos a favor ganharam força, e, assim, a

docência que era uma atividade permitida passou a ser uma atividade indicada para

a mulher. Algumas proposições, expressando a força da dominação masculina, se

impuseram: as mulheres deveriam ser mais educadas que instruídas, deveriam

cumprir, em primeiro lugar, a sua missão de donas do lar e a docência apresentava-

se como uma profissão ideal para as mesmas, por não subverter a função principal

de mãe (LOURO, 1997a, 1997c). “Através de múltiplos dispositivos e práticas ia-se

criando um jeito de ser professora. A escola era, então, de muitos modos

incorporada e corporificada pelas meninas e pelas mulheres” (LOURO, 1997c, p.

461, grifos da autora).

Para se ter uma idéia da dimensão desse processo, convém salientar a

própria educação da mulher lhe fora anteriormente negada, seguindo a tradição

portuguesa, a partir do pretexto: “[...] conhecimento e sabedoria eram

desnecessários e prejudiciais à sua fragil constituição física e intelectual”, contudo a

partir do discurso eugênico e positivista, a educação feminina foi incentivada, posto

que a mulher: “[...] passou a ser vista, na sociedade da época como a principal

mantenedora da família e da pátria” (ALMEIDA, 1998, p. 33).

O movimento de feminização do magistério correspondeu a uma ampla

transformação social relacionada ao projeto modernizador. Concomitantemente à

urbanização e industrialização do país, aumentaram as possibilidades de trabalho

para os homens, as expectativas de escolarização da população, a presença dos

imigrantes e a ascensão de grupos sociais médios. Os homens foram, então,

abandonando paulatinamente o magistério. Aqueles que ficaram foram sendo

remanejados para funções mais altas como a de inspetores escolares e diretores

para disciplinas específicas, de caráter mais técnico, justificando-se, desse modo a

diferenciação salarial do corpo docente relativos ao gênero (DEMARTINI, 1993;

APPLE, 1995). O discurso sobre a incapacidade feminina, “[...] sua pouca energia e 
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grande fragilidade física e intelectual” (ALMEIDA, 1998, p. 197), descredenciava,

pois, as mulheres a ocupar cargos mais altos na educação e as legitimava a ensinar

disciplinas atribuídas ao gênero femínino, em especial, as prendas domésticas

(NOVAES, 1991).

Em meio aos discursos médicos, religiosos, jurídicos e educacionais sobre a

fragilidade feminina, a identidade da professora passou a ser produzida sob “[...]

aparentes paradoxos, já que ela deve ser dirigida e dirigente, profissional e mãe

espiritual, disciplinada e disciplinadora” (LOURO, 1997c, p. 456).

Uma pesquisa desenvolvida por Muniz (1999), na qual se discute o “fazer-se”

das professoras mineiras, apresenta importantes contribuições para a compreensão

das identidades sociais docentes durante o século XIX. A autora reflete sobre dois

movimentos envolvidos na constituição desse “fazer-se”. O primeiro, durante o

exercício da função docente. O segundo, na formação docente nas Escolas

Normais. As fontes de dados da autora são documentos do arquivo público mineiro

tais como regulamentos, relatórios, registro de correspondências, registros de

matrículas e também jornais da época.

Até 1870, Muniz afirma que a concepção predominante, em Minas, era: a

capacitação para o magistério era irrelevante, daí as escolas normais se manterem à

custa de decretos tanto em favor de sua reabertura como do seu fechamento. Até

então, as ações disciplinadoras estavam voltadas para o controle do exercício

docente através de regulamentos para o ingresso na docência e para a conduta

respeitável exigida para mestres e mestras, com nítido desfavorecimento para as

mulheres. A representação da mulher estava vinculada à idéia de “ser lascivo”,

“causador da perdição dos homens”. Entre 1868 e 1879, o número de mulheres no

magistério quadruplicou com a expansão da escolarização, ao mesmo tempo em

que o Estado reforçou a sua intervenção sobre a docência. Muniz chama a atenção

para o zelo regulamentar que se direcionava para a conduta docente, a estrutura e

funcionamento das escolas, os métodos de ensino e os conteúdos curriculares.

Outrossim, existia uma vigilância hierárquica e uma sanção normalizadora, de modo

que os inspetores eram constantemente fiscalizados pelos escalões superiores.

A feminização do magistério deu-se com o estímulo de um discurso

governamental que se tomaria hegemônico na época. Para os homens despontavam

maiores oportunidades de mobilidade social, desde que se direcionariam aos cargos

de chefia, enquanto para as mulheres abriam-se as oportunidades de emprego nas
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salas de aula.

Finalmente, segundo essa autora, as análises do ingresso das mulheres na

docência e nos cursos normais têm sido geralmente parcializadas e fragmentadas,

pois atenta-se ora para os comportamentos aparentemente reveladores de

submissão ora para os, transgressores. Procura, então, demonstrar, apoiada em

Roger Chartier, que a submissão deve ser compreendida antes como uma tática ou

estratégia de consentimento. As mulheres incorporavam a linguagem da dominação

e a reempregavam para seus próprios objetivos, “[...] num contexto em que o

preconceito com relação ao trabalho braçal atingia todas as classes” (MUNIZ, 1998,

s/p). Nesse sentido, continua a autora:

Por meio de estratégias e escolhas minuciosas operadas não pelo
confronto, rejeição ou recusa explícitos, mas pela apropriação de um
modelo imposto, mobilizando para os seus próprios fins, essas professoras
foram rompendo com a exclusão do espaço público. Trabalhando em
silêncio com urna postura docente pautada pelos padrões prescritos a partir
do modelo ideal de mestra, elas ingressaram em um mercado de trabalho
antes restritas aos homens (MUNIZ, 1998, s/p).

Ao considerar, no século XX, as reinvidicações do movimento feminista, a

imprensa escrita feminina, incluindo também o rádio e o cinema, Almeida (1998)

argumenta que as mulheres tiveram também um papel fundamental nessa história,

algo nem sempre reconhecido na literatura sobre a temática. Esses discursos eram

levados a cabo pelas mulheres das classes dominantes, que tinham contato com

idéias de militantes de outros países e um maior acesso a vida pública. Tanto no

Brasil quanto em Portugal, a opção tomada pelas mulheres foi a cooptação e o

consentimento, diferentemente do que ocorreu na Inglaterra e nos Estados Unidos

por meio da revolta declarada. Segundo a autora: “Como o confronto e o desafio

somente levariam ao desgaste e ao maior rigor no exercício do poder masculino

sobre as mulheres, o ato de persuadir e convencer era uma forma de luta e de

resistência mais positivas” (ALMEIDA, 1998, p. 34).

Apesar de terem sido criadas e, ao mesmo tempo, conquistadas outras

oportunidades de trabalho para as mulheres em diferentes áreas, ao longo do século

XX, elas não abandonanaram o magistério. Isto foi observado por diferentes

pesquisas, em vários momentos do século passado, tais como: Pereira (1969); Mello
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(1983), Novaes (1991), Pessanha (1994), Silva (1995). Na opinião de Almeida

(1998) é preciso destacar, para além dos estereótipos e mitos sobre a feminização

do magistério, nas séries iniciais, que esse movimento histórico representou uma

porta aberta para novas carreiras e a conquista, em definitivo, do ensino secundário

e depois o universitário para as mulheres.

As mudanças, ao longo do século passado, terminaram por ampliar o acesso

ao Ensino Superior, aumentando os requisitos para o exercício da docência e

praticamente extinguindo as Escolas Normais, sobretudo, nas regiões e cidades

mais desenvolvidas do país. Algumas, inclusive se transformaram em Cursos de

Pedagogia ou Cursos Normais Superiores.

Esse rápido esboço histórico ajuda a compreender a força dos determinantes

culturais e econômicos que estabeleceu e estabelece ainda, ao longo de todo século

passado e atual, uma linha de continuidade para com o gênero da docência: o

feminino. Passaremos, agora, a analisar como essa realidade se configura na

atualidade.

2.1.2 - A predominância feminina que se reafirma

Como relatado anteriormente, é um fato bastante conhecido na literatura e

no cotidiano escolar que as funções docentes sejam ocupadas, em sua grande

maioria, por mulheres. Os dados da pesquisa “O Perfil dos Professores Brasileiros”

(O PERFIL..., 2004), considerando o ensino fundamental e o ensino médio, na rede

de ensino particular e pública, sinalizaram para uma proporção de 81,3% de

mulheres e 18,6% de homens. Apesar das mulheres serem em maior número, os

homens proporcionalmente ocupam níveis de ensino mais elevados.

Batista e Codo (1999), considerando dados de uma amostra de todo o

Brasil, observaram 2,6% de homens e 97,4% de mulheres na pré-escola e na

modalidade de ensino fundamental inicial. Esse grande número de mulheres pode

ser decorrente da inclusão das professoras da educação infantil, uma categoria

predominantemente feminina, junto às professoras do ensino fundamental inicial.

Nas séries finais do ensino fundamental, 19,4% são homens e 80,6% são mulheres.

Vale salientar, ainda segundo esses pesquisadores, a escola como um todo pode
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ser considerada como um lugar do feminino, uma vez que a proporção de homens

especialistas (não docentes, como psicólogos e assistentes sociais) é de apenas

9,9% e são apenas 12,7% o número de funcionários desse gênero (secretários,

merendeiros, vigilantes etc.). A feminização seria, portanto, ainda mais forte em

relação aos cargos de especialistas (não docentes) e de funcionários na instituição

escolar.

Gatti et al. (1996) verificaram uma proporção de 94% de mulheres nas

séries iniciais e finais no ensino fundamental, em uma amostra de docentes dos

estados de São Paulo, Minas Gerais e Maranhão, Vieira (2002) observou que menos

de 1% de homens atuavam no nível de ensino fundamental inicial na cidade de

Fortaleza – CE. Os homens estariam mais no ensino fundamental final em uma

proporção de 17%.

Segundo os dados do SAEB (2001), a distribuição do gênero na docência

varia também segundo a série e a disciplina. Na disciplina língua portuguesa a

grande maioria é de mulheres, mas esse quadro vai se reduzindo até o terceiro ano

do ensino médio. No caso da disciplina Matemática, na quarta série, temos 91,4%

de mulheres, uma quantidade compreensível, pois quase todas são professoras

pedagogas polivalentes, mas, no terceiro ano do Ensino Médio, a proporção de

homens se inverte sendo 54,7% (SAEB, 2001, citado em: O PERFIL..., 2004).

Rosemberg e Amado (1992), em revisão de literatura, verificaram que a

discriminação de gênero no campo educacional não ocorre segundo o acesso,

permanência e rendimento escolar femininos, essas inclusive são até mais bem

sucedidas que os meninos6, mas sim na guetização das carreiras escolares. Os

homens seguem preferencialmente cursos de conteúdo técnico e científico,

enquanto as mulheres, letras e humanidades, com vistas à preparação para o

magistério.

Discorremos, até então, sobre o que a literatura tem evidenciado sobre o

gênero da docência. A partir de agora, passamos a apresentar os resultados da

nossa pesquisa tendo por base a fonte de dados questionário. Essa fonte

certamente pode ajudar a compreender o lugar que a professora e o professor

ocupam no ensino fundamental do ponto de vista estatístico. Verificamos 84,7% de

6 Se as meninas e jovens se dão melhor na escola “[...] é porque sua cultura privilegia comportamentos
passivos, que se coadunam com o repertório feminino tradicional” (ROSEMBERG, 1992, p. 66). Ver, nesse
sentido, também o livro “A Menina Repetente” (ABRAMOWICZ, 1995).
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mulheres e 15,30% de homens trabalham como docentes no ensino fundamental.

Existe uma associação estatisticamente significativa entre a variável: gênero e a

modalidade de atuação (p= 0,009, C= 0,160). O gráfico, a seguir, ilustra melhor que

proporcionalmente as mulheres têm uma atuação maior na modalidade do ensino

fundamental Inicial. Isso, como se verifica, não deve de forma alguma ser

considerado como uma predominância do sexo masculino, nas séries finais, pois o

que se observa é justamente o contrário. As mulheres são a grande maioria nos dois

níveis considerados tanto nas séries iniciais, em uma proporção de 89%, quanto nas

séries finais do ensino fundamental, em 76,6% das funções docentes.
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GRÁFICO 3: Distribuição dos professores/as por gênero, segundo modalidade de
atuação

Siniscalco (2003), tendo em vista os dados da pesquisa da Unesco, destaca

que a tendência observada, nas décadas de 1980 e 1990, é uma continuidade do

crescimento do número de professoras, atrelado ao fato que isso ocorre com maior

incidência nos níveis mais baixos da educação, associado às remunerações mais

baixas. Essa tendência internacional se dá inclusive em países que têm no

magistério uma preponderância do gênero masculino, como na África Subsaariana e

na Ásia Meridional.

Já Batista e Codo (1999), tendo em vista o cenário brasileiro, sublinharam

que a tônica é a masculinização do magistério, que se deve ao desaparecimento
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progressivo dos empregos do setor primário e um crescimento do terciário, sendo os

setores de serviço como a educação e a saúde os que mais se expandem. A análise

desses autores se baseou no tempo de serviço no magistério que ilustra claramente

“[...] um aumento paulatino e constante de profissionais do sexo masculino. Ano a

ano, existem mais homens do que mulheres entrando no magistério. A julgar pelos

dados, está acontecendo um processo de desfeminização da categoria” (BATISTA;

CODO, 1999, p. 62). Esse processo de desfeminização do magistério está

ocorrendo em um ritmo menor nas séries iniciais, nas quais a relação com o cuidar é

mais evidente.

Vieira (2002) também confirma essa tendência na cidade de Fortaleza – CE,

principalmente no ensino médio. Todavia, acredita que um outro fator pode estar

direcionando tal tendência além dos apontados na pesquisa anterior, a saber: “[...]

as próprias mudanças na identidade de gênero, ou seja, características

tradicionalmente atribuídas de modo exclusivo ao gênero feminino tornam-se cada

vez mais residuais” (VIEIRA, 2002, p. 29).

De acordo como os dados por nós levantados, em referência à educação

pública municipal, não podemos supor nem uma masculinização nem uma

feminização, como se ilustra na tabela abaixo. O teste do qui-quadrado entre as

variáveis experiência no magistério e gênero não ilustram uma associação

estatisticamente significativa (p= 0,237) indicando que as variações são devidas

mais a uma aleatoriedade do que propriamente uma tendência.

TABELA 5: Distribuição dos sujeitos por experiência do magistério e gênero

Uma leitura desatenta desta tabela, que levasse em conta apenas os valores

da primeira e última linhas, poderia nos levar a uma conclusão errônea de que

estaria havendo uma masculinização do magistério. Entretanto, ao ter em vista os

valores nas linhas intermediárias, podemos perceber que essa inferência não condiz

Tempo de Serviço Feminino Masculino Total
1-3 anos 80,00% 20,00% 100,00%
4-6 anos 88,50% 11,50% 100,00%
7-10 anos 71,40% 28,60% 100,00%
11-15 anos 88,10% 11,90% 100,00%
16-20 anos 85,00% 15,00% 100,00%
Acima de 20 anos 88,90% 11,10% 100,00%
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com a realidade dos dados. O magistério, na realidade estudada têm recrutado

predominantemente mulheres, ao longo das últimas décadas, em seu quadro.

Certamente, seria conveniente, em pesquisas posteriores, procurar conhecer se isso

se confirma também no ensino médio e na rede particular de ensino na realidade

estudada.

Nossa tarefa aqui foi evidenciar os desdobramentos do processo de

feminização do magistério na atualidade, o que nos levou a concluir que a presença

feminina tem se reafirmado nestas últimas décadas do século XX e no início do

século XXI, na população pesquisada. Passemos agora a considerar os resultados

sobre as origens sociais do professorado.

2.2 – Origens sociais7

Claude Dubar (1997) ao considerar a terminologia e a evolução dos termos

profissão, ofício e ocupação, na língua francesa e inglesa, esclarece que, foi a

partir da expansão e consolidação das Universidades que as artes mecânicas

começaram a dissociar-se das artes liberais, resultando na oposição entre as

profissões, que pertenciam mais à cabeça do que as mãos, e os

ofícios/ocupações, derivados das artes mecânicas, nos quais, segundo Rousseau,

trabalhar-se-ia mais com as mãos do que com a cabeça. Mesmo havendo, a partir

de então, certa relação entre o termo ofício e ocupação, é bem verdade que o

primeiro, evocaria mais a confraria, um corpo ao qual os iniciados deveriam prestar

juramento solene. O termo ocupação não traria essa carga semântica ou marca

distintiva simbólica no qual o sujeito se prestava ao rito de iniciação e de inserção no

corpo de iguais. De todo modo, no nosso vernáculo, o significado de profissão,

atualmente se opõe diretamente à ocupação/ofício, possuindo uma significação

mais relacionada à idéia de serviço ou trabalho sem qualificação.

Evidentemente, essas terminologias não poderiam encerrar todas as

possibilidades de trabalho/empregos que se colocam na sociedade atual. Mesmo

7 A abordagem estatística aqui será exclusivamente descritiva, porque a categorização das várias
profissões ou ocupações dos sujeitos inviabilizaram um cruzamento entre as variáveis estudadas, a considerar os
critérios para uma análise estatística não-paramétrica.
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assim, criaram-se, de fato, várias oposições “[...] socialmente estruturantes e

classificadoras que se reproduziam através dos séculos: cabeça/mãos,

intelectuais/manuais, alto/baixo, nobre/vilão” (DUBAR, 1997, p. 124). Procuramos

conhecer quais as ocupações ou as profissões dos pais, das mães e dos esposo/as

dos sujeitos, uma vez que esses dados nos apontam para as origens sociais do

grupo.

Na fase desta pesquisa na qual analisamos os memoriais de formação e

suas defesas públicas, fizemos um levantamento estatístico das ocupações e

profissões dos genitores das professoras-autoras. Observamos que a maioria das

autoras dos memoriais não as explicitaram. Isso se deve, em grande medida, ao fato

do memorial de formação ser direcionado para a história de vida escolar e de

formação, em uma perspectiva auto-reflexiva e auto-formativa, do que ser

propriamente uma autobiografia (CUNHA, 1997; PASSEGGI, 2000).

Entre os 73 memoriais analisados, em apenas 19 foi mencionada a ocupação

do pai, a saber: 10 são agricultores, 2 pedreiros, 2 funcionários públicos, 1

marceneiro, 1 panificador, 1 “agricultor e pescador”, 1 fazendeiro, 1 comerciante. Em

relação ao trabalho das mães em apenas 16 memoriais é explicitado que: 8 são

agricultoras, 3 professoras, 1 costureira, 1 comerciante, 1 “criava aves e vendia”, 1

trabalhava “na lavoura e na pescaria” e 1 auxiliar de serviços gerais. Destaca-se,

nesses documentos, que as ocupações dos pais e mães eram, em geral, atividades

manuais de baixa remuneração, diretamente vinculadas à “condição financeira

difícil”, expressão quase unânime para indicar as dificuldades de sobrevivência das

famílias desses sujeitos.

Outros elementos dos memoriais de formação nos ajudam a melhor

compreender as origens sociais do magistério. Em relação aos antecedentes

familiares, sublinham-se a humildade (“simplicidade”), a honestidade e o esforço

para o sustento, muitas vezes, para a sobrevivência dos filhos e filhas. Verificamos

uma formação discursiva na qual se sublinha o valor da tríade humildade-

honestidade-esforço, evidenciando não apenas as necessidades, mas também as

lutas no sentido de superá-las, dentro de uma perspectiva na qual o valor vinculado

ao trabalho honesto é considerado como o ponto de partida para o desenrolar das

histórias de vida dessas professoras.
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Filha de pais humildes, os quais tinham apenas o primário, hoje
denominado ciclos básicos de alfabetização e de sistematização. Mesmo
com todos os problemas encontrados na terra, esforçavam-se para tirar da
agricultura o nosso sustento (Iva8, Memorial).

Minha família muito simples e trabalhadora procurava sempre oferecer para
nós o melhor que podia (Andréia, Memorial).

Ainda pequenina, aos três anos de idade, passei a acompanhar minha mãe
para o seu trabalho numa escola estadual, onde exercia a função de
serviços gerais (Eva, Memorial).

Considerar-se como pertencendo à classe média é algo incomum no grupo.

De todos os memoriais analisados, em apenas 3 casos, as autoras mencionam

como pertencentes a esse grupo social, como no exemplo de Jussara. Nesse caso,

afirma ter estudado em uma escola municipal, já era auxiliar de professora aos treze

anos e ainda tinha 10 irmãos. Esses elementos nos levam a questionar a sua

inserção na classe média. “Filha de pais de classe média que embora vivendo em

um país onde o estudo é direito de poucos, tiveram o privilégio de estudar. Na

família de 11 irmãos, eu era a oitava” [Jussara, memorial]. Nilda afirma, por outro

lado, considerava-se que era pertencente à classe de baixa renda, caracterizada por

famílias numerosas:

Minha infância também não foi diferente de muitas outras crianças de baixa
renda e de família numerosas que, por não termos condições de ter um
brinquedo industrializado, brincávamos, portanto, do faz de conta, debaixo
das mangueiras no quintal (Nilda, Memorial).

Dos memoriais de formação podemos inferir que a ascendência paterna e

materna do professorado, na realidade estudada, é prioritariamente composta por

ocupações de baixa remuneração. Outrossim, os dados sobre a condição social das

suas famílias ilustram que esse grupo pode ser caracterizado como pertencentes às

chamadas classes populares ou mesmo, em alguns casos, às frações mais baixas

das ditas classes médias.

Ao ter em vista esses resultados preliminares, procuramos conhecer quais

eram as profissões ou ocupações da ascendência materna e paterna dos sujeitos

8 Os nomes aqui citados são fictícios.
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através do questionário. Levantamos ainda outras questões tais como as atividades

remuneradas anteriores e paralelas ao magistério desenvolvidas pelos sujeitos e a

profissão do cônjuge. Esse conjunto de questões investigadas nos possibilitou

apreender as relações com o trabalho no quadro familiar e pessoal, como ainda as

condições de origem de classe dos sujeitos.

Em relação à profissão do pai, verificamos que 37% exercem9 ocupações

manuais, sendo desse grupo a maioria agricultores (42%) e os outros desempenham

atividades diversas como pedreiros, alfaiates, pescadores, marceneiros,

marchantes. Cerca de 10% dos pais são militares, 7,5% comerciantes, 5% técnicos,

3% são profissionais de nível universitário (direito, engenharia etc.), 2,5%

comerciários, 2% taxistas e 1,5% são professores. Uma boa parte dos sujeitos não

especificou qual era a profissão do pai (17%), e cerca de 7% afirmaram ser

“funcionários públicos”, uma categoria inespecífica, em termos profissionais,

podendo incluir desde a pessoa que trabalha com serviços gerais até os mais altos

escalões do governo. Assim, 24% omitiram a profissão ou ocupação dos pais. Na

categoria “outras profissões/ocupações”, temos um total acumulado de 7,5%.

As mães, em sua maioria, são “donas de casa” (53%). Sousa (2002), tendo

em vista a realidade paulista, observou também que a atividade ocupacional das

mães das professoras entrevistadas era em 51% dos casos relacionada às prendas

domésticas e, no caso, das avós chegava-se ao valor de 70%. O grande percentual

de mães “donas de casa” revela a força da dominação masculina no contexto

histórico da época na qual para as mulheres era resguardado o mundo do privado,

enquanto para os homens, o mundo público. Isto, como afirma Perrot (1988),

calcado em uma longa história de dominação masculina. Na nossa amostra,

verificamos ainda que 14% das mães são professoras. Se considerarmos

conjuntamente o número de mães “donas de casa” e professoras teremos um total

de 67% da amostra. Como vimos, um grande número de pesquisas tem ressaltado

que se tornar professora certamente implicou em uma transição regulada e permitida

para o mundo público, pois ainda, na escola, se estabeleceria a continuidade com o

mundo privado, pois era o lugar mais indicado para mulher, pelo vínculo que se

estabelecia com o cuidar de criança (ver nesse sentido: LOURO, 1997c; MUNIZ,

9 É bem verdade que alguns dos/das pais/mães desses professores/as já são falecidos/as ou estão
aposentados/as, mas para evitar o uso freqüente do tempo passado e do presente, preferimos utilizar apenas este
último.
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1998; NOVAES, 1991; HYPOLITO, 1997).

Essa reclusão da mulher no mundo doméstico é ainda maior, se

considerarmos que muitas das mães, que trabalham em ocupações manuais,

exercem a atividade em sua própria casa. Nesse sentido, 12% das mães exercem

atividades de trabalho manuais, como costureiras, lavadeiras, cozinheiras,

agricultoras. Apenas 3% delas possuem profissões que requerem formação

universitária e 2,5% exercem ocupações técnicas. Cerca de 10% dos sujeitos não

especificaram a profissão da mãe. Outras profissões/ocupações somam um total

acumulado de 5,5%.

A profissão do pai foi omitida por 17% dos sujeitos, enquanto 10% não

indicaram a profissão ou ocupação da mãe. O silenciamento, como veremos,

também ocorre quando perguntamos aos sujeitos qual era a profissão que

exerceram antes do magistério. Dos que tinham exercido uma atividade anterior ao

magistério 23% não a especificaram.

Em síntese, esses resultados, confirmaram nossa hipótese da preponderância

das ocupações de baixa remuneração dos pais. Quanto às ocupações/profissão das

mães, observamos a preponderância da atividade doméstica (“donas de casa”), não

remunerada, seguida da profissão docente e das manuais.

Com relação ao início da atividade laboral (fonte questionário),

verificamos que a grande maioria dos sujeitos o fez antes de 20 anos de idade,

cerca de 75% (percentual acumulado), enquanto 25% de sujeitos iniciaram a

trabalhar após 21 anos de idade. Com efeito, 17% começaram a trabalhar antes

mesmo dos 15 anos de idade e a maior parte desse grupo (57,9%) começou a

trabalhar entre 16 a 20 anos, o que se deve, em parte, a possibilidade de ingresso

no magistério com o ensino médio profissionalizante (o Curso Pedagógico).
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GRÁFICO 4: Início da atividade laboral por grupo etário

Além da possibilidade do ingresso na carreira docente com o ensino médio (o

Curso de Magistério), uma outra razão justifica o início da atividade laboral da

maioria dos sujeitos, antes dos 20 anos de idade, estando relacionada, então, ao

exercício de outras atividades remuneradas. Metade dos sujeitos (50,4%) exerceu

alguma atividade remunerada antes do magistério. As profissões ou ocupações

exercidas, assim como a dos seus pais e mães, eram também de baixa

remuneração. A distribuição das ocupações se diferencia pela própria evolução do

mercado de trabalho. As ocupações mais representativas: 16,6% trabalharam como

comerciários/as, 13% exerceram atividades manuais (incluindo agora os digitadores

e datilógrafos), 13% foram auxiliares (de escritório, de enfermagem, administração,

editoração), 8% trabalharam como técnicos/as (em agricultura, mineração,

edificação), 8% secretárias, 4% telefonistas. Um total de 14,3% (percentual

acumulado) trabalhou em outras profissões e 23,1% omitiram a profissão que

exerceram antes do magistério.

Para esses sujeitos, em especial, o ingresso na carreira docente aponta para

uma melhoria em relação a sua condição social de origem. A aquisição de um

capital escolar permitiu-lhes ascender na hierarquia do mundo do trabalho, pois

passaram a ocupar, lugares mais estáveis e melhores remunerados.

A essa altura da análise, procuramos saber se aqueles sujeitos que lecionam

nas séries finais e os que atingiram um nível educacional maior estariam hoje em

uma situação melhor, em função de não terem sido obrigados a exercer algum tipo
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de atividade remunerada anterior ao magistério, conseqüentemente, supor-se-ia

terem origem social mais privilegiada em relação aos demais. Todavia, essas

conjecturas não foram confirmadas pelo cruzamento estatístico das variáveis.

Observamos que não há associação estatisticamente significativa entre o exercício

de uma atividade remunerada anterior ao magistério e a modalidade de atuação (p =

0,341) nem tampouco com o nível educacional atingido (p = 0,189).

Entretanto, constatou-se a existência de uma associação estatisticamente

significativa com o gênero (p = 0,007; C= 0,167). Nesse caso, os homens, em uma

proporção maior do que as mulheres, se engajaram em algum trabalho remunerado,

antes do magistério como ilustra o gráfico abaixo. Isso, no entanto, não quer dizer

que os homens começaram a trabalhar antes das mulheres, pois não há diferença

estatisticamente significativa entre o início da atividade laboral e o gênero dos

sujeitos (p= 0,772). Assim, as mulheres se envolvem com a atividade docente antes

dos homens. Esse direcionamento das mulheres para o trabalho docente está

relacionado diretamente ao vínculo que se estabeleceu paulatinamente no processo

de feminização do magistério.
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Gráfico 5: Exercício de atividade remunerada anterior ao magistério por gênero

Esses resultados vão na mesma direção daqueles encontrados por Catani et

al. (1998), em pesquisa realizada no Estado de São Paulo. Essas pesquisadoras

observaram que, enquanto as mulheres escolhem o magistério seguindo uma lógica
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de destinação para o ensino, os homens passam por um processo diferente, só

deciram ingressar no magistério, tardiamente. Além disso, segundo essas

pesquisadoras, as justificativas para tais escolhas enfocam a:

[...] relação mantida com o conhecimento que esses alunos estabelecem no
âmbito da universidade, e não pelas referências às ‘vocações’ ou
tendências de ‘gostar de crianças’ como razões que por vezes são
invocadas pelas mulheres para justificar/explicitar a opção pelo ensino
(CATANI et al., 1998, p. 55).

As razões para a escolha do magistério serão discutidas no próximo capítulo.

Por enquanto, convém salientar que, de fato, as mulheres encontram no ensino

fundamental e na educação infantil um lugar adequado para atuar no mercado de

trabalho, como ilustram as pesquisas citadas anteriormente.

Além de trabalharem no magistério, cerca de 14% dos sujeitos da amostra

desenvolvem outra atividade remunerada paralela ao magistério. Não há, no

entanto, nenhuma associação significativa entre a atividade paralela ao magistério

com gênero (p= 0,414), nem com a modalidade de atuação (p= 0,329), nem mesmo

com o nível educacional atingido (p= 0,552), mas há com o tempo de experiência do

magistério (p= 0,005; V = 0,204), no sentido de uma tendência para os mais novos,

com menos de 6 anos de experiência, estarem mais envolvidos com outras

atividades. Acreditamos que isto resulta, em parte, da tentativa de complementar a

renda, uma vez que, no início de carreira, como veremos, a remuneração é mais

baixa. Poderíamos também ventilar a hipótese de que para esses sujeitos seria o

resultado de uma visão mais mercantil da carreira. Porém, com base nos resultados

que apresentaremos, nos capítulos subseqüentes, não podemos afirmar que esses

sujeitos mais novos têm uma visão mais mercantil do “ser professor”.

As profissões/ocupações dos cônjuges apresentam-se em uma distribuição

que, em termos sociais, são mais valorizadas que as profissões/ocupações dos pais,

mães e também das que os sujeitos exerceram antes da entrada no magistério.

Entre os 117 sujeitos casados temos 26% que tem o cônjuge com a mesma

profissão que abraçaram a docência. Em segundo lugar (22%), aparecem as

profissões manuais. Em terceiro lugar (15,5%), as ocupações técnicas. Em quarto

lugar (12%), temos os/as casados/as com profissionais liberais que requer para
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execução curso superior. Em quinto lugar, temos na mesma proporção (empatados)

com 6% para cada grupo os/as casados/as com militares e com empresários. Cerca

de 10% dos sujeitos informaram que seus cônjuges eram funcionários públicos e

2,5% não responderam ao questionamento.

As origens sociais do grupo estudado podem ser compreendidas à luz do

trabalho (profissões e ocupações) tanto da trajetória individual dos sujeitos como

através dos resultados referentes aos seus familiares. Esses resultados nos levam a

concluir que esses sujeitos provêm em sua maioria das chamadas classes

populares. Um outro dado importante do perfil social do professorado é a

naturalidade dos sujeitos, que passaremos a discorrer no próximo item.

2.3 - Naturalidade

Nos memoriais de formação, encontramos diversos relatos sobre os

constantes deslocamentos dos sujeitos para outras cidades que lhes possibilitassem

estudar em níveis mais elevados de escolarização ou por razões de ordem

financeira, porque as famílias na buscavam melhores condições de vida. Esse dado

nos levou a hipótese de uma possível origem rural na configuração identitária do

professorado da rede pública municipal de Natal.

Nesse sentido, observamos, nos questionários, que 48,10% dos sujeitos

nasceram em cidades do interior, enquanto 50,4% nasceram em capitais10. Não

responderam a essa questão 1,5% dos sujeitos. A origem interiorana da metade dos

sujeitos da amostra pode explicar o grande número de pais que são agricultores, já

explicitado no item anterior.

Apesar de nos faltar dados comparativos para confrontar com outros grupos

profissionais, trabalhando na cidade do Natal, no tocante à naturalidade, convêm

destacar, considerando-se quase metade dos sujeitos é proveniente do interior, que

os/as mesmos/as encontram, na capital, oportunidades apenas conquistadas tendo

em vista as disputas travadas com os recursos compatíveis com seus capitais

culturais, sociais e econômicos.

Esse agir direcionado para determinados fins, na escolha da profissão



72

docente por parte dos sujeitos tem sua contrapartida na estratégia governamental de

priorizar, para as cidades do interior, cursos de baixo custo operacional, sobretudo,

os ligados à formação docente. Seguindo o mesmo ditame social, os sujeitos, sejam

naturais da capital sejam do interior do estado, encontram em cursos universitários

menos concorridos a oportunidade de graduar-se, tendo em vista suas posses, em

geral, precárias para concorrer com outros sujeitos mais dotados de capitais por

suas origens sociais, como veremos no próximo capítulo.

No intuito de saber se a naturalidade estaria de alguma forma associada à

modalidade de atuação ou associada ao nível educacional, cruzamos cada uma

dessas variáveis com a naturalidade. Não encontramos em nenhum dos casos

associações estatisticamente significativas. O valor de p do cruzamento dessas

variáveis com a naturalidade dos sujeitos são 0,355 (modalidade de atuação) e

0,724 (nível educacional). Em outras palavras, os sujeitos provenientes do interior do

estado estão distribuídos tanto nas séries do ensino fundamental inicial quanto final

em proporções semelhantes aos que nasceram em Natal. Também conseguem

acumular capitais educacionais semelhantes aos nascidos na capital, em termos de

profissionalização (capital cultural institucionalizado sob a forma de títulos

acadêmicos).

Um outro aspecto crucial na definição do perfil do professorado é a

remuneração, palco de inúmeras análises, diálogos cotidianos e reivindicações do

professorado. Exploraremos, no próximo item, os resultados sobre a remuneração

pessoal e familiar dos sujeitos de um modo mais amplo. Em capítulos subseqüentes,

essa análise estará diretamente vinculada aos discursos construídos pelos sujeitos

sobre a problemática da má remuneração.

2.4 - Remuneração pessoal e familiar

A distorção salarial na carreira docente é uma realidade já explorada por

outras pesquisas a nível nacional e internacional. Siniscalco (2003) observou que o

salário estatutário anual de um professor/a pode variar de menos de 10.000 dólares,

no Brasil, na Hungria, na Indonésia, entre outros países, até mais de 40.000, como

10 Desse número total de sujeitos, 39,3% são do interior do Rio Grande do Norte e 43,10% da cidade de
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caso da Suíça. Além dessa disparidade internacional, há diferenças significativas

entre as diversas regiões, estados, cidades (se do interior ou da capital) deste país e

também se relaciona à rede de ensino pública municipal, estadual ou privada a qual

o professor/a está vinculado (O PERFIL..., 2004; ODELIUS; CODO, 1999a; 1999 b;

PEREIRA, 2001).

Odelius e Codo (1999a), tendo em vista o grande grau de dispersão do

salário docente como um todo, incluindo conjuntamente a rede pública e privada, em

território nacional, afirmam que a remuneração não depende do grau de

escolaridade, nem de tempo de serviço. A situação de iniqüidade11 pode variar até

900% e não se recebe um salário justo, considerando-se o quanto se trabalha. Neste

sentido, ironizam: "Coloque em um chapéu valores que vão desde menos R$ 50,00

a mais de R$ 3.000.00, chacoalhe tudo e jogue sobre a mesa, depois atribua cada

valor ao trabalho de cada professor também aleatoriamente" (ODELIUS; CODO,

1999 a, p. 205).

Essas disparidades de nível salarial discutidas, na literatura nacional, são

mais fortes, porque incluem a rede pública e privada, o ensino fundamental e o

médio. A rede de ensino privada corre em sua lógica distintiva ao sabor da lógica do

mercado, de tal modo que não é incomum um professor/a de ensino médio ganhar

muito mais que seus pares devido ao carisma, sucesso profissional, marketing

pessoal etc. Já na educação pública, a remuneração é estandardizada, mas há

ainda diferenças significativas entre o valor que se dá ao trabalho docente a

depender dos governantes e das regiões do país (O PERFIL..., 2004; ODELIUS;

CODO, 1999 a).

Em relação à remuneração salarial, o grupo pesquisado (fonte questionários)

se distribui quase que homogeneamente na faixa de 1 até 3 salários mínimos

(41,3%) e os que recebem acima 3 até 6 salários (45,6%), perfazendo um total de

cerca de 87% da amostra. Os que ganham na faixa de 6 até 10 salários são 11,2% e

apenas 1,9% afirmaram ganhar um salário mínimo ou menos.

Natal.
11 A situação de iniqüidade, segundo Odelius e Codo (1999a), pode ser medida pela percepção do
indivíduo quanto à relação existente entre o que ele investe no trabalho e recebe em troca e, também, em relação
ao que os outros profissionais recebem.
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GRÁFICO 6: remuneração pessoal

Com base na faixa de remuneração típica e o poder de compra de todos os

Estados do Brasil, Odelius e Codo (1999) evidenciaram que o Rio Grande do Norte

ocupa o último lugar na lista, considerando os dados da educação infantil e ensino

fundamental inicial. Quanto ao ensino fundamental final, o Rio Grande do Norte fica

a frente apenas dos estados do Piauí, Maranhão, Acre e Rondônia.

Em relação ao rendimento familiar, nossa amostra indica: 13,7% ganham

acima de 1 até 3 salários; 42,2% acima de 3 até 6 salários; 31,35% acima de 6 até

10 salários e 12,8% acima de 10 salários mínimos. De acordo com os dados desta

pesquisa, a disparidade para a realidade brasileira é grande, porque são apenas

12,8% das famílias dos professores que recebem acima de 10 salários mínimos,

enquanto os dados da pesquisa nacional “O Perfil dos Professores Brasileiros” (O

PERFIL..., 2004), sinalizam que 27% dos professores da rede pública de ensino têm

um rendimento familiar acima de 10 salários mínimos e na rede privada são 43,5%.
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GRÁFICO 7: Remuneração familiar

Realizamos uma série de cruzamentos estatísticos a fim de verificar a

existência de possíveis associações entre as variáveis: gênero, modalidade de

atuação, nível educacional, experiência docente e faixa etária dos sujeitos com as

variáveis: remuneração pessoal e familiar.

TABELA 6: Valor de p do cruzamento das variáveis: gênero,
modalidade de atuação, nível educacional, experiência docente e
idade, com as variáveis: renda pessoal e renda familiar

Variáveis Remun. Pessoal Remun. Familiar
Gênero 0,284 0,536
Modalidade de Atuação 0,001 0,120
Nível Educacional 0,000 0,001
Experiência Docente 0,005 0,216
Faixa Etária 0,203 0,340

Como está ilustrado, na tabela acima, não há associação entre a variável

gênero e as variáveis: remuneração pessoal ou familiar. Apesar de ser esperado,

nos dias atuais que homens e mulheres sejam remunerados sem disparidade

salarial, principalmente no serviço público, foi apenas, nas últimas décadas do

século passado, que isso se tornou possível (LOURO, 1997b), o que não se dá

ainda em todas as profissões/ocupações. A diferenciação salarial estava relacionada

a uma propalada inferioridade da mulher, adquirindo contornos discursivos que as

legitimavam ser dependentes do marido ou dos pais e, portanto, sem necessidade
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de ganhos financeiros, como também, se propunha um currículo diferenciado para

os dois sexos, sendo os homens direcionados para disciplinas mais técnicas e

científicas que eram melhores remuneradas nas escolas (ALMEIDA, 1998;

NOVAES, 1991). De acordo com Almeida (1998), a sociedade brasileira assistiu às

verdadeiras revoluções femininas no noticiário internacional desde a década de

1970. No Brasil, várias conquistas foram implementadas como os salários não

diferenciados dos salários masculinos, embora, sublinha a autora: “[...] seguindo

uma tradição de décadas, continuasse sendo mal remunerada” (ALMEIDA, 1998, p.

29).

A faixa etária dos sujeitos também não se associa a sua renda individual ou

familiar, mas há associação significativa com a experiência docente (p= 0,005, V=

0,189). São os sujeitos com mais de 16 anos de experiência no magistério que mais

recebem acima de 3 salários mínimos. Há, igualmente, associação entre o nível

educacional e a remuneração pessoal (p = 0,000, V= 0,283) e com a remuneração

familiar (p= 0,001, V = 0,208). Os sujeitos com pós-graduação, em geral, possuem

famílias com um melhor rendimento salarial acumulado do que as outras categorias

e uma melhor remuneração salarial individual.

Uma maior experiência no magistério e um maior nível educacional estão

relacionados diretamente à melhoria salarial, decorrentes, então, da ascensão na

carreira docente e do estímulo governamental nesse sentido. Devemos, no entanto,

perceber que de todos os cruzamentos listados com a renda familiar apenas um

apresenta associação significativa - a associação com o nível educacional. São as

famílias dos sujeitos com pós-graduação que mais recebem acima de 10 salários

mínimos. Isso talvez explique o fato de terem pós-graduação decorrente de

condições financeiras melhores ou mesmo ilustre que essas famílias estão mais

propensas a investir e lutar para adquirir melhores condições de vida, incluindo o

projeto de ascensão na carreira mediante progressão de títulos.

Não há nenhuma associação entre modalidade de atuação e a remuneração

familiar (p = 0,120), porém existe, com a remuneração pessoal (p =0,001, V= 0,249),

no sentido de que os/as professores/as que ganham mais de 6 salários mínimos

estão proporcionalmente mais no ensino fundamental final.

Ao considerar a maior contribuição no orçamento familiar, verificamos que

tanto os professores quanto as professoras são os que mais participam do

orçamento em relação aos outros membros da família. Isso acontece principalmente
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com os sujeitos do gênero masculino. Com base nos resultados de sua pesquisa,

realizada no estado de São Paulo, Silva (1995) concluiu que os salários das

mulheres serviam mais como um complemento de renda familiar, sendo esse um

fator que desmobilizava a luta da classe por melhores condições de vida. No mesmo

período, essa tese foi duramente criticada por autoras como Fontana (2000),

também em São Paulo, e Costa (1995), no Estado do Rio Grande do Sul. Nesse

sentido ainda, Gatti, Espósito e Silva (1998, p. 254), tendo em vista dados coletados

em três estados brasileiros (São Paulo, Minas Gerais e Maranhão) em uma amostra

que contou com 94% de mulheres, sublinharam: “[...] o salário do/a professor/a na

família tem um importância fundamental para o padrão de vida da mesma”. Em 16%

dos casos era o único rendimento da família. De acordo com Almeida (1998), a

compreensão de que o salário da mulher seria tão somente um complemento de

salário do marido não passa de um mito, tendo em vista dados referentes à história

da educação brasileira, desde a feminização da docência.

Essa função de complemento de salário do marido, a partir dos achados

desta pesquisa, não se confirma na realidade estudada. Proporcionalmente, temos

um número significativo de mulheres professoras que recebem mais do que seus

maridos (não docentes).

Enquanto há uma diferença estatisticamente significativa em relação a maior

contribuição no orçamento familiar e gênero (p= 0,001; V = 0,237), não há nenhuma

diferença em relação as variáveis: modalidade de atuação (p= 0,097) e nível

educacional (p=0,488). Tanto os professores quanto as professoras, em geral, são

os que contribuem mais no orçamento familiar, porém os homens professores

proporcionalmente respondem mais pela contribuição maior no orçamento familiar

do que as mulheres. A categoria abaixo descrita como “outros” agrega para os/as

solteiros/as o pai, mãe e também para os casados filhos/as como contribuintes

maiores no orçamento.
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familiar, por gênero

2.5 – Escolarização, formação docente e nível educacional

Nas seções anteriores, analisamos algumas variáveis que nos ajudam a traçar

o perfil do professorado em questão e a identificar alguns elementos do habitus do

grupo. Agora, continuando nossa tarefa, observaremos o comportamento dessas

variáveis com o enfoque no aspecto educacional, especificamente, a escolarização,

a formação docente e o nível educacional atingido.

Nos memoriais, observamos alguns relatos sobre um início de escolarização

tardia sobretudo naqueles casos dos sujeitos provenientes da zona rural do interior

do Rio Grande do Norte. Verificamos também relatos sobre a interrupção dos

estudos escolares (evasão escolar) motivada por uma série de razões. Emergiram

as seguintes categorias no tocante ao abandono escolar: falta de motivação,

dificuldades financeiras, família (incluindo a gravidez e os problemas familiares),

mudanças de endereço, problemas de saúde, dificuldade de transportes e

dificuldades de aprendizagem. A partir desses resultados, utilizamos essas

categorias para testar as nossas hipóteses através do questionário com

alternativas fechadas referentes ao início da escolarização e a evasão escolar.

Com base no que apresentamos sobre as origens familiares dos sujeitos

pesquisados (fonte memoriais), as dificuldades financeiras dos genitores e o fato
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de esses considerarem seus pais e mães em sua maioria como “analfabetos”, “semi-

analfabetos” ou com “pouco estudo”, ressaltamos o valor da educação como meio

de ascensão para o grupo estudado. Para os pais, essas expectativas em relação

aos filhos eram muito elevadas, como ilustra o discurso de Katiane: “Morando no

interior e trabalhando dois horários, não desistiu [a sua mãe] de sua formação [da

filha], pois sempre acreditou que com uma boa educação, teríamos uma vida onde

as dificuldades seriam superadas facilmente” (Katiane, Memorial). Por outro lado,

em casos raros, os pais consideravam o estudo “pura ilusão”, de tal modo que

surgiram conflitos em casa para que os mesmos permitissem que às filhas tivessem

o direito de estudar.

Tema freqüente tanto nos memoriais como nas suas defesas, as dificuldades

escolares despontam como objeto de reflexão próximo dos sujeitos, permeando as

suas vivências não apenas enquanto professoras, mas também enquanto alunas

que foram e, com as suas conseqüências, enquanto alunas universitárias que são. A

trajetória escolar apresenta-se como que rodeada por pedregulhos, impedindo o

avanço para novas conquistas, mas há também quem passou por uma vida escolar

de sucesso relativo até quando e onde isso foi possível. A precariedade do ensino

perpassou a vida escolar dessas professoras e se mostrava mais evidente quando

se deparavam com realidades educacionais que exigiam além dos conhecimentos

adquiridos, como também por fatores conjunturais impedindo-as de prosseguir

adiante.

Ao prestar concurso, consegui aprovação no curso técnico de saneamento,
passando a estudar o 2º grau na ETFRN. Foi onde constatei a dura
realidade de um 1º Grau fragmentado, sofri bastante para acompanhar o
nível da turma, muitas vezes chegava a dormir em cima dos livros,
estudando a noite em casa (Patrícia, Memorial)

Não foi possível estudar o científico da forma como eu desejava, isto é, de
maneira que me desse condições para poder ingressar na universidade. Eu
morava muito distante da escola que oferecia o curso e, para piorar o
quadro, era ministrado no horário noturno, dificultando ainda mais minhas
aspirações. E para completar a gama de dificuldades, não havia transporte
nos horários necessários à locomoção de minha cidade para a capital. Foi
muito difícil concluir o 2º grau. Meus pais residiam numa fazenda e eu
estudava em Parnamirim, outra cidade do Rio Grande do Norte (Beth,
Memorial).

Estamos diante de sujeitos detentores de pouco volume de capital escolar, o
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que lhes predestina a enfrentar dificuldades, quando se deparam com o saber

institucionalizado hegemônico. Contudo, mesmo enfrentando revezes no campo

educacional, esses sujeitos persistem, querem avançar. Isto os diferencia daqueles

de origem social semelhantes, mas seguem trajetórias diferente e ocupam posições

inferiores à sua (ou como exceções, ocupando posições superiores no mundo do

trabalho urbano).

Na opinião dos sujeitos, as dificuldades sentidas na vida de estudantes

universitários decorrem do fato de terem passado muito tempo sem estudar e sem

realizar leituras. Esse fato ilustra a estruturação de um habitus moldado pela

ausência da incorporação contínua de práticas de aquisição de conhecimentos

típicos de uma cultura intelectualizada, tanto na vida familiar como na estudantil.

Neste grupo, é uma exceção o apoio no tocante à aprendizagem e um ambiente

propício a uma cultura intelectual. Isso espelha também o fracasso escolar, na

medida em que a escola não consegue desenvolver práticas que vão além dos seus

muros, ou seja, o estudo e a leitura são atividades tornadas presentes apenas nas

situações de e para a sala de aula.

Como todo ser humano, tenho minhas limitações: aos poucos fui
percebendo que tinha que estudar bastante; descobri que não era a única a
sentir dificuldades em manter um ritmo de leitura até então novo para todas
nós, pela nossa própria formação nós não somos leitores (Iva, Memorial).

As tentativas frustradas de passar no vestibular, mesmo em cursos nas quais

as concorrências são baixas, revela uma escola de baixa qualidade. A alternativa de

fazer o curso universitário (Curso Normal Superior - CNS) decorre, na maioria das

vezes, de uma ou várias tentativas de ingresso na Educação Superior. A aprovação

não passa despercebida nos memoriais, sendo registrada a alegria da conquista. O

ingresso, na maioria dos casos, se dá depois de uma longa trajetória de trabalho

docente, nas quais a possibilidade de entrar na universidade apresenta-se como um

sonho retomado. Isto porque os capitais acumulados, muito precários no campo

educacional, não as lhes permitiam concorrer efetivamente para o ingresso na

universidade, como os outros concorrentes mais dotados por suas trajetórias

estudantis.

Teremos que considerar aqui os Cursos Normais Superiores dentro do campo
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educacional, tendo em vista as lutas distintivas entre as instituições com maior e

menor prestígio/reconhecimento nos meios acadêmicos. A entrada nesse curso,

apesar de ser referida como um sonho concretizado, está envolta de um mercado de 

bens simbólicos, no campo educacional, que não mais oportuniza aos possuidores

do título universitário, agora mais precário e massificado, as mesmas condições que

outrora ofereciam as camadas mais privilegiadas da população.

Desde 1990, uma diversificada e ampla bibliografia vem abordando a

amplitude das mudanças do cenário educacional, tendo em vista os seguintes

fatores: as políticas públicas neoliberais e as suas repercussões na escola; o

contexto internacional, com destaque para as deliberações do Banco Mundial; as

relações entre a política e o movimento docente; o debate acadêmico sobre as

competências, saberes docentes e as instituições formadoras (FREITAS, 1999;

2002; 2003; WEBER, 2001; 2003; LIBÂNEO, PIMENTA, 1999). O conjunto de

medidas governamentais para a educação básica, desde o governo de Fernando

Henrique Cardoso (FHC), explicitadas em documentos como os Parâmetros

Curriculares Nacionais, as Diretrizes, Referencias Curriculares, minutas de

resolução e o discurso dos principais protagonistas oficiais formam um conjunto

articulado que sinaliza mudanças, tendo como resultado o aprofundamento das

diferenças e das desigualdades entre as instituições formativas. Isto se desenvolveu,

na realidade brasileira, principalmente no governo FHC na qual se acirrou a

consolidação de um Estado Mínimo, mas que em termos de regulação era máximo,

sobretudo na implementação de várias propostas de avaliação institucional.

Entre as ações governamentais destacaram-se as regulamentações do Curso

Normal Superior, que tem sido considerado como um curso pós-médio e não

superior; a retirada paulatina da formação docente dos Centros de Educação, que

possuíam tradição de pesquisa, para um tipo de proposta curricular que ratifica a

“Universidade de Ensino”. De acordo com Kuenzer (1999), o desenvolvimento dessa

proposta visa também à consolidação de um professor sobrante, tarefeiro,

contraposto ao Pedagogo, que, a partir de então, seria dotado por suas origens de

um maior capital cultural, social e econômico.

Essas distinções no sistema educacional têm sua contrapartida no discurso e

vivência dos sujeitos em termos de distinção simbólica tanto no quadro pessoal

quanto no institucional, considerando-se portadores de um título desqualificado.

Durante a defesa dos memoriais e nos momentos que antecediam as



82

apresentações, os orientadores afirmavam: “aqui não é lá como na universidade”, no

intuito de fazer com que as professoras formandas ficassem mais calmas na

apresentação ou “Se fosse como lá, na universidade”, pretendo de certo modo

demarcar por oposição os lugares simbólicos das instituições educacionais e até

mesmo estabelecer certa distinção identitária, entre professores/as formadores/as e

alunas, já que todos os orientadores/as eram formados/as em universidades e não

na própria instituição. O fato de, na época, o curso ser de dois anos letivos fazia

parte de uma realidade incômoda para as estudantes tido com um curso aligeirado,

reforçando mais ainda sua distância do mundo universitário.

Nos questionários, buscamos saber da existência de um possível atraso no

início escolarização dos sujeitos e, também, sobre possíveis interrupções dos

estudos na trajetória escolar.

Não obstante a maioria dos pais exercerem ocupações manuais de baixa

remuneração e das mães serem “donas de casa”, os dados sobre o início da

escolarização dos sujeitos indicam que mais da metade dos pais (55,7%) colocaram

seus filhos/as na escola antes da escolarização obrigatória, prescrita na época, aos

sete anos de idade. Já 39,2% colocaram seus filhos/as com a idade de 7 anos,

como prescrito por lei e uma pequena parcela, cerca de 5% dos pais dos sujeitos,

levaram seus filhos à escola após 7 anos de idade.

1,50%
4,20%

8,50%

16,90%

24,60%

39,20%

2,70%
0,80% 1,60%

0,00%

5,00%

10,00%

15,00%
20,00%

25,00%

30,00%

35,00%

40,00%

45,00%

2 A nos 3 A nos 4 A nos 5 A nos 6 A nos 7 A nos 8 A nos 9 A nos A c im a
de 10
A nos

GRÁFICO 9: Início da escolarização dos/as professores/as

Realizamos uma série de cruzamentos estatísticos para compreender melhor o
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grupo estudado em termos de início da escolarização, como ilustra a tabela abaixo.

TABELA 7: valores de p do cruzamento da variável "início da escolarização" com as
variáveis: gênero, modalidade de atuação, nível educacional e faixa etária.

Variáveis Gênero
Modalidade

Atuação
Nível

Educacional
Faixa
Etária

Início da Escolarização 0,041
(V=0,157)

0,585 0,000
(V=0,198)

0,000
(V=0,300)

Como era de se esperar, os sujeitos com menos de 40 anos de idade são os

que proporcionalmente mais tiveram acesso à escolarização antes de 7 anos de

idade. Isto aconteceu porque o Estado, nesse período, atuou como importante

indutor, na medida em que criou condições para a expansão na oferta de matrículas

no ensino na rede pública de ensino. De acordo com Rosemberg (1999), o modelo

de educação pré-escolar (como designada anteriormente) até o início da década de

70 divergia do modelo de creche destinada aos pobres, enfatizando-se o caráter

educativo da pré-escola, mas esse era um modelo praticado em pequena escala no

país. Foi durante o governo militar, durante as décadas de 70 e 80, que se fomentou

uma política intensa de massificação da educação pré-escolar, em uma abordagem

compensatória, preparando-se, então crianças consideradas carentes para o

ingresso no ensino fundamental. Ao lado do incremento do número de matriculas

desse período, devemos considerar que o modelo proposto era de baixo custo

calcado nas “habilidades” naturais da mulher e estimulava a figura da professora

leiga12. A educação pré-escolar surgiu como uma modalidade de educação

compensatória para suprir as propaladas “carências cognitivas” dos alunos.

As mulheres proporcionalmente mais do que os homens ingressaram na pré-

escola antes de 7 anos de idade, apesar da força dessa associação ser considerada

fraca (V= 0,157). Não temos subsídios para compreender essa disposição maior das

famílias em investir mais precocemente na escolarização das suas filhas, no

12 Rosemberg (1999) destaca que, no caso brasileiro, a inclusão no pré-escolar acarretou,
paradoxalmente, a exclusão, uma vez que as unidades da federação que tinham mais crianças no
pré-escolar eram as menos desenvolvidas e de população majoritariamente negra, sendo ainda maior
a porcentagem de docentes com formação inferior ao segundo grau.
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entanto, supomos que isso se deva, na época, ao fato de que para o gênero

masculino o ingresso no mercado de trabalho ainda não estaria para esses sujeitos

vinculados à escolarização.

Muito importante observar ainda que os sujeitos pós-graduados, em relação

aos sujeitos de níveis educacionais mais baixos, ingressaram em uma proporção

maior na pré-escola. Isso ilustra pelo menos dois aspectos distintos. Primeiro, os

genitores investiram mais na escolarização dos filhos, considerando a necessidade

de um ingresso mais precoce no processo educacional podendo ser fruto de uma

compreensão mais estratégica desse nível de ensino, “pré-escolar”, para o trajeto

educacional futuro dos filhos. Segundo, os próprios sujeitos, por decorrência, podem

ter se beneficiado do ingresso no mundo escolar, uma vez que aprenderam em

idade mais tenra os códigos da instituição escolar, passando a escola a ser,

portanto, uma continuidade e não uma quebra de um fluxo de investimento

educacional nos moldes propostos por essa instituição. Essas conjecturações,

baseadas na praxiologia bourdiesiana, são reforçadas pelos dados a respeito do

abandono da escolarização por parte dos sujeitos com capital educacional mais

baixo, como veremos a seguir.

Vale salientar ainda, no tocante ao início da escolarização, que, por um lado, as

estratégias dos pais dos sujeitos, só podem ser compreendidas face às

determinações mais amplas dos discursos circulantes no campo educacional; por

outro lado, devido a uma disposição para a valorização dos estudos, que reproduz à

ideologia da escola como redentora da sociedade, retomada pelo governo militar,

seguindo o ideário iluminista e da Revolução Francesa e, mais propriamente, como

meio de possibilitar a ascensão social dos indivíduos (BOTO, 1996). Evidentemente,

como o grupo não é homogêneo, há subgrupos que investiram mais precocemente

nos descendentes e também envidaram esforços no intuito desses permanecer e

seguir sem atropelos a trajetória escolar.

Nesse sentido, procuramos também conhecer se os sujeitos haviam alguma

vez já abandonado a escolarização. Como se verifica, na tabela a seguir, 29% dos

sujeitos o fizeram.
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TABELA 8: razões para o abandono escolar

A considerar as taxas da evasão escolar historicamente altas na primeira

série nas décadas passadas, o número de sujeitos que abandonaram a

escolarização não é alto, sobretudo, porque levamos em conta aqui à interrupção

dos estudos em algum ponto no decorrer de toda a escolarização, que envolve no

mínimo 11 anos de estudos (LIRA, 2001). Contudo, ao fazer os cruzamentos com as

variáveis estudadas, percebemos diferenças estatísticamente significativas no

tocante à permanência na escola. Em relação ao gênero, não encontramos

nenhuma diferença quanto ao abandono escolar entre os sujeitos masculinos e

femininos. Já em relação à modalidade de atuação, ao nível educacional e a faixa

etária há sim diferenças, como ilustra a tabela abaixo.

TABELA 9: valores de p do cruzamento da variável "abandono escolar" com as
variáveis: gênero, modalidade de atuação, nível educacional e faixa etária

Variáveis Gênero Modalidade
Atuação

Nível
Educacional Faixa Etária

Abandono Escolar 0,199 0,000
(C= 0,258)

0,002
(V=0,214)

0,029
(V=0,135)

Os indivíduos como menos de 40 anos de idade abandonaram menos a escola

do que os com a idade superior a 40 anos. Isso certamente decorre da compreensão

e valorização maior dos estudos para o ingresso no mercado de trabalho, nas

últimas décadas, como também das dificuldades maiores para continuar os estudos.

Os indivíduos que atuam nas séries finais também abandonaram menos o

Falta de Motivação 5,30%
Dificuldades Financeiras 5,00%
Família 3,80%
Mudanças de Endereço 3,10%
Problemas de Saúde 3,10%
Dificuldades de Transporte 2,70%
Dificuldades de Aprendizagem 1,90%
Outras Razões acumuladas 4,10%
Total 29,00%
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magistério, acontecendo o mesmo com os mais qualificados, os especialistas. Como

ressaltamos anteriormente, percebemos uma diferença estatisticamente significativa

em relação aos sujeitos apenas com o magistério tanto em relação ao ingresso

quanto à permanência na escola, o que confirma os dados da fonte memoriais

quanto a uma maior precariedade em termos educacionais desse subgrupo de

sujeitos.

Com base nos dados gerais sobre a escolarização da pesquisa, sublinhamos

que os resultados dos memoriais e os do questionário indicam uma certa

continuidade no sentido dos indivíduos investirem na escolarização. Zago (2000)

afirma que há, em geral, um grande descompasso entre o tempo passado e o

resultado obtido em termos de progresso escolar dos filhos das classes populares,

principalmente daquelas mais necessitadas, porque a mobilização familiar é voltada

primeiramente para a sobrevivência, sendo o percurso escolar permeado de

ingressos e re-ingressos na escola. Essa autora sublinhou que do número total de

56 membros das 16 famílias por ela estudadas “[..] a maior parte concluiu as séries

iniciais, mas a grande maioria não obteve certificado escolar” (ZAGO, 2000, p. 25).

Em relação aos resultados advindos da fonte memoriais, observamos que

mesmo com a existência de dificuldades escolares e até de sobrevivência, como

vimos anteriormente, os sujeitos foram mobilizados a prosseguir rumo à conclusão

dos estudos secundários (profissionalizantes) e aos estudos universitários ainda que

em uma formação tardia. Essa tornada possível com a massificação dos cursos

universitários e, por conseqüência, com a menor exigência para o ingresso no

Ensino Superior. Apesar das dificuldades financeiras encontradas, percebemos um

investimento na carreira escolar, produto de um habitus de origem familiar, uma

matriz de disposição sócio-cultural, que esteve na base da superação das

dificuldades encontradas, mobilizando esses agentes à busca por uma credencial

escolar para o trabalho, diferentemente de outros agentes que, sob a mesma

condição financeira, não o fizeram.

Na fonte de dados questionário, o nível educacional atingido, seja

graduação seja a pós-graduação, ilustra claramente um percurso diferenciado da

maioria dos sujeitos das classes populares que malogram desde as séries iniciais. A

considerar pela Formação Educacional é possível afirmar que temos um grupo

qualificado, como ilustra a tabela abaixo.
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TABELA 10: Formação educacional

Ensino Médio F %
Magistério 14 5,30
Total 14 5,30
Graduação Incompleta F %
Pedagogia 3 1,10
Licenciatura 4 1,50
Curso Normal Superior 1 0,40
Total 8 3,00

Graduação Completa F %
Pedagogia 56 21,40
Licenciatura 79 30,20
Curso Normal Superior 18 6,90
Bacharelado 4 1,50
Total 157 60,00

Pós-Graduação Incompleta F %
lato senso 10 3,80
stricto senso 1 0,40
Total 11 4,20

Pós-Graduação Completa F %
Lato senso 64 24,40
Stricto senso 8 3,10
Total 72 27,50

Total Geral 262 100

Na amostra, da fonte de dados questionário, temos apenas 5,3% de

professores com o Magistério e 3% em formação universitária (graduação),

enquanto 60% são graduados, 4,2% estão em formação pós-graduada e 27,5% têm

pós-graduação completa, sendo a maioria especialistas. A formação em nível stricto

sensu é uma raridade nesse grupo (3,10%), principalmente quando se trata do

doutorado, uma vez que dos 262 sujeitos, apenas 1 professora detém esse título.

Isso pode decorrer do fato de que quem faz o mestrado ou doutorado está em outros

níveis de ensino ou mesmo de uma evasão do ensino fundamental desses

profissionais, que se graduam em níveis mais altos.

As universidades públicas são as grandes responsáveis pela formação destes

sujeitos, pois 55% foram formados ou estão em formação em universidades federais
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e 13,3% em universidades estaduais. Já 23,3% concluíram seus estudos em

universidades particulares.

Uma das nossas tarefas na construção deste trabalho é considerar se a

variável nível educacional teria um peso demarcatório em relação à identidade social

do professorado, nas regularidades e variações identitárias do grupo.

Para realizar os cruzamentos estatísticos, tivemos que optar por considerar o

nível educacional atingido, e não a formação acadêmica, pois essas várias

categorias, na Tabela 10, impossibilitariam esse tratamento para atender aos

requisitos do teste do qui-quadrado. Assim, consideramos em todos os casos a

terminalidade obtida.

Tabela 11: Nível de escolaridade

Nível de Escolaridade %

Ensino Médio 8,30

Graduação 64,20

Pós-graduação 27,50

Total 100,00

Há uma associação estatisticamente significativa entre o nível educacional

atingido e a modalidade de atuação (p = 0,000, C= 0,243), na qual se verifica que os

pós-graduados, proporcionalmente, atuam mais no ensino fundamental final, como

ilustra o Gráfico 10. Esses dados apontam para uma hierarquização no campo

educacional decorrente dos níveis de titulação. Contudo, essa hierarquização pode

ser constituída não devido ao fato de que os professores/as ao se tornarem

especialistas ascendem na modalidade de atuação. É possível que os que estão no

ensino fundamental, nas séries finais, estejam mais propensos a investir na sua

formação educacional.
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GRÁFICO 10: distribuição dos professores por nível educacional e modalidade de
atuação

Verificamos também que não há associação entre o nível educacional e o

gênero (p= 0,604). Tanto homens quanto mulheres investem, de modo semelhante,

em sua formação profissional. Ao considerar a história de dominação masculina,

como pontuamos anteriormente, ao falar da “feminização” do magistério, essa

constatação indica uma conquista das mulheres.

Ao considerar os dados da fonte memoriais, podemos comparar a posição

social desses sujeitos com os detentores do nível secundário da fonte de dados

questionário. Isso não se deve apenas por esses ser graduandos, mas por causa,

em especial do processo denominado profissionalização tardia, na qual os sujeitos

detentores de menor capital social, cultural e econômico, encontram, depois de uma

longa experiência no magistério, as condições favoráveis para se graduar em cursos

em serviço só tornado possível com a massificação do ensino superior (MELO,

2005).

Finalmente, tendo considerado o perfil do professorado, em suas

manifestações mais amplas, passaremos a analisar como os sujeitos escolheram a

profissão docente no próximo capítulo.
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3 – DE COMO SE TORNAR PROFESSOR/A
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Quase todas as pesquisas que abordam a escolha da profissão docente têm

evidenciado que essa decisão é decorrente da “lógica da destinação profissional”

(SOUSA et al, 1996), apoiada em fatores econômico-sociais, como a necessidade

de trabalhar, e, também, por fatores conjunturais, como a facilidade de ingressar no

mercado de trabalho através do magistério.

Neste capítulo, discutiremos sobre a escolha da profissão docente, tendo por

base os memoriais de formação, suas defesas públicas (fonte memoriais) e os

resultados do questionário (fonte questionários). Respectivamente, no primeiro

momento, utilizamos a análise de freqüência (F1a, F1 b) e a análise da enunciação

(F1b, F1c) e, no segundo, a análise estatística não paramétrica e a análise de

conteúdo (F2a). Comecemos, então, pela fonte de dados memoriais.

Nos 73 memoriais de formação analisados13, a escolha pelo magistério foi

discutida em 54, correspondendo a 74% da amostra, enquanto em 19 (26%) não

fazem menção à escolha profissional. Esse silenciamento por si mesmo é revelador,

posto que o memorial de formação é considerado uma autobiografia da formação

profissional em um sentido amplo e seus desdobramentos cotidianos. O fato de

rememorar e pensar sobre a vida implica em resistências por parte dos sujeitos,

porque nem tudo o que fazemos está acessível à consciência ou foi produto da

nossa reflexão. Como diria Bourdieu (2004), essa escolha é produto de uma matriz

perceptiva e de práticas que não sendo totalmente providas da racionalidade, não

deixam de trazer a sua marca, posto que estejam incrustadas na história de um

determinado grupo social, apoiando-se nas opções mais acessíveis aos sujeitos

tendo em vista seus capitais culturais, sociais e materiais.

Ao considerar especificamente os memoriais que discutem a escolha

profissional, em 72% (n=39) as professoras-autoras afirmam que o ingresso no

magistério não foi fruto de suas vontades pessoais, enquanto em 28% (n=15)

relatam ter sido uma escolha consciente e desejada. Eis algumas falas freqüentes

dos sujeitos que afirmam terem escolhido a profissão docente sem ser fruto de seus

desejos: “não queria”, “nem pensou”, “não por gosto pessoal”, “não achava que tinha

vocação”, “não foi meu desejo”, “não tinha vontade”, “mercado de trabalho

favorável”, “questão de sobrevivência”. As expressões que indicam identificação com

13 Utilizamos para esses cálculos a fonte de dados memoriais F1a e F1b.
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o magistério mais freqüentes são as seguintes: “queria”, “sempre teve o desejo de

ser”, “por convicção”, “por vocação”, “desde criança queria”. Consideraremos, a

seguir, os resultados provenientes da análise da enunciação (F1b; F1c), nas quais

discutiremos mais detidamente como os sujeitos elaboram suas escolhas

vocacionais.

3.1 - De como se tornar o que não se quer ser

Nos discursos sobre o tornar-se o que não se quer ser ficaram evidenciados

os seguintes fatores: falta de opção educacional, necessidade de trabalhar,

indicação dos pais para a futura docência, rotas desviadas, pois “o desejo era outro”,

decepções com o mundo do trabalho, que fizeram as professoras escolher o

magistério como uma alternativa à falta de emprego e ainda decepções com o

vestibular, separando-as do sonho de poder competir, dado as suas precárias

referências educacionais, fazendo-as se encaminhar para cursos profissionalizantes

mais acessíveis às suas posses. Neste caso, a ordem da necessidade é a mais

premente como uma impulsionadora para a consolidação de trajetórias sociais.

Existe, portanto, obstáculos objetivos à realização de outros desejos, uma vez que

há uma ausência de capitais necessários para a sua realização.

A entrada no magistério aconteceu, em vários casos, quando essas

professoras ainda crianças conseguiram superar o “temível” exame de admissão14.

A aprovação nesse exame servia como um legitimador de uma distinção simbólica

no campo educacional. Legitimava-se, desta maneira, sua competência estudantil,

capacidade suficiente para fazê-las professoras particulares ou de grupos de

preparação para esse exame, tido com “um verdadeiro vestibular”. O ingresso no

magistério também se deu mediante a iniciação como auxiliar de ensino, como

professoras particulares, através do trabalho nas Igrejas (no catecismo ou na escola

bíblica dominical), em geral, como professoras leigas, muitas vezes, concomitante a

uma necessidade urgente devido à doença de alguma professora, à mudança e, em

14 O exame de admissão era um teste necessário para que os alunos do curso primário, que correspondiam às
primeiras cinco séries do Ensino Fundamental, pudessem ingressar no ginásio, correspondendo às últimas séries
deste nível de ensino.
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especial, dadas às próprias dificuldades financeiras das suas famílias. Tudo isso

aponta para certa precocidade para o ingresso no mercado de trabalho.

Percebe-se, em sua maioria, que não há um projeto deliberado de fazer-se

professora, mediante um planejamento de longo prazo. A docência surge mais como

um produto de uma operação prática, que implica considerar as circunstâncias

favoráveis, as possibilidades de inserção no mercado de trabalho e as necessidades

imediatas.

O fazer-se professora pode ser também fruto de um “quase acaso”, de um

“aconteceu”, de algo que nem sempre está explicitado ao próprio sujeito do discurso.

Adriana, na apresentação do seu memorial, afirma que se perguntassem “[...] por

que hoje sou professora, responderia: não sei, simplesmente aconteceu!”. A tarefa

de tornar explicita a escolha vocacional no memorial, como imposição da instituição

formadora, não conseguiu fazê-la destrinchar o nó do torna-se professora. Como

toda enunciação é construída como uma resposta às outras enunciações

precedentes (BAKTHIN, 1998) tem-se subliminarmente uma tarefa: a de responder

ainda perante a banca examinadora o porquê do tornar-se, que parece também não

ter ficado explicitado para si mesma. Daí o fato de “se me perguntassem” ser tão

apenas um desvio do que, de fato, se questiona.

No caso de Adriana, acima descrito, verificamos que duas palavras são

ressaltadas no seu discurso no memorial e na defesa: “aconteceu”, como um signo

do irrefletido e “oportunidade” como marca estratégica do constituir-se.

Oportunidades: de fazer o Logos II e ter o título de professora, de retornar os

estudos, pois não teria outra possibilidade de profissionalização, de receber um

salário. Na apresentação do memorial, destaca que: “Em cidade do interior, quem é

do estado é chique”, algo que certamente seria, pela sinceridade e até ingenuidade,

descartado e reprimido em um documento formal e institucionalizado como o

memorial, mas que encontra na expressão oral, menos policiada que o texto escrito,

o seu lugar. Este dado aponta para o diferencial do ser professora, estatutária em

um campo, onde as possibilidades encontram-se muito mais restritas em uma

cidade do interior. Sendo originária da capital, Natal – RN, a profissão docente

pareceu-lhe a alternativa mais adequada para acumular um capital simbólico e

material. A princípio, imaginou que essa profissão oferecia-lhe a possibilidade de ser

“livre”, “independente” e até “chique”, mas se viu, posteriormente, levada pela

“utopia” de vir a “ser mais uma tia”. Apesar de toda retórica da oportunidade, Adriana
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também afirma que “não teve outra possibilidade” de escolha.

Dione afirma, na apresentação do memorial, que “optou por saúde, só ao

nível de desejo, mas por estar desempregada, querendo arranjar emprego... Aí optei

pelo magistério”. Assim a escolha é fruto da determinação social. A seguir, continua:

“Eu já tinha vontade de ensinar”. No memorial, destaca que se tornar professora foi

uma “necessidade de renovar tudo o que já tinha feito”, mesmo sem mencionar nada

em relação ao magistério anteriormente e também uma vontade que “sempre esteve

presente na minha vida”. Em acréscimo, procura ressaltar essa “vontade” em várias

partes do texto utilizando-se na narrativa de breves histórias do tipo “quando

criança...”. Por outro lado, a retórica de um projeto original é quebrada quando

reflete:

Claro, não foi somente pela admiração que sentia pelos meus ex-
professores que resolvi fazer o curso já mencionado. Inúmeros fatores
contribuíram para que eu tomasse essa decisão.
Apesar de ter concluído o 2º grau, estava desempregada. Precisava
trabalhar, pois havia ficado noiva e queria casar. As coisas estavam
tomando rumos sérios e eu questionava o meu futuro tanto pessoal, quanto
profissional (Dione, Memorial).

No exercício da reflexão, assevera Dione, foram as dificuldades financeiras o

palco da determinação social do tornar-se professora. Como compreender essas

nuanças contraditórias de seu discurso? Por um lado, Dione parece acreditar que

tenha sido mesmo uma escolha fruto de um desejo infantil, por outro, afirma da

necessidade que determinou a escolha. Em A Ilusão Biográfica, Bourdieu (1996)

ajuda-nos a entender esses desvios do discurso e do sujeito como produto de um

processo psicológico, mediante o qual o indivíduo sente-se como o agente da sua

intenção deliberada. Contudo, isso é uma reinterpretação de pontos elencados em

sua história de vida que possam amarrar os sentidos em torno de um eixo unificador,

mas que, de fato, é produto de um habitus, da interação de um agente em

determinado campo social.

Em primeiro lugar, o fato de que a vida constitui um todo, um conjunto
coerente e orientado, que pode e ser apreendido como expressão unitária
de uma “intenção” subjetiva e objetiva, de um projeto: a noção sartriana de
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“projeto original” apenas coloca o que está implícita nos ‘já’, ‘desde
sempre’, ‘desde a mais tenra idade’ etc., dos biógrafos comuns, ou nos
‘sempre’ (‘sempre gostei de música’) das histórias de vida (BOURDIEU,
1996b, p. 74).

Um ponto comum, nos estudos sobre a memória, é que o sujeito decide o que

fazer do seu passado no momento do relato e reconstrói o seu discurso a partir do

presente, alterando-o conforme a conveniência (LIRA, 2004). Apoiados em Pierre

Bourdieu, consideramos que as possibilidades do agente abrem-se em um campo

social no qual se entrecruzam não apenas a história social, mas, em especial, as

lutas e as imposições ideológicas. O sujeito age da mesma forma que é coagido a

tornar-se, sendo à margem de manobra muito mais estreita para os que acumulam

menos capitais culturais, sociais e materiais (BOURDIEU, 1999d). Isto não quer

dizer, no entanto, que o indivíduo seja como uma marionete, guiado apenas pelas

leis das estruturas sociais.

Se um determinado sujeito possui poucas possibilidades de investir em outras

alternativas de tornar-se o que deseja, a margem de manobra resulta muito estreita

para a escolha profissional. Nesse sentido, a percepção de outras possibilidades

nem chega a constituir-se, há, portanto, um afunilamento existencial como expressa

a hesitação e a angústia de Vânia na apresentação do memorial: “No magistério...

eu fazia, mas não tinha certeza. Eu fiz... [silêncio breve] por compromisso. Eu não

pensava que existia outra possibilidade, mas existia isso”. No memorial descreve:

“nem sequer tive a oportunidade de pensar em ingressar em outro curso

profissionalizante, pois tinha certeza que seria o magistério”; e a seguir, destaca que

era o único curso existente na cidade, com mensalidade razoável que se adequava

às possibilidades dos seus genitores. Da mesma maneira, atribui à escolha

vocacional ainda a uma herança intelectual familiar “que a maioria era professor e

não via seu futuro profissional de outra forma”.

Importante destacar aqui algumas dimensões da noção de habitus: (a)

disposicional no sentido de orientação social para o magistério; (b) a dimensão

afetiva, no sentido de que “achava que era vocacionada e fazia o melhor para os

meus alunos”; (c) a dimensão categorial ou cognitiva, na medida em que não

conseguia vislumbrar alternativas para o seu futuro profissional; (d) a dimensão da

aprendizagem ou incorporação, ao se inserir em uma família que a faz vivenciar um
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conjunto de experiências que legitimariam a “vocação”; (e) a dimensão

reprodutivista, que delega ao sujeito o prosseguimento de uma ordenação familiar e

ainda (h) a dimensão econômica, pois acredita ser portadora de uma herança

intelectual, que mobiliza a seu favor, mesmo não se apercebendo da precariedade

de suas posses simbólicas.

O papel da família é um aspecto recorrente na escolha profissional

apresentado de formas diversas na vida dos sujeitos. Edna discorre, na defesa do

memorial, que quando fazia o científico15, “surgiu uma vaga para professora que eu

não queria. Achava que era coisa de velha. Mas minha mãe queria e eu obedeci”,

diante das dificuldades enfrentadas com as turmas foi fazer o magistério. No

memorial, apresenta uma perspectiva mais polida e policiada afirmando:

Quando comecei a ensinar tinha dezessete anos. Fui convidada para
ensinar como professora substituta para a vaga deixada por uma prima que
havia passado no vestibular. Não queria aceitar o convite por ser muito
jovem e não ter nenhuma experiência. Minha mãe insistiu muito, então
resolvi aceitar para realizar o sonho dela, ter uma filha professora (Edna,
Memorial).

A representação que Edna tem do magistério como uma coisa de velha,

certamente não encontra espaço no discurso regulado do Memorial, mas desponta

na linguagem oral de modo espontâneo. Na cultura brasileira a expressão “velha”

comporta uma série de idéias relacionadas à incapacidade, desqualificação, falta de

vigor e atraso.

Rose apontou a experiência de ter uma mãe professora a fazia descartar

essa opção. Contudo, inesperadamente, afirma que, ainda no primeiro ano cientifico,

ingressou no magistério. Isso se deve, nas suas palavras, ao fato de se preocupar

mais com a mãe “concluinte desse curso, a fazer seus trabalhos que acabei

deixando os meus estudos abandonados”. Uma justificativa que vai de encontro aos

seus desejos de não ser professora, porém atende ao desejo de “ajudar à mãe”.

Para além da relação inconsciente16 estabelecida com a mãe, esse direcionamento

15 Científico, curso de nível secundário voltado para a continuação dos estudos em nível superior;
contraposto, na época aos cursos técnicos profissionalizantes.
16

Isto nos faz pensar em uma identificação projetiva. Na identificação projetiva, um mecanismo de defesa
descrito por Melanie Klein, o outro está explicitado na verbalização, na qual o tipo de vínculo estabelecido
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para o magistério se dá em um quadro social, no qual a rejeição do mesmo é fator

recorrente, como nos outros até então descritos. Rose inclusive fez o vestibular para

Psicologia, mas não foi aprovada.

Alguns trechos do memorial, transcritos abaixo, exemplificam o quanto é difícil

para o sujeito elaborar sua “opção” profissional em um quadro restrito de

possibilidades para outras alternativas de vida.

No ano de 1992, na cidade de Parnamirim, surge o curso
profissionalizante de Magistério implantado na Escola..., no qual me
matriculei incentivada por minha mãe que no mesmo via a oportunidade
que teria para adentrar no mercado de trabalho, já que os sonhos
anteriores de formação superior haviam sido sufocados em vista dos
desvios que tomara na vida, como por exemplo, o casamento com 15 anos
de idade [...].

Na busca de uma identidade profissional almejei ser médica,
engenheira, jornalista, menos professora.

Mas é como professora que tenho tido a oportunidade de ser várias
pessoas exercendo a mesma função [...]

Tenho em minhas mãos, o ofício mais importante do mundo que faz
de mim a mais eficiente operária desse universo: sou professor tal qual foi
Jesus. Sou guia tal como foi Moisés

A profissão de professora já fez com que eu fosse um pouco de tudo
ensinadora, amiga, detetive (ao ter que descobrir objetos sumidos) pajem
de aluno, segunda mãe, tia...

Foi a necessidade de ser podada e de dar frutos que me fez
compreender que como médica, alguns casos me seriam absolutamente
impossíveis de curar; como engenheira poderia projetar uma edificação tal
que embora admirada por todos seria sólida e fria;como jornalista teria que
alguns momentos que aceitar e propagar a repressão, o medo e a violência
(Alda, Memorial).

A escolha para o magistério apresenta-se mais uma vez como uma indicação

da mãe e da urgência em trabalhar. Ela desejava ser tudo “menos professora”,

mesmo assim racionaliza essa “opção” e procura colocar na docência todas as

virtudes possíveis, desconsiderando as outras profissões. Ainda eleva a docência ao

estatuto de profissão sagrada, mencionando Jesus e Moisés como personagem que

elevam o caráter do magistério e sublinha: “Tenho em minhas mãos o ofício mais

importante do mundo”. Na verdade, estamos diante de uma estratégia discursiva de

defesa de si e do lugar ocupado. Estratégia essa que apela para referentes

religiosos e à retórica para afirmar-se, pois o sujeito apresenta o objeto a partir de

uma dimensão superior, acentuando-se as características onipotentes e

procura apaziguar a relação, mostrando que o ego só tem amor e bondade a oferecer, no sentido de reparar,
ajudar, alegrar, sendo os símbolos escolhidos como o bom, o não-agressivo e o não-daninho.
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indestrutíveis do mesmo. Esse vínculo entre o eterno e a docência foi muito bem

explorado em seus constituintes históricos por Lopes (1999), em Da Sagrada

Missão Pedagógica.

Os relatos analisados, nesta seção, evidenciam que a profissão docente não

era desejada e até mesmo, em alguns casos, foi rechaçada totalmente essa idéia.

Contudo, essas professoras fazem questão de destacar a mudança nos sentimentos

a partir da vivência como docentes. Nesse discurso, a necessidade é tornada

virtude, como afirma Bourdieu (2000). Vejamos, a seguir, como se apresenta o

discurso sobre o querer ser professor/a.

3.2 - De como se tornar o que se quer ser

Um outro discurso é produzido sobre o tornar-se docente, que é apresentado

como uma escolha deliberada, desejada e consciente. Nesses casos, verificamos a

ocorrência de uma série de experiências positivas com a escola, em especial, a

referência às professoras modelos, às interações positivas com familiares (mães,

primas) que exerciam a atividade docente ou eram apenas auxiliares de serviços

gerais nessa instituição. Da mesma forma, o trabalho como auxiliares de

professoras, na catequese, na Escola Bíblica Dominical e ainda como professoras

particulares, serviram de lastro para a acumulação dos primeiros capitais simbólicos

e materiais decorrentes da docência. A pressão para o trabalho, devido à ordem da

necessidade, aqui também se apresenta, mas diferentemente dos casos anteriores,

o desejo de se tornar professora coincide com as necessidades.

Por um lado, do ponto de vista psicológico, essas identificações positivas nos

permitem compreender mais propriamente o sentido afetivo e direcionado para uma

escolha profissional. Por outro lado, o conceito de habitus, permite entender a lógica

social da escolha, cabendo a ressalva: o sujeito pode se identificar ou não com a

profissão, como nos casos anteriormente relatados.

Ao contrário do tom pessimista das falas apresentadas no item anterior, os

sujeitos com autonomia de identificações vislumbram a docência com mais interesse

e motivação. Isto ocorre, nos memoriais e nas defesas, a partir da perspectiva que

apresentam sobre o trabalho docente em uma dimensão na qual as dificuldades
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parecem ser mais facilmente superadas.

Cristina assevera: “Devido ao meu interesse e dedicação terminei o

magistério com uma grande certeza: as dificuldades que encontrei não me serviram

para me desanimar e sim para acreditar e confiar mais em novas possibilidades para

a prática em sala de aula”. Andréia afirma que, para ter mais oportunidades de

estudos, cursou o profissionalizante de Administração, porque não tinha o magistério

na sua cidade, mesmo assim preferiu atuar como professora, visto que era o seu

desejo.

De todos esses relatos, vale salientar as manifestações de apoio às filhas por

parte dos pais e das mães para que estudassem, pois o estudo era considerado a

chave para a ascensão profissional. Por outro lado, em casos mais raros, enfrentou-

se uma oposição rígida dos pais para fazer-se professora, o que não foi um

impedimento para que o desejo de tornar-se professora se concretizasse.

*** *** ***

Partimos das categorias que emergiram das análises dos memoriais de

formação para construir o questionário. Na análise precedente, verificamos que as

falas dos sujeitos poderiam apontar para mais de uma razão para a escolha da

profissão docente. Assim resolvemos que o respondente do questionário17 poderia

marcar mais de uma razão que achasse conveniente, de tal modo que a tabela, a

seguir, não é mutuamente exclusiva. A expressão foi “fruto de um acaso” como uma

alternativa de escolha, decorreu justamente da recorrência nos memoriais de

formação, anteriormente apresentada.

A seguir, esboçamos, nas tabelas 12 e 13 respectivamente, as razões para a

escolha do magistério e os valores de p do cruzamento dessas razões (variáveis)

com as variáveis: gênero, modalidade de atuação e nível educacional.
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TABELA 13: Valor de p do cruzamento das variáveis razões da escolha profissional
por gênero, modalidade de atuação e nível educacional

Variáveis Gênero Modalidade
Atuação

Nível
Educacional

Convicção 0,554 0,826 0,847

Influência 0,086 0,185 0,309

Mercado de Trabalho 0,347 0,510
0,035

(V=0,164)

Experiência Prévia com Ensino 0,974 0,926 0,238

Necessidade 0,036
(C=0,131)

0,007
(C=0,169)

0,298

Fruto de um Acaso 0,794 0,368 0,933

Não Passou no Vestibular 0,794 0,147 0,087

Única Habilitação Possível 0,108 0,519 0,240

Os sujeitos que afirmam ter escolhido o magistério por convicção marcavam

apenas essa opção, sendo 46% dos/as professores/as. Temos, por outro lado, um

número grande de profissionais (54%) que não demonstravam inclinação para o

magistério ou uma identificação inicial com a profissão exercida. A pesquisa

desenvolvida por Patrícia Costa e Passeggi (2003) confirma também esses

17 A partir de agora estaremos utilizando exclusivamente a fonte de dados questionários.

Convicção 46,20%

Influência 21,50%

Mercado de Trabalho 19,10%

Experiência Prévia com Ensino 18,70%

Necessidade 9,60%

Fruto de um Acaso 6,40%

Não passou no Vestibular 6,40%

Única Habilitação Possível 2,00%

Outras Razões 6,80%

Administrador
Caixa de texto
TABELA12:Razões para a escolha do magistério



101

resultados na mesma realidade por nós estudada, uma vez que aproximadamente

40% dos sujeitos na sua amostra afirmaram se sentir vocacionados para o

magistério.

Gatti et al. (1998) também observaram em uma amostra com sujeitos de três

estados, Minas Gerais, São Paulo e Maranhão, que 41% quiseram escolher o

magistério e em 59% dos casos a escolha não foi fruto de desejo pessoal, mas por:

oportunidade de trabalho, “problema de mercado”, não ter passado no vestibular,

acaso (“acidentalmente”), experiência prévia com o ensino. Em Fortaleza – CE,

Vieira (2002) observou que em 52% dos casos a escolha se deu por vocação.

Existiria alguma diferença no tocante ao gênero, a modalidade de atuação e

ao nível educacional? Não verificamos associação entre a convicção para a escolha

do magistério e as variáveis: nível educacional atingido (p = 0,847), nem com a

modalidade de atuação (p= 0,826), nem tampouco com o gênero (p=0,544).

Portanto, as mulheres não demonstraram proporcionalmente em relação aos

homens, em termos percentuais, estarem mais convictas de suas escolhas, apesar

da profissão no nível considerado ser tipicamente um reduto feminino. Seria de

esperar que uma proporção maior de mulheres em relação aos homens escolhesse

a profissão por convicção. Isto ilustra mais uma vez que o habitus é um conceito

explicativo fundamental para analisar a gênese social da carreira docente.

Com base na opinião corrente de que os professores licenciados são mais

dotados de capitais culturais e sociais do que os pedagogos e também tendo em

vista algumas pesquisas desenvolvidas em outras regiões do país (PEREIRA, 2001),

poderíamos supor que aqueles que trabalham nas séries finais tivessem uma

autonomia maior em sua identificação com o magistério como profissão, mas tanto

os que trabalham no Ensino Fundamental nas séries finais quanto nas iniciais são,

em grande parte, igualmente propensos a não escolherem o magistério por

convicção.

Da mesma forma, os sujeitos mais qualificados não escolheram o magistério

em proporção maior do que os menos qualificados. Mesmo que não se tenha

convicção inicial dessa escolha, a considerar que a grande maioria dos sujeitos tem

formação superior e uma parcela considerável é especialista, observa-se assim o

esforço no sentido de atingir ou mesmo ultrapassar o mínimo requerido para o

exercício da docência em nível educacional.

Pelas respostas do questionário, a proporção de professores que se viram



102

influenciados por alguém na definição da escolha do magistério é de 20,5%. As

influências familiares ou as “heranças” atingem uma porcentagem semelhante a

nossa amostra, na pesquisa de Vieira (2002) em 20,5% e em Costa (ano) uma

proporção maior em 27%. Em nossa amostra, vale salientar, estão incluídas não

apenas as influências familiares, mas também a de amigos/as e professores/as.

Ainda que não tenhamos feito um levantamento estatístico das várias razões

para a escolha do magistério, é importante salientar que a impressão nos oferecida

durante a leitura e análise dos memoriais de formação, para uma porção significativa

de professoras a influência era um dos principais fatores na escolha do magistério.

Isto se deve ao fato do memorial propiciar a reflexão sobre a história de vida

individual e coletiva, como também iluminar as várias determinações e influências

múltiplas a qual estamos submetidos.

Não verificamos associação entre a influência para a escolha do magistério e

as variáveis: nível educacional atingido (p = 0,309), nem com a modalidade de

atuação (p= 0,185), nem com o gênero (p=0,086).

As razões para a escolha do magistério Mercado de Trabalho (19,10%) e

Necessidade (9,60%) apontam respectivamente para uma estratégia de inserção no

mundo do trabalho, devido à facilidade de encontrar emprego e a dificuldade

financeira como impulsionadoras para o exercício do magistério. Nesse sentido, se

estabelece uma associação estatisticamente significativa entre necessidade e

gênero (p= 0,036; C = 0,131); como também com a modalidade de atuação (p=

0,007; C = 0,169), havendo associação ainda entre a categoria mercado de trabalho

e nível educacional atingido (p= 0,035, C=0,164). Em linhas gerais, são os

professores (sexo masculino) que proporcionalmente vêem a escolha do magistério

mais como resultado da necessidade financeira. Em relação à modalidade de

atuação, são os professores e professoras das séries finais do ensino fundamental

que mais afirmam ser a necessidade que os levou ao magistério. Já os sujeitos pós-

graduados afirmam que a razão dessa escolha se deve a inserção no “mercado de

trabalho’, uma expressão mais adequada aos seus capitais culturais. Dizer-se

pressionado pelo mercado de trabalho é bem diferente de apontar como sendo a

necessidade financeira o desencadeador do tornar-se docente.

É importante mencionar que o fato desses grupos de sujeitos (homens, pós-

graduados/as e atuantes das séries finais) ter evocado a “necessidade” ou o

“mercado de trabalho”, como razão para escolha do magistério, não implica que os
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outros subgrupos não tenham sido por essas razões orientadas. Isto porque podem

estar de fato, mais conscientes das determinações sociais ou da lógica da

destinação profissional. Lelis (1999 a) observou que, para quase metade das suas

entrevistadas, a entrada e permanência no Curso Normal caracterizou-se como uma

“não escolha” profissional e por uma passagem sem investimento emocional ou

intelectual. Nesse sentido, essas professoras foram escolhidas para a docência,

devido à ausência de outras opções profissionais, o que resulta numa tendência à

perpetuação do seu ser social. Isto também tem sido um ponto de recorrência nas

pesquisas sobre a identidade social docente (cf. SOUSA, 1998a, 1998b; FONTANA,

2000; LIRA, 2003 a).

Sousa et al. (1996) estudando a escolha profissional de professoras do

ensino fundamental evidenciou ser a mesma fruto de uma urgência, da necessidade

de trabalhar, bem como de uma lógica de destinação profissional, que se faz sentir

desde os primórdios da infância e até, em alguns casos, desde antes do nascimento.

Deste modo, afirmam: “Esse caráter inevitável da escolha do magistério é, nos

relatos, como aparece até o momento, um traço unificador que permite reforçar a

observação que o grupo reproduz de modo significativo, essa lógica da destinação

profissional” (SOUSA et al., 1996, p. 69). As lembranças dessas mulheres-

professoras ilustram a familiarização com o mundo feminino, desde quando eram

crianças, numa atmosfera de prazer e satisfação. Continuando afirmam: “[...]

Lentamente configura-se um modo de integrar as lembranças que sugere como se

opera de forma progressiva a incorporação da própria lógica de dominação”

(SOUSA et al., 1996, p. 69).

A Experiência Prévia com Ensino (18,70%) exemplifica que a docência é

uma profissão na qual muitos estão ali por terem acumulado um capital educacional,

mesmo baixo, e uma experiência inicial, terminando por legitimar uma condição

profissional. Como marca do irrefletido a profissão para alguns foi Fruto de um

Acaso (6,40%), expressão típica que ilustra as disposições do habitus a que estão

os sujeitos submetidos. Já na pesquisa de Vieira (2002), Costa e Passeggi (2003)

essa porcentagem de indicações de uma escolha ao acaso chega a 13%.

Na nossa amostra, não passaram no vestibular para o curso que queriam

6,4% dos sujeitos terminando, então, por desembocar no magistério. E cerca de 2%

afirmaram que seria a única habilitação possível em que poderiam se formar.

Nessas categorias não se estabelece nenhuma associação estatisticamente
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significativa com gênero, nem com a modalidade de atuação, nem com o nível

educacional.

3.3 – Para quem deseja ser professor: o futuro no presente

O questionário aplicado continha uma questão aberta, referente à avaliação

que os professores e professoras fazem do magistério, tendo em vista a escolha

dessa profissão na atualidade. Perguntamos, nesse instrumento de coleta de dados:

“Quando um aluno ou aluna manifesta o desejo de ser professor/a, qual é

habitualmente a sua reação?”. Essa pergunta permitiu que os sujeitos projetassem

sobre um outro possível, um aluno/a, imaginário ou mesmo real, uma questão de

ordem pessoal. Em outras palavras, ao falar sobre o outro e do seu desejo de seguir

a carreira docente, o sujeito manifesta projetivamente sua opinião a respeito do que

significa ser professor/a e se estaria disposto/a a seguir a carreira docente, caso

tivesse de escolher essa profissão atualmente.

Para a interpretação dos dados, lançamos mão da análise de conteúdo, como

já descrevemos, no capítulo 1. Quatro codificadores, além de mim mesmo, leram

amplamente as respostas da questão, cada um, posteriormente, apresentou os

sentidos que emergiram da sua leitura. Nesse momento discutimos ainda: (a) qual a

implicação do sujeito na pergunta; (b) qual a perspectiva apresentada sobre o que

significa ser professor/a; (c) quais os sentimentos que estavam em jogo. Após essa

discussão inicial, propomos em conjunto, uma grelha de análise o mais abrangente

possível para permitir a inclusão de todos os tipos de resposta, sendo também

mutuamente exclusiva. Essa grelha nos serviu para individualmente analisar as

respostas. Discutimos, então, posteriormente, cada uma delas e, a seguir, em

conjunto, as quantificamos.

Após a análise de conteúdo, os dados foram analisados também através da

análise estatística descritiva e não-paramétrica, como descrita anteriormente.

Quatro categorias emergiram da análise. Optamos por agrupar as reações a

partir de adjetivos que melhor as caracterizassem, daí temos: os apoiadores, os

moderados, os rejeitadores e os “técnicos”. Essas categorias se subdividem em

subcategorias. Em termos percentuais, como ilustra o gráfico abaixo, temos 43,2%
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de moderados, 30,3% apoiadores, 19,2% rejeitadores e 7,3% de técnicos.

30,30%

43,20%

19,20%

7,30%
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Gráfico 11: Distribuição dos sujeitos por tipo de reação ao desejo dos/as alunos/as se
tornarem professores/as

No caso dos apoiadores, temos três subcategorias. Na subcategoria 1,

estão os que afirmam incentivar e/ou ficar alegres com o desejo manifestado pelo/a

aluno/a. As respostas são lacônicas, breves, sem tecer outras considerações, “Fico

satisfeita” (S49fig), “De satisfação” (S18fig), “Acho legal, até incentivo”. Alguns

desses, no entanto, afirmam omitir o lado negativo da profissão. Na subcategoria 2,

estão os que ficam realizados, considerando o desejo do aluno um feedback para o

seu trabalho e uma identificação direta do aluno/a e com a sua própria pessoa. Em

geral, os sujeitos utilizam-se de uma perspectiva individual, sempre pontuando

expressões: o meu, a minha, comigo. “Fico emocionado e gratificado, pois ele

demonstra, nesse momento, que valoriza o meu trabalho” (S119mipg). Na

subcategoria 3, estão os apoiadores entusiastas, que sublinham ser a carreira

docente a mais ou uma das mais importantes, dado o vínculo estabelecido com a

sociedade. Em alguns casos, a educação é vista como a redentora da sociedade:

“Incentiva-lo, pois acredito que a saída para as dificuldades que se manifestam na

sociedade poderão ser vencidas através da educação” (S199ffg). No discurso do

sujeito abaixo, aparece de modo extremado, com uma retórica que busca ocultar-se

a si mesmo (na verdade, como defesa) as agruras do exercício profissional.
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Visto que gosto da profissão que escolhi e não me arrependo, sempre
incentivo a que busque o seu objetivo, pois a arte de educar embora
desvalorizada financeiramente, ainda não matou nenhum professor de
fome, e quanto às doenças, todos os seres humanos professores ou não
são possíveis de adquiri-las (S89ffpg).

Os moderados sentem-se na responsabilidade de fazer ressalvas quanto à

profissão que gostariam de abraçar sobretudo no tocante à má remuneração, ao

descaso do governo para com a educação, o sofrimento advindo do trabalho, dentre

outras.

Na categoria moderados, podemos destacar três nuanças de sentido

diferentes. Na subcategoria 1 estão os que denominamos de moderados

adversativos, pois manifestam o sentimento de alegria e/ou uma atitude de

incentivo, mas apresentando o lado negativo da profissão: “Eu incentivo, mas

oriento, sobre as dificuldades que o professor vivencia; principalmente, a falta de

valorização, reconhecimento” (S170fig); “Costumo me emocionar e alertá-lo quanto

às dificuldades que irá enfrentar no desenrolar de sua carreira, principalmente, no

que diz respeito à falta de empenho do atual alunado” (S110fipg). Na subcategoria

2, estão os que tão somente apresentam “os prós e contras”, os “dois lados da

profissão”, o positivo e o negativo, mas sem nenhuma implicação de alegria ou

incentivo: “Procuro mostrar os dois lados da situação. O bom de ser um educador e

também as grandes dificuldades e desafios que passa o professor nos dias atuais”

(S101fig). Finalmente, na subcategoria 3, os sujeitos procuram apresentar os

requisitos profissionais ou os condicionantes afetivos e éticos para o ingresso e

permanência no magistério: “Que é preciso ter muito amor à profissão, pois é com

muita dedicação que alcançamos os objetivos educacionais” (S216fig), “Para ser um

bom professor é preciso que ele se dedique muito aos estudos, que goste de ler,

que goste de ensinar e que tenha muita paciência e perseverança” (S237fig).

Há também os que rejeitam a idéia de que seus alunos sigam a carreira do

magistério. Alguns rejeitam diretamente (subcategoria 1): (a) não os incentivando,

“Desaconselho” (S207fipg); (b) mandando mudar de idéia; “Procure outro, pois este

está na UTI” (206mfg), “Procure outra profissão, esta não garante sobrevivência”

(S155ffpg). Outros rejeitam indiretamente (subcategoria 2): (a) mandando pensar,

questionando ou discutindo a opção: “Sugiro que pense bem antes, pois o



107

magistério é uma profissão muito exigente, requer compromisso e dedicação e NÃO

é bem remunerada pela rede pública de ensino” (S27ffg); “Eu digo para ele que

pense melhor para ter certeza se é isso mesmo que ele quer. Pois esta profissão é

difícil e nem sempre compensadora” (S210fiem) “Eu questiono se é isso mesmo que

ele quer” (S99fiem) (b) mostrando a “realidade”, “Mostrá-lo a realidade da profissão.

Muito trabalho e pouca remuneração” (S196ffg) e finalmente (c) ficando “neutros”

para não responder ao aluno/a: “Prefiro ficar passiva. Omito a minha opinião a

respeito. Na verdade, eu gostaria de dizer para eles: ‘Pense grande, busque coisa

melhor, onde possa ser mais bem remunerado’” (S162fig).

Essas três categorias acima apresentadas respondem a pergunta de modo

implicado na resposta, tanto negativa quanto positivamente. Isto é, a pergunta é

diretamente concebida a partir do enfoque de que o aluno ou aluna pretende seguir

a mesma profissão que abraçou. Um quarto grupo, no entanto, denominamos de

“técnicos”, subdivididos em duas subcategorias, pois ou (a) não demonstram

implicação na pergunta, respondendo-a como se fossem orientadores vocacionais;

não alegando ou manifestando nenhuma posição favorável ou desfavorável ao que

esta sendo colocado “Penso que as pessoas devem seguir a profissão para a qual

têm afinidade e sentem-se capazes de realizar” (S66ffpg), “A minha reação é ouvir

com atenção a sua opinião e traçar idéias, descobrindo através de suas críticas e

visão segundo os seus depoimentos mostrando para o aluno que é importante que

ele próprio tenha a sua escolha profissional” ou, então, (b) mostram-se neutros:

“Normal” (S15mfg), “Nenhuma” (S102fipg).

Procuramos, então, saber se havia associação entre a reação dos sujeitos

com as seguintes variáveis: faixa etária, experiência no magistério, nível

educacional, gênero e modalidade de atuação. Não encontramos nenhuma

associação entre a reação e o nível educacional (p= 0,290), nem com a experiência

docente (p= 0,126), nem com a faixa etária (p= 0,565). Contudo, há associação com

a variável gênero (p= 0,020, C= 0,205). Há entre os homens uma tendência para

serem mais rejeitadores e de serem menos moderados. Já as mulheres apresentam

uma tendência para serem mais moderadas. Também há associação entre a

modalidade de atuação e a reação (p= 0,020, V = 0,205). A distribuição ilustra que

professores/as que trabalham no ensino fundamental inicial, são proporcionalmente

mais moderados e apoiadores. Os que trabalham nas séries finais do ensino

fundamental mostram uma tendência para serem mais rejeitadores. Contudo, a força
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dessas associações é considerada fraca.

Os resultados desta seção já sinalizam para a representação social que os

professores e professoras têm do magistério enquanto profissão, principalmente em

seu aspecto ambíguo. Para os apoiadores a docência apresenta-se com um colorido

positivo; para os rejeitadores, matizada por seus aspectos sombrios, negativos; para

os moderados, por aspectos negativos e positivos. Retomaremos essa dimensão

ambígua do significado do ser professor/a, nos Capítulos 5 e 6 deste trabalho. Antes

disso, iremos, no próximo capítulo, apresentar os resultados referentes ao estilo de

vida e aos gostos do professorado.
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4 - ESTILO DE VIDA DO PROFESSORADO
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Um estilo de vida corresponde a um conjunto unitário de preferências

distintivas, relacionadas às diferentes posições ocupadas no espaço social, que

marca e demarca modos de ser e viver de um grupo (BOURDIEU, 1994b). Na sua

matriz generativa estão gostos, propensões e aptidões à apropriação tanto material

quanto simbólica de objetos e práticas. Nele estão incrustados valores que

estabelecem as fronteiras identitárias de um grupo social em relação a outros,

atrelados à ordem do luxo, do supérfluo, do necessário, do inimaginável, do habitual.

Ao mesmo tempo, estão definidas em um estilo de vida as ações e as escolhas mais

freqüentes, o uso do tempo e do dinheiro. Para Bourdieu, “[...] cada dimensão do

estilo de vida simboliza todas as outras” (1994b, p. 84), como que espelhando cada

uma a totalidade da qual fazem parte.

A remuneração pessoal e a familiar é importante para se compreender um

estilo de vida. Isto porque implica não apenas no poder de compra do que se ganha,

na posse de bens materiais, mas também na aquisição de bens simbólicos, capitais

culturais e sociais, em possibilidades de usufruir desde o necessário até o supérfluo,

propiciando ou não uma melhor qualidade de vida. A rigor a posse de objetos já está

imersa no mundo do simbólico e da afetividade. Como bem destacou Coelho (2002),

“tal objeto, tal dono”, pois as relações travadas com os mesmos afetam as

percepções, as relações sociais e a auto-imagem dos sujeitos, de tal modo que os

objetos estão dentro e fora de nós. Contudo, a remuneração por si só não dá conta

da complexidade dos estilos de vida e gostos, uma vez que os fatores culturais,

sociais e simbólicos na construção dos mesmos são igualmente importantes, como

procurou demonstrar Pierre Bourdieu ao longo de sua obra, afastando-se de uma

tendência economicista de construção do ser social.

Na tentativa de apreender os gostos e o estilo de vida do professorado, o

instrumento de pesquisa por nós utilizado foi o questionário. Este instrumento não

propiciou captar as representações que os professores elaboram em um espaço de

distinções intra e exogrupais como o faz Bourdieu em suas pesquisas, sobretudo na

sua obra clássica A distinção (2000), tratando também dos juízos de gosto. As

variações e regularidades das respostas do questionário nos ajudaram a

compreender a identidade social do grupo em sua expressão regular e distintiva

relativas aos objetivos que tínhamos em mente para a construção deste trabalho.

Lahire (2006) sublinhou que o efeito de legitimidade cultural só pode ser

concebido através da crença que os sujeitos depositam nos objetos culturais.
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Contudo, como veremos a seguir, as regularidades estatísticas também nos

apontam para os efeitos da legitimidade cultural, porque, mesmo ao responder um

questionário, os indivíduos em suas escolhas lançam mão dos esquemas de

percepção e apreciação dos grupos sociais nos quais estão inseridos (BOURDIEU;

CHARTIER, 2001a).

Iniciaremos a nossa exposição, tratando dos bens materiais do professorado

e dos meios de transportes mais utilizados por esse grupo profissional. Vale

salientar que, neste capítulo, lançamos mão exclusivamente da fonte de dados

questionários.

4.1 - Bens materiais e meios de transportes

No capítulo denominado o perfil do professorado, discorremos sobre a

remuneração pessoal e familiar dos sujeitos. Agora, iremos tratar das posses do

grupo relativas a um conjunto de bens eletro-eletrônicos e eletrodomésticos,

incluindo a posse do telefone celular, a modalidade de conta utilizada e também

sobre o meio de transporte mais utilizado. Na exposição dos resultados, iremos

inicialmente trabalhar com aspectos gerais e, em um segundo momento, aspectos

mais específicos relacionados ao cruzamento das variáveis investigadas, no qual

discorreremos sobre as regularidades e as distinções do professorado. Nos gráficos

abaixo, podemos verificar respectivamente os bens eletro-eletrônicos e

eletrodomésticos do grupo.
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GRÁFICO 12: Bens eletro-eletrônicos
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GRÁFICO 13: Bens eletrodomésticos
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Observamos que todos os professores/as têm televisão em suas casas,

98,5% tem geladeira e 92,7% liquidificador, sendo esses, portanto, os bens mais

comuns. A televisão, seguindo a tendência da população brasileira tem se mostrado

como um bem de consumo massificado, presente e até indispensável para a vida do

brasileiro. Como se verá adiante, assistir à televisão ocupa o segundo lugar na lista

das atividades mais realizadas, no final de semana dos sujeitos da pesquisa, sendo

ainda o único hábito de lazer e descanso entre as quatro atividades mais citadas.

Por esse motivo, investigamos também qual a preferência dos sujeitos quanto à

programação televisiva, em uma seção à parte.

Em relação aos bens eletro-eletrônicos, o aparelho de DVD, o vídeo-cassete,

a câmera fotográfica analógica e a máquina de lavar roupas aparecem na proporção

de 60 a 70%. O freezer e o micro-ondas, na proporção, respectivamente, de 31% e

27,2%. Apenas 17,2% dos sujeitos possuem câmera fotográfica digital e 10,30%

possuem câmera filmadora. Esses últimos são os bens menos encontrados no

grupo.

Esse conjunto de bens materiais, considerados isoladamente, não está

associado ao gênero, nem à modalidade de atuação, nem ao nível de

escolaridade. A faixa etária influencia pouco na posse dos mesmos, porque há

apenas uma associação significativa com a posse de máquina fotográfica analógica,

mas considerada fraca (p= 0,004, C= 0,177). Os sujeitos com menos de 40 anos de

idade possuem mais a câmera fotográfica analógica do que aqueles acima de 40

anos.
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O que mais entra em jogo nessas associações é a renda familiar. Com

exceção da posse da televisão18, que todos a têm, da geladeira, que 98,5%

possuem e da câmera filmadora, o bem menos encontrado no grupo (10,30%).

Verificamos que há associação estatisticamente significativa entre a renda familiar e

a posse de todos os outros bens de consumo. Proporcionalmente, são os que têm a

renda familiar superior a 6 salários mínimos que mais possuem: máquina fotográfica

analógica, digital, freezer, vídeo-cassete, DVD, micro-ondas, máquina de lavar

roupas e liquidificador.

TABELA 14: Valores de p do cruzamento das variáveis gênero, modalidade de
atuação, nível educacional e faixa etária com a posse de bens eletrodomésticos e
eletro-eletrônicos

Variáveis Gênero Mod.
Atuação

Nível
Educacional Faixa Etária Rem. Fam.

Vídeo-cassete 0,089 0,712 0,215 0,099
0,000

(V=0,297)

Câm. Fotog. Anal. 0,639 0,101 0,959
0,037

(V=0,180)
0,036

(V=0,182)

Câm. Fotog. Dig. 0,158 0,905 0,427 0,081
0,000

(V=0,261)

DVD 0,497 0,100 0,710 0,603
0,012

(V=0,206)

Filmadora 0,627 0,104 0,645 0,408 0,494

Liquidificador 0,167 0,205 0,784 0,183
0,020

(V=0,196)

Lava-roupas 0,303 0,115 0,156 0,147
0,001

(V=0,257)

Freezer 0,600 0,307 0,103 0,122 0,000
(V=0,298)

Micro-ondas 0,963 0,600 0,809 0,713
0,006

(V=0,220)
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O transporte mais utilizado, o uso do telefone celular, a modalidade de conta

utilizada e a posse do computador revelam melhor as distinções relativas ao grupo,

do ponto de vista material. Vejamos, agora, um esboço geral, na tabela abaixo, das

associações consideradas estatisticamente significativas e, a seguir, explicaremos

cada uma das associações.

TABELA 15: Valores de p do cruzamento das variáveis gênero, modalidade de
atuação, nível educacional e faixa etária com as variáveis meio de transporte mais
utilizado, modalidade de conta/posse de celular e computador/acesso à internet.

Variáveis Gênero
Mod.

Atuação
Nível

Educac.
Faixa
Etária Rem. Fam.

Meio de Transporte
mais utilizado

0,000
(V=0,285)

0,046
(V=0,154)

0,072 0,174 0,000
(V=0,250)

Modalidade de.
Conta/posse de

Celular
0,810

0,001
(V=0,249)

0,015
(V=0,174)

0,000
(V=0,267)

0,001
(V=0,267)

Computador/Acesso
Internet 0,079

0,018
(V=0,176)

0,006
(V=0,166) 0,679

0,000
(V=0,228)

Verifica-se novamente que a renda familiar é a determinante da posse ou uso

desses bens. Todavia, diferentemente do conjunto de bens anteriormente

abordados, agora as variáveis modalidade de atuação, nível educacional, gênero

e faixa etária estão associadas a esses bens. Apesar das associações serem

consideradas fracas, há distinções no grupo que devem ser levadas em conta.

Consideremos, em primeiro lugar, o meio de transporte mais utilizado.

Ao nos deparar com alguns professores e professoras da rede pública do Rio

Grande do Norte, como orientador acadêmico, chamou-nos a atenção o fato de

alguns possuírem automóveis, mas cotidianamente deslocarem-se de transporte

coletivo. Quando construímos o questionário, perguntamos qual era o transporte

mais freqüentemente utilizado, uma vez que nem sempre a posse de um automóvel

significa deslocar-se usualmente com o mesmo. Verificamos que a grande maioria

dos sujeitos (68%) se transporta de coletivo e, em segundo lugar, de carro (28%).

18 Como todos os sujeitos possuem televisão em casa (100%) essa variável é considerada uma constante.
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Certamente, não basta apenas o indivíduo ter condições de comprar um carro, mas,

sobretudo, de manter e abastecer o mesmo, o que parece está além das condições

financeiras da maioria dos professores.

68%

28%

1,50%
2,30% 0,40%

Colet ivo Carro P és M oto B ic ic leta

GRÁFICO 14: Meio de transporte mais utilizado pelos/as professores/as

A maioria dos sujeitos se utiliza mais freqüentemente de transporte coletivo

no cotidiano. Apesar dos sujeitos se transportarem mais de ônibus, os homens se

transportam proporcionalmente mais de carro do que as mulheres (p = 0,000; V

=0,285). Como vimos, no capítulo 3, a maioria dos sujeitos masculinos e femininos

casados recebem mais do que os seus cônjuges. No entanto, proporcionalmente os

professores homens (80%) estão mais implicados na maior contribuição salarial na

família em relação às mulheres professoras (47,4%), o que pode explicar o uso

maior do automóvel por parte dos primeiros.

No que respeita à modalidade de atuação, os professores e professoras do

ensino fundamental final locomovem-se mais de carro do que os seus pares das

séries iniciais (p= 0,046, V= 0,154), mas em uma proporção menos forte do que a

com associação de gênero ilustra. A associação entre a modalidade de atuação e o

tipo de transporte mais utilizado pode ser explicado devido às melhores condições

salariais, como demonstramos anteriormente. Vale salientar também que são os/as

professores/as com uma renda familiar superior a 10 salários mínimos que se
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locomovem mais de carro (p= 0,000, V =0,250). Esse patamar é agora superior ao

de 6 salários mínimos, que se mostrou fundamental para a posse de um conjunto de

bens eletrodomésticos e eletro-eletrônicos, como discorremos anteriormente, mas

que não se evidencia para a locomoção de mais freqüente de automóvel.

Um outro bem que revela melhor as variações identitárias é o telefone

celular e a modalidade de conta utilizada. Quando na introdução do serviço de

telefonia móvel se dizia que quanto “menor o celular maior o capital”, em uma

relação inversamente proporcional. Com o passar do tempo, a distinção entre os

usuários mostra-se menos pela posse ou não de um aparelho celular do que pelo

tipo de aparelho utilizado — não maior ou menor, porém relacionado aos recursos

da alta tecnologia oferecidos — e mais ainda pela modalidade de pagamento de

conta, incluindo o valor do plano.

A modalidade mais utilizada para as camadas mais baixas da população é o

telefone de cartão. Esse permite, ao terminar os créditos, que a pessoa possa

receber ligações mesmo passando alguns meses sem inserir créditos. A conta do

telefone pós-pago é mais barata a ligação, porém todo mês o indivíduo deverá pagar

uma determinada quantia pré-fixada. No período em que coletamos os dados desta

pesquisa ainda era comum a modalidade de cartão pré-pago e a modalidade de

conta pós-paga 19. Observamos que a modalidade de cartão pré-pago é a mais

corrente entre os professores, 42,9% da amostra, e a modalidade pós-paga

apresenta-se com 18,4%. É interessante sublinhar que 17,6% dos sujeitos

afirmaram ter telefone celular, mas não assinalaram a modalidade da conta. Essa

ausência de resposta, a nosso ver, dificilmente se deve a um esquecimento por

parte dos respondentes do questionário. Isto parece-nos evidenciar, na verdade,

uma defesa, resultante da apreensão em revelar as condições econômicas. Já

21,1% afirmam que não possuem celular.

19
Com a implantação gradual de várias modalidades de conta, desde meados do ano passado (2005), temos

agora a modalidade conta controlada, que é uma quase junção das duas modalidades anteriores. A pessoa recebe
a conta em casa, mas tem um limite para o uso dos créditos disponibilizados, que uma vez utilizado não permite
ao possuidor fazer mais ligações. No próximo mês, a pessoa pagará a mesma quantia e recebera créditos para
ligações novamente.
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GRÁFICO 15: Posse de telefone celular por modalidade de conta

Há também associação estatisticamente significativa entre o uso do telefone

celular/tipo de conta tanto com a modalidade de atuação (p = 0,001, V= 0,249)

quanto com o nível educacional (p = 0,015, V= 0,174). Os professores/as com o

magistério são os que menos possuem celular. Apesar dos graduados e pós-

graduados utilizarem mais a modalidade de conta pré-paga, os pós-graduados

proporcionalmente utilizam mais a conta pós-paga do que os graduados. Da mesma

forma, como atestam os dados gerais, os/as professores/as do ensino fundamental

inicial e final utilizam mais a modalidade de conta pré-paga, mas proporcionalmente

são esses últimos que utilizam mais a pós-paga. Há igualmente associação entre

renda familiar e a modalidade de conta do telefone celular (p = 0,001,V = 0,195).

Os sujeitos com renda familiar superior a 6 salários mínimos são os que utilizam

mais a modalidade de conta pós-paga. Também são os sujeitos com mais de 40

anos de idade que têm menos o celular e são os que mais omitem a modalidade de

conta utilizada (p=0,000; V= 0,267).

Em relação à posse de computador e o acesso à internet, observamos: 61,7%

têm computador com acesso à internet; 5,7% têm computador, mas sem acesso à

internet e 32,6% não possuem computadores. De acordo com os mais recentes

dados sobre o Uso da Tecnologia da Informação e da Comunicação no Brasil (TIC,

2006), quase 20% da população brasileira tem computador em casa e 13% têm

acesso à internet. Nesse sentido, o professorado na realidade pesquisada distingue-

se da maioria da população brasileira que, de fato, é info-excluída.
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GRÁFICO 16: Posse de computador e acesso à internet

Contudo, novamente, se estabelece uma associação significativa entre a

posse do computador/acesso à internet e a modalidade de atuação (p = 0,018,

V= 0,176) e também com o nível educacional (p = 0,006, V= 0,166), no sentido de

que proporcionalmente os pós-graduados e os que atuam no ensino fundamental

final possuem mais computador com acesso a internet. Existe ainda uma associação

entre a posse do computador e a renda familiar (p= 0,000; V = 0,228). Os sujeitos

com a renda familiar superior a 6 salários possuem proporcionalmente mais

computador em casa com acesso à internet. Não há associação entre a posse do

computador e a faixa etária (p=0,679).

Em relação à posse de bens eletrodomésticos e eletro-eletrônicos, podemos

perceber, em geral, que a variável renda familiar foi a mais determinante de todos os

cruzamentos estatísticos realizados. Melhores condições financeiras permitem um

poder de compra maior e, em decorrência, surgem as diferenças no tocante a posse

de bens materiais. Agora será que a remuneração será tão determinante a

considerar os gostos e as práticas sociais? Isto será palco também das discussões a

seguir.
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4.2 – Atividades realizadas no final de semana

Para conhecer o estilo de vida dos/as professores/as, procuramos, entre

outras questões, identificar quais as atividades mais freqüentemente realizadas nos

finais de semana. A realização de trabalhos escolares (como corrigir atividades,

planejar as aulas, organizar as atividades da semana) apresenta-se, em primeiro

lugar, em uma porcentagem de 57,1%. Em segundo lugar, na lista, está assistir à

televisão (56,8%), que entre as quatro atividades mais realizadas é a única

relacionada ao lazer. A realização de trabalhos domésticos (54,8%) e as

atividades de estudo (42,2%) são respectivamente a terceira e quarta atividades

mais citadas. Ao observarmos o conjunto de atividades listadas, na tabela abaixo,

percebemos que as atividades culturais e sociais que elevam o custo de vida são,

em geral, as menos realizadas.

TABELA 16: Atividades apontadas como as mais freqüentes no
final de semana, segundo os sujeitos.

Atividades f %

Realiza Trabalhos Escolares 148 57,10
Assiste TV 147 56,80
Realiza Trabalhos Domésticos 142 54,80
Estuda 109 42,20
Visita Parentes 99 38,20

Freqüenta Igreja 96 37,20
Freqüenta Praia 87 33,70
Freqüenta Shopping 85 32,90
Recebe Parentes 71 27,40
Freqüenta Restaurantes 56 21,70
Freqüenta Cinemas 48 18,60
Freqüenta Bares 42 16,30
Viaja 30 11,60

Pratica Esportes 19 7,40
Freqüenta Teatros 16 6,20

Freqüenta Clubes Sociais 14 5,40
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De acordo com a pesquisa “O perfil dos professores brasileiros” (O PERFIL...,

2004), as atividades diárias mais realizadas pelos professores são aquelas de

acesso mais barato, como assistir às fitas de vídeo, televisão e escutar rádio. Esses

costumes estão vinculados à falta de tempo e aos deveres profissionais que ocupam

a maior parte do tempo dos pesquisados. Nesse mesmo sentido, de acordo com os

dados por nós obtidos, os finais de semana, estabelecem uma linha de continuidade

com o cotidiano dos professores. Como o tempo livre, no final de semana, é um

tempo de investimentos, de consumo e de maior liberdade quanto às obrigações

cotidianas, é importante considerar, entre as quatro atividades mais realizadas, três

estão diretamente vinculadas não ao lazer, ao descanso, mas ao trabalho intelectual

e físico. Nesse sentido, a ordem da necessidade, fala mais alto do que o descanso

ou o lazer.

Setton (1994), em uma pesquisa com uma amostra de professores da cidade

de São Paulo do ensino fundamental e médio, verificou que os sujeitos, de uma

maneira geral, não se mostraram entusiasmados com as atividades lúdicas

oferecidas pela sociedade moderna, mas se dedicavam principalmente ao descanso

no final de semana ou mesmo ao cuidado dos filhos/as. Na nossa pesquisa, no

entanto, observamos que os finais de semana dos sujeitos são considerados como

um tempo de continuidade do trabalho e não propriamente um tempo de descanso,

indicando, portanto, para uma sobrecarga de trabalho no grupo considerado.

Quais as distinções estabelecidas entre mulheres e homens professores,

entre sujeitos que trabalham nas séries iniciais e finais, entre aqueles mais

qualificados e os menos? Nesse sentido, importante também se faz saber as

diferenças seriam estabelecidas pela faixa etária ou mesmo seria decorrente da

condição financeira das famílias? Cruzamos, então, as atividades realizadas no final

de semana com essas cinco variáveis: gênero, modalidade de atuação, nível

educacional, faixa etária dos sujeitos e a renda familiar. As atividades listadas,

na tabela a seguir, encontram-se na ordem decrescente segundo a freqüência das

atividades mais realizadas.
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TABELA 17: Valores de p do cruzamento das variáveis gênero, mod. de atuação, nível
educacional, faixa etária e remuneração familiar com as atividades apontadas como
as mais realizadas no final de semana

Variáveis

Atividades Gênero Mod.
Atuação

Nível
Educac. Faixa Etária Rem. Fam.

Trab. Escolares 0,766 0,406 0,113 0,688 0,367

Assiste TV 0,136 0,357 0,282 0,214 0,576

Trab. Domésticos
0,002

(C=0,188) 0,074
0,024 (V=

0,170) 0,753
0,024

(V=0,133)

Estuda 0,280 0,152
0,037

(V=0,160) 0,185
0,016 (V=

0,202)

Visita Parentes 0,096 0,107 0,383 0,607 0,212

Freqüenta Igreja 0,305 0,762 0,420 0,077 0,092

Freqüenta Praia 0,204 0,577
0,011

(V=0,187)
0,051

(V=0,174) 0,460

Freq. Shopping 0,058 0,305 0,291 0,925 0,184

Recebe Parentes 0,989 0,907 0,355 0,905 0,255

Freq.
Restaurantes 0,263 0,394 0,303 0,279 0,244

Freq. Cinemas
0,016

(C=0,148) 0,247
0,023

(V=0,171)
0,006

(V=0,219) 0,557

Freq. Bares 0,481 0,856 0,207 0,761 0,347

Viaja 0,155 0,790 0,202 0,960 0,116

Pratica Esportes
0,000

(C=0,278)
0,001

(C= 0,197) 0,376 0,198
0,047 (V=

0,177)

Freqüenta Teatros 0,770 0,178
0,004

(V=0,205)
0,037

(V=0,131) 0,076

Freq. Clubes
Sociais 0,374 0,921 0,202 0,631 0,239
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Quanto à modalidade de atuação, apenas uma associação apresenta-se

significativa, a associação com a prática esportiva, na qual os professores e

professoras das séries finais do ensino fundamental são proporcionalmente mais

envolvidos do que aqueles das séries iniciais (p= 0,001, C= 0,197). Essa associação

talvez se deva à inclusão, na amostra, de professores/as de Educação Física, pois

esses/as estão mais distribuídos nas séries finais. Podemos concluir que a atividade

física é não freqüente no grupo como um todo, porque apenas 7,3% dos sujeitos

estão nela envolvidos. Outrossim, o coeficiente de contingência evidencia que a

associação entre essas variáveis é fraca. Segundo Setton (1994), as iniciativas de

práticas esportivas no cotidiano dos professores/as foram consideradas em sua

pesquisa inexpressivas.

Em relação à variável gênero, entre as 16 atividades listadas, 3 apresentam

associações estatisticamente significativas com as atividades esportivas,

atividades domésticas, freqüência aos cinemas20. Os homens estão mais

envolvidos que as mulheres com as práticas esportivas no final de semana, porém,

como ressaltamos anteriormente, a maioria não está envolvida com esse tipo de

atividade (p= 0,000, C= 0,278). Em uma sociedade como a nossa, espera-se que a

proporção de mulheres envolvidas com as atividades domésticas seja maior que a

dos homens, mas essa associação é considerada fraca, pois os homens estão

também envolvidos com essa atividade (p=0,002, C= 0,188). Este dado espelha uma

mudança paulatina de hábitos entre os gêneros, no sentido de uma aproximação

dos homens das mulheres de uma atividade considerada tipicamente feminina. A

associação do gênero com a freqüência ao cinema é fraca (p= 0,016, C= 0,148).

Professores e professoras vão pouco ao cinema e os homens menos ainda. No

tocante às outras variáveis, no caso, as outras atividades realizadas, não se

estabelece nenhuma associação com o gênero.

O nível educacional atingido apresenta associação com a realização de

trabalhos domésticos; os/as que têm apenas o nível de ensino médio estão mais

envolvidas nesse tipo de atividade (p=0,024; V=0,170). Os pós-graduados

proporcionalmente estudam mais no final de semana, freqüentam, mais a praia, o

cinema e os teatros. O cruzamento das variáveis nível educacional com as variáveis

20 A associação do gênero com a variável freqüentar o shopping é muito fraca e provavelmente em
outra amostra não se estabeleça, posto que o valor de p seja 0,058, assim pelo arredondamento,
podemos considerar que não haja uma associação entre essas variáveis.
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estuda, freqüenta a praia (p= 0,051; V= 0,174), cinemas (p= 0,006; V=0,219) e teatro

(p= 0,037; V= 0,131), indicam associações estatisticamente significativas. Nesses

cruzamentos, verificamos novamente que as associações entre as variáveis são

consideradas fracas.

A faixa etária também determina as atividades realizadas no final de semana.

Os sujeitos com menos de 30 anos de idade são os que proporcionalmente vão mais

ao cinema. Os sujeitos com a faixa etária de 31 a 40 aos e os com mais de 50 anos

são os que freqüentam mais a praia. Os com menos de 40 anos freqüentam

proporcionalmente mais o teatro. De todo modo, a associação entre a faixa etária e

essas variáveis apresentam um coeficiente de correlação (V) considerado fraco:

freqüenta cinema V=0,219; freqüenta praia V=0,174; freqüenta teatros V= 0,131.

Finalmente, quanto à renda familiar observamos que os sujeitos com uma

renda superior a 6 salários mínimos estão menos envolvidos com os trabalhos

domésticos no final de semana (p= 0,024; V= 0,133). Os que têm uma renda

superior a 10 salários mínimos estão mais envolvidos com o estudo (p=0,016; V=

0,202) e também com a prática de esportes no final de semana (p==0,047; V=

0,177). Todavia, salientamos que a força dessas associações são consideradas

fracas.

4.3 - Viagens de Férias

Setton (1994), na pesquisa citada, observou que uma porcentagem mínima

dos professores informaram viajar para fora do estado de São Paulo. Levantamos,

na nossa pesquisa, não apenas a ocorrência ou não das viagens, mas também,

caso as realizassem, qual o tipo de viagens: para realizar turismo, para visitar

parentes ou ainda para ambas as opções. Isto porque essa diferenciação nos

parece fundamental para compreender o tipo de gastos realizados com as viagens

no período de férias.

A maioria desses professores e professoras (55%) não costumam viajar

durante as férias. Uma proporção de 28% viaja para visitar parentes, 15% viaja para

fazer turismo e 2% viaja tanto para fazer turismo como para visitar parentes. Como

mencionamos anteriormente, quase metade dos sujeitos provém do interior do
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estado do Rio Grande do Norte, o que estaria diretamente relacionado a esse tipo de

viagem. Assim as viagens procuram atender tanto à necessidade de rever parentes

quanto aproveitar, acreditamos, esse tempo para descansar e fugir da rotina.

Apenas 17% consideram a viagem como para fazer turismo, de acordo com o

sentido corrente.

55,00%
28%

15% 2%

Não Viaja Viaja p/ Visitar Parentes Viaja p/ Fazer Turismo Viaja p. Vis. Par. e Tur.

GRÁFICO 17: Distribuição dos sujeitos por tipos de viagens realizadas no período de
férias.

TABELA 18: Valores de p do cruzamento das variáveis gênero, modalidade de
atuação, nível educacional e faixa etária com a variável viagem de férias/tipo

Variáveis

Variáveis Gênero
Modalidade

Atuação
Nível

Educacional
Faixa
Etária Rem. Fam.

Viagem Férias/tipo 0,721 0,888 0,172 0,964 0,227

Como se ilustra na tabela acima, verificamos uma regularidade muito grande

quanto ao tipo de viagens realizadas, porque não se estabelece nenhuma

associação estatisticamente significativa entre essa variável e o gênero, nem com a

modalidade de atuação, nem com o nível educacional dos sujeitos, nem com a

faixa etária, nem tampouco com a remuneração familiar.
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Podemos concluir que as viagens de lazer do professorado não se

enquadram, de modo predominante, nas práticas usuais de turismo. As atividades

realizadas, no final de semana, o tipo de viagens de férias, inclusive a sua ausência,

apontam que a preferência do professorado é por um consumo e um lazer que

ofereçam oportunidades de gastos menores, assim como sublinharam outras

pesquisas na realidade brasileira (SETTON, 1994, O PERFIL..., 2004). É

interessante observar que mesmo existindo patamares (de 6 salários e 10 salários

mínimos) que estabelecem diferenças entre os sujeitos quanto à posse de bens

materiais e uso dos mesmos, a renda familiar pouco influência nos hábitos do final

de semana e nas viagens de férias como poderia ser esperado.

4.4 - Atividade Sindical

Quanto à relação com o sindicato da categoria, constatamos que 51,2% dos

sujeitos da amostra não são sindicalizados no SINTE-RN, enquanto temos 48,85%

sindicalizados. Investigamos entre os sindicalizados qual era o tipo de envolvimento

com o SINTE - RN. Como ilustra o gráfico abaixo, apenas 0,8% dos sujeitos se diz

com um envolvimento demasiado e 13,5% muito envolvidos. Já 49,2% afirmam ser

pouco envolvidos, 30,20% muito pouco e 6,30% declaram não ter envolvimento.

6,30%

30,20%

49,20%
13,50%

0,80%

0,00% 10,00% 20,00% 30,00% 40,00% 50,00%

N enhum

M uito P ouc o

P ouc o

M uito

D em as iado

GRÁFICO 18: Envolvimento com o SINTE-RN dos sujeitos sindicalizados



127

Segundo dados de todos os estados do Brasil, considerando-se os

professores da rede privada e pública um total de 49,6% afirmaram nunca terem ido

ao sindicato e 16% dizem dele participam habitualmente (O PERFIL..., 2004). Isto

decorre do enfraquecimento paulatino dos movimentos sociais, ocorrido nas últimas

décadas, do desenvolvimento de uma mentalidade individualista pautado em valores

neoliberais, como também da desmobilização dos sindicatos frente às novas

demandas sociais e políticas.

TABELA 19: Valores de p do cruzamento das variáveis gênero, modalidade de atuação,
nível educacional, faixa etária e remuneração familiar com a variável filiação sindical

Variáveis Gênero Mod.
Atuação

Nív.
Educacional Faixa Etária Rem. Familiar

Filiação Sindical 0,873 0,143 0,003 (V=
0,212)

0,000 (V=
0,379)

0,027 (V=
0,191)

Quanto ao cruzamento de variáveis, não constatamos nenhuma associação

entre modalidade de atuação e filiação sindical, nem com o gênero. Contudo, há

associação entre a variável filiação sindical tanto com nível educacional quanto com

a faixa etária como ainda com a renda familiar. Professores/as com o nível médio de

ensino são os/as menos sindicalizados/as, os/as graduados são proporcionalmente

mais sindicalizados que os pós-graduados. Os professores/as mais jovens são os/as

menos sindicalizados/as, especialmente aqueles com menos de 30 anos de idade, o

que reforça a hipótese de um enfraquecimento paulatino dos sindicatos frente

principalmente frente às novas gerações. Finalmente, os que têm uma renda familiar

acima de 6 salários mínimos são mais sindicalizados.

A sindicalização menor daqueles com menos de 30 anos pode ser

compreendida pela observação da trajetória da categoria. Nesse sentido,

independente da modalidade de atuação e do gênero, a categoria, desde o período

da abertura democrática, foi a segunda no estado do Rio Grande de Norte a desafiar

os limites institucionais impostos pelos governos militares, pois, contrariando a

legislação anti-greve e o clima de repressão da época, os/as professores/as

deflagraram um movimento paredista, abrangendo quase todo o estado, embora o
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foco central tenha sido a capital (DOMINGOS SOBRINHO, 1988).

Ao contrário da primeira categoria a fazer greve, na época, os motoristas e

cobradores de ônibus da cidade do Natal, que desencadearam um movimento mais

longo, organizado e politizado. Domingos Sobrinho (1983) destaca que o núcleo do

movimento era composto por professores que faziam graduação na UFRN, portanto,

bastante influenciado pelo movimento estudantil. A partir da entrada da categoria

enquanto ator político, o SINTE - RN (antes Associação de Professores do Rio

Grande do Norte, pois a legislação impedia a existência de sindicatos) passou a ter

uma presença marcante na vida política da cidade, sempre através de mobilizações

maciças. Das lutas do SINTE – RN surgiram lideranças que se tornaram vereadores,

deputados estaduais e federais.

5.5 - Sobre preferências e hábitos culturais

Em um debate com Roger Chartier acerca das práticas de leitura, Bourdieu

(2001) enfatizou que, em todo levantamento de preferências culturais, deve-se

sempre levar em conta o efeito de legitimidade das práticas culturais. Nesse sentido,

reflete o autor:

[...] desde que se pergunta a alguém o que se lê, ele entende ‘o que
eu leio que mereça ser destacado?’, ele entende ‘gosta de música
clássica confessável?’ E o que ele responde, não é o que ele escuta
ou lê verdadeiramente, mas o que lhe parece legítimo naquilo que
lhe aconteceu ter lido ou ouvido? (BOURDIEU, 2001 In: BOURDIEU;
CHARTIER, 2001).

Apesar de referir-se às práticas de leitura e à escuta habitual de músicas,

Bourdieu (2001) enfatiza que o efeito de legitimidade deve ser considerado em todo

tipo de prática cultural. Lahire (2006, p. 41), mais recentemente, acrescentou que os

sujeitos podem também, além de curvar-se frente a um representante da cultura

legítima: “[....] ignorar, subverter voluntariamente ou involuntariamente, contestar

abertamente ou em meias palavras a ordem da legitimidade”. É necessário, ainda

segundo Lahire, que o “[...] entrevistado tenha um mínimo de conhecimento prático
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do universo em questão” (LAHIRE, 2006, p. 41).

Ao considerar essas observações e os resultados sobre as preferências e

práticas culturais, a seguir, constatamos que os professores e professoras, em sua

maioria, ratificam a ordem da cultura legítima. Comecemos pela preferência por

programas de televisão.

5.5.1 - Preferências por Programas de Televisão

Na seção anterior, verificamos que assistir à televisão é uma atividade muito

comum aos sujeitos nos finais de semana, ocupando o segundo lugar da lista das

atividades mais freqüentes, sendo, entre as quatro primeiras, a única de lazer. Entre

os programas preferidos, conforme se vê no gráfico abaixo, destacam-se, em

primeiro lugar, os jornais (87,6%) e, em segundo, os documentários (63,7%). Essa

preferência parece-nos ter relação direta com a profissão, uma vez que a televisão

constitui-se em uma importante fonte de informação na sociedade atual. Como

verificamos, na tabela abaixo, todos os sujeitos, independente de gênero,

modalidade de atuação e nível educacional afirmam que essa é a sua

preferência, o que ilustra, neste aspecto, uma forte regularidade nas práticas

culturais do grupo.
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GRÁFICO 19: Preferência por programa de televisão
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TABELA 20: Valores de p do cruzamento das variáveis gênero, modalidade de atuação,
nível educacional e faixa etária com a preferência por programa de televisão

Variáveis

Prog. de
Televisão Gênero Modalidade

Nív.
Educacional Faixa Etária

Rem.
Familiar

Jornalísticos 0,580 0,999 0,663 0,789 0,363

Documentários 0,596 0,242 0,884 0,707
0,014 (V=

0,204)

Novelas 0,000
(C=0,256)

0,002 (C=
0,187)

0,516 0,028 (V=
0,187)

0,377

Humorísticos 0,853 0,849 0,858 0,108 0,857

Musicais 0,387 0,821 0,367 0,662 0,835

Esportivos
0,000

(C=0,281) 0,094 0,523 0,997 0,073

Infantis 0,226 0,247 0,027 (V=
0,165)

0,154 0,203

Auditório 0,140 0,285 0,643 0,447 0,366

Policiais 0,028
(C=0,135)

0,767 0,243 0,334 0,138

Em relação à remuneração familiar, verificamos que os sujeitos com uma

renda superior a 6 salários mínimos preferem mais os documentários do que os que

recebem menos que esse nível salarial (p=0,014; V= 204). Apesar de não termos

dados paralelos referentes a esse aspecto particular, supomos que isso possa estar

ligado a uma melhor condição financeira dos sujeitos, que lhes possibilita o acesso a

canais fechados de televisão ou mesmo o aluguel de documentários em DVDs ou

fitas de vídeo.

A preferência por novelas e minisséries, de acordo com a pesquisa O Perfil

dos Professores Brasileiros (O PERFIL..., 2004) não são indicadas como sendo as

mais preferidas dos professores. Para os pesquisadores que desenvolveram essa

pesquisa, ainda que esses programas sejam de grande audiência na sociedade

brasileira como um todo:
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[...] os docentes temem comprometer sua imagem intelectual, porque
a telenovela é aceita no descompromisso do entretenimento e
formalmente negada como ‘seriedade’ no interpretar e no educar.
Nessa perspectiva, professores podem omitir o ato de assistir novela
por insegurança, devido à natureza complexa da TV, vinculada ao
entretenimento, sem um valor social relacionado ao conhecimento (O
PERFIL..., 2004, P. 103).

Como vemos, no gráfico 19, a novela é apontada em terceiro lugar, em uma

porcentagem de 37,5%, bem inferior à porcentagem dos jornais (87,6%) e

documentários (63,7%). A inferência feita pela pesquisa citada vai à direção do que

defende Bourdieu, conforme citado anteriormente. Isto é, temos aqui um efeito de

imposição de legitimidade. Daí o/a professor/a “não poder afirmar” que assiste

preferencialmente às novelas. Em todo caso, como ilustram as associações

estatisticamente significativas (tabela 19), as mulheres apontam uma maior

preferência pelas novelas do que os homens. O que traduz um forte preconceito de

gênero sobre esses programas muito comum no Brasil décadas atrás, embora esteja

bem mais amenizada na atualidade. Os respondentes ligados ao ensino

fundamental inicial apontam igualmente uma maior preferência pelas novelas do que

os das séries finais. Conforme já demonstrado, esses últimos situam-se melhor

socialmente, sendo mais suscetíveis às estratégias distintivas, o que os distancia do

gosto popular das camadas mais pobres da população.

Sujeitos com menos de 40 anos são também mais inclinados às novelas.

Essa influência geracional está diretamente relacionada à massificação da presença

da TV nos lares do país. Acrescentando-se ser as novelas o tipo de programação

predominante nos horários nobres, particularmente na TV Globo, a campeã de

audiência.

Quanto aos outros programas de televisão, há diferenças estatisticamente

significativa entre gênero e programas esportivos (p=0,000, C= 0,281) e policiais

(p=0,028, C= 0,135), mais preferidos pelos homens. As mulheres, que como já

afirmamos, mostram a tendência por preferir as novelas (p=0,000, C= 0,256). No

que respeita ao nível educacional, há associação com os programas de televisão

infantis (p= 0,027, V= 0,167), preferidos pelos sujeitos com o nível de escolaridade
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médio.

Na preferência por programas de televisão ficaram evidenciados os efeitos da

legitimidade cultural sobre o grupo estudado, ilustrando a regularidade de gostos do

mesmo. Há, também, distinções que apontam para um efeito de legitimidade

diferenciado a considerar, principalmente, as novelas, que é o programa que

apresenta maiores variações entre os sujeitos da pesquisa.

4.5.2 - Gosto Musical

No gráfico 20, a Música Popular Brasileira (MPB) foi apontada como o gênero

musical predileto, indicada por 81,3% dos sujeitos. A música religiosa, a clássica e a

denominada “internacional”, que na realidade estudada, significa, música romântica

internacional ocupam respectivamente o segundo, o terceiro e o quarto lugares,

ficando em torno de 30% das indicações. O gênero musical conhecido por ser

regional, o forró, aparece apenas em quarto lugar (22,6%), seguido do samba (21%),

da música sertaneja (13,2%) e do gênero musical conhecido como Axé (7,8%). Na

categoria “outros” temos uma porcentagem acumulada de 10,9%.
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GRÁFICO 20: Preferência por gênero musical
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Notadamente, os gêneros musicais conhecidos por serem regionais ocupam

os últimos lugares, enquanto, em geral, os que são mais voltados para certa

caracterização nacional ou internacional são apontados como os mais escutados.

Isto indica uma tendência a um gosto mais refinado e legitimado, que se desvincula

tanto das questões mais locais no tocante às letras da música quanto dos seus

ritmos, que não apenas são referidos como peculiares a um grupo, mas também

trazem em seu bojo toda a dimensão simbólica marcada por distinções de poder no

seio da sociedade.

De fato, nem todos os nordestinos gostam da música sertaneja ou do forró ou

ainda do axé, o que decorre das matrizes perceptivas e de apreciação que cada

grupo social constrói. Investigamos, nesse sentido, quais seriam as associações

estatisticamente significativas com o gênero musical a considerar o conjunto de

variáveis mais utilizados desta pesquisa, como ilustra a tabela 21. Isso nos ajuda a

pensar sobre as regularidades e variações de gosto no grupo considerado.

TABELA 21: Valores de p do cruzamento das variáveis gênero, modalidade de atuação,
nível educacional e faixa etária com a preferência por gênero musical

Variáveis

Pref. Musical Gênero Modalidade
Atuação

Nível
Educacional Faixa Etária Remun.

Familiar

MPB
0,011

(C=0,157) 0,628
0,02

(V=0,175)
0,001

(V=0,246) 0,232

Religiosa
0,003

(C=0,182) 0,260 0,137 0,225 0,197

Clássica 0,454 0,248 0,728 0,540 0,962

Internacional 0,905 0,916 0,418 0,436 0,733

Forró 0,739 0,559 0,595 0,702 0,312

Samba 0,349 0,260 0,648 0,208 0,847

Sertaneja 0,552
0,029

(p=0,135)
0,024

(V=0,170)
0,05

(V=0,174)
0,724

Axé 0,502 0,677 0,917 0,959 0,742
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Como se observa na tabela acima, a remuneração familiar não se associa a

nenhum dos gêneros musicais. Também a música clássica, a internacional, o forró,

o samba e o axé não apresentam nenhuma associação estatisticamente significativa

entre os sujeitos quanto ao gênero, à modalidade de atuação, ao nível educacional,

à faixa etária nem à remuneração familiar. Todas essas associações, não

estatisticamente significativas, revelam fortemente a homogeneidade do grupo

estudado. Contudo, há também algumas distinções. A música religiosa apresenta

apenas uma associação estatisticamente significativa com o gênero, pois as

mulheres são mais inclinadas à mesma. Apesar da preferência pelo gênero musical

MPB ser preponderante na amostra, é também, juntamente, com a música

sertaneja, as que apresentam maior diferenciação entre o grupo estudado.

Em relação ao nível educacional, os sujeitos com apenas o nível médio são

os menos inclinados à MPB. Proporcionalmente, eles também gostam mais da

música sertaneja do que os graduados e pós-graduados. No tocante a faixa etária,

são os sujeitos com menos de 40 anos e as mulheres que afirmam gostar mais da

MPB. Os sujeitos com mais de 40 anos também estão entre os que mais indicam

como preferência a música sertaneja.

Esses dados apontam para diferentes matrizes interpretativas e de gostos dos

indivíduos com menores capitais culturais e também materiais, como vimos nos

capítulos anteriores. Necessário levar em conta também a influência geracional da

MPB nas faixas etárias mais novas, inclusive as que vivenciaram a

redemocratização do país por volta da juventude (indivíduos com menos de 40 anos

de idade) e também o desenvolvimento de uma distinção simbólica da MPB nas

últimas décadas. Há, ainda, uma influência de gênero, pois as mulheres também se

inclinam mais a MPB.

Percebemos, portanto, que supor um efeito de legitimidade cultural da MPB

apenas relativa à posse de um capital cultural maior sob a forma de títulos escolares

é um reducionismo. Apesar de essa associação ser também verdadeira, mas não é

exclusiva. Setton (1994) verificou entre professores paulistas a preferência

preponderante pela MPB. Não obstante, foram os professores com uma maior

bagagem cultural e que tinham feito suas graduações em universidades de

excelência que mais citaram os artistas consagrados pela qualidade e originalidade

de seus trabalhos.



135

A MPB caracteriza-se por ser uma música de caráter crítico-social e refletir

momentos históricos da sociedade brasileira. Para tanto, utiliza-se de figuras de

linguagem, de um léxico rico, de construções frasais invertidas, de um discurso

indireto, polifônico, poético e marcado pela intertextualidade. Para se ter uma

dimensão das suas peculiaridades, convém, por oposição, destacar o que se

convenciona chamar de música brega que, em muitas ocasiões, é representada pelo

gênero romântico ou sertanejo. Essa se caracteriza por uma linguagem simples,

direta, marcada por elementos corriqueiros das histórias de vida pessoais, como nos

eventos do abandono, da busca, da traição do parceiro/a amado.

Apesar das classificações distintivas descritas, os/as cantores/as da MPB têm

se aproximado da música romântica, ao longo das últimas décadas, e se distanciado

do cunho político de outrora. Contudo, no jogo das distinções sociais continuam

sendo legítimos interpretes da intelectualidade, das classes médias e altas, não

sendo a sua música romântica considerada brega. O vulgar e o distinto estariam

legitimados também através de quem canta ou profere um discurso, que é

representante de um determinado grupo social em uma relação de cumplicidade

ontológica (AMOSSY, 2005; BOURDIEU, 1996a; BOURDIEU, 2001b).

Entre todas as perguntas do questionário, a mais difícil de ser respondida, de

acordo com o relato espontâneo dos sujeitos, foi à relativa ao cantor/a preferido.

Uma quantidade significativa de sujeitos (22,5%) deixou a questão em branco ou

mesmo indicaram apenas o gênero preferido, sendo correntes algumas afirmações

como “são os da MPB”. Além da dificuldade em responder, as respostas apontaram

uma variedade enorme de cantores. Os cantores com menos de 2,5% de indicações

formam um conjunto agregado de 35,5% das respostas. Isto terminou por inviabilizar

a análise estatística, no caso, a utilização do teste do qui-quadrado, para saber

possíveis associações entre as variáveis. A tabela abaixo descreve os percentuais

dos 7 cantores mais citados.
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Entre os 7 cantores considerados os favoritos, quatro são da MPB, a saber:

Djavan, Caetano Veloso, Chico Buarque e Milton Nascimento. A lista dos

cantores/as que foram citados em uma proporção muito baixa, com menos de 2,5%

das indicações até 1,5%, revela que todos são da MPB, excetuando-se Leonardo.

Por ordem de ocorrência são eles: Marisa Monte, Maria Betânia, Ana Carolina,

Gilberto Gil, Gal Costa, Ivan Lins, Alcione, Adriana Calcanhoto e Leonardo. Assim

sendo, dos 16 cantores/as mais citados, 12 são da MPB.

Roberto Carlos, o mais citado de todos os cantores, pode ser considerado um

cantor romântico e até mesmo eclético, pois é influenciado por vários gêneros

musicais, como o rock, a música religiosa, a romântica. José Ramalho e Fagner

podem ser considerados cantores regionais e românticos, mas salientamos que

esses também são influenciados pela MPB.

Finalmente, a escolha da MPB como o gênero preferido pelos sujeitos  se

coaduna com a escolha do cantor/a preferido, apesar da grande variedade de

indicações e até omissão de respostas. A rigor, os professores/as demonstram

coerência em suas respostas, o que indica certa matriz perceptiva e apreciativa em

relação aos cantores/as da MPB, o que demonstra também que os sujeitos têm um

conhecimento prático de suas escolhas.

TABELA 22: Cantor Preferido

Cantores %
Roberto Carlos 11,50
Djavan 11,10
Caetano Veloso 5,00
Chico Buarque 4,60
Fagner 4,60
Milton Nascimento 2,60
José Ramalho 2,60
Não Especificou 22,50
Vários (Freq. menor que 2,5%) 35,50
Total 100,00%
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5.5.3 – Leituras

No intuito de apreender os hábitos e tipos de leitura realizados, investigamos

a freqüência e a preferência da leitura de livros, revistas e jornais. Alguns

pesquisadores brasileiros têm destacado o distanciamento do professor das

atividades de leitura e escrita. Azevedo (2004, p. 38) ressalta: “Infelizmente, não

poucas crianças têm contato com adultos – pais, professores e outros – que

recomendam a leitura, falam em livros e autores 'clássicos', mas, na verdade, não

são leitores nem se interessam pela leitura”. Gatti, Espósito e Silva (1996, p. 256),

em uma amostra com professores/as de três estados brasileiros (MG, SP, MA),

afirmaram que 14% dos sujeitos não tinham lido, nos últimos três anos, enquanto a

maioria dos que leram “[...] não foi capaz de citar nenhum autor ou título e um bom

percentual apenas um”.

Na contramão das críticas, Kramer (1999) alerta que, em uma sociedade

elitista, caracterizada pelo caráter excludente, marcada ainda pelo analfabetismo, a

idéia de uma crise de leitura parece apontar para uma interpretação preconceituosa.

Em uma pesquisa sobre a leitura e a escrita de professores, essa autora observou

que a escola desempenhou um papel secundário nessa construção, inclusive na

imposição da leitura, na obrigatoriedade forçada e, por conseguinte, no seu

desestímulo. Quem mais contribuiu para os sujeitos compreenderem o valor da

leitura e da escrita foram os pais/mães, avôs/avós, irmãos/ãs.

Na nossa análise dos memoriais de formação, como destacamos

anteriormente, observamos que as professoras, em geral, afirmaram ter tido grandes

dificuldades de leitura e escrita, principalmente quando ingressaram na Educação

Superior. A construção do memorial é a tarefa que parece evidenciar mais as

dificuldades escolares das alunas-autoras. Este fato também foi verificado por

Carrilho (2002) e Passeggi (2000, 2003) no processo interativo de construção do

memorial e de reconstrução identitária das formandas. Contudo, o levantamento dos

dados dos memoriais de formação não nos possibilitou investigar os hábitos e os

tipos de leitura realizadas, apenas apontaram para as dificuldades da leitura e da

escrita na história de vida escolar dos sujeitos.

Ao considerar especificamente, os dados da fonte questionários,

levantamos quantos livros os sujeitos tinham lido naquele último semestre sem
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considerar os livros didáticos. Esse período de seis meses, apesar de extenso, tem

a virtude de cobrir um tempo que assegura, pelo menos em parte, que

circunstâncias quaisquer não interfiram muito no hábito de leitura. Caso fosse

considerado um período curto como “quantos livros você leu neste mês”, o resultado

poderia ter sido mais influenciado por fatores circunstanciais. A leitura de um livro,

diferentemente da leitura de revistas e jornais, requer um empenho maior que,

muitas vezes, é interrompido até pelo excesso de trabalho daquele período da vida.

Ao ter em vista o tempo de seis meses, verificamos que, de fato, a maioria

dos professores e das professoras não desenvolveu o hábito da leitura constante.

Em primeiro lugar, aparecem aqueles/as que leram 2 livros na proporção de 24,4%,

em segundo lugar, os/as que leram 3 livros (19,7%). Se somarmos a porcentagem

acumulada nesses dois grupos (44,1%) com a daqueles que leram apenas 1 livro

(15,4%), teremos um total de 59,5%. Ou seja, quase 60% dos sujeitos leram de 1 a

3 livros em um semestre. Podemos, assim, contrastar com aqueles que leram de 4 a

6 livros, nesse período, que chega a um valor 15,4% e 14,2% que leram mais de 6

livros; 11% dos sujeitos não leram nenhum livro.

11%

15,40%

24,40%
19,70%

15,40% 14,20%

0%

5%

10%

15%

20%

25%

Nenhum 1 L ivro 2 L ivros 3 L ivros 4-6 Livros A c im a de 6
Livros

GRÁFICO 21: Distribuição dos sujeitos por número de livros lidos em um semestre,
excetuando-se livros didáticos

É importante considerar a não existência de associação significativa entre o

número de livros lidos e o gênero (p= 0,857), nem com a modalidade de atuação (p=

0,708), nem com a faixa etária (p= 0321), nem ainda com a remuneração familiar (p=
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0,566), mas há sim com o nível educacional (p = 0,004, C= 0,227), sendo os

professores/as com pós-graduação que proporcionalmente leram mais de 4 livros

nesse período de tempo considerado.

A preferência por gênero de leitura indica que a maioria dos professores/as

costuma ler, sobretudo os livros didáticos (56,4%), os quais servem para o trabalho

desenvolvido com os alunos/as. A considerar esse dado, caso tivéssemos incluído

os livros didáticos, na questão anterior, possivelmente teríamos outros resultados no

que tange ao número de livros lidos. Nosso interesse, todavia, foi saber o hábito de

leitura cotidiano que excederia a obrigação de ler para o trabalho. Em segundo

lugar, aparece na preferência os romances (43,6%). Em terceiro, destaca-se a

preferência por livros de auto-ajuda (40,5%). A seguir temos os livros históricos

34,2%, científicos (31,5%) e religiosos (29,6%).
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GRÁFICO 22: Preferência por gênero de livros
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TABELA 23: valores de p do cruzamento das variáveis gênero, modalidade de atuação,
nível educacional e faixa etária com a preferência por gênero de leitura

Variáveis

Preferências Gênero
Mod.

Atuação
Nível

Educac. Faixa Etária Rem. Fam.

Didático 0,373
0,003

(C=0,182) 0,172 0,589 0,396

Romance 0,124 0,748 0,688 0,051
(V=0,174)

0,243

Auto-ajuda
0,000

(C=0,238)
0,786 0,762 0,555 0,567

Histórico 0,119 0,673 0,549 0,315 0,594

Científico 0,209 0,563
0,003

(V=0,213)
0,205 0,145

Religioso 0,286 0,069 0,448 0,005
(V=0,222)

0,642

Autobiográfico 0,546
0,057

(C=0,118)
0,703 0,236 0,196

Policial 0,717 0,182 0,068 0,937 0,669

Os sujeitos com maior nível educacional, os pós-graduados, inclinam-se para

o gênero de leitura científico (V = 0,213). Os/as professores/as com a faixa etária de

31 a 40 anos lêem proporcionalmente mais romances que os das outras faixas

etárias (V = 0,174), já os sujeitos com mais de 40 anos lêem proporcionalmente mais

livros religiosos (V =0,222). As mulheres evidenciam a tendência para ler livros de

auto-ajuda (V =0,238). Os sujeitos que trabalham no ensino fundamental inicial lêem

mais livros didáticos do que os que estão no ensino fundamental final (V=0,182),

enquanto esses últimos lêem proporcionalmente mais livros autobiográficos (V=

0,119). Novamente, não se estabelece nenhuma associação estatisticamente

significativa com a renda familiar e os gêneros de leitura.

Em relação à leitura de revistas, 62,3% afirmam que as lêem

freqüentemente, 35% raramente o fazem e 2,7% nunca as lêem. Não encontramos
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nenhuma associação entre gênero e freqüência de leitura de revistas (p=0,116), nem

com nível educacional (p= 0,093), nem com faixa etária do sujeito (p=0,226), nem

ainda com remuneração familiar (p=0,234), mas sim com a modalidade de atuação

(p= 0,015, C= 0,178), pois os sujeitos do ensino fundamental inicial lêem mais

freqüentemente revistas. De todo modo, os dados apontam também para uma

grande quantidade de professores/as que não tem arraigado o hábito de leitura de

revistas.

TABELA 24: Valores de p do cruzamento das variáveis gênero, modalidade de atuação,
nível educacional e faixa etária com as variáveis hábito de leitura de revistas.

Variáveis

Hábito de Leitura Gênero Mod.
Atuação

Nível
Educac. Faixa Etária Rem. Fam.

Revistas 0,116
0,015

(V=0,181) 0,093 0,226 0,234

Ao ter em vista a preferência dos sujeitos, as revistas de noticiário semanal

ocupam o primeiro, o terceiro e o quarto lugar, respectivamente: a Veja (67,5%), a

Isto É (23,8%) e a Época (15,4%). As revistas diretamente relacionadas à profissão,

aparecem em segundo, quarto e quinto lugar, respectivamente: a Nova Escola

(32,5%), a Super Interessante (15%) e a Revista Escola (12,5%).
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GRÁFICO 25: Preferência por revistas
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TABELA 25: Valores de p do cruzamento das variáveis gênero, modalidade de atuação,
nível educacional e faixa etária com o preferência por revistas

Variáveis

Preferências Gênero Mod. Atuação Nível
Educac. Faixa Etária Rem. Fam.

Veja 0,696 0,333 0,376
0,025

(V=0,197) 0,048

Isto é 0,685 0,03 (C=
0,139)

0,391 0,353 0,424

Época 0,294
0,033 (C=

0,136)
0,012 (V=

0,193) 0,463 0,392

Revista Escola 0,045 (C=
0,128)

0,010 (C=
0,164)

0,464 0,185 0,182

Nova Escola 0,206
0,005 (C=

0,178) 0,515 0,147 0,622

Super Interessante 0,882 0,011 (C=
0,163)

0,025 (V=
0,176)

0,672 0,655

Na tabela acima, percebemos que se estabelecem associações

estatísticamente significativas com a preferência por revistas, em especial, com a

variável modalidade de atuação. Em muitas dessas associações, estudos

posteriores poderão iluminar melhor esses resultados, sobretudo, os que se

aprofundem na análise da produção de cada um desses periódicos e do público

leitor. Por ora, gostaríamos de discutir aspectos mais gerais dessas relações.

Como vimos, a revista semanal Veja é a mais lida e conhecida por todo o

grupo (67,7%), não se estabelecendo nenhuma associação com o gênero, a

modalidade de atuação, o nível educacional e a renda familiar. Há apenas uma

associação significativa com a faixa etária, na qual indivíduos entre 31 a 40 anos a

lêem mais, o que indica uma influência geracional. Os sujeitos graduados lêem mais

revista semanal Época, assim como os que atuam nas séries iniciais. A revista Isto

é é mais lida pelos os que estão nas séries finais do ensino fundamental.

Os pós-graduados afirmaram ler mais a Super Interessante, o que acontece

também com os professores que trabalham nas séries finais do Ensino

Fundamental, o que inclusive decorre, em parte, por esses grupos se superpor, pois
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a maioria dos pós-graduados trabalham nas séries finais. Certamente, a leitura da

Super Interessante advém da relação que estebelecem com o alunado, das próprias

disciplinas ministradas, posto que são licenciados e da necessidade de informações

mais atualizadas do ponto de vista científico, relativas as disciplinas ministradas.

É compreensível que a Revista Nova Escola e Escola sejam mais lidas por

professores/as do ensino fundamental inicial, uma vez que sejam direcionadas para

esse público. Tanto os homens quanto as mulheres desse nível de ensino afirmam

ler a Nova Escola, na mesma proporção; porém, a revista Escola é mais lida pelo

público feminino, que é preponderante nas séries iniciais.

Costa (2000) analisou a revista Nova Escola, por tratar-se de um periódico

muito conhecido pelo professorado, com o objetivo de apreender “[...] a

produtividade de um artefato cultural [...] na constituição de um discurso sobre a

profissão docente” (COSTA, 2000, p. 73). Segundo a pesquisadora, as estratégias

discursivas utilizadas pela revista incluem: (a) mecanismos de autolegitimação, “que

a credenciam diante de seus interlocutores e interlocutoras como autoridade na

formação de discursos válidos” (p. 80); (b) imputação da carência ou déficit, pois

enquanto os homens são vinculados à “ordem da razão” e à esfera pública

enfatizando-se à racionalidade e à objetividade; as mulheres são relacionadas à

“ordem do coração”, destacando-se a: sensibilidade, ternura, docilidade e paciência.

Ainda segundo Costa (2000), os professores quando aparecem nas

fotografias da revista geralmente se apresentam em espaços públicos e as

professoras em ambientes escolares internos. Os primeiros, junto a computadores e

outros equipamentos que demandam uso da tecnologia, sempre distanciados dos

alunos e alunas. As segundas, as professoras, estão freqüentemente juntas aos

alunos e alunas em fotografias que transparecem a emotividade.A Nova Escola não

apresenta nenhuma preocupação em camuflar o seu caráter prescritivo. Em alguns

casos, chega até a enquadrar-se num caráter de receituário. Para a introdução do

computador na escola refere-se a aparelhos de uso doméstico, numa nítida

simplificação, no intuito de fazer com que as professoras entendam o seu

funcionamento. Os homens, diferentemente, são os protagonistas da introdução das

novas tecnologias na escola. Na seção Obrigado Professor (a), os homens são

indicados como modelos a serem seguidos, sendo em geral tidos como fascinantes,

rigorosos ou exigentes. As mulheres, todavia, são elogiadas pela paciência, o afeto,

a dedicação e a compreensão.
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Pela análise acima, percebemos a necessidade de aprofundar, em estudos

posteriores, o exame da produção de outros periódicos para compreendermos

melhor como são fabricadas as identidades sociais docentes, inclusive de gênero

dos sujeitos. Isso tem sido realizado, em especial, na produção da imprensa

periódica nos estudos históricos (BASTOS, 1994; CATANI; BASTOS, 2002).

Salientamos, ainda, que a produção de um discurso sobre o professorado não pode

ser entendida como uma relação unidirecional, no qual se despreza a relação

ontológica entre os produtores e o público leitor, inclusive em sua dimensão

mercadológica. Isto, porque há também uma adequação entre os discursos

produzidos e o público receptor, que legitima as visões de mundo propostas, acata,

mas também pode resistir.

As outras dimensões para além da ordem discursiva, proposta por Michel

Foucault (1996), foram analisadas extensivamente por Bourdieu (1996) e Roger

Chartier (1991, 1999) cada um a seu modo. Com base nesses autores, inferimos as

associações, que se estabelecem entre a leitura desses periódicos, devem ser

compreendidas em uma complexa relação entre o campo de produtores culturais, o

público e a própria relação de cumplicidade que se manifesta entre o público leitor e

os produtores do discurso. Enfim, podemos supor que a fabricação de um discurso

sobre o professorado, enfatizando o seu pólo constitutivo externo, não dá conta da

complexidade da identidade social.

Em relação à leitura de jornais, verificamos que 12,20% afirmam ler todos os

dias; 52,4%, algumas vezes por semana; 22,8% lêem apenas aos domingos e

12,6% nunca o fazem. Os jornais mais lidos são os locais, como ilustra o gráfico

abaixo. O jornal Folha de São Paulo, o mais citado, publicado fora de Natal, é lido

apenas por 3,5% dos sujeitos, que, em sua maioria, afirmaram ler na edição on-line.

Quanto à modalidade de atuação e a freqüência da leitura de jornais não há

nenhuma associação significativa estatisticamente, nem com modalidade de

atuação, nem com nível educacional, nem com faixa etária, nem ainda com

remuneração familiar. Há associação relacionada ao gênero, no sentido de uma

tendência dos homens lerem mais freqüentemente os jornais que as mulheres.
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TABELA 26: Valores de p do cruzamento das variáveis gênero, modalidade de atuação,
nível educacional e faixa etária com as variáveis hábito de leitura de jornais

Variáveis

Hábito de Leitura Gênero Mod.
Atuação

Nível
Educac. Faixa Etária Rem. Fam.

Jornais
0,02

(V=0,191) 0,093 0,641 0,698 0,070

TABELA 27: Valores de p do cruzamento das variáveis gênero, modalidade de atuação,
nível educacional, faixa etária e remuneração familiar com a preferência por jornais

Variáveis

Preferências Gênero
Mod.

Atuação
Nível

Educacional Faixa Etária
Rem.

Familiar.

Tribuna 0,860 0,327 0,953 0,758 0,104

Diário de Natal 0,528 0,962 0,768 0,514 0,794

Jornal Hoje 0,209 0,553 0,665 0,053 0,113

Em relação aos jornais mais lidos (Tribuna, Diário de Natal e Jornal de Hoje),

verificamos que não se estabelece nenhuma associação significativa com as

variáveis estudadas. Os dados sobre a leitura de jornais apresentam a maciça
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preponderância dos jornais locais e também uma regularidade na freqüência de

leitura e tipo de jornal lido.

Finalmente, salientamos que em todos os cruzamentos estatísticos realizados

em relação às leituras e ao gosto musical, não se estabelece nenhuma associação

significativa com a renda familiar, o que aponta para a força relativa de fatores

culturais nessa dimensão do estilo de vida dos sujeitos.



147

5 - A ESTRUTURA DA REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO

SER PROFESSOR/A
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Na história da humanidade, a ciência tem um papel fundamental na dinâmica

da vida cotidiana e no pensar a vida cotidiana. A incorporação do conhecimento

científico na sociedade dá-se, entre outras formas, por “efeitos midiáticos”

(MOSCOVICI, 2003) e por “efeitos de teoria21” (BOURDIEU, 1998), não sendo,

portanto, um produto fortuito, direto e replicado do mundo da ciência no senso

comum, mas uma construção ativa, seletiva e interessada de uma coletividade

pensante. A teoria das representações sociais é uma via, dentre outras, através da

qual podemos perceber como se manifesta essa construção. No nosso caso, a

formação inicial e continuada, sobretudo no caso da profissão docente, exerce um

papel importante no compartilhar dos resultados das pesquisas, das teorias e das

propostas de intervenção vigentes, que muitas vezes ocorre ao sabor da moda e das

descontinuidades de gestão políticas.

No que respeita às identidades, significados históricos se enlaçam com sua

força coercitiva e até impeditiva para se pensar outras formas de ser além das já

estabelecidas. A formação do olhar sobre si mesmo é influenciado por diferentes

matrizes culturais, que são, por sua vez, marcadas por forças ideológicas ou mesmo

transgressivas, nem sempre compreendidas plenamente pelo sujeito, quando fala ou

avalia a si mesmo ou o seu grupo de pertença. Doise (1998) observou que mesmo a

identidade pessoal, em que pese à crença na sua singularidade, é interpretada a

partir das representações sociais dos atributos característicos da personalidade

construídas pelos diversos grupos sociais.

O que significa ser professor/a em um mundo em constante transformação e,

ao mesmo tempo, em constante vigília para com a continuidade? Não temos aqui

em vista, o que deve ser o/a professor/a, o que deve saber, deve fazer... em uma

abordagem que mais prescreve e ordena do que compreende. A nossa perspectiva

é psicossocial e envolve a compreensão das forças hegemônicas e coercitivas que

constituem o ser docente.

Para apreender a representação social do ser professor/a, servimo-nos do

Procedimento de Classificações Múltiplas (PCM), que envolve as técnicas da

classificação livre, da classificação dirigida e as justificativas (discurso) dos sujeitos

para cada uma dessas operações de classificações desenvolvidas. Neste capítulo,

21 “[...] a ciência social deve englobar, na teoria do mundo social, uma teoria sobre o efeito da teoria que,
ao contribuir para impor uma maneira mais ou menos autorizada de ver o mundo social, contribui para fazer a
realidade desse mundo” (BOURDIEU, 1998, p. 82).
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discorreremos sobre os resultados obtidos das classificações livre e dirigida.

Somente, no próximo capítulo, analisaremos os resultados das justificativas, ou seja,

os discursos construídos para explicar os critérios de classificação utilizados pelos

sujeitos. Inicialmente, trataremos dos aspectos metodológicos da pesquisa, para

evidenciar como cada conjunto de dados foi obtido e analisado; a seguir,

apresentaremos os resultados.6

6.1 – Considerações Metodológicas

6.1.1 - O Procedimento das Classificações Múltiplas (PCM)

Roazzi e Carvalho têm procurado apreender os conteúdos representacionais

e sua estruturação a partir de um enfoque que considera os elementos posicionados

em agrupamentos distintos e interdependentes como um conjunto interatuante

(ROAZZI, 1995; ROAZZI, MONTEIRO, 1995; ROAZZI; FEDERICCI; CARVALHO,

1999). No intuito de contribuir para a análise das representações sociais do ponto de 

vista estrutural, esses pesquisadores têm centrado seus esforços na utilização do

Procedimento de Classificações Múltiplas (PCM).

O PCM é um método que tem a vantagem de permitir aos participantes da

pesquisa expressar seus pensamentos a respeito do que está sendo investigado,

utilizando seus próprios constructos (ROAZZI, 1995). Roazzi (1995) apresenta uma

ampla revisão da literatura sobre os procedimentos de classificações múltiplas e

destaca estudos no campo da psicologia cognitiva, clínica, social e da antropologia.

No Brasil, uma série de pesquisas utilizando essa abordagem metodológica tem sido

desenvolvida no estudo das Representações Sociais, em especial, na UFRN e na

UFPE, tais como: Sales (2000), Roazzi; Monteiro (1995), Machado (2003), Andrade

(2003), Aguiar; Carvalho (2003).

O PCM consiste operacionalmente em uma atividade de classificação

proposta pelo pesquisador ao sujeito, que deverá agrupar uma série de itens (sejam

palavras, sejam fotografias, sejam objetos) por critérios por ele mesmo escolhidos

(classificação livre) ou apresentados pelo pesquisador (classificação dirigida). Este

método possibilita captar a estruturação do pensamento dos sujeitos sob

determinado objeto a partir de um referente espacial, que permite a construção de
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dendogramas, isto é, mapas que localizam as variáveis estudadas em pontos

distintos. Como além das classificações realizadas, solicita-se que os sujeitos as

justifiquem é possível compreender também a teia lógico-semântica que articula os

discursos dos sujeitos.

Nos dois processos de classificação tanto a compreensão intelectual como a

emocional do sujeito estão envolvidas na execução da tarefa. Em nossa opinião,

tendo como suporte a teoria vygostiskiana e bakhtiniana, o indivíduo quando fala ou

organiza seu pensamento, inclusive no PCM, sempre o faz para um interlocutor

(ausente ou presente) ou para si mesmo (sendo ele mesmo o interlocutor do seu

pensamento), levando em conta esse outro (real ou imaginário) nessa construção. A

rigor, não existe pensamento que seja desprovido do caráter dialógico, polifônico e,

por isso, mesmo, essencialmente social22.

5.1.2 - Conhecendo o conjunto de itens utilizados no PCM

O primeiro passo para a realização do PCM é escolher o conjunto de itens

que servirão para a atividade de coleta de dados. Esses itens podem ser

apreendidos a partir do resultado de outras pesquisas, da literatura sobre a temática

em voga, das hipóteses do pesquisador etc. A sugestão de Roazzi (1995) é que se

aplique, inicialmente, um teste de livre associação de palavras, para captar e eleger

os itens a partir de uma amostra de sujeitos da pesquisa. Ao acatar essa sugestão,

aplicamos inicialmente o teste de livre associação, junto a uma sub-amostra de 120

sujeitos, em quatro unidades escolares23 sendo uma de cada região geográfica da

cidade de Natal. Utilizamos, como expressão indutora para os sujeitos de sexo

masculino, a expressão ser professor é; para os sujeitos de sexo feminino, a

expressão ser professora é. Para fins de treino, pedíamos anteriormente

associação às palavras festa e praia. Não impúnhamos nenhum limite para o

número de associações. Em média, cada sujeito apresentou três associações.

Para análise da livre associação, realizamos um levantamento por freqüência

22 De acordo com Roazzi, Federicci e Carvalho (citado por ANDRADE, 2003), nessa categorização, o
indivíduo está atuando sem censura, pois não organiza sua mensagem para o interlocutor, diferentemente das
explicações “ordinárias” dadas pelas pessoas às suas ações cotidianas. Como salientado, acima, não
concordamos com esse ponto de vista.
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discorreremos sobre os resultados obtidos das classificações livre e dirigida.

Somente, no próximo capítulo, analisaremos os resultados das justificativas, ou seja,

os discursos construídos para explicar os critérios de classificação utilizados pelos

sujeitos. Inicialmente, trataremos dos aspectos metodológicos da pesquisa, para

evidenciar como cada conjunto de dados foi obtido e analisado; a seguir,

apresentaremos os resultados.

5.1 – Considerações Metodológicas

5.1.1 - O Procedimento das Classificações Múltiplas (PCM)

Roazzi e Carvalho têm procurado apreender os conteúdos representacionais

e sua estruturação a partir de um enfoque que considera os elementos posicionados

em agrupamentos distintos e interdependentes como um conjunto interatuante

(ROAZZI, 1995; ROAZZI, MONTEIRO, 1995; ROAZZI; FEDERICCI; CARVALHO,

1999). No intuito de contribuir para a análise das representações sociais do ponto de 

vista estrutural, esses pesquisadores têm centrado seus esforços na utilização do

Procedimento de Classificações Múltiplas (PCM).

O PCM é um método que tem a vantagem de permitir aos participantes da

pesquisa expressar seus pensamentos a respeito do que está sendo investigado,

utilizando seus próprios constructos (ROAZZI, 1995). Roazzi (1995) apresenta uma

ampla revisão da literatura sobre os procedimentos de classificações múltiplas e

destaca estudos no campo da psicologia cognitiva, clínica, social e da antropologia.

No Brasil, uma série de pesquisas utilizando essa abordagem metodológica tem sido

desenvolvida no estudo das Representações Sociais, em especial, na UFRN e na

UFPE, tais como: Sales (2000), Roazzi; Monteiro (1995), Machado (2003), Andrade

(2003), Aguiar; Carvalho (2003).

O PCM consiste operacionalmente em uma atividade de classificação

proposta pelo pesquisador ao sujeito, que deverá agrupar uma série de itens (sejam

palavras, sejam fotografias, sejam objetos) por critérios por ele mesmo escolhidos

(classificação livre) ou apresentados pelo pesquisador (classificação dirigida). Este

método possibilita captar a estruturação do pensamento dos sujeitos sob

determinado objeto a partir de um referente espacial, que permite a construção de
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O resultado da livre associação de palavras serviu para orientar a construção

dos itens do PCM. Em pesquisas que envolvem objetos de estudo bastante

estereotipados, Roazzi (1995) sugere que seja utilizado um número maior de itens

para o PCM, como no caso considerado. Esses itens são utilizados como palavras

estímulos para os sujeitos, que lhes são apresentados em cartões,

aproximadamente do tamanho de um cartão de crédito ou telefônico. Incluímos à

relação das 26 palavras listadas, na tabela acima, a palavra professor, para

construir o conjunto de cartões para o PCM.

5.1.3 - A Classificação Livre e a Classificação Dirigida do PCM

Na classificação livre, primeiro momento do PCM, o sujeito formava conjuntos

com os cartões, incluindo o item professor, segundo os critérios que ele mesmo

escolhesse. Nenhuma limitação impúnhamos aos sujeitos, nem em relação ao

número de grupos formado, nem ao número de itens de cada grupo, nem ainda

quanto ao tempo da atividade necessária para realizar a classificação. A orientação

para a realização do procedimento era a seguinte:

Estamos desenvolvendo uma pesquisa sobre a identidade docente. A
metodologia que utilizamos para realizar essa entrevista24 é diferente
da convencional, tendo duas etapas. Na primeira etapa, vou entregar
este conjunto de cartões com palavras estímulo e gostaria que você
as ordenasse em grupos, de tal forma que todas as palavras em cada
grupo sejam parecidas umas com as outras em uma determinada
dimensão (critério). Você pode separar os cartões em quantos grupos
quiser e colocar quantas palavras quiser em cada grupo. O que
importa é a sua opinião.

Na classificação dirigida, segundo momento do PCM, o pesquisador impõe o

critério para a formação dos grupos. Procuramos, nesse momento, perceber o grau

24 Ao falar com os sujeitos, preferimos denominar conjuntamente de “entrevista” a atividade do PCM.
Deste modo, queríamos evitar a associação do PCM com os testes psicológicos.
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ou a força da associação entre todos os itens (palavra - estímulo) e o item

“professor”. Apresentávamos ao sujeito uma tabela com uma escala (anexo e), na

qual deveria se basear para classificar os itens em relação à palavra professor. Essa

escala tinha as seguintes categorias: não associado, pouco associado, mais ou

menos associado, muito associado e muitíssimo associado. A orientação verbal

dada era a seguinte:

Agora, gostaria que você classificasse essas palavras em relação à
palavra professor (a), de acordo com essa escala.

As respostas eram copiadas após cada categorização (livre e dirigida) no

protocolo de aplicação dos testes (anexo f ). Isto era feito com o auxílio dos números

de identificação, colocados por nós atrás dos cartões, portanto, não visíveis para os

sujeitos.

A tarefa de classificação (dirigida e livre) era seguida da solicitação para que o

sujeito explicasse a razão e os critérios utilizados em cada classificação. Esse era o

momento de discorrer sobre o que pensavam de cada item apresentado. Os

discursos, então produzidos, foram analisados através da análise de conteúdo

categorial e serão expostos, no próximo capítulo.

5.1.4 - A Análise dos Dados: Análise Multidimensional Escalonar (MDS).

A análise dos dados provenientes das classificações livre e dirigida foi

realizada pelo uso do escalonamento multidimensional (Multidimensional Scaling –

MDS), através do programa Statistic 6.0. O MDS é um tipo de análise multivariada

que permite: “[...] converter distâncias e similaridades de natureza psicológica em

distâncias de tipo euclidianos25, possibilitando, assim, ao pesquisador realizar

comparações diretas entre estruturas mentais complexas através do uso de

representações geométricas” (ROAZZI, 1995). O objetivo do MDS é construir um

25 A distância calculada entre dois pontos é chamada distância euclidiana, porque se refere à geometria
plana de Euclides.
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escalograma, uma representação gráfica que localiza as variáveis (itens) em um

espaço n-dimensional, onde as distâncias entre os pontos representam as variáveis

estudadas e o relacionamento entre as mesmas (SOUSA; SOUSA; SILVA, 2002;

PEREIRA, 2004).

Tanto na classificação livre como na classificação dirigida os resultados foram

analisados através de uma matriz de distância. A matriz de distância da classificação

dirigida levou em consideração o grau de associação de cada item com a palavra

estímulo professor. No caso considerado, tivemos assim: não associado, pouco

associado, mais ou menos associado, muito associado e muitíssimo associado,

respectivamente, assumindo um valor de 1 a 5. Os cálculos para criação da matriz

de distância foram diretamente realizados com o programa Statistic 6.0. Já na

classificação livre, a matriz de distâncias foi construída através de uma matriz de

freqüências entre a associação de todos os itens. A partir dos protocolos do

pesquisador, da aplicação do PCM, fomos construindo manualmente a matriz de

freqüências. Depois, inserimos os dados no programa Excel e os transformamos em

uma matriz de distância. Utilizando, então, do programa Statistic foi possível

construir o escalograma a respeito do qual falaremos adiante.

Os números de dimensões envolvidas na análise dos dados podem ser tanto

quanto o de variáveis. Contudo, a orientação de Roazzi (1995) é que devemos

procurar sempre o número mínimo de dimensões para representar as

interdependências e associações mútuas, cumprindo-se alguns requisitos para julgar

a conveniência da solução eleita, que constituem as medidas de ajuste. Neste

trabalho, consideramos como medidas de ajuste o Stress e o Coeficiente de

Alienação ambos menores do que 0,15. Para o processamento de dados atender a

essas medidas de ajuste os dados da associação livre foram analisados em 4

(quatro) dimensões e o da classificação dirigida em 3 (três) dimensões. Para

visualização e interpretação dos resultados, o número de dimensões requerido para

o processamento de dados é reduzido para duas ou três dimensões e projetados em

um escalograma (ROAZZI, 1995; PEREIRA, 2004; BILSKY, 2003). Assim cabe ao

pesquisador escolher as dimensões a serem projetadas. No nosso caso, tanto na

classificação livre quanto na dirigida os resultados foram projetadas em duas

dimensões, sendo escolhidas as dimensões número 1 e número 2 para análise e

interpretação dos dados.

A partir da leitura das variáveis envolvidas, feita através dos escalogramas,
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da localização dos pontos em regiões do espaço e, também, da análise teórica que

sustenta a pesquisa é possível definir as facetas que compõem o quadro do objeto

investigado em conjuntos articulados. Segundo Buschini (2005), a análise das

facetas, na teoria das representações sociais, foi utilizada primeiramente por

Flament (1986) para apresentar os dados da pesquisa de Abric e Vacherot (1976) e

Giraud-Héraud (1974), sendo um recurso importantíssimo para testar os níveis

teórico e empírico da pesquisa (citado por BUSCHINI, 2005). De acordo com Bilsky

(2003), a Teoria das Facetas recorre à Teoria dos Conjuntos, tendo como

pressuposto fundamental o universo das variáveis que representam. Essas facetas

devem ser abrangentes o suficiente para compor todos os elementos da faceta e, ao

mesmo tempo, corresponder ao aspecto temático proposto pelo pesquisador de

forma mutuamente exclusiva em relação às outras. De modo sistemático, Roazzi

(1995) propõe busquemos 3 componentes inter-relacionados, a saber:

[...] 1) o estabelecimento de um sistema definidor dos aspectos e variáveis
sendo estudadas (facetas); (2) a formulação das relações hipotetizadas
entre esse sistema definidor e a estrutura empírica das observações; e, (3) o
estabelecimento de uma base racional para essas hipóteses (ROAZZI,
1995)

Na análise da classificação livre, destacam-se mais as peculiaridades

qualitativas do objeto, sendo particularmente útil para compreender a natureza dos

dados durante a fase exploratória da pesquisa. Na classificação dirigida estuda-se o

perfil de cada faceta partindo do pressuposto da existência de uma diferença

quantitativa de mais para menos entre os diferentes itens analisados (ROAZZI,

1995).

Para a classificação dirigida, o tipo de análise mais utilizada é denominada de

SSA (Smalest Space Analyses) e tem como objetivo final estudar, através das

facetas, a estruturação dos elementos distribuídos no espaço multidimensional,

como se apresentam, tais como em configurações polares, circulares, axiais ou

associadas (ROAZZI, 1995; BILSKY, 2003). No caso da classificação livre, em geral,

o processamento dos dados é o MSA (Análise Escalonar Multidimensional). No

nosso caso, para ambas as análises utilizamos a técnica SSA para a classificação
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livre e para a classificação dirigida.

5.1.5 - A sub-amostra para a pesquisa

Como descrito anteriormente, a pesquisa com os/as professores/as da rede

pública municipal de Natal contou com a participação de 262 sujeitos, provenientes

das 14 unidades escolares que compuseram a amostra. A amostra de

conglomerados, como anteriormente descrita, foi dividida em dois estágios. No

primeiro, o objetivo foi coletar dados junto a todos os sujeitos das escolas

investigadas. No segundo, a considerar pelo instrumento de coleta de dados, o

PCM, sentimos a necessidade de definir uma amostra de elementos (sujeitos da

pesquisa), que nos possibilitasse trabalhar mais intensivamente, uma vez que para

uma aplicação correta desse instrumento era necessário um empenho muito maior

da nossa parte no tocante ao tempo e a própria aplicação dos instrumentos.

Assim, delimitamos uma amostra26 constituída por 130 indivíduos,

representando 47% do número total de indivíduos da pesquisa. Vale salientar que

novamente foram visitadas todas as escolas da amostra, sendo excluída uma por ter

feito parte do plano piloto. Durante a coleta de dados, procuramos27 não prejudicar a

rotina da escola, ajustando-nos, sempre, à disponibilidade das direções e

coordenações pedagógicas para permitir o acesso aos professores/as.

Vale salientar que essa sub-amostra caracteriza justamente o segundo

estágio da pesquisa por conglomerado, conforme já discutimos no Primeiro Capítulo,

denominado: Metodologia: aspectos gerais. A tabela 29, a seguir, especifica a sub-

amostra da pesquisa por escolas, regiões geográficas e números de sujeitos que

realizaram o PCM.

26 Que chamaremos, a partir de então, por falta de um termo melhor, de sub-amostra.
27 Além da minha participação na coleta de dados, contei com o apoio e trabalho de cinco auxiliares de
pesquisa, que foram treinados previamente (ver agradecimentos).
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TABELA 29: Distribuição da sub-amostra de aplicação do PCM por
estabelecimento de ensino.

Escola Zona Num. Suj. Percentagem

Nossa Senhora da Apresentação Norte 25 19,30
Prof. José do Patrocínio Norte 20 15,50
Prof(a). Adelina Fernandes Norte 11 8,50
Prof. Luís Maranhão Oeste 11 8,50
Prof. Malvina Cosme Norte 11 8,50
Prof. Antônio Severiano Sul 10 7,70
Prof. Berilo Wanderley Oeste 8 6,00
João XXIII Leste 8 6,00
Santa Catarina Norte 8 6,00
Prof. Bernardo Nascimento Oeste 5 3,90
Celestino Pimentel Oeste 5 3,90
Vera Lúcia Barros Norte 4 3,10
Prof.ª Lourdes Godeiro Norte 4 3,10

Total 130 100,00

De modo semelhante à descrição da amostra, a sub-amostra apresenta dados

que se coadunam com a descrição geral dos sujeitos, já descritos anteriormente. Do

número total de sujeitos da sub-amostra temos: 86,15% de mulheres e 13,84% de

homens. Trabalhando nas séries iniciais do Ensino Fundamental temos 72,3% dos

sujeitos e 27,69% estão nas séries finais. Em relação ao nível educacional, 9,24%

possuem o ensino médio profissionalizante (magistério), 60% são graduados e

30,76% pós-graduados, em sua grande maioria, especialistas.

5.2 - Conhecendo a Estrutura da Representação do Ser Professor através do

PCM

Nossa tarefa agora será discorrer sobre os resultados da classificação livre e

dirigida do PCM, inclusive procurando indícios de variações no valor atribuído para

cada elemento da representação social do ser professor/a, segundo o conjunto de

variáveis que tem sido estudado neste trabalho. No capítulo subseqüente,
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analisaremos como esses elementos permeiam o discurso e a vivência dos sujeitos.

5.2.1 - Classificação Livre

Após a análise estatística dos dados (MDS), projetamos, no Escalograma 1

abaixo, o resultado das classificações livres provenientes dos protocolos das

respostas de todos os sujeitos da sub-amostra (n=130). As retas traçadas, em

vermelho, provêm do estudo da regionalização dos pontos no espaço, sendo,

portanto, utilizada a Teoria das Facetas. Podemos vislumbrar aí três agrupamentos

de itens, que chamaremos, a partir de agora, de elementos representacionais

dispostos no espaço bidimensional.

ESCALOGRAMA 1: Resultado da classificação livre do PCM da representação social
do ser professor. Método de Amalgamação: Ward. Dist. Euclidiana (Stress: 0,0960;
Coefic. de Alienação: 0,1090).
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Como afirmamos anteriormente, esses conjuntos ou agrupamentos de

elementos definem as facetas, constituídas pela localização dos pontos (variáveis)

que se agrupam em uma mesma região do mapa, sendo, para tanto, necessário o

estudo da regionalização desses pontos para definir as mesmas.

Um conjunto de elementos aproxima-se como um bloco à parte, na região

esquerda do mapa. Por esses elementos em conjunto denotarem significações

envoltas por um caráter de negatividade quer seja pela repercussão na saúde

humana ou na qualidade de vida que se tem (sofrimento, cansaço) quer seja por

razões de ordem ética relacionadas sobretudo às condições de trabalho (injustiça,

difícil, mal remunerado), podemos denominar, então, como a Faceta Negativa da

representação social do ser professor/a.

Do ponto de vista da teoria das representações, temos agrupado aqui um

conjunto de elementos que podem ser considerados qualificadores negativos da

representação social do ser professor/a, que abarcam tanto a ordem pessoal

(sofrimento, cansaço) como a ordem sócio-institucional (injustiça, difícil, mal

remunerado).

Na parte superior, estão os elementos representacionais pai/mãe, psicólogo,

missão, doação e amor que se destacam por sua natureza imagética e simbólica .

Constituem, portanto, a face figurativa28 da representação social do ser professor/a.

Apesar do/a professor/a não ser um/a pai/mãe ou um psicólogo/a dos alunos, sendo

essas funções sociais separadas da docência, no quadro mental que caracteriza a

representação social de si mesmos, enquanto docentes, esses sujeitos se auto-

representam também a partir dessas imagens.

Como estamos aqui discutindo sobre os resultados da técnica da

classificação livre do PCM, convém lembrar que os sujeitos alocam os elementos em

grupos, conforme os seus próprios critérios. Enquanto o elemento representacional

pai/mãe foi colocado junto ao elemento professor em 28% das classificações, ou

seja, em um mesmo agrupamento de itens, o elemento psicólogo foi agrupado em

42% dos casos. A imagem do professor como psicólogo é bem mais aceita do que

a de professor como mãe/pai dos alunos. Contudo, essas imagens não são

28 Convém não confundir a face imagética, que é um aspecto instituinte de toda representação social, do
que aqui temos denominado como facetas da representação social, que são os agregados de itens (ou elementos
representacionais) constituintes da estrutura representacional.
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necessariamente contrapostas, pois 36% dos sujeitos associaram, ou melhor,

colocaram em um mesmo grupo, essas duas imagens, poisas mesmas possuem

significados compartilhados como veremos adiante 29.

Como veremos adiante, as imagens parentais ou familiares como pai/mãe e

tia têm sido amplamente questionadas deste a década de 1980 por sua natureza

ideológica. Podemos perceber que o elemento representacional pai/mãe se

encontra localizado no mapa bem distanciado do elemento representacional

professor. Isso, acreditamos, faz parte de um processo complexo, no qual a

formação docente, as discussões acadêmicas, uma visão mais profissionalizada do

trabalho têm uma contribuição fundamental. Já os outros elementos (missão,

doação, amor e psicólogo) se encontram bem mais próximos do elemento

professor.

Os elementos missão, doação e amor ilustram diretamente uma relação com

o quadro religioso historicamente reconhecido da docência. A partir desses

elementos não é possível saber se estaríamos diante de um habitus religioso ou de

um quadro disposicional moral influenciado por uma matriz religiosa ou tão somente

de uma retórica discursiva que se utiliza desses elementos para configurar o

pensamento sobre o que significa ser professor/a. Essas hipóteses serão alvo de

nossas discussões posteriores, no momento em que a apresentação de outros

dados nos possibilitarem uma melhor compreensão dos resultados.

A região em que os elementos mãe/pai, psicólogo, missão, doação e amor

encontram-se no espaço projetado bidimensional, sugere uma relação entre as

variáveis. Por esses elementos representacionais estarem relacionados simbólica e

semanticamente à dimensão do cuidado, com a atenção ou o zelo envolvido na

profissão para com os alunos e até para com as suas famílias, denominaremos de

Faceta do Desvelo. Isto também, como se verá adiante, estará de acordo com os

resultados das justificativas das classificações.

Finalmente, uma outra faceta da representação do ser professor/a possui um

agregado de palavras, que torna difícil a visualização de alguns elementos,

sobretudo, dos que estão na legenda do Escalograma 1. Ao lado desse agregado de

29 É interessante sublinhar que, na pesquisa pioneira de Moscovici (1978, p. 158-159) sobre a
Representação Social da Psicanálise, esse autor verificou que dois papéis principais serviam de palco para
comparar o Psicanalista. No entanto, segundo o autor: “Nenhum dos índices utilizados nesta pesquisa me permite
dizer se um é mais valorizado do que outro”. Para as classes médias, assim como para os estudantes, por
exemplo, o Psicólogo foi associado ao Psicanalista em 51% dos casos e ao médico em 45% dos casos.



161

elementos, um pouco mais distanciados, encontram-se os elementos prazer,

gostar, trabalho e desafio. Nessa faceta, estão presentes: (a) elementos

motivacionais, incluindo os que levam sujeitos a encarar a profissão face às

dificuldades e os relacionados aos sentimentos positivos; (b) elementos éticos; (c)

elementos considerados como típicos do trabalho ou da função docente: o

conhecimento, o aprender, o ensino, o orientador. Essa faceta, portanto, contêm

uma série de elementos entrelaçados com significações distintas, mas, todas elas

encontram uma significação comum: a profissão. Ao atribuir a denominação faceta

profissional, não estamos utilizando o termo no sentido profissionalista. A opção

pelo termo se deve à importância atribuída pelos próprios sujeitos a essa faceta na

profissão e à preponderância, no campo educacional e científico, de certa

marginalização dos elementos da faceta do desvelo.

O elemento representacional orientador é uma outra imagem do ser

professor. Essa imagem é a mais associada ao ser professor uma vez que cerca de

52% dos sujeitos colocaram esse elemento no grupo no qual estava o item

professor. Já o elemento psicólogo foi associado em 42% dos casos e o elemento

mãe e pai em 28%. Diferentemente dessas últimas imagens, a imagem do professor

encontra-se justamente no agregado de itens da faceta profissional.

É importante considerar a localização de alguns elementos no Escalograma 1.

Os elementos representacionais gostar e prazer estão na extremidade direita em

oposição aos elementos da Faceta Negativa que estão na extremidade esquerda.

Os elementos desafio e trabalho são os que estão mais no lado esquerdo da faceta

profissional, mais próximos, portanto, da faceta negativa. Do ponto de vista

cognitivo, os sujeitos procuraram não alocar juntos elementos antagônicos, mesmo

que, nas entrevistas, admitissem que a profissão docente fosse contraditória em sua

essência, pois é prazerosa e sofrida. Os elementos representacionais desafio e

trabalho da faceta profissional estão em um posicionamento intermediário entre os

outros elementos da faceta profissional e os elementos da faceta negativa.

Finalmente, a classificação livre do PCM indica que a representação social do

ser professor está estruturada em três facetas: a faceta negativa, a faceta do

desvelo e a faceta profissional. A Faceta do Desvelo retrata bem a face imagética

dessa representação, enquanto as outras duas facetas apresentam os elementos

qualificadores e descritores do objeto.

No tocante aos qualificadores negativos temos cansaço, difícil, injustiça,
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mal remunerado e sofrimento, sendo esses elementos da faceta negativa. Já os

qualificadores positivos, temos alguns dos elementos da faceta profissional

(gostar, realização, prazer, importante, desafio e futuro). Outros elementos da faceta

profissional são descritores do ser professor, pois estão relacionados ao objeto do

trabalho (conhecimento, ensinar e aprender), aos atributos necessários à profissão

(responsabilidade, compromisso, dedicação, perseverança, paciência).

5.2.2 - Classificação Dirigida

A classificação dirigida é útil para inferir o valor atribuído a cada um dos

elementos representacionais (os 26 recolhidos na livre associação) em relação ao

professor/a, pois são agrupados pelos sujeitos segundo o critério previamente

apresentado pelo pesquisador mediante uma escala. No nosso caso, como

discorremos anteriormente, os sujeitos deveriam classificar os itens em relação à

palavra professor, tendo como base uma escala que tinha as seguintes categorias:

não associado, pouco associado, mais ou menos associado, muito associado

e muitíssimo associado.

Os resultados da classificação dirigida projetada no Escalograma 2, a seguir,

permitem novamente verificar a ocorrência das três facetas. A análise desses dados

nos leva a confirmar os resultados da classificação livre, sendo a representação

social do professor constituída por três facetas: a profissional, a do desvelo e a

negativa.
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ESCALOGRAMA 2: Resultado da classificação dirigida do PCM da representação
social do ser professor. Método Amalgamação: Ward. Dist. Euclidiana (Stress: 0,0749;
Coefic. De Alienação: 0,0871).
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enquanto na classificação dirigida, o mesmo encontra-se na faceta profissional, na

classificação livre, está na faceta do desvelo. Como na análise de conteúdo das

justificativas, verificamos que o elemento amor reflete um sentido de entrega,

carinho e expressa uma relação com a matriz discursiva religiosa, que se expressam

mais nos elementos da faceta do desvelo. Preferimos incorporar esse elemento

nesta faceta, quando fizemos a discussão de cada um dos elementos das facetas,

no capítulo seguinte.

Na classificação dirigida, a presença de elementos de caráter ético e

motivacional encontram-se entrelaçados. Na parte superior do mapa temos os

elementos representacionais realização, prazer, amor, futuro, tendo, portanto, uma

forte acentuação motivacional. Como veremos adiante, o elemento futuro, em geral

é compreendido como aquilo que se busca para o aluno ou para si próprio. Já os

elementos gostar e importante revelam um caráter mais motivacional e se

encontram mais próximos de um agregado de palavras de caráter mais ético. Esta

interpenetração entre elementos motivacionais e éticos torna-se mais perceptível no

mapa da classificação livre. Tanto na classificação dirigida como na classificação

livre, os elementos de caráter motivacionais estão menos próximos do ser professor

do que os de caráter ético.

5.2.3 - A importância atribuída às facetas e aos elementos representacionais

Na classificação dirigida, quando examinamos os valores atribuídos às

associações, encontramos a seguinte situação: os elementos da faceta do desvelo,

os lugares intermediários e os da faceta negativa, os últimos, com exceção do

elemento mal remunerado, que ocupa uma posição intermediária. A escala para

classificar os elementos tinha as seguintes categorias: não associado, pouco

associado, mais ou menos associado, muito associado e muitíssimo

associado, que receberam o valor de 1 a 5 respectivamente. Assim, quanto mais a

média do elemento for próximo de 5, maior a associação com a profissão ser

professor/a. Pelos valores atribuídos aos elementos arrolados, na tabela abaixo,

percebemos que a maioria das palavras apresenta uma média muito alta e, quase a

totalidade das mesmas, pertencem à faceta profissional. Com efeito, a grande
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maioria dos sujeitos colocou esses elementos na categoria muito associada ou

muitíssimo associada ao elemento representacional professor.

Calculando-se a média das médias das associações através dos elementos

de cada faceta é possível saber qual delas é considerada mais importante na

configuração da representação social do ser professor. A média das médias dos

elementos da faceta profissional é igual a 4,37; já a da faceta do desvelo é 3,79 e da

negativa é 3,50. Há, portanto, uma preponderância da faceta profissional sobre as

demais. A seguir, temos, por ordem, a faceta do desvelo e a faceta negativa.

Como se verifica na Tabela abaixo, os elementos da faceta profissional

ocupam os primeiros lugares da lista. Os da faceta do desvelo, as posições

intermediárias e os da faceta negativa, os últimos. Apesar da maioria dos elementos

da faceta negativa ocupar os últimos lugares, o elemento representacional mal

remunerado ocupa um lugar intermediário na lista.

Itens N Média Mínimo Máximo DP
1 Conhecimento 130 4,72 3,00 5,00 0,51
2 Responsabilidade 130 4,71 3,00 5,00 0,52
3 Compromisso 129 4,68 3,00 5,00 0,50
4 Ensinar 130 4,64 1,00 5,00 0,72
5 Aprender 130 4,61 1,00 5,00 0,63
6 Dedicação 130 4,48 1,00 5,00 0,73
7 Desafio 130 4,48 3,00 5,00 0,67
8 Paciência 129 4,45 1,00 5,00 0,75
9 Trabalho 130 4,42 2,00 5,00 0,79
10 Gostar 130 4,25 2,00 5,00 0,87
11 Perseverança 130 4,24 1,00 5,00 1,00
12 Orientador 130 4,21 1,00 5,00 0,95
13 Importante 130 4,18 1,00 5,00 1,09
14 Amor 130 4,18 1,00 5,00 1,01
15 Mal Remunerado 130 4,06 1,00 5,00 1,02
16 Futuro 130 4,03 1,00 5,00 1,12
17 Doação 130 3,99 1,00 5,00 1,25
18 Prazer 130 3,95 1,00 5,00 1,11
19 Realização 130 3,88 1,00 5,00 1,15
20 Missão 130 3,72 1,00 5,00 1,36
21 Psicólogo 130 3,68 1,00 5,00 1,20
22 Cansaço 130 3,62 1,00 5,00 1,19
23 Difícil 130 3,51 1,00 5,00 1,20
24 Mãe/Pai 130 3,42 1,00 5,00 1,40
25 Injustiça 130 3,35 1,00 5,00 1,35
26 Sofrimento 130 2,98 1,00 5,00 1,39

TABELA: Médias e desvio padrão das categorizações dirigidas dos itens por ordem
decrescente.
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Se, até então, conhecemos a representação social do ser professor/a através

de uma abordagem estrutural, que enfatizava a dimensão social mais ampla dos

sentidos compartilhados, agora convém saber se existiriam subgrupos que nessa

atividade interpretativa atribuiriam um valor diferenciado aos elementos da

representação. Buscamos conhecer se havia diferenças estatísticamente

significativas na amostra, ou melhor, na sub-amostra, no tocante às ênfases dadas a

cada elemento representacional, a considerar, as variáveis gênero, modalidade de

atuação, nível educacional, experiência no magistério, faixa etária, renda familiar e

pessoal. O teste estatístico utilizado foi o de Kruskal-Wallis, que permite comprovar

se existe diferenças entre as médias da amostra (BISQUERRA, 2004). Se o valor de

P for menor que 0,05, então se considera estatisticamente significativo o contraste

entre as médias. No entanto, antes de iniciar essa discussão convém lembrar que

testamos os 26 elementos representacionais com as variáveis gênero, modalidade

de atuação, nível educacional, renda familiar e pessoal, experiência docente e faixa

etária. Apresentaremos aqui apenas as associações consideradas estatisticamente

significativas.

Em relação ao gênero, apenas um elemento representacional apresenta um

valor estatisticamente significativo, a responsabilidade (K-W = 0,009). A média das

mulheres é 4,75 e a dos homens é de 4,38. De todo modo, os dois grupos atingem

médias altas relativas à avaliação desse elemento representacional. O resultado

desse contraste aponta para uma regularidade muito forte na representação social

do ser professor/a. Os homens se auto-representam como professores de forma

muito semelhante ao modo como as mulheres se auto-representam como

professoras.

Em relação à modalidade de atuação, verificamos que os sujeitos atuantes no

ensino fundamental inicial atribuem uma importância maior a elementos como

dedicação, compromisso, aprender e amor. Esses elementos ilustram,

excetuando-se o amor, uma maior valorização dos/das professores/as do ensino

fundamental inicial de elementos que denotam a profissionalização. Nesse sentido,

considerando a representação social do ser professor/a, ou seja, o aspecto

cognitivo-afetivo da docência, esses resultados corroboram o posicionamento de

Carvalho (1996, 1999), que questiona se as professoras das primeiras séries do

ensino fundamental seriam incompetentes técnicas e despreparadas

pedagogicamente em relação aos professores das séries finais; esse
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posicionamento, como veremos adiante, foi bastante influenciado pelas pesquisas

de Mello (1982) e Novaes (1991). Por outro lado, a prevalência do elemento amor,

ilustra ainda que os/as professores/as do ensino fundamental inicial representam a

docência pelo vínculo do afeto mais do que os seus/as suas pares.

TABELA 31: Médias das categorizações dos elementos de
acordo com a Modalidade de Atuação e P da análise de
Kruskal-Wallis das comparações estatísticamente
significativas.

Modalidade K-W
Elementos Inicial Final P

Amor 4,28 3,91 0,027
Compromisso 4,76 4,47 0,002
Dedicação 4,57 4,25 0,002
Aprender 4,67 4,44 0,035

No que tange ao nível educacional, observamos que os dotados de menor

capital cultural escolar, os que possuem apenas o nível médio/ensino

profissionalizante (magistério), são os que mais representam a docência através do

elemento representacional amor e, ao mesmo tempo, através dos aspectos

negativos da profissão como a injustiça, o sofrimento e a má remuneração. Esta

preponderância de elementos da faceta negativa neste subgrupo decorre, em parte,

das piores condições salariais, uma vez que esses sujeitos são os que têm a mais

baixa remuneração da carreira docente, como veremos posteriormente. Contudo, a

remuneração isoladamente não explica a ênfase nesses elementos

representacionais, porque fazendo o cruzamento das variáveis remuneração pessoal

e familiar com os elementos representacionais, não encontramos nenhuma diferença

estatisticamente significativa. Assim, esse quadro decorre principalmente por

questões de ordem simbólica (relacionado ao capital cultural) e de estilo/qualidade

de vida desses sujeitos.
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TABELA 32: Médias das categorizações dos elementos de acordo com o
Nível Educacional e P da análise de Kruskal-Wallis das comparações
estatísticamente significativas.

Nível K-W
Elementos Ens. Médio Graduação Pós-grad. P

Amor 4,83 4,16 4,02 0,015
Injustiça 4,33 3,15 3,42 0,008
Sofrimento 4,00 2,76 3,10 0,012
Mal Remunerado 4,83 3,96 4,02 0,006

TABELA 33: Médias das Categorizações dos elementos de acordo com a remuneração
pessoal e P da análise de Kruskal-Wallis das comparações estatísticamente significativas.

Renda Salarial K-W

Elementos Até 1 SM De 1 a 3 SM De 3 a 6 SM
De 6 a 10

SM P
Amor 4,25 4,21 4,33 3,38 0,040
Dedicação 4,25 4,49 4,58 4,15 0,029

Não existe associação estatísticamente significativa entre a Remuneração

Familiar e nenhum dos elementos representacionais. Contudo, há com a

remuneração pessoal. Na Tabela, acima, os sujeitos com uma renda maior, entre 6

a 10 salários mínimos, são os que atribuem uma menor importância ao elemento

representacional amor. Enquanto os três grupos que estão na faixa salarial abaixo

de 6 salários mínimos ficam em uma média de 4,26, os que recebem mais de 6

salários mínimos atingem a média 3,38.

Da mesma forma, os que têm um nível maior de titulação (os pós-graduados)

e os que trabalham nas últimas séries do ensino fundamental atribuem uma

importância menor ao elemento representacional amor. Isso de certo modo

caracteriza uma visão mais profissionalizada da docência ao se valorizar menos

termos que estão mais vinculados à matriz discursiva familiar e religiosa.

Os sujeitos com uma renda superior a 6 salários mínimos também atribuem

menor importância ao elemento representacional dedicação, assim como também

ocorre com os sujeitos que trabalham nas séries finais do ensino fundamental.

Não há nenhuma associação significativa entre os elementos

representacionais e a faixa etária. Contudo, há em relação à experiência docente.

Sujeitos menos experientes, com menos de 7 anos no magistério, atribuem mais

importância à elementos que implicam em maior envolvimento e engajamento com o
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trabalho, como doação, perseverança e dedicação. Também valorizam mais a

associação entre o professor e o psicólogo. Os sujeitos mais experientes, com mais

de 15 anos no magistério, atribuem maior valor ao elemento representacional

realização. Essas diferenças entre sujeitos mais e os menos experientes do

magistério podem ser interpretadas, em parte, a partir da teoria do ciclo vital de

Hubermam (1995). De acordo com esse autor, os sujeitos mais novos estão em um

período de experimentação, procurando superar os choques com a realidade

educacional, primeiramente tateando (0-3 anos de experiência) e depois (4-6 anos)

procurando consolidar um repertório pedagógico que os possibilite a enfrentar os

desafios contínuos da profissão. Disso decorre a ênfase dada aos elementos

motivacionais que implicam em engajamento (doação, perseverança e dedicação)

juntamente com o elemento psicólogo, pois na fase inicial os professores pretendem

superar os reveses da profissão.

TABELA 34: Médias das categorizações dos elementos de acordo com
a Experiência no Magistério e P da análise de Kruskal-Wallis das
comparações estatísticamente significativas.

Experiência no Magistério K-W
Elementos Até 6 De 7 a 15 A partir de 15 P

Psicólogo 4,08 3,33 3,79 0,024
Realização 3,88 3,60 4,15 0,044
Doação 4,60 3,72 3,98 0,019
Perseverança 4,56 3,94 4,39 0,057
Dedicação 4,68 4,35 4,54 0,042

Convém destacar que encontramos variações no tocante a auto-

representação social do ser professor/a. As variáveis modalidade de atuação, nível

educacional, remuneração pessoal e experiência docente são as que mais permitem

verificar a ocorrência dessas variações. Com base nessas três primeiras variáveis,

afirmamos que indivíduos com maiores capitais culturais e com uma renda superior

a 6 salários mínimos, atribuem ao elemento representacional amor uma menor

importância. Em relação ao gênero, as mulheres se auto-representam como

professoras mais pelo prisma da responsabilidade. No tocante à experiência

docente, fatores motivacionais e as dificuldades encontradas no início da carreira
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docente são os determinantes na valorização destes aspectos na auto-

representação do ser professor.

As diferenciações quanto à ponderação de alguns elementos da

representação social do ser professor, revelam os seguintes aspectos: (a) por um

lado, as regularidades constitutivas da mesma, uma vez que aqui apenas tratamos

das diferenciações dos elementos que no teste estatístico ilustraram uma variação

significativa em detrimento da maioria dos outros elementos que não as

apresentaram, (b) por outro lado, apontam para as distinções identitárias do grupo

do ponto de vista representacional.

Essas variações, na ponderação dos elementos, decorrem de, pelo menos,

duas razões a considerar os resultados da pesquisa. No caso dos sujeitos com

apenas o nível médio/magistério e também os que trabalham nas séries iniciais do

ensino fundamental parece decorrer diretamente da posição que ocupam no espaço

social, isto é, a considerar os outros dados da pesquisa como veremos

posteriormente. Para Bourdieu (2004), os pontos de vista diferentes decorrem em

grande medida da posição que os agentes ocupam no espaço social objetivo. Com

efeito, segundo a teoria das representações sociais, esses pontos de vistas que trata

Bourdieu, podem ser compreendidos como a ênfase em alguns elementos

representacionais em detrimentos de outros na configuração identitária do grupo.

Uma outra razão para a existência dessas variações na ponderação dos elementos

representacionais decorre do período do ciclo de vida profissional em que se

encontram os sujeitos, vinculada; fator esse que tem sido negligenciado no que

tange o estudo das representações sociais.

Concluímos aqui a aplicação da abordagem estatística na análise da

representação social do ser professor/a. No próximo capítulo, iremos nos pautar

especificamente em uma abordagem qualitativa, com ênfase nos discursos que os

sujeitos elaboraram por ocasião do PCM.
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6 - OS CONTEÚDOS REPRESENTACIONAIS DO

SER PROFESSOR/A

Às vezes, eu digo para meus colegas que eles ficam sorrindo, porque
não entendem. Mas eu digo assim: “nem o meu dinheiro - eu recebo
o dinheiro da rede estadual e do município - eu deixo todo para a
minha esposa”. Ela só me dá as passagens. Eu digo que quero as
passagens e um livro por mês. Eu não sei nem onde colocar mais
livro de tanto... mas eu digo assim: “eu quero só as passagens e um
livro por mês, porque eu quero me dedicar ao trabalho”. Pronto isso
me basta para me tornar mais realizado! Então, o trabalho dói um
pouco, sabe? É doloroso, porque, às vezes, nós não somos tão
reconhecidos não, sabe? O abacaxi só é bom pra quem recebe
descascado, mas geralmente o professor é ele quem descasca
rodelas, as situações, não é? (S50mig).
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Nossa tarefa anteriormente foi apresentar a estruturação da representação

social do ser professor/a. Nesse processo, procuramos pôr em relevo como as

variáveis gênero, modalidade de atuação, nível educacional, faixa etária, experiência

docente e remuneração influenciam a construção dos conteúdos representacionais

apresentados. Essa primeira aproximação da representação foi pautada por um

suporte essencialmente estatístico. Agora, o tratamento analítico envolverá a

dimensão discursiva das representações em uma perspectiva que abarcará os

conteúdos a partir dos sentidos que permeiam cada um dos elementos

representacionais. Neste capítulo, situações e histórias de vida concretas ilustrarão

melhor a face dinâmica, polifônica e contextual de uma representação.

Segundo Moscovici (2003, p. 51): “Se nós pensamos antes de falar e falamos

para nos ajudar a pensar, nós também falamos para fornecer uma realidade sonora

à pressão interior dessas conversações, através das quais e nas quais nos ligamos

aos outros”. É, portanto, imprescindível levar em consideração a fala dos sujeitos no

estudo das representações sociais e da identidade social dos grupos.

Evidenciamos que a estruturação da representação social do ser professor/a

se efetiva por três conjuntos singulares de elementos, produto de um pensar

coletivo. Daí, defendemos a existência de três facetas nessa representação. Na

análise do discurso dos sujeitos, verificamos também a ocorrência dessas facetas,

mas aqui temos em vista não apenas como os sujeitos classificam, mas

propriamente quais os sentidos elaborados na teia discursiva da qual cada elemento

reflete e espelha a estruturação da qual faz parte. Uma vez que a constituição das

facetas é o produto do cálculo estatístico das respostas de todos os sujeitos na

atividade do PCM, pode-se perceber, em alguns momentos, nas falas transcritas,

elementos de uma determinada faceta figurando conjuntamente com elementos de

outra.

Inicialmente, apresentaremos os aspectos metodológicos da pesquisa no que

concerne à análise de dados; a seguir, uma abordagem geral dos resultados e,

finalmente, discutiremos cada faceta e seus respectivos elementos

representacionais.
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6.1 – Considerações metodológicas

Após a realização do Procedimento de Classificações Múltiplas, pedíamos ao

sujeito para justificar o porquê das classificações: a dirigida e a livre, cada uma a seu

turno. Em geral, o sujeito demorava em torno de 8 a 12 minutos para explicar cada

uma das classificações realizadas e, também, o sentido que cada item tinha para si

naquele conjunto.

Para realizar a análise das justificativas, lançamos mão da Análise de

Conteúdo. Bauer (2002) afirma que essa análise envolve duas dimensões principais:

a dimensão sintática e a dimensão semântica. A primeira, envolve os transmissores

de sinais e suas inter-relações, descrevendo os meios de expressão e influência –

como algo é dito e escrito -, através da freqüência de palavras e sua ordenação,

vocabulário, tipos de palavras, características gramaticais e estilísticas. A análise

semântica envolve a explicitação dos sentidos conotativos e denotativos de um

texto30. É muito freqüente também na análise semântica o estudo da co-ocorrência

de palavras dentro de uma mesma frase ou parágrafo, posto que sejam indicadores

de sentidos associados. Neste trabalho, utilizamos a dimensão semântica da análise

de conteúdo.

Para Franco (2005), a análise de conteúdo encontra-se entre o domínio da

hermenêutica e da lingüística, pois é caracterizado como um método lógico-

semântico, cuja função é a de um classificador, pois classifica logicamente os

conteúdos manifestos, após a análise e interpretação dos seus valores, e também

trabalha com as definições. A tarefa classificatória impõe ao pesquisador

compreender as hierarquias, o sentido das percepções e analogias das mensagens,

que fundamenta a base de todos os re-agrupamentos e classificações. Segundo

essa autora, a semântica na análise de conteúdo é compreendida “[...] não apenas

como o estudo da língua, em geral, mas como a busca descritiva, analítica e

interpretativa do sentido que um indivíduo (ou diferentes grupos) atribui às

mensagens verbais ou simbólicas” (FRANCO, 2005, p. 15).

Necessitamos distinguir dois conceitos fundamentais da Análise de Conteúdo,

30
Vanoye (1993) esclarece que o sentido denotado de um texto é aquele, via de regra, encontrado

nos dicionários, enquanto o sentido conotado, varia de pessoa para pessoa, de época para época
etc.
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o significado e o sentido de um objeto. Oliveira (1995, p. 50), interpretando Vygotsky,

admite que para esse autor o significado propriamente dito de uma palavra, refere-

se ao: “[...] sistema de relações objetivas que se formou no processo de

desenvolvimento de uma palavra, consistindo em um núcleo relativamente estável

de compreensão da palavra, compartilhado por todas as pessoas que a utilizam”

(OLIVEIRA,1995, p. 50). Por sua vez, o sentido refere-se às diferentes conotações

que um termo tem para cada indivíduo, composto por relações que dizem respeito

ao contexto e às vivências afetivas do mesmo. Nessa interpretação, o sentido

estaria ainda muito vinculado a um indivíduo particular. Franco propõe uma definição

que abarca mais a dimensão social do sentido, entendido como: “[...] a atribuição de

um significado pessoal e objetivado, que se concretiza na prática social e que se

manifesta a partir das Representações Sociais cognitivas, valorativas e emocionais,

necessariamente contextualizadas” (FRANCO, 2005, p. 15). Preferimos esta

definição que vai ao encontro da perspectiva psicossocial neste trabalho adotada.

Neste trabalho, interpretamos as justificativas dos 130 sujeitos sobre suas

classificações. Muitos itens eram apresentados pelos sujeitos a partir do seu

significado usual, ora como um conjunto articulado, ora servindo de arranjo para a

fala a respeito de alguns elementos que eram mais destacados dentre os demais.

Outros, como veremos, possuíam uma gama maior de sentidos para os sujeitos.

Utilizamos como unidade de análise o tema, que é uma asserção ou um

conjunto de asserções sobre determinado objeto (FRANCO, 1986; 2005). Após a

análise das unidades de sentido (temas), procedemos à tarefa de construir

categorias de sentidos para os itens do PCM.

Segundo Bardin (1977) para a construção das categorias algumas regras

devem ser seguidas, quais sejam: (a) objetividade; (b) homogeneidade; (c)

exaustividade; (d) exclusividade; (e) pertinência aos objetivos perseguidos. De

acordo com Franco (1986), a objetividade das análises empreendidas decorre da

interação ativa entre o conteúdo manifesto e explícito de uma comunicação e o

sistema interpretativo do pesquisador. Nos modelos tradicionais de Análise de

Conteúdo, a objetividade da análise era testada por, pelo menos, dois codificadores,

indivíduos que iriam se debruçar sobre os dados e depois seria feita uma

comparação dos resultados. A partir da abordagem defendida por Franco, a
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validação das categorias baseia-se na validade interna, ou melhor, na validade

teórica, buscando “[...] sempre o vínculo, que se estabelece entre determinada

asserção e que se expressa na “fala” do sujeito, e determinadas teorias explicativas,

que conferem o caráter de “cientificidade” a analise de conteúdo” (FRANCO,1986, p.

29).

Após essas noções iniciais sobre os procedimentos metodológicos,

apresentaremos, a seguir, os resultados encontrados. Ao longo da exposição,

acrescentaremos outras informações mais específicas sobre a metodologia utilizada.

6.2 - Eixos e matrizes discursivas estruturantes do ser professor/a: aspectos

gerais

A análise das falas dos sujeitos revela que o conteúdo central da

representação social do ser professor, ou seja, os sentidos predominantes atribuídos

a esse objeto representacional são perpassados por eixos e matrizes discursivas.

Por eixo discursivo, entendemos aqui um sentido amplo e recorrente que atravessa

todas as facetas resultantes do PCM. Por sua vez, uma matriz discursiva é uma

fonte de produção de discursos que tem por base uma determinada realidade sócio-

cultural historicamente constituída, podendo ser ou não resultante de um habitus.

Esses dois componentes evidenciados pela nossa análise organizam os

discursos dos sujeitos e sugerem lógicas afetivas e interventivas. Dois eixos são

identificados por nós: (a) a lógica do complemento-ausente e do suplemento-

presente; (b) a ética do esforço.

O eixo discursivo que chamaremos de lógica do complemento-ausente e

do suplemento-presente sinaliza para o papel de outros agentes (educacionais

e/ou familiares) que deveriam, segundo os sujeitos, estar presentes a favor da

atividade educativa, mas que, por sua inexistência, inoperância ou até negligência,

no quadro da educação pública, termina por ser incorporados à identidade do ser

professor/a, devido às atividades suplementares auto-atribuídas pelos mesmos.

Essa lógica está permeada pelo discurso sobre a multi-funcionalidade

docente. Segundo os sujeitos, ser professor/a é atuar em uma profissão que agrega

uma série de outras funções e papéis que, não deveriam ser de sua
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responsabilidade. É freqüente a afirmação: “o professor é tudo isso...”, sendo em

geral: psicólogo, orientador, pai/mãe. Ressaltam-se também as expressões “sem

querer ser, a gente é”, “termina por assumir o papel de...”. A ausência de outros

profissionais na escola, a realidade social em que trabalham, a família dos alunos/as

são os fatores principais que provocam um trabalho suplementar do professor/a. Se

não há um complemento na tarefa educativa por parte de possíveis outros (ausentes

e/ou omissos), então é necessário um trabalho suplementar por parte do professor.

O eixo discursivo da ética do esforço reflete o engajamento em relação à

atividade educativa e à superação dos reveses da profissão. Quando falamos de

ética do esforço, queremos ressaltar a dimensão moral, valorativa que perpassa a

representação do ser professor/a, caracterizada pelo confronto com inúmeras

situações conflitivas do cotidiano escolar. Ao referirmos à ética do esforço, também

queremos destacar a dimensão interventiva, afetiva e motivacional perseguida

enquanto meta dos sujeitos. Enquanto que, na faceta profissional, a ética do esforço

se apresenta diluída em muitos elementos, que devem caracterizar a ação de

qualquer profissional (compromisso, responsabilidade, dedicação), na faceta do

desvelo há uma aglutinação de sentidos em torno de palavras mais diretamente

relacionadas à religião, a saber: missão, doação e amor. Essa ética, enfim, torna-se

mais significativa se tivermos em conta que ser professor/a abarca em sua estrutura

representacional uma faceta negativa, caracterizada sobretudo pela marginalização

social deste profissional.

Com relação às matrizes discursivas que perpassam o conteúdo

representacional aqui analisado, identificamos a existência de três: uma de origem

religiosa, outra de origem familiar e outra oriunda do habitus do grupo estudado.

A exposição de cada faceta e dos seus elementos constituintes nos levará a

refletir sobre os sentidos predominantes e os sentidos variantes atribuídos a cada

elemento representacional. O conteúdo representacional explicitado pelas facetas

traduz muito bem as tensões e ambivalências características dos saberes do senso

comum. Convém sublinhar como fizeram Rose et al. (1995) que uma representação

social não é um somatório de uma opinião corrente e majoritária, existente em um

grupo social através de um consenso. A representação é simultaneamente

caracterizada por um determinado consenso e também por inconsistências e

ambivalências na sua estruturação e nos sentidos de seus elementos. De acordo

com Passeggi (2003), como os sentidos produzem-se com os outros e também
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contra os outros, não se deve esperar uma estabilidade ilusória, harmonicamente

estabelecida nas representações sociais, uma vez que essas, na sua dimensão

processual, são versões de mundo negociadas entre os participantes da interação.

Uma representação social, enquanto produto de uma coletividade pensante,

estabelece uma ponte entre o passado e o presente, de tal modo que captura em

sua configuração o jogo das mudanças e o jogo das permanências sociais. A

estrutura representacional indica um entrecruzamento entre o passado e o presente,

que constitui a nova matriz discursiva do ser professor/a. Nossa tarefa, agora, será

discutir cada uma das facetas e seus elementos constituintes, tendo por base a

análise das justificativas da classificação livre e dirigida. Em outras palavras,

examinaremos o sentido atribuído pelos sujeitos a respeito de cada item do PCM.

Iniciaremos a exposição pela faceta profissional e, a seguir, discutiremos a

faceta do desvelo e a faceta negativa. Os elementos da faceta profissional são, com

poucas exceções, os mais aceitos pelos sujeitos entrevistados como sendo os

constituintes da identidade do professor/a, na ordem do ser e do ter determinadas

características, como também, do dever ser e do dever ter. Esse discurso descritivo

e prescritivo apresenta conotações “profissionalistas” e identitárias singulares na

medida em que estabelece um padrão norteador dos posicionamentos do grupo

frente às demandas cotidianas e traça uma linha divisória entre os desviantes da

condição almejada. Vejamos, inicialmente, o que foi dito acerca do/a professor/a

como um orientador.

6.3 – Faceta Profissional

6.3.1 - O professor como um orientador

Na primeira fase do PCM, conforme já discutimos, são três elementos

figurativos que objetivam e ancoram o ser professor, isto é, que lhe atribuem uma

imagem (processo de objetivação) e um significado (processo de ancoragem), quais

sejam: mãe/pai, psicólogo e orientador. Constatamos algumas críticas quanto à

comparação do professor com o psicólogo ou mãe/pai, porém isto não ocorre no

caso do professor como orientador. Na verdade, orientador chega a ser, para

muitos, um sinônimo de professor. Em geral, caracteriza a atividade ampla do

professor como um profissional que tem a função de educar os alunos/as,
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transcendendo assim o ensino de conteúdos específicos.

Bom é, em primeiro lugar, o que caracteriza um professor é justamente ele
ser um orientador, não é? Ele é um orientador. Não somente dentro do
espaço escolar, mas fora, em qualquer lugar, ele tem que ser. Não pode
perder essa referência de ser uma pessoa dotada de orientação e passar
orientação para os demais e para as pessoas que está ali junto, né?
(S50mig) 31

A citação acima ilustra a ética do valor, que tem por lastro, como temos

defendido, um determinado ethos do grupo, uma matriz de disposições que

atravessa o discurso dos sujeitos. Esse ethos ancora-se em uma tradição da

profissão e da educação pautada na função social de inculcar, transmitir valores e

conhecimentos, sendo, portanto, responsável pela socialização das crianças e dos

adolescentes (TARDIF, 2005; MANACORDA, 1989; CAMBI, 1999). Se, por um lado,

o sentido atribuído ao ser professor/a como um orientador emerge de uma ponte

cuja base se encontra na história da profissão docente, de outro lado, firma-se

igualmente no presente, procurando os sujeitos se auto-representar em um

movimento contínuo de re-significações a partir das transformações cotidianas.

Esteve (1999) pontua que a resposta que a educação na sociedade contemporânea

propõe é antes de tudo baseada na ênfase sobre a retidão, na relação com o aluno,

com o mundo circundante, na fluidez do conhecimento e não no seu acúmulo. Isto é

o que leva ao sujeito afirmar: “Ele antes de tudo, antes de professor, hoje ele é um

orientador” (S225fig).

Em uma sociedade que tem sido considerada como a “sociedade da

informação”, a “sociedade do conhecimento” e a “sociedade da aprendizagem”, a

função de educar do professor tem sido reconsiderada, uma vez que não possui

mais as “chaves” do conhecimento (POZO, 2002). O professor/a não é mais o

detentor supremo do saber até porque não consegue mais ser um enciclopedista

como ocorria em tempos passados. O conhecimento além de ser mais diversificado

e complexo é, ao mesmo tempo, mais fluído, transitório, relativo tornando-se cada

vez mais difícil “dominá-lo” completamente (MORIN, 2000; 2003).

31 Utilizamos o seguinte código para os sujeitos S50 (S para Sujeito e a seguir o número de identificação),
a seguir a primeira letra minúscula indica o gênero (m – masculino e f – feminino); segunda letra indica a
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Acredito que os professores hoje, eles têm mais conhecimento do que os
de vinte anos atrás. É [hoje] são orientadores, porque aquele perfil do
professor que é, meu Deus do céu, é... impositor, ele não existe mais. Hoje
é a própria personalidade das crianças já estão sendo formadas pra o
diálogo (S225fig).

Essa fala ressalta as mudanças, porque na atualidade o/a professor/a e os

alunos estão sendo moldados por uma compreensão democrático-dialógica do

mundo, mesmo que não seja absoluta, na prática, é indispensável considerar a

construção da democracia no Brasil. Do ponto de vista histórico, entretanto, o ideário

do ser professor/a vem sendo modificado pela construção democrática, de modo

que os discursos levam à superação do modelo autoritário do ser professor/a.

A imagem do professor como orientador; por outro lado, ancora-se também

no imaginário construído ao longo de toda uma tradição cultural. Lopes (1999), por

exemplo, destacou a contribuição de Santo Agostinho para a construção do ideário

do ser mestre. Sublinha esse autor que a atividade de ensinar estaria marcada pela

insuficiência desse agente, que, apenas, serviria para orientar o aluno, despertando

o seu interesse. Assim a atividade pedagógica não estaria apenas alocada nas

mãos do agente do ensino, posto que esse fosse basicamente um orientador do

aprendiz. Esse ideário está presente nos discursos científicos das abordagens que

se contrapõem à pedagogia tradicional, como o construtivismo e aquelas que, nas

últimas décadas, vêm criticando a formação docente a partir de uma abordagem

mais sociológica (LIBÂNEO, 1985; MIZUKAMI, 2001).

Há também entre os sujeitos a compreensão do orientador como o

especialista da educação voltado para a orientação pedagógica dos alunos/as.

Nesse sentido, há críticas muito contundentes ao trabalho desse profissional, como

uma “Figura decorativa, que não vem para o trabalho” (S108fig), que, muitas vezes,

“Desorienta mais que orienta” (S186ffg) e que exerce muito mais a função de

supervisor dos alunos do que a função pedagógica. É por causa disto que não

sendo complementar à atividade do professor, este/a tem que suplementar a

docência com essa tarefa. Essa retórica do complemento-ausente (no caso aqui

modalidade de atuação (i – séries iniciais do Ensino Fundamental / f – séries finais) e, por último, o nível de
escolaridade (m – Ensino Médio ou Magistério / g – Graduado / pg – Pós-graduado).
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considerado o orientador pedagógico) e do suplemento-presente, no papel do

professor em suprir essa ausência, reflete uma realidade que perpassa o cotidiano

do/a professor/a.

Se a associação da imagem do professor a um orientador tem suas raízes no

imaginário dessa categoria, a referência ao especialista da educação é recente,

servindo de base para a lógica do complemento-ausente e do suplemente-presente.

A denominação “especialista da educação” surgiu com as leis: nº. 5.540/68; n º

5.692/71 e as habilitações para formá-los com a resolução CFE nº. 02/69. Contudo,

essas leis foram revogadas pela nova LDB (Lei nº. 9. 394/96) (SANTOS, 2002).

Outro sentido do elemento representacional orientador, menos compartilhado

entre os sujeitos, parece emanar, em parte, da significação do professor universitário

como orientador acadêmico e do prestígio que gozam os estudos pós-graduados

entre os/as participantes da pesquisa. Poucos sujeitos chegaram, inclusive, a

projetar nesse item do PCM (elemento representacional professor) que esse se

referia ao orientador acadêmico. Nesse sentido último, podemos vislumbrar que a

ressignificação do ser professor está associada às relações mais estreitas entre o

campo acadêmico (científico) e o campo educacional, isto é, nos espaços restritos

de interação com o ensino fundamental, em especial com a formação inicial. A

aproximação entre o professor universitário e o professor da educação básica tem

levado, a esses últimos, a espelharem-se no modelo de pesquisador/orientador e na 

postura mais profissionalizada de professor universitário.

6.3.2 - Aprender, ensinar e conhecimento

Todos nós sabemos que ser professor/a implica no ensino, principal atividade

desempenhada na docência, na aprendizagem (ou não) dos alunos e no

conhecimento como objeto de trabalho dos dois. Ao justificarem o processo de

classificação dos itens do PCM, os sujeitos não tecem maiores comentários sobre o

processo de ensino-aprendizagem, demonstrando serem esses “auto-evidentes”.

Quando falam em ensino, quase que unanimemente fazem alusão à

aprendizagem, como sendo as faces de uma mesma moeda. As expressões mais

comuns a essa união são: “ensino está ligado à aprendizagem” (S36fipg), “vai ter
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que ensinar e vai ter que aprender” (S58mfpg), “ensina e também aprende” (vários

sujeitos). Estamos aqui, pois, diante de expressões que descrevem o sentido

corrente do ser professor/a, por isso aparecem como auto-evidentes.

Todavia é importante observar que não descrevemos a atividade precípua do

professor em uma perspectiva unidirecional, mas dinâmica, processual. Desse

modo, o/a professor/a aprende com seus alunos, com os colegas, com os desafios e

na busca por novos conhecimentos. O ensino é tido como o trabalho a ser realizado

com os alunos e a aprendizagem como o dever ou a necessidade de buscar

conhecimentos ou mesmo aprender na e a partir da profissão. O conhecimento é

tanto o que se busca, quanto o que se deve ter, quanto ainda o que se ensina. As

expressões mais utilizadas em relação ao conhecimento são: “tem que ter”, “é uma

busca constante”.

A tendência em enfatizar que o professor ensina, mas também aprende com o

aluno, seguramente, está relacionada à idéia da co-participação ativa no fenômeno

educativo desses sujeitos. Idéia essa que difunde-se com a redemocratização da

escola pública, tendo sido ressaltada na proposta pedagógica de Paulo Freire, que

exerce uma grande influência nas universidades e entre os/as docentes da

Educação Básica. Bastaria lembrar como esse autor sublinha que o/a professor/a

aprende com o aluno quando na atividade docente, em seus livros A Pedagogia do

Oprimido (1996) e a Pedagogia da Autonomia (1996).

Consideramos válida essa compreensão dialética do ensinar/aprender. Sem

dúvida, estamos diante de uma retradução do discurso científico difundido no país

nas últimas décadas. Ora, defendemos, no capítulo anterior, a tese da existência de

um processo de ressignificação do ser professor. Tendo em vista que o discurso

representacional não tem compromisso com a coerência inerente ao discurso

científico, é perfeitamente compreensível esse esteja mesclado por afirmações que

provém tanto da ciência, quanto da cultura do grupo, do imaginário social e de

outras matrizes discursivas. Assim, se o discurso dos sujeitos apresenta-se

eminentemente dialético, neste caso, isto não implica necessariamente em uma

prática igualmente dialética, dialógica e democrática. Vale salientar ainda que, como

afirma Pozo (2005) ensinar e aprender são dois verbos que nem sempre se

conjugam juntos, pois há a aprendizagem sem o ensino, como no caso do fracasso

escolar, e o ensino sem a aprendizagem, pois nem tudo o que aprendemos é

produto de uma atividade de deliberada ensino.
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A incorporação dos sentidos dialético e democrático na configuração

identitária do ser professor/a, em especial, o desdobramento na ênfase da

interdependência dos processos de ensino e de aprendizagem, terminam por

dificultar a compreensão de que esses são processos também distintos.

6.3.3 – Do ethos a ética

Inúmeras palavras e expressões qualificam o grau de compromisso,

responsabilidade, dedicação, perseverança e paciência, e, em geral, são

adjetivos ou expressões adverbiais que denotam intensidade. Bastaria apenas

lembrar com nossos sujeitos, que o compromisso implica em “dar o melhor que

puder”, a responsabilidade deve ser “em alto grau” (S14ffg), a dedicação é “fora do

normal” (S50mig), a paciência e a perseverança estão “acima de tudo” (S23fig).

Salientamos que muitos sujeitos apresentam esses elementos como um conjunto

vinculado, falando rapidamente, articulando expressões como “tem que ter” ou

mesmo “precisa/necessita de”. Freqüentemente, também se arrolam um ou dois

elementos das facetas do desvelo e da negativa, mas são citados da faceta

profissional que mais se sobressaem nesse conjunto.

O discurso elaborado sobre esses elementos representacionais tornam-se

compreensíveis apenas no quadro da representação social como um todo. Por

exemplo, a palavra perseverança, como uma força motivacional para lutar e

persistir lutando, só faz sentido quando se reconhece ser a docência constituída de

uma face tão negativa que é preciso salientar ser necessário ter “muita

perseverança!”. A paciência é outra força motivadora, sendo necessária haja vista

as dificuldades com os alunos e as suas famílias, inclusive para controlar-se em

situações difíceis e, sobretudo, do ponto de vista organizacional, para lidar com as

classes numerosas.

Compromisso, responsabilidade e dedicação são elementos que

constituem o sustentáculo ético e moral da identidade docente. A partir das falas e

das expressões que explicitam esses elementos podemos vislumbrar a ética do

esforço, que também está presente nos elementos representacionais paciência e

perseverança, associados, então, ao sustentáculo motivacional da profissão.
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Verificamos aí a presença de conteúdos representacionais eivados de caráter

prescritivo absoluto, por destacar não apenas o que deve ser comum a todos, mas

também em que medida, tais como descrito anteriormente “em alto grau”, “fora do

normal”, “acima de tudo”.

Ressaltamos que, conforme dizem os sujeitos, nem todos têm compromisso,

dedicação responsabilidade. Evidencia-se, assim, uma lógica discriminante em favor

de um ideal identitário do grupo, na qual há concordância no que deve se pautar a

docência, mas também se denuncia que isso não é prática de todos. Os sujeitos

entrevistados ao terem em vista essas prescrições absolutas sempre se colocam do

lado dos que seguem as normas, propriamente de caráter ético e apontam também

um determinado “outro” como desviante dessa condição. Estamos aqui diante da

dimensão ética do habitus professoral ou mais precisamente de um determinado

ethos do grupo.

Empreguei a palavra ethos, depois de muitas outras, em oposição à
ética, para designar um conjunto objetivamente sistemático de
disposições de uma dimensão ética, de princípios práticos (a ética
sendo um sistema intencionalmente coerente de princípios
explícitos). Esta distinção é útil, principalmente para controlar erros
práticos: Por exemplo, se esquecemos que podemos ter princípios
em estado prático sem, no entanto, ter uma moral sistemática, uma
ética, esquecemos que pelo simples fato de colocarmos questões, de
perguntarmos, obrigamos as pessoas a passarem do ethos à ética.
[...] Ou, num outro sentido, esquecemos que as pessoas podem se
mostrar incapazes de responder a problemas de ética, sendo
capazes de responder na prática às situações que colocam as
questões correspondentes (BOURDIEU, 1983, p. 104).

Como ainda destaca o autor, nesse texto, a noção de habitus engloba a

noção de ethos: “[...] e é por isso que emprego cada vez menos esta última noção”

(BOURDIEU, 1983, p. 104). Podemos concluir, assim, que ter compromisso,

dedicação, responsabilidade refletem princípios do professorado, existentes no

nível da prática, não sendo parte, por conseguinte de uma moral sistemática. Esses

componentes do ethos em questão vão se refletir e fazer parte das cognições

prescritivas absolutas da representação social aqui estudada.

Segundo Sá (1995), foi Flament quem propôs a noção de condicionalidade

das representações sociais. Inicialmente, Flament apresentou como princípio as
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noções de cognições descritivas e/ou prescritivas; sendo as primeiras mais

habituais, na medida em que explicitam, enumeram, descrevem o objeto da

representação e as segundas, sub-assumem as modalidades pelos quais uma ação

deve ser pautada, articulando cognição e conduta. As prescrições absolutas ou

incondicionais tais como as descritas, anteriormente, não abrem margem para

outras possibilidades de ação que não se enquadrem no modelo proposto. Já as

prescrições condicionais possibilitam aos sujeitos margens de manobras a partir

das condições postas.

Apesar de, no nível discursivo, as pessoas emitirem julgamentos

incondicionais, do ponto de vista cognitivo, é possível pensar em diversas

alternativas condicionais consideradas legítimas (SÁ, 1995). Em uma prescrição

absoluta estão subentendidas também possibilidades de exceções, não explicitadas

no discurso. Contudo, apesar dessa possibilidade, no nível cognitivo e até nas

práticas/condutas, é importante destacar que as prescrições absolutas servem antes

para demarcar a distinção identitária do grupo. Isto como uma forma de defesa

identitária, pautada na ética do esforço, e que previne contra os casos desviantes.

Essa disposição moral e ocupacional tem suas raízes no longo e complexo

processo de construção do habitus desse professorado e reflete a influência

recebida das matrizes discursivas religiosa e familiar, que se encontra mais evidente

nos elementos da faceta desvelo. Todavia, por suas relações de interdependência,

essa influência encontra-se também nos conteúdos representacionais da faceta

profissional.

Aquilo que à primeira vista pareceu-nos, através do PCM, elementos

tipicamente profissionais como a dedicação, a responsabilidade e o

compromisso, tendo em vista agora o discurso dos sujeitos assemelha-se muito

mais a uma amálgama de elementos prescritivos atitudinais, morais, históricos,

confluentes com outros elementos e outras matrizes discursivas. Nesse sentido, a

representação social do ser professor/a conjuga elementos em sua essência

contraditórios, de modo essa auto-representação não está destituída de sentidos

religiosos e de sentidos familiares articulados na história do grupo. Assim como a

faceta do desvelo está muito mais associada à matriz discursiva religiosa e familiar,

porém também se associa à matriz profissional, como veremos no momento

oportuno.
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6.3.4 - Importante, gostar, prazer e realização

O elemento representacional importante quase sempre relacionado ao valor

atribuído ao professor/a por ele/a mesmo/a a sua profissão, apesar de afirmar, ao

mesmo tempo, não ser reconhecido socialmente. Expressões como “tem que se

sentir importante” (S19fig), “ter consciência que é” (S26ffpg), “dá importância a”

(S29mfg), apontam para a necessidade de convencer-se dessa importância, porque

certamente os indícios cotidianos lhes indicam o contrário. Aqui temos apelos

discursivos identitários e motivacionais. Esse elemento possui também um caráter

prescritivo, uma vez que não apenas descreve, mas apela, defende, recorre à

necessidade dos sujeitos se sentirem importantes.

Uma estratégia discursiva utilizada para afirmar-se é projetar a sua

importância no sucesso dos outros, em geral, seus ex-alunos, que, agora, ocupam

profissões socialmente valorizadas enquanto juízes, médicos, advogados,

engenheiros etc. Esses, enfim, segundo o discurso dos sujeitos: “só são o que são”,

“chegaram aonde chegaram”, através do seu trabalho. Essa estratégia discursiva é

uma forma de resistência à desvalorização simbólica do papel de professor, que tem

sido acompanhada pela precarização material da vida e do trabalho nos dias atuais.

Além dos elementos representacionais com um caráter de prescrições

absolutas, existem também aquelas de caráter prescritivos, mas condicionais.

Gostar, sentir prazer e realização na docência é, segundo os sujeitos, necessário,

mas nem sempre isso é possível. Contrapostos diretamente a esses elementos

representacionais que são, em parte, o sustentáculo motivacional da docência32,

estão os elementos representacionais da faceta negativa (sofrimento, injustiça, má

remuneração, dificuldade e cansaço).

Segundo a maioria dos sujeitos, o gostar é “necessário” (S34fig) ao exercício

da docência e igualmente ter prazer e amor à profissão. Quando o indivíduo gosta “é

mais fácil” (S97fig), “se não gosta, não dá” (S102fipg/S124fig). Para alguns, o gostar

da docência é tão importante que é diretamente contraposto à faceta negativa do

magistério, de tal modo que é a força motivadora para enfrentar os reveses da

32 Juntamente com os elementos representacionais perseverança e paciência
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profissão ou até não senti-los; para outros descaracteriza até o discurso sobre o

sofrimento na docência; para outros ainda implica em uma relação direta com a

importância do trabalho realizado.

Tem sofrimento e tem a injustiça também, mais o gostar faz com que a
gente passe por cima de todos esses aqui, do cansaço, da injustiça e do
sofrimento (S40fig).

Sofrimento! Não acho que seja sofrimento. Se fosse coitado de nós! Dar
aula um sofrimento? Não, não acho. Eu gosto (S224fig).

O gostar tá dentro também dessa missão, tem que gostar de trabalhar, tem
que gostar de ensinar pra tá aqui, porque eu poderia hoje com esse salário
que eu ganho, ganharia talvez mais se eu vendesse coxinha na rua,
entendeu? [Suspiro], mas eu gosto de tá aqui, quero ensinar, porque acho
também um trabalho importante. É isso, sabe (S134fipg).

Apesar da importância do gostar no magistério, refletem alguns, “isso nem

sempre acontece”, sendo poucos os momentos em que se gosta da profissão haja

vista as dificuldades enfrentadas: “gostar é uma coisa necessária para ser professor,

mas nem sempre acontece, mas é preciso” (S249fig).

Semelhantemente ao gostar, o prazer é um sustentáculo necessário à

profissão, “se não tiver não dá” (vários sujeitos). Alguns afirmam que “a minoria

sente” (S24ffpg), inclusive alguns mencionam que não é uma profissão prazerosa

“de jeito nenhum, porque se vive frustrado” (S24ffpg). Para outros, por ser a

profissão um “meio de sustento” (S45mig), “nunca sentiram” prazer na mesma

(S55mfg). E existem aqueles que ficam no entreposto considerando ser professor/a,

ao mesmo tempo, prazeroso e não (S76fipg). O prazer pode estar relacionado ao

prazer do aluno em aprender, do professor por causa do sentido de sua vida ou em

conseguir os seus objetivos. Nesse sentido, o prazer tem relação direta com a

realização.

O prazer... que não temos, quase não temos... o prazer que temos é
quando realizamos uma atividade que é... valorizada e qual profissional que
tem prazer, né? do salário? (S165ffpg).

[...] mas eu sinto prazer de... não é aquele prazer de alienado. Não é o
prazer assim... porque eu sei pra onde eu quero ir, aonde eu quero chegar,
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não é?” (S50mig).

Em geral, o significado atribuído à realização é profissional associado à

aprendizagem dos alunos (S131ffpg), quando conseguem atingir as metas

propostas. Daí, quando vêem os resultados sentem-se realizados, geralmente, no

final do ano (S105fig) ou quando verificam paulatinamente que as metas estão

sendo atingidas (S97fig). O sofrimento, como veremos, se presentifica quando não

há aprendizagem dos alunos. Destacam alguns sujeitos que é apenas uma minoria

sente a realização (S24ffpg). A remuneração não seria a única causa da realização,

mas, esperam-se melhores condições de vida. O fato de não ficar desempregado

(S67mig) também é apontado como uma razão para a realização profissional.

Os discursos sobre os elementos gostar, prazer e realização apontam para

tensões e ambivalências que são fruto, como vimos afirmando, do processo de

ressignificação do ser professor. Em algumas falas podemos constatar a defesa de

um sentido quase trascendental para a “missão” do/a professor/a. Certamente

estamos diante de uma produção discursiva muito influenciada pela religiosidade e

pela mistificação do ser professor/a, que é forte nas origens dessa profissão no

Brasil. Trataremos desse tema em maior profundidade no capítulo conclusivo.

6.3.5 - Futuro, Trabalho e desafio

Para concluir a análise da faceta profissional, façamos alguns comentários

sobre os itens futuro, trabalho e desafio.

Os sentidos atribuídos ao item futuro referem-se ao futuro para si ou para os

alunos. No caso desses o trabalho do professor/a é ressaltado como meio capaz de

assegurar-lhes uma mudança de vida. Considerando as condições precárias de

muitos dos seus alunos, posto que habitem nos bairros pobres e periféricos da

cidade, os sujeitos acreditam na ascensão social, que os mesmos não se tornem

marginais ou continuem sendo catadores de lixo (S128fig).

No futuro para si destaca-se um futuro esperançoso, pois vislumbram uma

melhor condição profissional em termos de remuneração para a categoria e em um

projeto mais pessoal qualificar-se para um Mestrado ou Doutorado (S129ffg). No

entanto, alguns não vêem esperanças no futuro e pensam em “mudar de profissão”
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(S52ffpg, S165ffpg), antevêem doenças e até mesmo “estar em um hospício” no final

da vida (S211fiem).

O elemento representacional trabalho apresenta-se, muito frequentemente,

no início ou no final de um período ou oração, através da expressão: “isso é o nosso

trabalho”. Ou seja, aparece como um descritor do objeto representacional ser

professor/a, dado o fato de arrolar aspectos recorrentes da forma social dessa

identidade, seja acentuando características positivas ou negativas. Isso também é

evidenciado na classificação livre, onde o item trabalho está no entreposto entre a

faceta negativa e a faceta profissional da docência. Os discursos dos sujeitos

acentuam ainda que o “trabalho do professor” é excessivo (“é o que não falta” -

S28mfg), ultrapassando os limites da escola e o tempo em que aí se encontram

(“começa e termina em casa” - S48fig).

Da mesma forma que o trabalho tanto na classificação livre como nas

entrevistas, o elemento representacional desafio se encontra em posição

intermediária entre a faceta negativa e profissional. O item desafio apresenta uma

significação que pretende sintetizar a luta diante do quadro da docência como um

todo, incluindo tanto as adversidades quanto as atividades pedagógicas.

Fazer parte do magistério hoje é um grande desafio não é? Por isso, eu
coloquei aqui a primeira palavra desafio, porque eu acho que a todo o
momento, eu estou sendo desafiado. É por isso que eu nem durmo direito
assim: eu venho pra escola lá de São José de Tibúrcio e dá mais de 35km.
Tenho que me acordar de 04:15h, não é? É tenho que pegar o ônibus às
5:00h da manhã pra poder chegar ao shopping assim de 5:50 h pra chegar
aqui de 6:40 h. [...] Não sei se foi por culpa desse grande problema aqui,
que eu fui educado e vim de família assim simples, mas de influencia
religiosa, aquele negócio de entrega total. Não sei se isso é influencia, eu
sei que eu estou entregue a esse desafio, a esse compromisso (S50mig).

Na visão do sujeito, o desafio está relacionado ao comprometido com a

profissão e com as suas origens familiares religiosas. O eixo discursivo que

denominamos de ética do esforço apresenta-se, aqui, mais uma vez. Por isso, temos

ressaltado, ao longo deste capítulo, que esse eixo discursivo e a matriz discursiva

religiosa atravessam toda a representação do ser professor, ou seja, todas as suas

facetas, assim como o eixo do complemento-ausente.

Passemos agora a explicitação dos conteúdos representacionais referentes à

faceta do desvelo.
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6.4 – Faceta do desvelo

Entre as facetas da representação social do ser professor/a, a faceta do

desvelo é a que se apresenta como o maior campo maior de negociação dos

sentidos. Seus elementos constituintes destacam-se por possuir uma relação mais

estreita com a história da profissão, com as disputas científicas e com a formação

docente, que torna a sua compreensão bastante complexa. Uma forte influência da

matriz discursiva religiosa, historicamente muito presente no discurso do magistério,

atravessa essa faceta.

Apesar de constituir-se por fortes elementos históricos que se articulariam à

memória social do grupo, ao mesmo tempo, as disputas em torno da reconstrução

da docência no terreno formativo e científico, tendo por base modelos menos

religiosos e parentais, a partir de parâmetros ditos mais profissionais, parecem

procurar implodir em suas bases o sentido ideológico da docência (MELLO, 1982;

FREIRE, 1993; SILVA, 1995). Contudo, a literatura tem apontado também para o

reducionismo de análises generalizantes que não levam em consideração a

realidade escolar e a cultura tipicamente feminina da docência, assim questionam-se

interpretações hegemônicas no campo educacional, em especial, por seu caráter

prescritivo e masculinizante (BARBOSA, 2003; CARVALHO, 1993, 1994, 1995,

1996; LOPES, 1989; FONTANA, 2000).

Ainda que alguns elementos como sagrado, ícones religiosos, Deus,

sobrenatural e outros dessa ordem não estarem presentes nessa faceta, o vínculo

da tríade missão, doação e amor apontam diretamente para significados religiosos

presentes na representação social do ser professor/a. Em acréscimo, um outro

elemento representacional dessa faceta, o item pai/mãe, espelha um sentido que foi

tecido desde a modernidade quando se forjou a idéia de que os religiosos e os

professores/as seriam as mães e os pais espirituais de seus alunos (LOPES, 1999).

A presença do elemento representacional psicólogo como um “cura de almas” está

diretamente relacionada à dissolução do campo religioso e ao ingresso de novos

agentes (em geral das cognominadas ciências “psi”: Psicologia, Psiquiatria e

Psicanálise) para ocupar a posição de agentes tradicionais (como do padre/pastor

no cuidar), só que, agora, a partir de uma perspectiva científica (BOURDIEU, 2004).
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6.4.1 - Doação, Missão e Amor.

Para compreender os sentidos que os sujeitos pesquisados atribuíram aos

elementos doação, missão e amor é necessário recorrer inicialmente à história da

profissão docente e daí discorrermos como esses elementos apresentam-se em

suas falas, a partir do discurso das entrevistas realizadas. Esse recurso à história é

importante, porque concordando, em parte, com Lopes (1998, p. 38): “essa questão

traz tão forte a marca de certo um passado que é como se não houvesse distinção

entre o que se passou e que se há de viver”. Ainda segundo a autora, mesmo que

se devam considerar os momentos de ruptura e transformação, é preciso levar em

conta também a lentidão dos processos de transformações na área da educação.

De acordo com Nóvoa (1991), a história da escola pode ser compreendida de

forma esquemática, a partir do século XVI, com a dominação da escola pela Igreja e,

posteriormente, por volta da segunda metade do século XVIII, na realidade européia,

com movimento amplo de Estatização da escola que perdura até nossos. Nesses

dois períodos, os docentes contrariamente a outros grupos profissionais não

codificaram um conjunto de regras deontológicas, sendo essas ditadas

historicamente do exterior: primeiro, pela Igreja, depois pelo Estado. Da mesma

forma, “[...] estas duas instituições exerceram, uma após outra o papel de

mediadores da profissão docente, tanto em suas relações internas quanto externas”

(NÓVOA, 1991, p. 120).

A passagem da dominação da Igreja para o domínio do Estado não

representou uma mudança ampla de paradigmas, sobretudo, no que respeita ao

corpo docente. Segundo Hypolito (1997), na realidade brasileira, a atividade

educativa foi deslocada da Igreja, porém a concepção do magistério como

vocação/sacerdócio, construída por razões político-ideológicas no século XVI,

continuou a vigorar, uma vez que até mesmo o Estado Liberal também vai se

interessar e apoiar essa ideologia.

A própria etimologia da palavra professor retrata a origem religiosa da

docência. Nas palavras de Kreutz (apud HYPOLITO, 1997, p. 19), interpretando

essa realidade histórica, o professor seria aquele que: “[...] professa fé e fidelidade

aos princípios da instituição e se doa sacerdotalmente aos alunos, com parca

remuneração aqui, mas farta na eternidade”.
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Lopez (1999) faz uma ampla revisão em documentos históricos, que datam

desde o século XVI, discutindo a natureza prescritiva forjada para o exercício e a

identidade docente. Nesses textos, observa que o/a professor/a deveria perseguir a

estima pelos alunos, a doação, a humildade, a paciência, o amor e deveria evitar o

desejo de promoção, o orgulho, o cuidado consigo. Esses mesmos atributos a serem

evitados ou perseguidos são, segundo a autora, retomados século após século, de

tal modo que, ainda no século passado, podemos vislumbrar no discurso político,

nos livros didáticos, nos periódicos, no cotidiano escolar os mesmos elementos

históricos da ideologia do sacerdócio.

Não foram apenas as imagens e metáforas religiosas que forjaram

historicamente a docência, também foi se tecendo ao mesmo tempo elementos

vinculados à matriz familiar e ainda elementos relacionados à certa idealização do

magistério.

Para se ter uma idéia de como os elementos religiosos, parentais e

idealizadores da docência estavam impregnados no discurso educacional,

gostaríamos de ressaltar brevemente uma pesquisa desenvolvida por Bastos (1994)

a partir da análise do periódico Revista do Ensino, editada no Rio Grande do Sul,

que terminou adquirindo o status de revista de circulação nacional. No período de

1939 até 1942, a Revista do Ensino participou da campanha de reconstrução

nacional. Os editoriais da revista destacam as “aspirações comuns” que integravam

o desejo das altas autoridades e dos professores que são patrocinadores dessa

busca coletiva. O professor seria a “viga mestra”, a “coluna granítica em que

repousa a segurança da grandeza e continuidade nacional”, um servidor social com

um verdadeiro sentimento de brasilidade (citado por BASTOS, 1994, p. 137).

Bastos destacou a utilização de uma série de recursos discursivos que faziam

uso da ilusão e da metáfora na construção da identidade docente. As imagens,

selecionadas e articuladas punham “[...] em realce aquelas mais caras ao imaginário

religioso e católico do povo brasileiro” (LENHARO citado por BASTOS, 1994, p.

141). A família, por exemplo, servia de modelo como metáfora do magistério na

medida em que se postulava uma “[...] identidade de interesses, a unidade espiritual,

a disciplina, a harmonia, a hierarquia” (BASTOS, 1994, p. 140). Da mesma forma, os

vínculos religiosos serviam de aporte para o magistério, pois esse era tido como

mais do que uma profissão, tratava-se de um “verdadeiro apostolado”, um

sacerdócio.
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Os discursos procuravam sempre engrandecer a função do professor. Os

sentimentos evocados são: o amor, a bondade, a compreensão, a cooperação e a

solidariedade. Amar tranforma-se em sinônimo de educar. A retórica discursiva da

revista sublinhava o exemplo dos professores mortos e valoriza a dedicação, o

sacrifício, a modéstia, a forte noção do dever. Esses deveres eram referidos, no

corpo da revista, nos artigos intitulados de credos, nos quais se destacavam a

modelização da prática docente e as exigências do magistério. Por outro lado,

entretanto, negligenciavam-se as dificuldades e mazelas de ser professor (a). O

texto transcrito abaixo ilustra um desses credos. Observamos a recorrência do verbo

dever nesse trecho:

[...] devo lembrar que não há padrões fixos de viver; devo criar
ambiente de confiança; devo ser sincero e procurar entender o aluno;
devo ser capaz de captar a atenção e o respeito do aluno; devo me
capacitar a empregar a melhor estrutura técnica; devo estar
metodicamente preparado; devo responder aos alunos; devo continuar
a evoluir... (apud BASTOS, 1994, p. 141).

A mulher professora era coadjuvante da modernização/nacionalização

brasileira, sendo enaltecido o seu papel de mãe e de professora. Ao mesmo tempo,

destacava-se a fragilidade feminina das “professorinhas” como um elemento

também importante nesse afã de reconstrução nacional. A idealização da professora

terminava por escamotear a realidade cotidiana, pois: “Alguns depoimentos

expressam o isolamento, o abandono a que estavam sujeitas, enviadas para zonas

inóspitas, nas quais o único contato com a sede do município se dava uma vez por

semana”, além da vigilância a que estavam submetidas na forma de vestir e de se

comportar (BASTOS, 1994, p. 139).

Em trabalho posterior, Bastos (1997) apresenta um estudo da seção “Falam

os Educadores Brasileiros”, da Revista do Ensino, no período de 1954-1965, quando

a mesma ganha âmbito nacional. Esse último trabalho confirma os dados da

pesquisa anterior (BASTOS, 1994), que recaem na primeira fase de editoração da

revista, 1939-1942. Tal empreendimento, segundo a autora, permitiu: “[...]

compreender a retórica de confirmação do ser docente, pelo desvelamento do

discurso político ideológico embutido no discurso técnico pedagógico” (BASTOS,

1997, p. 75).
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De posse desse panorama histórico, apresentaremos como os elementos da

faceta do desvelo se evidenciam no discurso dos sujeitos.

O elemento representacional doação é um dos que são mais enfatizados no

discurso dos sujeitos, significando desprendimento para a realização do trabalho

realizado com os alunos. Haja vista as expressões que freqüentemente o

acompanham, o/a professor/a pode ser considerado um profissional grandemente

devotado: “precisa se doar”, “exige muita doação”, “tem que se doar mesmo”,

“doação total”, “se doa demais”, “doação em primeiro lugar”, “se ele não se doar, não

consegue”. De todos os elementos representacionais da faceta do desvelo, na

classificação dirigida, o elemento doação é o que está mais próximo do agregado de

palavras consideradas mais importantes para o ser professor, na faceta profissional.

A docência é compreendida, assim, por muitos sujeitos como uma missão.

Alguns sujeitos a especificam a partir da tarefa educativa, como a missão de

ensinar (S165ffpg/S245fipg), a missão pedagógica (S36fipg), de educar e cuidar

(S63ffg), de promover gerações (S28ffpg), ou mesmo qualificando-a

negativamente, como uma missão difícil (S105fipg/S16ffg), árdua (S14ffg). Uma

expressão muito utilizada é: “é uma missão que exige...”, destacando-se, a seguir,

muito dos elementos considerados como requisitos e sustentáculo emocional

positivo da profissão, encontradas na faceta profissional. Aqueles que assumem

essa postura criticam os que não a vêem deste modo, como se fosse um “trabalho

qualquer” (S45mig).

Mesmo entre os adeptos da profissão como missão e doação ressaltam que

isso implica em sofrimento: “[Referindo-se ao grupo de palavras formado] Aqui eu

fiz uma união: doação, pai-mãe, amor. Eu acho que cada uma dessas palavras

representa um – fiozinho branco na cabeça do professor” (S99fiem).

O elemento representacional amor funciona como um substrato emocional

positivo que sustenta a docência e também as relações familiares, por isso mesmo:

“precisa ter”, “tem que ter”, “supera tudo”, “sempre em tudo que faz”. O amor

direciona-se diretamente às crianças, mas também ao próprio trabalho. A matriz

religiosa cristã desempenha um papel muito forte nessa significação a respeito do

amor. Um texto bastante conhecido da Bíblia pontua que qualquer sacrifício, ação,

trabalho, conhecimento, dom espiritual ou mesmo fé “se não tiver amor, nada disso

me aproveitará” e continua, o amor: “[...] tudo sofre, tudo crê, tudo espera, tudo

suporta” (1 Coríntios 13: 3, 7).
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Alguns sujeitos não aceitam que atuar na docência seja uma missão, doação

ou que nela exista amor. Criticam, então, a postura tida como sacerdotal, religiosa

ou doutrinária dos que consideram a docência uma missão, porque não são típicas

de uma cultura profissional. Há também os que ficam no entreposto: “é uma missão,

mas, às vezes, não é” (S50mig). E quanto ao amor questionam: haveria amor em

condições de trabalho tão opressivas?

Para mim ser professor não é uma missão é uma escolha profissional séria.
Também não é uma doação, é uma profissão como outra qualquer que exige
compromisso, responsabilidade, atualização constante. (S76fipg)

[...] missão e doação eu acho muito... é do trabalho assim... eu acho muito...
não sei se utopia seria a palavra adequada, mas eu acho que da mais a
entender assim de filantropia e eu acho que não é um trabalho como se fosse
assim aquela coisa de professor ser uma vocação um sacerdócio, não
porque tiraria muito assim da responsabilidade que agente tem sido
reconhecido no nosso trabalho também (26ffpg)

Amor? Não. Eu já me desiludi (S28mfg)

[Amor] Esse praticamente não existe (S214fipg)

Eu acho que onde existe exploração, não pode existir o amor. Muito embora
aqui tenha muita coisa que vai refletir na questão do professor, do
compromisso, que a gente não vai misturar amor com essas outras coisas
não. Eu acho que o amor ele não está associado com isso aqui, porque [o
professor] é um profissional (S50mig).

É importante observar, nas citações acima, que esses discursos criticam os

itens a missão, a doação e o amor, mas sublinham a responsabilidade, o

compromisso e o trabalho, que são elementos da faceta profissional. Isto sinaliza

para uma ressignificação da representação social do ser professor/a doravante

apoiada em moldes tipicamente profissionais.

6.4.2 - Ser/ter um pouco de Psicólogo

Além da imagem do orientador, mãe/pai, o “ser professor” é compreendido

como “sendo um” ou “tendo um pouco de” psicólogo. São várias as expressões
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utilizadas para ilustrar essa tarefa suplementar à função do professor tais como: “Se

transforma em Psicólogo” “Ter um pouco de psicólogo”; “dou uma de psicólogo”,

“Além de ser professor é psicólogo”, “Exerce a profissão de...” “Tem hora que

assume...”. O significado que é atribuído ao professor como psicólogo advém da

compreensão de que o professor/a: escuta, conversa, “sente” os alunos no sentido

de empatia, procura resolver seus problemas e de suas famílias, entendem a

“cabeça”, o modo de pensar, e a personalidade dos/das alunos/as, incluindo a

análise de problemáticas intra e extra-classe. Como nos referimos anteriormente, na

análise da primeira fase do PCM, estamos diante de discursos que explicitam a

estrutura de uma representação social: de um lado a face imagética (psicólogo,

mãe/pai, orientador), de outro o significado atribuído a cada uma dessas

imagens/figuras.

Em trabalho anterior (FEITOSA JÚNIOR, LIRA, SANTOS, 1997) procuramos

conhecer qual era a contribuição da Psicologia para a prática pedagógica do

professor/a das séries iniciais do ensino fundamental. Verificamos que os sujeitos

afirmavam utilizar-se de uma “psicologia geral”, não aquela aprendida na

Universidade, mas pautada pelo cotidiano, ou seja, em idéias do senso comum.

Propunham, pois, uma “psicologia da prática”, semelhante àquela desenvolvida

pelos professores desta pesquisa.

A imagem de psicólogo utilizada pelos os sujeitos desta pesquisa destaque-

se corresponde ao do psicólogo clínico. Isto se deve à própria constituição e

desenvolvimento histórico desta ciência (SCHULTZ; SHULTZ, 1998), à introdução

da psicologia escolar no nosso país, que seguiu os moldes médicos e higienistas

(PATTO, 1984; 1990) e, sobretudo a uma série de questões formativas,

mercadológicas e representacionais que envolveram e ainda envolvem a atuação do

psicólogo na escola e na sociedade (LIBÂNEO, 1994; YAMAMOTO; CABRAL

NETO, 2000; MALUF, 2001).

Denis Carvalho (2000), ao fazer um levantamento da bibliografia referente à

atuação do Psicólogo Escolar no Brasil, destaca que entre as escolhas de

especialidade por falta de opção, essa é a que ocupa o primeiro lugar (24,8%);

muitos a desempenham com o objetivo de complementar a renda, trabalhando

concomitantemente na clínica. Em relação ao Rio Grande do Norte, escolhe-se

preferencialmente, em primeiro lugar, a clínica (59,1%), em segundo, a área

organizacional (13,4%) e, em terceiro, a área escolar (8,1%). Em uma das pesquisas
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desenvolvidas, neste estado, verificou que nenhum dos psicólogos que atuavam na

escola tinha estagiado na área. Sublinhou ainda a grande ausência dos psicólogos

na escola, principalmente na pública, ausência incentivada inclusive pelo setor

público, uma vez que muitos psicólogos foram transferidos da Secretaria Estadual

da Educação para o Sistema Único de Saúde.

A maioria dos psicólogos escolares no Rio Grande do Norte trabalha em

estabelecimentos de ensino particulares, que segundo o autor, pode resultar da

importância maior atribuída a esse setor, nessas escolas, e até como uma estratégia

de marketing desses profissionais. Carvalho conclui (2000, p. 118) que: “A

Psicologia Escolar norte-rio-grandense, seria, portanto, essencialmente privada e

caracterizada por uma atuação clinicamente enviesada”.

Os discursos dos sujeitos acentuam a necessidade do psicólogo no meio

escolar. Chega-se também a afirmar, em relação a essa imagem do ser professor,

que “nem todos são”, “nem todo mundo é”, mas “deveria ser”, acreditando-se ainda

que se deveria ter uma melhor formação psicológica na formação docente.

Podemos inferir que a imagem do psicólogo e o seu papel no ambiente

escolar é resultante da fusão de informações científicas dessa profissão e, ao

mesmo tempo, das traduções dessas informações para o senso comum,

característica dos conteúdos representacionais. A imagem objetivada do professor

como psicólogo é a do profissional clínico, não a do psicólogo escolar,

caracterização, inclusive, ausente nos discursos.

Os discursos críticos em relação ao senso comum, construídos por alguns

poucos sujeitos, indicam que o professor não é um psicólogo e nem precisa ser –

acentuam os mais radicais. Esses, por sinal, criticam a psicologização do cotidiano

escolar.

O psicólogo é importante, mas a gente tem mania de tudo jogar pra o
psicólogo. Como educador temos a obrigação de ter conhecimento, de
entender. Na escola temos que ter sim, pois existem casos que é
necessário realmente um psicólogo, mas não acho que a gente deva
transferir a nossa responsabilidade para o psicólogo.

Psicólogo. Eu não me atreveria assim, porque eu acho que é uma pessoa
muito séria. Assim é separado. Então eu acho que professor faz um pouco,
mas que não é. Não é o nosso trabalho a gente tem que trabalhar com
esse profissional aqui é um trabalho específico sério realmente, não é?
(S26ffpg)
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6.4.3 - Um outro Pai e uma outra Mãe dos alunos

A maioria dos sujeitos, como discutimos anteriormente, associavam

diretamente o item do PCM mãe/pai à função suplementar exercida pelo

professor/a na docência. Por um lado, a família é caracterizada negativamente,

dentre outros aspectos, assinala-se que não impunham limites às crianças, nem

davam amor, eram descompromissadas com a educação das crianças,

desestruturadas e algumas chegaram a afirmar que eram “totalmente degenerados”

(S14ffpg). Uma vez que a família não complementava a atividade educativa,

transferindo para a escola a responsabilidade da educação dos seus filhos, cabia ao

professor/a suplementar a tarefa, assim, a maioria das palavras utilizadas para

caracterizar a família padrão, serviam como argumentação da prática educacional

desenvolvida. As expressões mais utilizadas para referir-se a essa função

suplementar eram: “acaba tendo” e “assume o lugar de”. Por outro lado, pontua-se a

situação de pobreza das crianças e suas famílias, daí há críticas no tocante ao

descaso do governo em relação à assistência social a essas famílias, o que

terminava por sobrecarregar a atividades do professor/a. O/a professor/a acaba

cumprindo um papel de assistente social junto às famílias carentes. A ação do

professor/a para com esse aluno carente está envolta de cuidado e carinho e até

mesmo humanidade, frente às dificuldades que enfrentam com os alunos.

Eu faço um deslocamento de uma zona para outra, de um extremo para
outro e lá me sinto como mãe e pai deles. Na hora que ele vai jogar e não
consegue, ele passa mal. Nessa hora, eu vou ter que assumir, como um
lanche. O que ele sofrer, eu estou me responsabilizando, porque
geralmente ele vem em uma situação difícil. Porque nem café ele tem
tomado (S63ffg).

Um sentido subjacente aos elementos representacionais mãe/pai é que o

professor seria um modelo, no sentido do professor/a ser alvo da identificação

do aluno.
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Mãe e pai sim justamente por passar muito tempo com o aluno. O aluno
percebe no professor um referencial. Muitas vezes ele não recebe, ele não
tem esse referencial em casa. Então muitas vezes o professor precisa
passar esse referencial de mãe e pai né? É essa educação que os pais é...
desenvolve em casa ele precisa dá continuidade na sala da aula também e
justamente porque existem infelizmente existem casos de mães e pais não
estarem presentes na educação do filho, não é? Existe certo descaso e o
professor ele precisa está assumindo essa posição (S24ffg).

Quando solicitados a explicar os grupos de palavras que tinham classificado,

alguns professores/as afirmavam que um conjunto daqueles referia-se ao grupo da

família. Os itens do PCM agrupados, nesses casos, situadas em torno do cartão

pai/mãe eram em geral: amor, missão, paciência, psicólogo, dedicação, traduzindo,

portanto, um ideal de família padrão, ressaltando-se também que eram

fundamentais na educação dos filhos/as. Em alguns desses casos, os sujeitos

assinalavam que aquelas palavras reunidas faziam parte do que recebiam dos seus

pais ou mesmo era o tipo de relação que mantinham com seus próprios filhos.

Esses sujeitos, portanto, não associavam o ser professor/a com a função

paterno-materna.

Um número menor de sujeitos afirma que o professor/a não é nem pai nem

mãe dos alunos. São raras as referências em relação à literatura que defende esse

posicionamento como se ilustra na entrevista abaixo.

Eh, escola é lugar de crescimento, desenvolvimento, é pesquisa né? E a
gente não vai o professor não vai ter uma relação do professor com o
aluno... não é como a relação de pai, mãe, tia, tio não. Ele tem que tirar
isso ai e ter esse cuidado. É por isso que ainda tem alunos que chamam o
professor de tio tia e essa coisa toda, né? Mas eles não são nossos
parentes, então como já dizia até Paulo Freire no livro dele, não é? Mas eu
vejo assim também, tem que separar isso aí (S50mig).

Dentre as funções auto-atribuídas aos docentes está, em primeiro lugar, a

do orientador, que se encontra na faceta profissional, em segundo lugar a do

psicólogo, que, de certo modo, é legitimada pela mutação do campo religioso e pela

preponderância de uma visão mais científica e, por fim, as funções familiares.

Todavia, essa disposição não é à toa. Isto pode ser compreendido considerando o

campo científico.
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Diversos trabalhos desenvolvidos a partir da década de oitenta e noventa

refletem sobre a identidade docente, considerando: a dimensão negativa do mundo

doméstico na escola; as vinculações da identidade da professora aos papéis de tia,

mãe ou a outras profissões (ex. assistente social, psicólogo); o descompromisso

político e a incompetência técnica dessas profissionais (MELLO, 1982; NOVAES,

1984; PENIN, 1989; FREIRE, 1993; SILVA, 1995). Nem todos esses trabalhos

focalizaram a identidade docente como um objeto de pesquisa, discorriam,

sobretudo a respeito do fracasso escolar, mas tangenciaram e influenciaram o olhar

sobre o professorado, na produção acadêmica. A tônica nessas obras é procurar

alertar e até convocar as professoras para uma conscientização das urdiduras

ideológicas desconhecidas a que estão submetidas.

O livro de Guiomar Namo de Mello (1982), Magistério de Primeiro Grau: da

competência técnica ao compromisso político, representa um marco na literatura

educacional espelhado tanto na quantidade de reedições33 quanto na recepção que

teve na comunidade científica e não científica. O ponto nodal discussão é a crítica à

postura de muito carinho, muito afeto, nos discursos das professoras e, ao mesmo

tempo, há, segundo a autora, pouca competência técnica que se conjuga, na sua

ótica, necessariamente à competência política. Segundo a autora, existiam

professoras com uma postura técnico-profissional e outras com a postura afetivo-

doadora, em geral as que tinham mais tempo no magistério, as da 1ª e 2ª séries, e

que eram partidárias do pensamento liberal, retirando da escola a responsabilidade

pela produção do fracasso escolar. Contraposta à face "boazinha" de doação, estava

uma face "perversa" que atribuía a culpa do fracasso aos alunos. Quanto às formas

de organização e reivindicações dos sujeitos a tônica era o apoliticismo, uma

perspectiva paternalista e um distanciamento das questões sociais mais gerais.

A natureza forte das argumentações de Mello (1982) deu visibilidade à

"incompetência técnica" dessas profissionais. As críticas erigidas por essa

pesquisadora não foram balizadas na realidade de vida das professoras, suas

condições de trabalho, inclusive limitações no quadro funcional das escolas. Estes

aspectos, não contemplados pela autora, foram analisados por pesquisas

posteriores, como veremos adiante. Em todo caso, Mello foi seguida por outros

pesquisadores que apontavam na mesma direção da “incompetência técnica” da

33 Em 1982, foi editada a primeira edição, dez anos após já contava com a décima edição e a última que temos
notícia (12 ed. ) saiu em 1998.
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professora.

Sonia Penin (1989), que está entre as seguidoras de Mello34, observou, em

escolas públicas, naquelas de sua pesquisa que tinham uma clientela mais carente,

que as intervenções apontadas pelas professoras eram de cunho afetivo ou moral,

sendo a pobreza associada à falta de carinho e à marginalidade. Já nas escolas

melhor situadas financeiramente, as medidas sugeridas eram de cunho técnico-

instrumental. Penin, citando um trecho das entrevistas de sua pesquisa, reforça a

preponderância de um olhar afetivo em detrimento do ensino de conteúdos.

Acho que o mínimo que você pode oferecer às crianças já é o bastante. [...]
Se ela conseguir os dois (aprender e tiver carinho), é ótimo; se ela não
consegue aprender, só o carinho, o amor que você dá para ela eu acho que
já é uma grande coisa (apud PENIN, 1989, p. 128).

Na mesma linha de raciocínio, Novaes (1984) e Freire (1993) tecem duras

críticas à professora-tia. O título do livro de Paulo Freire, “Professora, sim. Tia, não”

revela inclusive a postura contrária a essa interpenetração do mundo doméstico no

escolar. Silva (1995) segue a mesma trilha da crítica tecida por esse grupo, já na

área de estudos específica da identidade social.

Segundo Carvalho, na década de oitenta, dois enfoques principais ora se

complementavam ora se alternavam na literatura nacional: "[...] de um lado a

compreensão da escola como organização burocrática e, de outro, a análise da

atividade docente a partir do conceito marxista de trabalho" (1996, p. 77). De acordo

com Dias-da-Silva (1998), a crítica ao modelo da racionalidade técnica possibilitou o

reconhecimento do desenvolvimento profissional, dos saberes da experiência e dos

professores e professoras como agentes gestores de dilemas, porque se pontuava

apenas as mazelas da má-formação profissional. Dias-da-Silva questiona o papel da

Universidade, na medida em que desconsiderou por muito tempo as competências

construídas na prática profissional e não conseguiu desenvolver um trabalho

conjunto para a solução dos problemas educacionais, daí afirmar que: “[...] pouco

foram os estudos brasileiros que, ao invés de penalizarem foram capazes de ser

empáticos com estes ‘profissionais de dilemas’” (1998, p. 36).

34 Nessa pesquisa os dados foram coletados pela própria Mello ou sob sua supervisão e, posteriormente,
analisados por Penin (Mello, G. M. Prefácio. p XV In: Penin, 1989).
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Na década de noventa, uma série de publicações revêem as concepções

negativistas da presença feminina no magistério, atribuindo-lhe, então, novos

significados, agora positivos, desde que: (a) destacam o papel da qualificação

feminina, antes desconhecida na literatura nacional, (b) apresentam mulheres

"guerreiras", que não são submissas como se sublinhava anteriormente e (c) revêem

o seu envolvimento emocional com os alunos e as suas práticas políticas, pois eram

antes tidas como alienadas (CARVALHO, 1993, 1994, 1999; COSTA, 1995;

VIANNA, 1996; SOUSA, 1996; FONTANA, 2000). A construção de outras

perspectivas de análise deve-se também ao desenvolvimento de arcabouços

teórico-metodológicos que incluíam os estudos históricos, a etnografia, as histórias

de vida, a utilização de outras e até múltiplas categorias de análise, em especial, a

categoria gênero.

Fontana (2000) critica fortemente a postura do grupo considerado

anteriormente, no tocante à identidade docente interpretando-a como uma postura

reducionista, generalista e prescritiva, por não se coadunar com as singularidades

presentes na constituição identitária do professorado. Outrossim, desconhece a

cultura feminina e suas manifestações, a partir de uma ótica masculina de

profissionalização docente.

Mais um exemplo de um outro olhar sobre a docência que desmistifica

muitas idéias correntes no campo educacional são as pesquisas desenvolvidas por

Marília de Carvalho (1993, 1995, 1996). Esta autora tem dialogado com os estudos

da década de 80, inclusive o estudo de Mello (1982), e feito uma revisão crítica das

concepções da época. Seus trabalhos têm se voltado mais para os estudos de

gênero, identidade profissional e para a pesquisa etnográfica. Carvalho rediscute a

presença feminina no magistério como um processo que implica conseqüências

contraditórias e não somente negativas, como afirma, "consagradas na literatura

educacional brasileira" (1995, p. 407). O modelo profissional adotado nesses

estudos é o masculino, o qual estabelece uma estrita separação entre o mundo

público e o privado, e, em geral, tem como referência a concepção marxista de

trabalho. Propõe, deste modo, que o foco de análise não deve recair na transposição

das categorias do trabalho industrial ou outros setores de serviço, mas através do

trabalho doméstico e das formas de socialização feminina.

A partir de uma pesquisa etnográfica, essa autora identificou um estilo de

organização do trabalho das professoras que decorria da falta de recursos na
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escola, baseado no improviso, no exercício simultâneo de tarefas diferentes e na

troca de funções. A escola apresentava-se como instância mista, pois a

domesticidade sempre estava presente nas ações e conversas das participantes.

Existia uma diferença marcante entre as professoras do primário e do antigo

ginásio35. Enquanto as primeiras36 apresentavam o estilo maternal, eram

responsáveis pelos seus alunos e se preocupavam mais com eles, as segundas

importavam-se menos com os alunos e adotavam uma postura despersonalizada.

As professoras primárias, em que se pese o grau da cultura da domesticidade

observada, não poderiam ser consideradas incompetentes tecnicamente.

Carvalho (1996) tendo em vista a qualificação profissional sublinha que as

características femininas, em alguns setores de trabalho, são até mais valorizadas

que o modelo racional e impessoal do gênero masculino. Contudo, os empregadores

querem podar o valor do trabalho, quer seja dos homens, quer seja das mulheres,

atribuindo uma "natureza feminina" que termina por desconsiderar o papel

desempenhado pela qualificação feminina no desempenho profissional.

6.5 – Faceta Negativa: ou a “parte ruim” do ser professor

O desenvolvimento de pesquisas sobre a profissão docente tem dado

visibilidade a um sujeito não mais idealizado, mas vulnerável às mazelas do seu

trabalho. Nóvoa (1995) examina a realidade do professorado, considerando as

tendências desenhadas no panorama internacional e observa que, na década de 60,

esta classe profissional foi ignorada, pois não teria nenhuma importância na

dinâmica educativa, com o peso do tecnicismo. Na década de 70, essa categoria foi

esmagada, a partir da dura crítica arregimentada pelo reprodutivismo. Na década de

80, multiplicaram-se as instâncias de controle dos professores(as), juntamente com

as práticas de avaliação institucional. A partir de 1984, tendo como um marco a

publicação do livro O Professor é uma Pessoa, de Ada Abraham, delinearam-se

mais estudos sobre "[...] a vida dos professores, as carreiras e os percursos

35 Preferimos manter a terminologia adotada pela autora.
36 Este grupo compunha-se de 1 homem dentre 29 mulheres e o outro grupo 6 homens dentre 13 mulheres.
Optamos claramente pela desinência de gênero feminina.
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profissionais, as biografias e autobiografias docentes ou o desenvolvimento pessoal

dos professores" (NÓVOA, 1995, p. 15).

Seguindo a tendência internacional, a produção científica brasileira, durante

a década de 90, foi evidenciando a docência a partir de um outro ponto de vista,

menos prescritivo, que incluía a voz do professor/a. Uma imagem do/a professor/a

sofrido/a, refém de inúmeras injustiças, doente, cansado/a foi se ampliando

sorrateiramente em oposição aos discursos que destacavam a sua suposta

“incompetência técnica”. A professora e o professor também são pessoas que se

envolvem emocionalmente com os alunos e com a situação precária em que se

encontra o professorado.

"Ainda bem que você não vai ser professor” foi o que escutamos de uma

professora entrevistada quando ainda éramos graduandos (FEITOSA JUNIOR,

LIRA, SANTOS, 1997). Observamos em outra ocasião, em uma banca de defesa de

monografia, uma professora falar a uma graduanda: "Vai ser professora, já sabe! Vai

sofrer! Mas os alunos não têm nada a ver com isso, então é assim mesmo. Você já

vai sabendo que vai sofrer!". Patto (1990) escutou também de uma professora:

"Como gosto de dar aula, então eu vou ser massacrada a vida toda" (1990, p. 189).

Quando os sujeitos eram solicitados a explicar as palavras agrupadas na

faceta negativa, freqüentemente denominavam de: “o lado negativo” (S45mig), da

“parte ruim” (S124fig), ou destacavam que seria o “grupo do sofrimento”

(S28fig/S180ffg). Pela análise das justificativas, a faceta negativa ocupa um lugar de

destaque na organização do discurso dos sujeitos. Esse aspecto é tão forte que uma

leitura, mesmo apressada e superficial das transcrições das entrevistas, poderá

levar à mesma conclusão. A faceta negativa , como veremos, encontra-se na

estruturação do discurso até quando se fala de outras facetas. Isto se verifica

inclusive quando se trata da busca do ideal (como “ser realizado”, “ter prazer na

profissão”), posto que o almejado, como veremos, está intimamente relacionado ao

que não se tem e quando se utiliza da retórica do “complemento

ausente/suplemento presente”. Contudo, quando se trata da classificação dirigida,

as palavras da faceta negativa, em geral, são colocadas entre as que estão menos

associadas à profissão docente e, na classificação livre, ocupa um lugar também

menos importante em relação ao elemento representacional professor.

Essa ênfase nos elementos da faceta negativa, presente nos discursos,

influência a constituição das outras facetas e, ao mesmo tempo, uma atribuição de
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importância menor na classificação dirigida, mais destacada a seguir, revela uma

aparente incongruência, nos leva a algumas hipóteses: (a) um mecanismo de defesa

psicológico no qual se exclui, em uma atividade de ordenação, o sentido negativo

que se atribui à profissão colocando-o à parte, mesmo que esteja tão presente na

vida; (b) uma forma de apresentação dos sujeitos aos outros e a si mesmos que se

constroem através da retórica da reclamação/murmuração (GOFFMAN, 1999).

Essas duas hipóteses são confirmadas na fala de alguns sujeitos que afirmavam ter

excluído o lado negativo (grupo de itens desta faceta) para “nem pensar nele” e

também naqueles que afirmavam haver entre os professores certa tendência à

reclamação. Essas duas conclusões não se opõem necessariamente, mas a

considerar a discussão posterior, veremos que a opção do mecanismo defesa pode

responder melhor ao questionamento.

Discorreremos, a seguir, sobre cada um dos sentidos atribuídos aos

elementos representacionais da faceta negativa.

6.5.1 - Elementos Representacionais da Faceta Negativa

Entre os elementos representacionais da faceta negativa, o elemento difícil

tem o significado corrente do léxico. A dificuldade na profissão se daria sobretudo

por causa da falta de material didático pelo fato de que, com o fracasso escolar, os

“alunos vão sendo arrastados” (S28mfg) e porque os pais não ajudam (S125fiem) no

trabalho escolar. Diante dos outros elementos representacionais da faceta, esse

termina por ser ofuscado.

O elemento representacional mal remunerado é ocupa uma posição de

destaque, nos dois mapas, o que ilustra sua importância frente aos demais

elementos do mesmo grupo, inclusive tendo uma média de associação, na

classificação dirigida, e uma probabilidade de ser agregado ao item professor maior

até do que outros elementos da faceta profissional. Isto também se evidencia nas

entrevistas e nas respostas dada à questão aberta do questionário. Como veremos,

quando perguntados sobre a reação que esboçam quando um aluno manifesta o

desejo de ser professor/a, muitos fizeram ressalvas dizendo aos pretendes do

magistério sobre a “questão da remuneração”. Para a grande maioria dos sujeitos, a
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má remuneração relaciona-se diretamente à injustiça e ao sofrimento.

A má remuneração aponta para a desvalorização profissional, estando

também aquém do trabalho realizado. “O professor é o mais mal remunerado”

(S59ffg), “dá vontade de desistir, se não tiver perseverança” (S118fig).

Pode-se achar, ah, mal remunerado, porque se a gente for pensar hoje que
um gari ganha mais. Então se uma pessoa fizer um concurso hoje, ele vai
entrar no município digamos [...] recebendo menos que um gari, aquele que
varre a rua, que não foi pra uma Universidade, que não estudou, que não,
não é? (117fiem)

Eu sou um profissional. Eu tenho que me apresentar bem pros meus
alunos, cara. Eu entro dentro da sala de aula o cara pensa que eu vou
pegar caranguejo, vai pegar caranguejo? Porque o tênis está sujo. Então,
um profissional de ensino que vai orientar as pessoas pra ser um sucesso,
no futuro, não pode se apresentar como se fosse um, um atestado de
pobreza. Como é que pode? Quer dizer é uma fonte de... É uma fonte
negativa de inspiração o professor. Olhe aí as condições do professor. O
cara não pode comprar uma camisa boa, o cara não pode ter um sapato
bom, o cara vem de bicicleta, vem de vale transporte [revelando
insatisfação] (S47mipg).

Mal remunerado [risos]. Isso aqui é o que deixa você mais triste, né?
Porque é muito trabalho e você só amplia seus conhecimentos se você
ganhar um pouco melhor pra... adquirir livros, fazer curso... até mesmo na
questão do vestir, porque se o professor vem bem vestido o aluno aprende
mais, sabia? Tem isso. (S107fig).

Não obstante a quase totalidade dos sujeitos se considerarem mal

remunerados, um pequeno grupo se opunha à opinião generalizada, havendo desde

discursos que procuravam minimizar ou relativizar a questão — considerando que

outros profissionais se vêem como mal remunerados — até aqueles que refutavam

completamente serem mal remunerados, porque suas trajetórias de vida chegaram a

um patamar muito superior às posições ocupadas anteriormente.

Então... Os médicos, por exemplo, eu ainda não vi nenhum médico andando
de ônibus ou andando num fusquinha caindo aos pedaços. Mas todos eles
dizem que são mal remunerados, entendeu? Eu acho que a gente ganha
pouco. Mas não é só professor que ganha pouco. É... Eu fiz uma entrevista
com o presidente do Tribunal de Justiça. O salário dele é doze mil reais. Se
você for comparar um salário de doze mil reais com um salário de seiscentos,
de novecentos ou de mil e duzentos que um professor ganha... Quer dizer; é
uma diferença grande, mas ele disse que é mal remunerado, né? (S109fig).
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[Tem gente que] Não ganha a metade do que eu ganho (S40fig).

Porque eu tive uma realidade... Eu vim do nada. De uma família
extremamente pobre, não é? Cheia de privações... Meu primeiro emprego de
carteira assinada foi nas Casas Pernambucanas, onde eu trabalhava como
vendedora de cosméticos, então eu trabalhava das oito da manhã às sete da
noite em pé... com duas horas de almoço, certo? Então, eu ganhava
razoavelmente bem, e eu acho que se eu fosse comparar com meu salário
do município seria uma coisa pela outra ou menos, certo? Então, eu não
reclamo do meu salário. Eu acho que pessoas que tiveram outras posições
sociais e hoje é professor deve ter vontade de cortar os pulsos, mas de onde
eu saí e de onde eu tô, pra mim tá bom demais (S110fipg).

Nos discursos, o elemento representacional injustiça tem uma relação direta

com a má remuneração e o sofrimento. Entretanto, outros sentidos despontaram. A

injustiça está envolta em uma circularidade: “Mas no caso da sala de aula a gente

sofre um tanto de vezes e é injustiçado e termina cometendo injustiça” (S74fig),

sendo decorrente da estrutura educacional, do descaso governamental. É

importante considerar, nesse caso, que a injustiça atinge o professor, mas também

pode ser originada do seu trabalho. Nesse caso, a injustiça para com os alunos

(S14ffg), para com as suas famílias (S181ffg/S14ffg) e, em especial, para com a

própria família do professor/a que se vê privada de sua companhia ou atenção,

devido ao excessivo trabalho escolar.

Agora, é uma injustiça porque a gente realmente merece mais,
principalmente professor no Ensino Infantil, dos primeiros ciclos, não é? Eu
acho que professor universitário deveria ganhar menos, essa é verdade...
porque ele pega o produto pronto (S110fipg).

Para poucos sujeitos, a injustiça é relativizada, considerando a ordem do

esforço a todo custo. No discurso abaixo, isto é exemplificado pela professora

através de uma comparação com a atividade do médico, o qual, em sua opinião,

entrega-se à profissão que abraçou, mesmo que o Governo não priorize o

atendimento a saúde da população.
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Um médico que trabalha dezoito horas dentro do Walfredo Gurgel, por
exemplo, pode achar que é injustiçado, porque não tem condição técnica de
salvar as vidas que ele gostaria de fazer, então, ele é injustiçado. Mas ele
cria as condições pra salvar essas vidas. Então, se eu venho pra sala de
aula e a única coisa que tem é giz e um quadro. Então, eu crio meus
artifícios (S109fig).

Ainda que o sofrimento venha a ocupar nos discursos uma posição de

destaque na organização do discurso, quando se trata da classificação dirigida, essa

palavra é geralmente colocada entre as que estão menos associadas à profissão

docente e na classificação livre ocupa um lugar também periférico em relação à

palavra professor. Porém, em linhas gerais, o sofrimento, de fato, envolveria as

injustiças, o cansaço, a má remuneração, as dificuldades. A análise do conteúdo das

entrevistas nos levou a considerar três categorias para ao sofrimento: (a) as

causas; (b) o seu antídoto para ou as formas de enfretamento e (c) a sua negação

ou o repúdio.

O sofrimento decorre dos seguintes fatores: (a) impossibilidade de atingir as

metas traçadas para a aprendizagem dos alunos, pois o fracasso escolar está em

contraposição à realização profissional (S40fig/S200ffg); (b) descaso dos

governantes para com a educação; (c) ausência de identificação com a docência

como profissão; (d) injustiça e a má remuneração; (e) desgaste físico e mental,

associados ao cansaço, que levam conjuntamente a perda da saúde, como

veremos, adiante. Neste último caso, a palavra “psicólogo” entre alguns sujeitos

apresenta um sentido de “psicológico” ou de tratamento terapêutico.

Muitas vezes choro. Choro mesmo de sofrimento, porque os alunos não
aprendem, não conseguem aprender. Não sei por que é? Qual é a
situação? Qual o problema? Mas sofro de angústia, de ver. Por que o aluno
chega numa terceira ou quarta série, por exemplo, e freqüenta aula desde
seis anos e não sabe ler e escrever, me dá uma angústia muito grande,
sabe? Que traz isso pra gente. Eu, por exemplo, sinto isso (S134fipg).

O sofrimento é triste ver que o Estado tem recursos, e nada é feito e você
finda, muitas vezes, vendo seu projeto guardado na gaveta e isso causa
sofrimento (S112ffg).

O professor é o pior [tipo de trabalho] [expressão de desânimo]. Eu não sou
satisfeito. Eu acho que eu não sou um bom professor, porque eu não sou
satisfeito em ser professor, nunca me deu prazer, sou professor porque
tenho necessidade de ser. O serviço público me dá certa, certa condição.
Eu posso associar a profissão a outras atividades que eu executo. Eu sou
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professor já há muitos anos e nunca tive prazer em ensinar nunca, mesmo
quando eu, quando eu... mas eu consigo separar essa coisa de... eu não
levo essa mágoa pra dentro da sala nem no relacionamento, não é? Só
estou dizendo que a atividade não me dá prazer. Essa canetinha é pesada,
é ingrata, certo? Ela provoca sofrimento. Eu fiz a associação e sou firme no
caso, não é? Evidente que tem professor que ensina por prazer, porque
não quer nada e remunera, não é? (S47mipg)

Como bem destaca Bourdieu (1999 a), existem sofrimentos que decorrem

da posição ocupada no espaço social pelo sujeito (miséria de posição) e que não

está diretamente relacionado à miséria de condição. É a partir desta grande miséria,

da miséria de condição, que se diz: “mas você não sofre tanto. E por que reclama

assim? Você tem um emprego, mesmo que ganhe pouco. Veja quantos

desempregados existem na nossa sociedade”. Essa grande miséria termina por

esconder as misérias relativas (de posição) vinculadas sobretudo aos sofrimentos de

ordem simbólica, decorrentes, por exemplo, da desvalorização social de uma

profissão.

Gilson Pereira (2001) destacou que os/as professores/as estariam sofrendo

justamente por essa miséria de posição. Para Esteve (1999) e Codo et. al. (1999)37

esse sofrimento como também o cansaço, o stress, o burnout a ele vinculados tem

repercutido muito negativamente na saúde física e mental de uma boa parcela

professores. Isto não decorreria apenas de aspectos simbólicos, mas sobretudo de

fatores diversos como a própria carga mental de trabalho, sobrecarga de horários

dedicados à docência, de alunos na sala de aula e assim por diante, como relatados

pelos sujeitos. Nesse sentido, concordamos com esses últimos autores para os

quais os sofrimentos experimentados pelos/pelas docentes estariam relacionados a

uma série de fatores conjunturais, incluindo os sofrimentos simbólicos, mas sem aos

mesmos se resumir.

Alguns pesquisados apresentam os antídotos para o sofrimento: (a) “não

pensar no mesmo” (S36fipg), porque se assim não o fizer, o trabalho não é

realizado; (b) superá-lo devido ao fato de gostar do trabalho “Tem sofrimento e tem a

37 Essa pesquisa, desenvolvida por um grupo de pesquisadores do Departamento de Psicologia do Trabalho
Universidade de Brasília (UNB), que teve como objetivo conhecer as condições de saúde mental dos
trabalhadores de educação em todo o Brasil, apontou para o papel do "burnout" na docência, que é uma síndrome
que envolve três componentes principais: (a) a exaustão emocional, (b) a despersonalização e (c) a falta de
envolvimento pessoal no trabalho. Enquanto o "stress" é um esgotamento pessoal que não prejudica
necessariamente o trabalho, o "burnout" é uma resposta ao "stress" laboral crônico, que repercute no trabalho
através de atitudes negativas no trabalho, implicando desgastes nos vínculos, quando o afetivo é substituído pelo
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injustiça também, mais o gostar faz com que a gente passe por cima de todos esses

aqui, do cansaço, da injustiça e do sofrimento” (S40fig); (c) “botar na cabeça é uma

missão” (S134fipg); (d) ação coletiva combativa; (e) deixar a profissão, a longo

prazo.

Outro grupo de sujeitos não considera que ser professor/a seja um

sofrimento, admitindo fazer parte de uma cultura docente que: (a) termina por levá-

los a se sentir como coitadinhos, o que leva à imobilidade tanto política quanto

pedagógica; (b) justifica práticas cansadas, desestimuladas, (c) é um mero clichê,

pois o uso da expressão “sofressor”, por tanto sujeitos parece ser uma realidade.

Sofrimento é uma palavra que a gente deveria relegar dessa nossa
categoria, porque a gente se vê como coitadinho. Isso não é interessante.
Cansaço também. Às vezes, chega o final de ano e a gente tá cansado
mesmo, mas, às vezes, é da rotina, do dia-a-dia, mas também é uma
palavra perigosa. Injustiça também. Aqui acontece injustiça sim, mas a
gente tem que se utilizar do meio termo. Se há injustiça, então que a gente
pode fazer? Se filiar a um sindicato, ir atrás da justiça. Não deve pensar em
injustiça, se sentir um coitado e deixar por isso mesmo (S131ffpg).

Essa coisa aqui: mal remunerado, injustiça, sofrimento, difícil e cansaço
são coisas que existem, mas eu não gosto dos sentimentos negativos não.
Acho que são muitas desculpas que a gente usa para justificar uma prática
cansada, desestimulada. Muitas vezes a gente usa essas palavrinhas para
justificar um ensino de qualquer coisa, de faz de conta. Eu acho que o
aluno da mesma forma paga imposto tanto quanto eu e ele não temos nada
haver com esses problemas aqui. Respeito às pessoas que reclamam
disso aqui, mas eu não gosto muito dessa mistura. (S54ffpg).

Sofrimento não está associado, é um clichê! Se professor é sofrer, eu
busco outra profissão. E não adianta me falar que os professores são
injustiçados. Acho que é um desafio e a gente tem que encarar como tal
(S55mfg).

A alegria do aluno é falar mal do professor, não é? E vice-versa, quando a
gente ta lá na sala dos professores, não que a gente tá falando mal, mas é
que a gente comenta as coisas que acontecem na sala de aula. [...] Mas a
gente fala assim... pra desabafar, não é? Porque é angustiante você... eu
só vejo o professor reclamando da vida. Se você não for reclamar não é
professor. (S165ffpg).

Mesmo considerando o sofrimento uma realidade, considerando a sua

trajetória social e a realidade do sofrimento, há também quem não se viu

desestimulado em tornar-se professor/a. “Sabia, sou filha de professora” (S118fig).

Como o/a professor/a persegue a lógica da ordem do esforço a todo custo,

racional, sentimento de exaustão profissional e perda do sentido do trabalho dentre outros (CODO, 1999).
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evidentemente o cansaço, um outro elemento representacional da faceta negativa

do ser professor/a, faz parte do seu dia-a-dia e é uma conseqüência do mesmo.

“Você tem que ter toneladas de paciência e uma completa doação. E depois de tudo

só resta o cansaço” (S102fipg). Ele não decorre apenas por causa do excesso do

trabalho, mas também da natureza reflexiva do mesmo, tendo uma relação direta

com as metas que se espera atingir. Neste caso, pela busca da realização

profissional.

O cansaço pela atividade que é uma coisa exaustiva mesmo, requer tempo,
paciência. Você trabalha na escola, trabalha em casa, trabalha até no
caminhar, a sua cabeça não pára, é vinte e quatro horas: escola, escola,
escola. É vinte e quatro horas você mentalizando: “o que é que eu fiz?”, você
fazendo uma auto-análise, “como é que foi hoje? O que é que eu vou fazer
pra retomar isso amanhã, pra melhorar?”, porque ou você faz isso, ou coisa
não caminha, fica parada. Todos os dias têm que ser essa reflexão...
terminou sua aula... o horário você não importa, você tem que arranjar esse
tempo (S107fig).

O cansaço tem uma dimensão física e mental (S138ffpg), prejudicando a

saúde do professor. Nas entrevistas, o item do PCM psicólogo foi compreendido por

alguns como a necessidade de ter um psicólogo para o professor na escola, no

caso, como um terapeuta.

Nós duas fomos ao Pronto Socorro e a doutora disse: “Interessante, eu acho
que a profissão de professor é muito trabalhosa, porque o que eu vejo chegar
aqui de professor estressado, cansado, doente”. Aí ela disse até assim: “Eu
acho que o Estado deveria fazer algum trabalho com esses professores não
é?” Só que a gente tem que estar na luta e ninguém quer saber se a gente
está doente! Não pode faltar, não é!...Não pode...Tem que dar assistência
para os alunos... e mas o stress é meu (S142fig).

Ao analisar os bastidores do pedido de avaliação psicológica de crianças

encaminhadas para clínicas especializadas, Machado (1997, p. 81) observou que,

algumas vezes, "a busca de uma doença na criança revelava o cansaço de algumas

professoras". Ficou evidente também a solidão de muitas professoras quanto à

busca por interlocução para o trabalho por elas realizado. Face à toda essa

problemática, para Codo (1999), a escola poderia ser considerada como a pior
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organização de trabalho e tem o melhor trabalhador, pois nessa instituição: (a) o

salário pago representa, em média, a metade do que o mercado paga; (b) a carreira

é sem grandes possibilidades de ascensão; (c) as condições básicas para o

exercício da profissão são insuficientes; (d) o reconhecimento social é baixo, embora

seja alta a carga de responsabilidade; (e) a burocratização é excessiva.

Finalmente, o/a professor/a representa a si mesmo/a a partir de três conjuntos

de elementos que aqui denominamos de facetas da representação social do ser

professor/a. Essas facetas são interdependentes e, longe de serem realidades

estanques, apresentam-se como uma amálgama que rege a compreensão de si

mesmos, do que deve ser feito, de como se interpreta a realidade circundante,

inclusive como se sente e como se deve sentir. No verso abaixo, produzido por uma

professora, aluna do curso de Pedagogia, podemos vislumbrar essas relações se

intercambiando.

Vida de Professor

O professor não é tão visto,
Assim como não é valorizado.
Os elogios são raros.
É muitas vezes humilhado.

Vida corrida e sofrida,
É vida de um professor.
Vive só de esperanças
De um futuro promissor.

Nunca se cansa de ensinar,
Até mesmo a quem não quer,
Visando a um futuro melhor,
Seja pra homem ou pra mulher.

Quem tem amor à profissão
Sente-se gratificado,
Vendo crescer um cidadão
Com um futuro qualificado.

(BEZERRA, 2006).

A realidade pesquisada confirma as afirmações de Codo (1999) para o qual

temos aqui o melhor trabalhador para a pior organização de trabalho. As condições
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para essa situação estão atreladas a raízes ideológicas, mas também aos interesses

que seres humanos devotam aos outros do ponto de vista simbólico. Por essa razão,

muitas pessoas enfrentam sofrimentos no trabalho e ainda buscam forças para

atender às demandas sociais.
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7 – HABITUS DO PROFESSORADO E REPRESENTAÇÃO

SOCIAL DO SER PROFESSOR/A
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Na introdução deste trabalho, levantamos uma série de questões referentes

à constituição identitária do professorado do ensino público fundamental.

Perguntamos, entre outras questões: o que aproximaria e, ao mesmo tempo,

distinguiria os professores/as no tocante aos seus estilos de vida; como a docência

seria representada por professores e professoras. Ao longo dos capítulos anteriores,

consideramos a constituição identitária do professorado quanto a seu perfil social, à

constituição do tornar-se professor/a, aos estilos de vida e, finalmente, à

representação social do ser professor/a.

Do ponto de vista metodológico, trabalhamos a partir de uma abordagem

comparativa, lançando mão de três fontes de dados. Para a fonte de dados

memoriais foi utilizada uma perspectiva de análise mais discursiva, ao passo que

para a fonte de dados questionários, a perspectiva foi mais estatística, e para a fonte

de dados PCM a abordagem foi estatística e discursiva. Nestas últimas, nossa tarefa

foi analisar um conjunto de cruzamentos estatísticos entre uma série recorrente de

variáveis (tais como: gênero, nível educacional, modalidade de atuação e faixa

etária) e outras variáveis levantadas ao longo da construção do trabalho, referentes

a cada um dos aspectos citados.

As associações estatísticas significativas entre as variáveis revelaram haver

algumas variações na configuração identitária do professorado. Isso nos impulsionou

a investigar se as mesmas apontariam para a existência de mais de uma identidade

social entre o grupo estudado ou estaríamos frente a variações identitárias

secundárias nas origens sociais, na representação social do ser professor/a, no

estilo de vida e nos gostos, entre outras, não afetando a forma social pela qual o

professorado pode ser referendado.

Ao longo do nosso caminho, pudemos confirmar, então, a tese que esteve no

ponto de partida dessa investigação, qual seja: a configuração identitária do

professorado do ensino fundamental público caracteriza-se por uma síntese

integradora, produto de um habitus, que se sobrepõe e, ao mesmo tempo,

coexiste com diferentes variações identitárias. Em outras palavras, o habitus é o

conceito que nos permite compreender tanto as regularidades identitárias manifestas

através de um conjunto de ações, práticas, disposições e representações da maioria

do grupo e, também, as variações identitárias construídas pelos subgrupos que

formam o professorado. Nossa tentativa a partir dessa premissa teórica foi

evidenciar que o professorado do ensino público fundamental caracteriza-se
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como um grupo sócio-profissional, posto que, mesmo apresentando certas

variações identitárias, evidencia igualmente um conjunto de regularidades que

integram e sobrepujam essas distinções.

Em uma variação identitária, por implicação, estão presentes distinções

simbólicas construídas entre os sujeitos, efeitos de legitimidade sócio-cultural e,

também, estão incluídas relações de poder, que amarram e dão sentido a

constituições de subgrupos do professorado, no campo educacional.

Passemos agora a retomar sistematicamente os resultados da pesquisa na

tentativa de interpretá-los de forma mais ampla e conclusiva. Primeiro, iremos

retomar os resultados relacionados à constituição das regularidades do grupo e as

suas variações identitárias. Preferimos discutir em tópicos os principais pontos

elencados ao longo da pesquisa. Em um segundo momento, vamos expor os

resultados referentes à representação social do ser professor/a, procurando

destacar as relações entre essa e o habitus professoral aqui identificado.

• Uma origem social semelhante expressa em ocupações, em sua

grande maioria, manuais, não qualificadas e de baixa remuneração,

dos pais das mães e exercidas também pelos próprios sujeitos antes

do ingresso no magistério.

• Um movimento de ascensão profissional, do ponto de vista

geracional, e também nas trajetórias de vida de cerca da metade do

grupo na superação desses tipos de ocupações.

Ao considerarmos o trabalho exercido pelos familiares, principalmente a

ascendência paterna e materna, temos, em geral, o exercício de ocupações

manuais, não qualificadas, de baixa remuneração, tanto na fonte de dados

memoriais quanto na fonte questionários. Observamos que esses tipos de

ocupações (manuais, não qualificadas, de baixa remuneração) ocorreram antes do

ingresso no magistério para cerca de 50% dos sujeitos (fonte questionários). A

docência representou diretamente para esses sujeitos uma ascensão do ponto de

vista profissional nas suas trajetórias de vida.

Da mesma forma, do ponto de vista geracional, podemos considerar que os
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sujeitos como um todo ascendeu socialmente. Ainda que isso ocorra no quadro de

uma desvalorização da carreira docente, pois a docência, no ensino fundamental, é

uma das menos reconhecidas no sistema educacional, supera apenas a docência na

educação infantil.

Esse movimento histórico pôde ser melhor vislumbrado através dos

resultados relativos às ocupações/profissões das mães dos sujeitos, na fonte de

dados questionários, pois 53% das mesmas são “donas de casa” e, em segundo

lugar, é que temos as ocupações manuais remuneradas. Isso se explica pela

dominação masculina que relegou, durante séculos, o espaço do mundo privado às

mulheres e o lugar público aos homens (PERROT, 1998). A ocupação paulatina do

espaço público pelas mulheres tornou-se uma realidade apenas no século passado

atingindo todos os estados da federação, ao mesmo tempo em que direcionava as

mulheres para carreiras consideradas mais femininas como a docência e a

enfermagem (MUNIZ, 1998; LOURO, 1997 a; NOVAES, 1991). Como a grande

maioria dos sujeitos é do gênero feminino, é notório que essa passagem

intergeracional de uma atividade não remunerada das mães para uma atividade

atualmente remunerada dos sujeitos significou um progresso pessoal e coletivo do

ponto de vista profissional.

• Uma disposição dos sujeitos para a aquisição de um capital

educacional que lhes permitisse o ingresso e a permanência na

profissão docente, seja através do curso magistério, seja através da

graduação. De todo modo, possuindo um nível educacional superior

a outros agentes de uma mesma origem social.

Existem diferenças quanto à titulação acadêmica entre os sujeitos. As

professoras-autoras dos memoriais são graduandas e, quase todas, ingressaram no

ensino superior com o recente incremento de matrículas neste nível de ensino,

principalmente, com a modalidade de formação em serviço, no palco de uma

profissionalização tardia, como bem analisou Melo (2005). Já os sujeitos da fonte de

dados questionários, em sua maioria são graduados ou mesmo especialistas. De

todo modo, convém assinalar que esses sujeitos possuem uma origem social
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semelhante, destacado no tópico anterior.

Conforme analisou Zago (2000), indivíduos de classes populares apresentam

uma trajetória escolar de ingressos e re-ingressos e a maioria não chega a concluir o

ensino fundamental. Isso não quer dizer que as professoras por nós pesquisadas,

sobretudo as autoras dos memoriais de formação, não experimentaram dificuldades

na vida estudantil e no ensino superior, em especial, quando se deparavam com

instituições que solicitavam mais do que os conhecimentos e aprendizagens até

então adquiridos. Não obstante, em meio a um expressivo fracasso escolar na

realidade brasileira, essas professoras persistiram e concluíram, a maioria delas, o

magistério.

É bem verdade que os relatos dos memoriais revelam a origem humilde das

famílias dos sujeitos, mas essas faziam o máximo para oferecer aos filhos o melhor

que podiam, ou seja: a educação escolar. O que se destaca é o prosseguimento de

uma trajetória escolar, em circunstâncias adversas, as quais outros sujeitos, com

origens sociais, semelhantes não conseguiram prosseguir. Essa disposição da

família em investir na carreira escolar das filhas, teve como conseqüência o ingresso

dessas na carreira docente. Isso se deu, em muitos casos, fruto de oportunidades

diversas como a aquisição de um capital simbólico (como a passagem no exame de

admissão) ou mesmo de uma experiência inicial como professoras particulares, de

catecismo, de escola dominical ou ainda a substituição temporária de professoras,

nos casos de doença, gravidez, entre outros. Nesses casos, como professoras

leigas, houve a identificação com o metier do professor e uma predisposição a

investir na aquisição desse tipo de capital simbólico. Outras professoras iniciaram a

carreira docente durante ou a após a conclusão do curso pedagógico. De todo

modo, o grupo estudado buscou credenciais acadêmicas para atuar na profissão,

mesmo decorrido um tempo sem formação universitária.

Quando nos atemos aos resultados da fonte de dados questionários,

observamos que o ingresso mais cedo na “pré-escola” e o não abandono da

trajetória escolar estão diretamente relacionados à aquisição de títulos acadêmicos

mais altos. Os professores com especialização percorreram o fluxo escolar sem

atropelos, contrastando-se com àqueles que têm apenas o magistério. Nesse

sentido, há variações estatísticas importantes, decorrentes inclusive das variações

identitárias do professorado, como veremos posteriormente.

Constatamos aqui uma forte evidência da regularidade da constituição
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identitária do grupo: a disposição para a aquisição de um capital escolar ou

universitário diferenciado para o ingresso na carreira docente, ao passo que outros

sujeitos-sociais, colocados em semelhantes circunstâncias histórico-sociais, não

investiram nessa trajetória.

• Uma lógica da destinação profissional que percorre todo o grupo,

independente do gênero, modalidade de atuação e nível educacional.

Até então discutimos a superação de ocupações manuais, o investimento na

carreira escolar e na profissionalização para a docência. Assinalamos que essa

escolha diferentemente do que se poderia imaginar não é, na maioria das vezes,

fruto de uma opção deliberada do sujeito. Portanto, molda-se na lógica da

destinação profissional, ou seja, está vinculada a fatores histórico-sociais que

direcionam os sujeitos para essa profissão.

Como se conciliam, então, esses jogos de interesses, inclusive para a

formação docente, com a lógica da destinação profissional?

O fato desses sujeitos ingressarem na carreira docente resultou em uma

disposição prática, que decorre não necessariamente de uma escolha intencional e

desejada, mas a uma confluência de um habitus e um campo social. Dito em outras

palavras, orquestra-se aqui uma tomada de posição de um conjunto de indivíduos,

que colocados sob as mesmas circunstâncias históricas e tendo uma estrutura de

capitais relativamente semelhantes, investiram de acordo com o sistema de

percepção e apreciação moldados, nesse espaço recortado do mundo social

(BOURDIEU, 1992; 2004).

Essa lógica da destinação profissional percorre a maioria dos integrantes do

professorado. Entre as professoras que discutiram a escolha profissional nos

memoriais, 72% afirmaram que essa decisão era fruto de uma não escolha

profissional e, na fonte de dados questionários, essa porcentagem é de 54%.

Poderíamos supor no tocante a essa escolha: as mulheres seriam

proporcionalmente mais inclinadas para o magistério em relação aos homens, pois o

número de mulheres, nesse nível de ensino, sobrepuja fortemente o número de

homens. Porém, isso não foi comprovado. De modo semelhante, não há diferenças
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estatisticamente significativas entre a modalidade de atuação e o nível educacional.

Os que atingiram uma maior qualificação profissional não escolheram a profissão em

maior proporção do que os menos qualificados, assim como os que trabalham nas

séries finais em relação aos das séries iniciais.

Esses resultados ilustram fortemente que, tendo em vista as três principais

variáveis deste trabalho (gênero, modalidade de atuação e nível educacional) temos

uma regularidade muito forte no que tange à identidade social do grupo, pois essa

escolha profissional está diretamente vinculada a uma lógica de destinação

profissional. Essa regularidade manifesta-se também ao considerarmos os

cruzamentos dessas três variáveis com as oito variáveis inerentes às razões para a

escolha profissional. Dos 24 cruzamentos realizados, em apenas 3 foram

observadas associações estatisticamente significativas, inclusive consideradas

fracas.

Em relação à escolha profissional, as variáveis gênero, nível educacional e

modalidade de atuação pouco influenciam nas variações identitárias do grupo. Aqui

tratamos, especificamente, das variações intra-grupais do professorado. Outros

grupos orientam-se para carreiras mais promissoras do ponto de vista financeiro.

Nesse sentido, Gilson Pereira (2001, p 94) reflete:

[...] os agentes das posições médias mais bem dotados — em capital
cultural, de relações sociais e econômicas — orientam suas estratégias,
em consonância com as estratégias familiares, para cursos de nível
superior mais rentáveis (engenharia, direito, medicina, dentre outros),
carreiras que ou preservem a posição da família ou potencializem
alavancagens compatíveis com os capitais disponíveis.

Da mesma forma, os sujeitos da nossa pesquisa distanciaram-se de

ocupações e profissões menos qualificadas, inclusive 50% dos mesmos (fonte de

dados questionários) já tinham exercido uma atividade menos reconhecida

socialmente antes de terem ingressado no magistério. Nesse sentido, Albuquerque

(2005), ao estudar uma amostra de professoras de Maracanaú, região metropolitana

de Fortaleza – CE, ressalta que essa escolha profissional as afastou de ocupações

menos rentáveis socialmente, em decorrência de valores simbólicos, pois o exercício

da docência resguarda o valor de profissão intelectual.
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Em nossa pesquisa, ao considerar o espaço social como diferencialmente

conquistado, seguindo uma lógica de distinções travadas entre relações de poder

pode-se inferir que o ingresso na docência apresenta-se, para esses sujeitos, tanto

como uma oportunidade de inserção no mercado de trabalho quanto uma

possibilidade de ascensão social, pois os afastou de ocupações manuais, não

qualificadas ou mesmo da atividade doméstica, não remunerada da ascendência

paterna e materna.

A escolha profissional, como discutimos, apresenta-se mais restrita para

aqueles dotados de um menor volume de capital cultural, social e econômico. Essa é

produto de um habitus que produz uma lógica da ação para cada campo social

específico, que não sendo totalmente provida da racionalidade, não deixa de trazer a

sua marca, posto que esteja incrustada na história de um determinado grupo social,

de tal modo que orienta aos agentes a se posicionarem com os seus recursos diante

das demandas cotidianas e também diante de outros grupos sociais.

Finalmente, como bem destacou Bourdieu (2000) a identidade social se

estabelece pela diferença, pois, no jogo das distinções sociais, sempre nos

afastamos e somos levados a nos identificarmos tomando por referência outros

grupos e o próprio grupo de pertença. Quando os sujeitos coletivamente se

distinguem tendo como prisma o próprio grupo em que estão inseridos temos uma

variação identitária, como discutiremos adiante.

• Uma forte presença de indivíduos provenientes do interior do estado

do Rio Grande do Norte trabalhando como professores/as da rede

municipal na cidade de Natal.

• Não há associação estatisticamente significativa entre a naturalidade

e a modalidade de atuação, nem tampouco com o nível educacional.

Segundo os resultados do questionário, quase 50% do grupo têm origem

interiorana. Procuramos, então, verificar se havia associação estatisticamente

significativa no tocante ao nível educacional e à modalidade de atuação entre os

sujeitos provenientes do interior e os sujeitos nascidos em Natal. Postulávamos a

possível existência de um maior número de sujeitos nascidos na capital nas séries
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finais do ensino fundamental e também com um nível de escolaridade maior. Essas

diferenças hipotetizávamos seriam estatisticamente significativas, porque esses

sujeitos supostamente teriam melhores condições para trilhar a trajetória escolar em

um centro mais desenvolvido e, por decorrência, galgariam postos mais elevados do

ponto de vista simbólico e material. Contudo, não verificamos associações

estatisticamente significativas.

Portanto, inferimos que, apesar da metade dos sujeitos serem do interior do

estado, tanto esses quanto os da capital concorrem a postos equivalentes na

educação fundamental relacionadas à estrutura hierárquica do campo educacional.

Acreditamos que isso se deva aos capitais culturais, sociais e materiais acumulados

que possibilita a ambos os subgrupos disputarem, em igualdade de condições, no

nível da educação básica considerado, bem como pela formação requerida. Novas

pesquisas poderão lançar luz se o mesmo fato ocorre quando considerados níveis

mais altos do sistema educacional.

Do ponto de vista da organização do sistema educacional para o interior dos

estados são direcionados, pelo poder público, cursos de baixo custo operacional,

como as licenciaturas, sob o pretexto de atender à demanda educacional dessas

áreas. Esse direcionamento é, apenas, uma das razões para a disputa de vagas por

parte dos sujeitos do interior do estado na capital, pois também verificamos, nos

memoriais de formação, que muitos sujeitos se deslocaram para Natal no intuito de

se qualificar, sendo o magistério e os cursos de licenciatura os que mais se

adequavam a seus capitais de origem.

Verificamos duas variações identitárias:

• Uma relacionada ao nível educacional, à aquisição de capital cultural

institucionalizado, distinguindo: (a) aqueles com magistério (ensino

médio profissionalizante) e os graduandos que conseguiram

ingressar no ensino superior tardiamente; (b) os graduados e (c) os

pós-graduados.

• Outra relativa às distinções entre os professores das séries iniciais e

os das séries finais do ensino fundamental, ou seja, tendo por base a

variável modalidade de atuação.
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Ao longo da exposição dos resultados desta pesquisa, temos observado que

a variável nível educacional e a modalidade de ensino são as que melhor expressam

as variações identitárias do grupo.

Com base em Pierre Bourdieu podemos compreender essa estratificação por

nível educacional relacionada aos capitais culturais, sociais e econômicos dos

sujeitos, que os predispõe à aquisição de títulos acadêmicos mais ou menos

concorridos no mercado. Os níveis mais altos, em geral, terminam sendo ocupados

por aqueles que detêm um maior volume de capitais alcançando, portanto, um outro

patamar na hierarquia dos títulos acadêmicos, distanciando-se, assim, dos que

detém menor volume de capitais. Um mesmo título, vale salientar, pode ter um valor

simbólico diferenciado se considerarmos os níveis de excelência propostos, a

tradição da instituição, o quadro docente etc. No caso dos relatos dos memoriais de

formação, verificamos que o Curso Normal Superior fazia parte de uma realidade

incômoda por ser considerado, na época, um curso aligeirado e não possuir o

mesmo valor creditado aos cursos oferecidos pelas universidades.

Nos questionários, observamos que a maioria dos sujeitos era graduado

(64,2%) ou pós-graduado (27,5%); enquanto 8,3% tinham apenas o ensino médio

profissionalizante (magistério). Inferimos que os sujeitos graduandos da fonte de

dados memoriais, poderiam se encontrar, em termos de capitais, em uma posição

semelhante àqueles com apenas o nível de ensino médio dos questionários, uma

vez que o ingresso no ensino superior só foi possível após a massificação desse

nível no Brasil, nas últimas décadas.

Em outras palavras, o professorado, na realidade estudada, se distinguiria

por um núcleo mais qualificado, graduado ou pós-graduado, e um outro grupo

menos qualificado, tendo apenas o ensino médio ou só recentemente se inserindo

em uma formação universitária, tornada possível com o incremento das matrículas

nos cursos superiores. Portanto, apesar das origens sociais desses dois grupos nos

parecerem semelhantes sobretudo no que tange a profissão/ocupação dos pais e

mães, os dois se distinguem em função da maior ou menor posse de capital escolar,

sob a forma de títulos acadêmicos. Ressaltamos que, como vimos no capítulo o

perfil do professorado, a distribuição em diferentes níveis de escolaridade associa-se

estatisticamente ao seu abandono em algum ponto na trajetória escolar

(principalmente para os indivíduos sem curso superior) e ao ingresso mais precoce

na pré-escola (sobretudo para os pós-graduados).
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É bem verdade que encontramos uma série de variações estatísticas quando

confrontamos graduados e pós-graduados. Contudo, como um todo, podemos

afirmar que as diferenças identitárias substanciais se localizam entre o grupo dos

que não são graduados e os graduados/pós-graduados.

Em relação à variação identitária espelhada na variável modalidade de

atuação, convém salientar primeiramente que o sistema educacional com sua

estrutura hierárquica de níveis de ensino contribui na produção de diferenças

identitárias entre os profissionais dos vários níveis ensino, como bem ilustraram

Pereira (2001), Vieira (2002) em relação às/aos docentes do ensino fundamental e

do ensino médio. No caso do ensino fundamental, essa variação tem suas raízes

históricas na divisão entre o antigo primário e o ginásio, inclusive vinculada a

diferentes requisitos educacionais de formação para a atuação em cada um desses

níveis na época. A implementação do Plano Decenal de Educação, na década

passada, no governo Fernando Henrique Cardoso, estimulou, ou melhor, pressionou

a busca por uma formação superior para atuar nas primeiras séries do ensino

fundamental.

Apesar da extinção, há décadas, da divisão entre o antigo primário e do

ginásio, da implementação de novos requisitos profissionais para a atuação nas

séries iniciais do ensino, podemos verificar a existência de uma série de traços

distintivos entre os profissionais do ensino fundamental e os que atuam nas séries

finais. Isso decorre das condições objetivas de inserção desses sujeitos que

condicionam, até certo ponto, o seu acesso a capitais que lhes asseguram um

melhor ou um pior lugar nas hierarquias sociais, ao mesmo tempo em que se

consolidam as distinções travadas entre os mesmos no campo educacional e em

outros espaços sociais pela posse e usufruto de bens materiais e simbólicos, que

lhes permitem afirmar-se e diferenciar-se socialmente.

Essas variações identitárias relativas ao nível educacional e à modalidade de

atuação também apresentam confluências, pois há uma associação estatisticamente

significativa entre essas variáveis. Proporcionalmente são os mais qualificados que

ocupam mais as funções docentes das séries finais do ensino fundamental.

Há, também, associações entre a remuneração pessoal com a modalidade de

atuação, com o nível educacional e com a experiência docente, mas não há nem

com o gênero nem com a faixa etária. São os professores/as mais experientes, mais

graduados e que trabalham nas séries finais do ensino fundamental que são mais
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bem remunerados. Quanto à remuneração familiar há, apenas, uma associação

estatisticamente significativa com o nível educacional. Os sujeitos pós-graduados

têm famílias mais bem remuneradas socialmente. O nível educacional, portanto, tem

relação direta com a remuneração familiar e pessoal.

Apesar da existência de variações identitárias do professorado, o grupo como

um todo apresenta mais regularidades do que distinções identitárias. Como

assinalamos anteriormente, as regularidades do habitus explicitadas, ao longo deste

trabalho, através das associações não estatisticamente significativas e de outras

evidências empíricas constatadas sobrepujam as distinções que foram apreendidas

por meio das associações significativas.

Outrossim, mesmo as associações estatisticamente significativas foram todas

consideradas fracas, porque os coeficientes de correlação, C ou o V, em uma escala

de 0 a 1, atingiram um valor máximo de 0,3. Ou seja, ainda que possamos falar em

variações identitárias o que mais prevalece são as invariâncias identitárias do

professorado.

• O estilo de vida do professorado está associado primeiramente às

variações identitárias e, em segundo plano, às variáveis gênero,

renda familiar e faixa etária.

Em relação ao estilo de vida do professorado (fonte de dados questionários)

o que se pode observar é uma preferência por um consumo e um lazer de baixo

custo. Isso também foi observado, na realidade paulista, na década passada, por

Setton (1994) e mais recentemente na pesquisa o Perfil do Professor Brasileiro (O

PERFIL...., 2004).

Nesse sentido, a grande maioria (55%) desses professores e professoras não

costuma viajar durante as férias. O tipo de viagens de férias mais predominante no

grupo (28%) é realizado no intuito de visitar parentes, diferentemente de grupos

sociais que realizam viagens para fazer turismo ou mesmo para veranear nas casas

de praia. Essa realidade no professorado não depende do gênero, da modalidade de

atuação, do nível educacional, da faixa etária e também da remuneração familiar,

espelhando-se, assim, uma forte homogeneidade do grupo.

Da mesma forma, as atividades realizadas, nos finais de semana, apontam

diretamente para as regularidades identitárias no estilo de vida do professorado. Em
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relação às atividades mais realizadas, gostaríamos de ressaltar as seis mais

indicadas. A realização de trabalhos escolares (a primeira mais citada), assistir à

TV (a segunda), visitar parentes (a quinta) e freqüentar a Igreja (a sexta) não se

associam estatisticamente nem com o gênero, nem como a modalidade de atuação,

nem com o nível educacional, nem com faixa etária nem tampouco com a

remuneração familiar.

Algumas associações estatisticamente significativas foram observadas, mas

consideradas fracas. A terceira atividade mais citada, a realização de trabalhos

domésticos, estabelece associações estatisticamente significativas com o nível

educacional, com o gênero e com a renda familiar. As mulheres, no geral, estão

mais envolvidas com o trabalho doméstico, enquanto os subgrupos de sujeitos pós-

graduados e os que recebem mais de 6 salários mínimos estão menos envolvidos

com esse tipo de trabalho (incluindo também os homens desses subgrupos). Já

estudar, a quarta atividade mais realizada no final de semana, estabelece

associação com o nível educacional e a renda familiar. Os pós-graduados estudam

mais, no final de semana, assim como os que recebem mais de 10 salários mínimos.

O professorado também evidencia uma preferência musical e uma preferência

por programas de televisão relativamente homogêneas.

A MPB é o gênero musical preferido pela grande maioria do professorado

(81,3%). Em consonância com essa escolha, os cantores da MPB são também

considerados os melhores. A música religiosa, a clássica, a música “internacional”, o

forró, o samba e o axé não apresentam variações importantes no tocante as

variáveis estudadas, ilustrando, assim a regularidade do gosto musical do

professorado. Apenas a música sertaneja e a MPB revelam as distinções do grupo.

São as mulheres, os graduados, os pós-graduados e os com menos de quarenta

anos que proporcionalmente mais declaram ser a MPB o seu gosto musical. Já a

música sertaneja é preferida por professores/as do ensino fundamental inicial, pelos

sujeitos com o nível de ensino médio e por aqueles com mais de 40 anos de idade.

Os programas jornalísticos (87,6%) e os documentários (63,7%) são os mais

assistidos pelo professorado. Em terceiro lugar, aparecem as novelas (37,5%) que é

mais assistida pelos sujeitos das séries iniciais, as mulheres e os com menos de

quarenta anos.

Em geral, os sujeitos com um nível educacional maior e os que trabalham nas

séries finais do ensino fundamental estão mais propensos a escolher àqueles
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objetos culturais que são mais distintos socialmente. Estão, portanto, mais inclinados

à força da legitimidade cultural. Nesse sentido, as variações identitárias do grupo se

revelam na aproximação desses subgrupos destacados acima do que se

convencionou socialmente como sendo produto de uma cultura intelectualizada: a

música da MPB e a programação televisiva informativa (tele-jornais e

documentários). Ao passo que a música sertaneja considerada brega e as novelas,

tidas como programa de entretenimento fútil, são reconhecidas pelos sujeitos menos

qualificados e que trabalham nas séries iniciais.

O efeito de legitimidade cultural também está associado diretamente a

diferentes gerações e ao gênero. Essas associações, no entanto, manifestam-se em

um nível mais abrangente do que os vinculados à discussão sobre o professorado

especificamente, atingindo, possivelmente a sociedade de um modo mais amplo.

• O patamar de 6 salários mínimos da renda familiar influencia

diretamente na posse e uso de uma série de bens materiais e

serviços. Em algumas ocasiões, como no uso do carro próprio,

requer-se um patamar acima de 10 salários mínimos, muito superior

as condições financeiras da maioria do professorado.

• A renda familiar por si mesma influencia pouco no estilo de vida do

professorado, pois aí estão em jogo outras variáveis que não apenas

o poder aquisitivo.

No tocante à renda familiar do professorado, a maioria dos sujeitos recebe de

3 a 6 salários mínimos (42,2%) e, em segundo lugar, está a faixa de 6 até 10

salários (31,3%). O patamar de 6 salários mínimos estabelece uma clivagem no

grupo. No tocante a posse de bens materiais, a variável remuneração familiar

ilustrou, através do teste do qui-quadrado, que os sujeitos que recebem acima desse

patamar (6 SM) possuem proporcionalmente mais: a máquina fotográfica, analógica,

a máquina fotográfica digital, o freezer, o vídeo cassete, o aparelho de DVD, o

micro-ondas, a máquina de lavar roupas e o liquidificador. A posse desses bens não

se associa diretamente as variáveis gênero, modalidade de atuação, nível

educacional e em relação à faixa etária há apenas uma associação com a posse da



227

máquina fotográfica analógica, mas considerada fraca (V=0,180). Os sujeitos com

mais de 40 anos tem mais esse eletro-eletrônico.

A utilização do telefone celular com a modalidade de conta pré-paga é a mais

freqüente no professorado (42,9%). Contudo, os sujeitos das séries finais, os pós-

graduados e os que têm uma remuneração superior a 6 salários mínimos se utilizam

proporcionalmente mais da modalidade de conta pós-paga38. Esses sujeitos também

têm mais o computador com acesso a internet em suas casas.

A maioria dos professores se transporta de coletivo (68%). Diferentemente do

patamar de 6 salários mínimos, o cruzamento das variáveis remuneração familiar e

transporte mais utilizado, aponta para um patamar maior de 10 salários para a

locomoção mais freqüente de automóvel. Não apenas a remuneração se associa

com esse meio de transporte, pois tanto os homens quanto os sujeitos das séries

finais (masculinos e femininos) se locomovem mais de carro que seus pares.

• A sindicalização do professorado tem sido influenciada por fatores

conjunturais nacionais que se revelam em diferentes gerações

docentes.

• A variável nível educacional e renda familiar estão também

associadas à sindicalização.

Em relação à sindicalização, percebemos um enfraquecimento paulatino do

sindicato dos professores, como em todo o Brasil, nas duas últimas décadas. Cerca

de 50% dos sujeitos não são sindicalizados. Esse declínio da força do sindicato

ocorre na geração mais nova do professorado, pois os sujeitos com menos de 30

anos são os menos sindicalizados e os sindicalizados, por sua vez, afirmam, no

geral, serem pouco envolvidos com o mesmo. Também são menos sindicalizados os

professores/as com o magistério, os pós-graduados e os que têm uma remuneração

menor que 6 salários mínimos.

38 Há também uma influência geracional, porque os sujeitos com menos de 40 anos têm mais o celular.
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• A representação social do ser professor/a do ensino fundamental,

revela uma estrutura disposta em três conjuntos de elementos: a

faceta profissional, a faceta do desvelo e a faceta negativa.

• Essa representação social vincula-se a três matrizes discursivas, a

saber: religiosa, familiar e profissional.

• Os conteúdos representacionais revelam dois eixos discursivos, que

perpassam todas as facetas: (a) a lógica do complemento-ausente e

do suplemento-presente e (b) a ética do esforço. Esses eixos

espelham o ethos do grupo, a dimensão valorativa do habitus do

professorado.

• Essa representação aponta para uma tendência à ressignificação do

ser professor, uma vez que alguns elementos, sobretudo os da faceta

do desvelo, são menos valorizados, questionados ou até mesmo

rechaçados por alguns sujeitos.

• A experiência no magistério, a modalidade de atuação e o nível

educacional são as variáveis que apresentam uma maior influência

nas variações estatísticas na ponderação dos elementos da

representação social do ser professor/a.

• Portanto, as variações identitárias, discutidas anteriormente, têm

relação direta com o modo de representar a docência.

Uma representação social refere-se a um conhecimento popular, ou do senso

comum, sobre um determinado objeto social relevante para determinado grupo. Para

Moscovici (2005) sua construção é oriunda das conversas cotidianas, discussões e

até mesmo disputas, não apenas do grupo em si, mas também de outros

concorrentes ou solidários, partidários de uma mesma condição social ou mesmo

totalmente alheios às demandas desse grupo.

No caso aqui apresentado, estudamos a representação social de um objeto

que está intrinsecamente relacionada à vida dos sujeitos, porque se trata de um

olhar sobre si mesmos. Interessou-nos saber, nesse quadro, como representavam,

sob que condições, a partir de qual lugar no espaço social o faziam. Haveria também
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variações nessa leitura sobre a profissão que abraçaram?

Nos dois últimos capítulos, esboçamos a estrutura e os conteúdos

representacionais do ser professor/a. Em uma primeira abordagem, explicitamos

através de dois mapas (escalogramas), resultantes da análise dos PCM(s), que a

estrutura dessa representação social dispõe-se em três facetas denominadas

respectivamente de faceta profissional, faceta desvelo e faceta negativa. Essa

estrutura é recorrente tanto na classificação livre como na classificação dirigida do

PCM. Essa disposição esquemática juntamente com seus conteúdos

representacionais é produto de uma construção coletiva sobre o que significa ser

professor/a e como tal, poderíamos dizer que: é de todos, mas não pertence a

ninguém especificamente, nem mesmo a qualquer subgrupo do professorado.

Certamente, como bem frisou Wagner (1998, p. 17), não podemos

compreender esse consenso do grupo em termos numéricos, no sentido de que

“nenhuma representação será consensualmente compartilhada por 100% dos

membros do grupo”. Pautamo-nos aqui em um consenso funcional, sendo esse

determinado, segundo o mesmo autor, pela “[...] necessidade de manter o grupo

como uma unidade social reflexiva e de uma maneira organizada pela padronização

do auto-sistema, dos processos de auto-categorização e das interações de uma

maioria qualificada de membros do grupo” (WAGNER, 1998, p. 17-18).

Verificamos três matrizes discursivas (profissional, religiosa e familiar) que

perpassam todas as facetas, estando as mesmas na base de sustentação dos

conteúdos representacionais e da própria estrutura representacional. Ainda que uma

matriz discursiva, na teoria de Bourdieu, tenha por base um determinado habitus, o

que verificamos aqui vale salientar não foi propriamente um habitus religioso nem

tampouco um habitus familiar. Teoricamente, supomos que cada uma dessas

matrizes está vinculada a um determinado habitus, mas não apreendemos outros

elementos que justificasse dizer que o habitus professoral em questão seria uma

confluência de um habitus familiar, um habitus religioso e um habitus profissional.

Essa confluência de habitus foi encontrada e discutida na tese de

Albuquerque (2005), a partir da interlocução, semelhante à desenvolvida aqui, entre

Bourdieu, Moscovici e Domingos Sobrinho. Certamente, a realidade de Maracanaú,

município da região metropolitana de Fortaleza, estudada pela pesquisadora, ainda

espelha elementos de uma cultura não totalmente urbanizada e muito influenciada

por aspectos sociais típicos dos municípios nordestinos pouco desenvolvidos,
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marcados pela religiosidade e predominância de vínculos familiares, mesmo em

instituições escolares públicas.

Retomando a análise do conteúdo representacional, a faceta do desvelo, com

sua particularidade imagética, é responsável por uma maior junção de elementos

historicamente vinculados às matrizes discursivas religiosa e familiar (como os

elementos representacionais missão, doação, mãe/pai, psicólogo e amor). Essa

faceta e a faceta negativa são as que mais indicam a tendência atual da

renegociação do sentido do ser professor.

Observamos, igualmente, que a faceta negativa e a faceta profissional estão

associadas a conteúdos inclusive prescritivos, vinculadas à matriz religiosa e

familiar, como explicitamos no capítulo anterior. Isto ocorre principalmente quando

levamos em conta o discurso dos sujeitos e nos atemos à lógica do suplemento-

ausente e do complemento-presente e também a ética do esforço. Esses dois

eixos discursivos perpassam todas as facetas da representação, estando

diretamente relacionados ao ethos do grupo.

Constatamos aqui um movimento de redefinição e de transformação da

representação social. Elementos representacionais historicamente associados às

matrizes discursivas religiosa e familiar começam a ser questionados. Isso pode ser

inferido tanto na classificação dirigida do PCM quanto na análise dos discursos dos

sujeitos, nas quais há um movimento de tensão entre posturas que vão desde a

aceitação ingênua até à crítica mais contundente. Alguns sujeitos chegam inclusive

a rechaçar completamente certos elementos da faceta do desvelo. Esse pequeno

grupo, mais crítico, pareceu-nos evidenciar uma representação profissional da

docência e não uma representação social do ser professor/a.

Devemos ter mente ainda que um conjunto reduzido de sujeitos fique na

margem de transição aceitando, por exemplo, que o professor/a seja um psicólogo,

mas não um pai ou mãe dos alunos ou mesmo que seja um pai ou uma mãe do

aluno, mas não se doe ou tenha a profissão como uma missão. Isso também pode

ser observado no grupo como um todo, na classificação dirigida do PCM, pois na

ponderação dos elementos representacionais cada um desses elementos é mais

aceitos/valorizados do que outros, mesmo que sejam constituintes de uma mesma

faceta. Em geral, são todos esses menos associados do que os elementos da faceta

profissional.

Da mesma forma, acontece com os elementos da faceta negativa, na qual
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encontramos um pequeno grupo de sujeitos que questionam como não sendo os

seus elementos representacionais caracterizadores do ser professor. A exceção do

elemento representacional mal remunerado que é aceito por quase a unanimidade

dos sujeitos.

O nível educacional e a modalidade de atuação, como variáveis chaves,

estabelecem diferentes posições no espaço social, permitindo observar-se a relação

entre habitus e representações sociais, em relação às variações identitárias já

descritas. Como observamos anteriormente, para Bourdieu (2004), os pontos de

vista diferentes decorrem em grande medida da posição que os agentes ocupam no

espaço social objetivo. Esses pontos de vista, no caso aqui analisado, podem ser

compreendidos como a ênfase em alguns elementos representacionais em

detrimento de outros, associados, portanto, à configuração identitária do grupo.

A representação social do ser professor é uma só, mas, alguns grupos de

sujeitos, ocupando diferentes posições nesse espaço socialmente construído,

interpretam o ser professor/a enfatizando alguns elementos em detrimento de

outros. Nesse sentido, pudemos verificar que, nesse lance interpretativo, entra em

jogo uma série de aspectos vislumbrados na constituição identitária do grupo,

expostas ao longo dos primeiros capítulos deste trabalho. É por isso que os

detentores de um menor capital cultural institucionalizado, os que têm apenas o

magistério ou os que estão se formando tardiamente representam a docência em um

tom mais negativo, destacando: a injustiça, a má remuneração, o sofrimento. Ao

mesmo tempo em que, também sendo menos profissionalizados e, portanto, menos

atentos ao léxico da profissionalização pautam-se mais no discurso do amor.

Em relação à modalidade de atuação, sublinhamos que os sujeitos atuantes

no ensino fundamental inicial atribuem uma importância maior a elementos como

dedicação, compromisso, aprender e amor. Isso foi igualmente retratado, nas

pesquisas de Carvalho (1996, 1999), para a quem ainda que se destaque o vínculo

afetivo maior dos professores das séries iniciais com o alunado, evidenciam-se

elementos de caráter profissional, contrapondo-se, assim, à visão estigmatizante de

professoras/es “incompetentes tecnicamente” alardeada, na década de oitenta, pela

literatura brasileira e com desdobramentos na década seguinte. Certamente, nossa

tarefa aqui não se constituiu em tecer considerações sobre o fazer docente, mas,

podemos afirmar que a visão desses professores/as sobre si mesmos vai ao

encontro de uma perspectiva mais positiva que a retratada na literatura educacional
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do período acima considerado.

Da mesma forma, há ainda uma forte influência da experiência docente na

representação social do ser professor. Sujeitos menos experientes na carreira, com

menos de 7 anos no magistério, atribuem maior importância a elementos que

implicam em maior envolvimento e engajamento com o trabalho, como a doação, a

perseverança e a dedicação. Do mesmo modo, valorizam mais a associação entre

o professor e o psicólogo. Os sujeitos mais experientes, com mais de 15 anos no

magistério, atribuem maior valor ao elemento representacional realização. Essas

associações podem ser interpretadas a partir da teoria do ciclo vital dos professores

descrita por Huberman (1995), como já fizemos anteriormente.

Por fim, observamos que o gênero e a remuneração pessoal pouquíssimo

influenciam na representação social do ser professor. Também a remuneração

familiar e a faixa etária não interferem em nenhum dos elementos representacionais

estudados.



233

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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O objetivo central deste trabalho foi explicitar como se articulam as

regularidades e as variações identitárias do professorado do ensino fundamental da

região metropolitana de Natal – RN. Para elucidar essas relações de continuidade e

descontinuidade, lançamos mão de uma perspectiva plurimetodológica e de um

modelo teórico desenvolvido por Domingos Sobrinho, pautado na praxiologia

bourdiesiana e na teoria das representações sociais de Serge Moscovici. Esse

modelo nos ajudou a evidenciar a tese aqui defendida.

Os resultados da pesquisa levaram-nos a concluir que o professorado do

ensino fundamental, apesar de se constituir por variações identitárias provocadas

pelo nível educacional e pela modalidade de atuação, apresenta um conjunto de

regularidades que revelam a existência de um habitus professoral específico. Esse

habitus, conforme analisado, apresenta-se, entre outras evidências, espelhado nas

origens sociais, na busca por qualificação, no estilo de vida e nos gostos, na

representação social do ser professor e, sobretudo, na manifestação de um ethos de

grupo.

Agora nos cumpre tecer algumas considerações gerais sobre esses

resultados, bem como ressaltar os avanços e lacunas deste trabalho. Inicialmente

faremos uma leitura do: tornar-se, ser e viver do professorado.

Tornar-se professor ou professora, para além de uma escolha individual, é

produto de uma complexa relação entre um habitus e um campo social, que é

mediado pela história do grupo. Nesse processo, seus membros tanto conjugam

interesses próximos quanto se distinguem de outros grupos sociais, mesmo que

tenham origens sociais semelhantes. O professorado, portanto, não é um bloco

homogêneo, no qual cada indivíduo é tão somente uma reprodução dos outros.

Esse movimento de constituição não se enquadra em uma perspectiva

identitária estática, como se estivesse frente a uma obra perene, que se materializou

e não se modifica mais. Pelo contrário, o professorado como grupo sócio-profissional

dinamicamente reconfigura-se a partir das múltiplas e complexas relações com as

quais se depara cotidianamente.

Essas mudanças paulatinas puderam ser evidenciadas na representação

social do ser professor/a, tanto na estrutura como nos conteúdos representacionais.

Há um processo de ressignificação do ser professor/a, no qual alguns elementos

imagéticos, como mãe/pai, psicólogo, mesmo estando presentes, são menos

valorizados do que a imagem de orientador, que agrega elementos de cunho mais
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profissional.

Contudo, o sentido do ser professor/a está também vinculado às matrizes

discursivas religiosas e familiares que exercem uma determinada pregnância no

modo de representar a docência. Além dessas matrizes discursivas, discorremos

também sobre a ética do esforço e a lógica do complemento-ausente e do

suplemento-presente. São, nesses eixos discursivos, onde melhor se pode

evidenciar a relação entre habitus e representações sociais, uma vez que o ethos do

grupo está permeado por deveres, sentimentos de valor e apreciação a respeito do

modo pelo qual deve atuar o/a professor/a, superando todas as mazelas sociais e

inclusive algumas da própria profissão.

Como o tornar-se professor revela uma dimensão dinâmica e processual da

identidade, convém analisar também a dimensão atual do ser professor/a. Essa

tentativa de explicitação assemelha-se a uma fotografia, que apreende um momento

determinado, sendo aqui melhor entendida como um quadro histórico do ser

professor/a na atualidade.

Nesse sentido, o ser professor/a configura-se, entre outros aspectos, por uma

representação social que sinaliza para três facetas distintas: a faceta profissional, a

faceta do desvelo e a faceta negativa. É bem verdade que essas facetas não podem

ser compreendidas como estanques ou cindidas, sem relação umas com as outras,

pelo contrário, ainda que preservem cada uma suas particularidades, são

mutuamente influenciadas.

A faceta profissional da representação social do ser professor/a é produto

da evolução do próprio grupo no sentido de uma compreensão do seu trabalho,

como expressão de atividades específicas de ensino-aprendizagem que demandam

desempenho competente e compromissado com os deveres. Essa visão é

influenciada pela formação, pelos requisitos para o ingresso na docência, pelas lutas

sindicais e pelos movimentos sociais.

A faceta do desvelo ilustra melhor os sentimentos e a afetividade para com o

alunado, a confluência de outras imagens no professorado (mãe/pai, psicólogo), e,

ainda, o descaso dos governantes em relação às necessidades sociais da grande

maioria da população. Isso historicamente tem levado os/as professores/as a

desempenhar tarefas que transcendem as atividades de ensino.

A faceta negativa é diretamente produto histórico do descaso com a

educação e com os seus profissionais. A profissão professor apresenta um
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semblante sombrio, no qual estão entrelaçados fatores sociais amplos, mais

propriamente políticos, tendo implicações diretas na vivência cotidiana, isto é, na

saúde, física e emocional, no desempenho e na motivação para o trabalho. Esses

últimos aspectos podem ser compreendidos como manifestações estritamente

pessoais, porém, devemos lembrar que os professores/as coletivamente

representam sua profissão, inclusive incorporando aspectos ambíguos tanto nos

conteúdos quanto na própria estrutura representacional. Essa dimensão ambígua da

profissão atinge diferentemente os sujeitos de modo que, como vimos, nos capítulos

três e seis, há aqueles que rejeitam totalmente a profissão, outros a consideram em

seu aspecto contrastante e outros a concebem positivamente sem fazer muito caso

da faceta negativa da profissão, ainda que a reconheçam, principalmente na

vivência do grupo como um todo.

O viver do professorado pôde ser compreendido por essa dimensão

ambígua, já retratada por Codo e colaboradores (1999) ao estudar o burnout entre

os profissionais da educação pontuado também pelo carinho e desempenho

compromissado das funções docentes; como por Esteve (1999), ao considerar as

repercussões na saúde física e mental dos professores/as, ainda que pautados na

responsabilidade pelas novas gerações; e ainda por Pereira (2000) ao analisar os

componentes axiológicos contraditórios do trabalho do ser professor, vivendo,

portanto, sob uma servidão ambígua.

O viver do professorado foi vislumbrado também a partir do estilo de vida e

dos gostos dos sujeitos, do próprio movimento do se tornar professor/a, como na

ascensão social do grupo mediante a profissão, fazendo como que os sujeitos

terminassem por se distanciar relativamente de suas origens sociais. Contudo, é

preciso sublinhar que podemos inferir que o estilo de vida do professorado continua

muito próximo das camadas ditas populares ou mesmo das frações mais baixas da

classe média. As preferências culturais sinalizam para uma valorização ou

apreciação do grupo de objetos culturais considerados socialmente mais legítimos,

como a MPB e os programas de televisão jornalísticos, mas os hábitos culturais

relacionados à leitura nos fazem indagar se, realmente, estaríamos diante de um

grupo intelectualizado.

Nas últimas décadas, os requisitos para atuar na docência têm reforçado a

demanda por profissionais qualificados. Essa demanda tem atingido não apenas o

ingresso na carreira docente, mas também a permanência nos postos já
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conquistados. Cada vez mais os/as que ainda não obtiveram formação buscam

graduar-se ainda que, como analisa Melo (2005), em uma formação tardia.

Como discorremos, ao longo de todos os capítulos, consideramos três

variáveis chaves para a compreensão do tornar-se, do ser e do viver do

professorado, quais sejam: o gênero, o nível educacional e a modalidade de

atuação. Muitas pesquisas sobre a identidade social docente revelam a categoria

analítica gênero como fundamental para o estudo do professorado (LIRA, 2003),

verificamos, entretanto que as associações estatisticamente significativas em

relação ao gênero não sinalizam em seu conjunto para uma variação identitária do

grupo. Essas variações são mais perceptíveis ao considerarmos o nível educacional

e a modalidade de atuação dos sujeitos.

Gostaríamos de sublinhar alguns avanços e lacunas deste trabalho que

podem iluminar novas pesquisas sobre a temática. Comecemos, então, pelos

avanços.

Acreditamos que a opção plurimetodológica aqui delineada e o aporte teórico

utilizado nos possibilitaram ampliar a perspectiva de leitura sobre a identidade social.

Ao longo deste trabalho, evitamos explicitamente dialogar com outras perspectivas

sobre o fenômeno identitário, inclusive para evitar digressões que mais nos

atrapalhariam do que propriamente ajudariam na exposição dos resultados. Alguns

teóricos que tratam da identidade social foram necessários no momento de definição

dos pressupostos da pesquisa, como demonstramos no arcabouço teórico,

sobretudo aqueles que apresentam determinadas afinidades como o modelo

trabalhado.

Para nós, a identidade social de um grupo não diz respeito apenas a uma

dimensão representacional ou mesmo discursiva dos sujeitos, apesar de não

prescindir dessas dimensões. A identidade conjuga aspectos objetivos, portanto

para além da dimensão interativa e formas de apresentação dos sujeitos aos outros

(como na perspectiva de Goffman, 1999; 1988); da luta hegemônica pela definição

de sentidos em jogo (tal como se evidencia na perspectiva pós-estruturalista - Hall,

1999) ou ainda do modo fluído, exemplificado na perspectiva de Balman (2005) e

Ciampa (1998), como se fosse uma vestimenta, que se pode trocar. Esperamos que,

em trabalhos posteriores, possamos explicitar melhor as singularidades do modelo

aqui utilizado e as diferenças relativas a outros modelos teórico-metodológicos da

identidade social (ver LIRA, 2003 a).
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Em cada um dos capítulos deste trabalho, procuramos evidenciar o nosso

pensamento sobre a identidade. A teoria do habitus foi fundamental para considerar

o conjunto de dados levantados na sua dinâmica particular. Esperamos ter

demonstrado que o professorado do ensino fundamental possui características tais

que é possível considerar que estamos diante de um ator social que aglutina em sua

configuração agentes (ou sujeitos, como aqui temos falado) que mais se aproximam

do que se diferenciam. Nos subgrupos encontramos variações, mas não podemos

falar em cisões, partições na identidade do professorado do ensino fundamental.

Essas variações estão na base de distinções simbólicas entre os sujeitos

pautadas em visões de superioridade, de lutas pela hegemonia entre os subgrupos e

assim por diante. Isso talvez ocorra em relação às pequenas variações encontradas

no estilo de vida e nos gostos, que foram amplamente estudadas por Bourdieu e

seus seguidores, ao considerar as lutas por distintivas levadas a cabo pelos

diferentes grupos na realidade francesa.

A opção de utilizarmos o PCM para apreender a representação social do ser

professor iluminou a nossa compreensão do movimento paulatino de ressignificação

do ser professor/a. Essa abordagem metodológica tem a vantagem também de

explicitar, de um modo mais compreensível para pesquisadores que não trabalham

com a teoria das representações sociais, a denominada estrutura representacional,

ao passo que a teoria do núcleo central comumente utilizada em nosso meio dificulta

essa apreensão.

O tratamento estatístico dos dados do questionário foi fundamental para a

explicitação da tese proposta. Uma abordagem estatística descritiva não satisfaria

às questões levantadas, em especial por se tratar de variações e regularidades

identitárias.

Uma das lacunas observadas, nesta pesquisa, foi a necessidade de

aprofundarmos a interpretação da relação entre o campo social e o habitus,

sobretudo, em relação à realidade histórica da região metropolitana de Natal. Uma

temática, apenas levemente discutida e apontada por nós, foi a influência da

literatura acadêmica sobre a identidade social na representação social do ser

professor. Isso a partir da evolução da leitura do ser professor da década de oitenta,

pautada mais no modelo de qualificação de trabalho sob o viés masculino e do

marxismo, para a década de noventa, mais voltada para os estudos de gênero e

para a amplitude de quadros teórico-metodológicos. Pesquisas posteriores, nesse
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sentido, poderão enriquecer a leitura deste material aqui disponível sobre o

professorado.

Por fim, esse trabalho procurou construir um retrato atual do professorado.

Como uma representação social não é produto fortuito de uma coletividade

pensante, mas espelha condições de existência de um grupo social, esperamos não

apenas ter escutado os sujeitos da pesquisa, mas, por nosso intermédio, tê-los feito

falar sobre o que significa torna-se, ser e viver como professor na realidade

brasileira.
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Plano Amostral (Método de seleção da amostra)

Optou-se neste caso por uma amostra por conglomerado, sendo esses
dados pelas escolas consideradas no estudo.

Dimensionamento da Amostra

Considerando-se p= proporção de professores com “Licenciatura completa”,
tem-se que a fórmula de cálculo do tamanho da amostra para estimar p é :

n = Nsc
2 / (ND + sc

2)

com:

n = Tamanho da amostra;
N = Número total de escolas da cidade do Natal;

sc
2 = � 2

1

( ) /( 1)
n

i i
i

a pm n
=

− −∑       

D = ε2/4 , sendo ε um limite de erro de estimação de p , ou seja, para
^

p =

Proporção de professores com “Licenciatura completa”, na amostra, admite-se que o
erro de estimação seja menor que ε, com uma probabilidade de 95%, isto é:

P(| p -
^

p | < ε ) = 0,95

Resultado

De uma amostra piloto com 9 escolas obteve-se
^

p = 0,7095. Por outro lado,

sabe-se que o total de escolas é N=65. Assim, fazendo ε = 0,15, procedeu-se de
acordo com o exposto sobre o cálculo de n, obtendo-se n = 14.
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UFRN – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO

PESQUISA SOBRE A IDENTIDADE SOCIAL DOCENTE:
ENSINO FUNDAMENTAL

DOUTORANDO: ANDRÉ AUGUSTO DINIZ LIRA

FOLHA DE PROTOCOLO PESQUISADOR: __________
     CÓDIGO DO SUJEITO:

1) 1ª Classificação Livre (com o cartão “PROFESSOR (A)”)
G1______________________________ G4_____________________________
G2______________________________ G5_____________________________
G3______________________________ G6_____________________________

2) 1ª Classificação com Escala (sem o cartão “PROFESSOR (A)”)
MUITISSÍMO ASSOCIADA____________________________________________________
MUITO ASSOCIADA_________________________________________________________
MAIS OU MENOS ASSOCIADA________________________________________________
POUCO ASSOCIADA_________________________________________________________
NÃO ASSOCIADA___________________________________________________________



Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )

 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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